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RESUMO 

 

A rede municipal de Fortaleza, capital do Ceará, vem experimentando, ao longo dos últimos 

25 anos (1995 – 2020), processos de reordenamento motivados por aspectos distintos. O 

primeiro foi iniciado pela Secretaria de Educação do Estado do Ceará (Seduc) ainda no 

governo de Tasso Jereissati (1995 – 2002), quando esse decide municipalizar o ensino 

fundamental. O segundo vai ser marcado pelas mudanças no modelo de gestão pública, com o 

advento do novo gerencialismo, da racionalidade técnica e do protagonismo das avaliações 

em larga escala. Esse novo reordenamento ocorre no interior da própria rede com vistas à 

especialização das escolas e do ensino. Nessa esteira, esta pesquisa tem como objetivo geral 

analisar a política de reordenamento da Rede Municipal de Fortaleza em seu segundo 

momento e suas implicações no trabalho dos gestores, considerando as demandas de melhoria 

dos resultados das avaliações em larga escala. Trata-se de um trabalho de natureza qualitativa 

baseado em um estudo de casos múltiplos, sob o prisma da abordagem do Ciclo de Políticas 

de Stephen Ball e colaboradores. O campo empírico constituiu-se de seis escolas pertencentes 

à referida rede, selecionas por meio de uma amostra intencional. A coleta dos dados se deu, 

principalmente, pelo uso da análise documental e entrevistas semiestruturadas com vinte e um 

profissionais de educação. Para a análise das entrevistas, utilizou-se da Análise Crítica do 

Discurso (ACD) de Fairclough (2001). O trabalho estabelece diálogos entre a implementação 

da política de reordenamento e seus efeitos no contexto da prática escolar. As análises 

sugerem que há grande centralidade e protagonismo da gestão escolar na implementação do 

reordenamento para especialização das escolas. Constatou-se que para os gestores, o 

reordenamento das escolas passou a ser a decisão mais acertada da Secretaria Municipal de 

Ensino (SME), pois, ao fragmentar a oferta do ensino, possibilitou ao diretor gerir a produção 

da escola, ou seja, “focar” no pedagógico, e, desse modo, obter bons resultados nos 

indicadores educacionais e avaliações em larga escala. Entretanto, dada a complexidade da 

implementação de uma política dessa proporção em uma rede de ensino com territórios 

diversos como Fortaleza, a pesquisa indicou um estudo mais aprofundado envolvendo um 

conjunto amplo de variáveis e indicadores sociais, incluindo prospecção demográfica, diálogo 

com a comunidade local e planejamento de curto, médio ou longo prazo. Os resultados do 

reordenamento produziram efeitos imediatos, como o aumento do transporte escolar de 

crianças; salas de aulas inadequadas, que não comportam o número suficiente de 

adolescentes; evasão devido a conflitos territoriais; escolas que não completaram todo o 

reordenamento, ofertando apenas a algumas turmas dos anos iniciais; e escolas que foram 



reordenadas, voltando a ofertar todo o ensino fundamental. Outra questão suscitada a partir 

das análises é que, ao fragmentar a oferta do ensino fundamental, a transição dos alunos entre 

5º e 6º anos ficou fragilizada, pois há uma ruptura causada pela desterritorialização.  

 

Palavras-chave: Municipalização do ensino. Descentralização. Gestão educacional. 

Racionalidade técnica.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The municipal school network of Fortaleza, capital of Ceará, has been experiencing 

reorganization processes over the last 25 years (1995 – 2020), motivated by different aspects. 

The first was initiated by the Secretariat of Education of the State of Ceará (Seduc) during the 

government of Tasso Jereissati (1995 – 2002), when the latter decided to municipalize 

elementary education. The second was marked by changes in the public management model, 

with the rise of new a managerial system, technical rationality, and the prominence of large-

scale assessments. This new reorganization takes place within the network itself, seeking the 

specialization of schools and teaching. This research aims to analyze the reorganization policy 

of the Municipal School Network of Fortaleza in its second stage and its implications for the 

work of managers, considering the demands for improving the results of large-scale 

assessments. This is a qualitative work based on a multiple-case study, underpinned by the 

Policy Cycle approach of Stephen Ball et al. The empirical field consisted of six schools 

belonging to the network, which were selected by means of an intentional sample. Data 

collection took place mainly via document analysis and semi-structured interviews with 

twenty-one education professionals. For the analysis of the interviews, the Critical Discourse 

Analysis (CDA) of Fairclough (2001) was used. This work establishes connections between 

the implementation of the reorganization policy and its effects in the context of school 

practice. The analyses suggest that there is great centrality and protagonism of school 

management in the implementation of the reorganization for the specialization of schools. It 

was found that, for managers, the reorganization of schools became the most assertive 

decision of the Municipal Secretariat of Education (SME), because by fragmenting the 

provision of education, it enabled school directors to manage the school's production, that is, 

to "focus" on the pedagogical aspect, and thus achieve good results in educational indicators 

and large-scale assessments. However, given the complexity of implementing a policy of such 

proportion in Fortaleza, an education network with different territories, the research indicates 

a more in-depth study involving a broad set of social variables and indicators, including 

demographic prospecting, dialogue with the local community and short-, medium- or long-

term planning. The results of the reorganization produced immediate effects such as an 

increase in school transport for children; inadequate classrooms that do not fit the number of 

adolescents; dropouts due to territorial conflicts; schools that did not complete all the 

reorganization process, offering only a few classes in the early years; and schools that were 

reorganized, returning to supply all years of elementary education. Another issue raised from 



the analyses is that, by fragmenting the supply of elementary education, the transition for 

students between 5th and 6th grades is weakened, as there is a rupture caused by 

deterritorialization. This scenario requires further in-depth studies, since demanding more 

time for teachers and students to regain the sense of belonging to a new territory may affect 

learning. 

 

Keywords:  Control of education by the municipality. Decentralization. Educational 

Management. Technical rationality. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho apresenta como tema de pesquisa o reordenamento da Rede 

Municipal de Fortaleza (RMF). Trata-se de uma pesquisa qualitativa sob o prisma da 

abordagem do Ciclo de Políticas. O interesse pela temática aflorou a partir da experiência 

desta pesquisadora como coordenadora pedagógica (CP) da referida rede de ensino. Como CP 

de escolas que sempre ofertavam o ensino fundamental completo, deparava-se com a 

complexidade em acompanhar diversos professores com formações distintas e várias turmas 

que seriam submetidas às avaliações em larga escala (2º, 5º e 9º anos). Numa escola dessas, o 

trabalho do grupo gestor era avaliado a partir dos resultados dessas avaliações, o que exigia 

esforço e atuação em várias frentes, bem como levava a indagar como seria o trabalho do 

gestor em escolas que oferecem apenas uma etapa do ensino fundamental (EF) e quais os 

pontos positivos e negativos. 

Nas últimas décadas, as políticas educacionais, não só as nacionais, mas também 

as cearenses, têm sido implementadas a partir dos cenários políticos e de exigências 

econômicas sem muito diálogo com os gestores escolares e/ou outros sujeitos que constituem 

o contexto da prática escolar. No que tange, especialmente, ao reordenamento das escolas, 

essa tem sido uma temática pouco estudada por pesquisadores da área, apesar de reconfigurar 

os sistemas de ensino e suas ofertas de matrículas.  

Essa ausência de pesquisas sobre o reordenamento das escolas tem motivado este 

trabalho, uma vez que é uma política que, além de alterar de modo significativo o cotidiano 

dos atores educacionais no âmbito escolar, impacta a vida das famílias e dos próprios 

estudantes ao serem transferidos para outras instituições. Essas situações tornam o 

reordenamento das escolas uma temática relevante nas agendas, discussões e pesquisas 

educacionais. 

Outra motivação para escolha dessa temática se deu após a entrada no doutorado, 

a partir de investigações realizadas sobre as taxas de rendimento do EF da referida rede, 

quando se observou um aumento na matrícula dos anos finais do EF (6º a 9º anos), de 2010 

em diante. Sabe-se que as políticas educacionais introduzidas no estado do Ceará, a partir de 

1987, foram aprimoradas e endossadas pelos governos sucessores, de modo que produziram 

significativas mudanças por meio da democratização do acesso à escola e da elevação dos 

indicadores de qualidade da educação do estado. Mas quais políticas específicas foram 

responsáveis pelo aumento na oferta dos anos finais? 
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As políticas estaduais ratificadas pelos municípios cearenses introduziram um 

novo modelo de gestão educacional e escolar, especialmente, no município de Fortaleza, 

pautado na lógica da eficácia e eficiência – a temática estudada ainda na dissertação de 

mestrado desta pesquisadora. Dessa maneira, outra motivação para encaminhar a pesquisa ora 

apresentada foi o desejo de dar continuidade a esses estudos, ao aprofundar as discussões e 

interrelações entre as orientações dos organismos internacionais e a incorporação dos 

discursos neoliberais, em termos operacionais, pragmáticos e ideológicos, pelos sujeitos que 

fazem a educação da rede pública municipal. 

 

1.1 Delimitação do problema de pesquisa 

 

A curiosidade e a necessidade de obter algumas respostas levou a indagar qual a 

relação entre o aumento de matrículas dos anos finais do EF e as políticas educacionais 

vigentes à época. Logo, percebeu-se que tal fenômeno decorre, principalmente, de 

implementação das políticas de regime de colaboração e processo de municipalização, 

iniciados por meio da Secretaria de Educação do Estado do Ceará (Seduc) ainda no governo 

de Tasso Jereissati (1995 – 2002), as quais redesenham, desde então, a RMF dando início ao 

intenso reordenamento de suas escolas.  

Embora os modelos de reordenamento vivenciados pela RMF tenham sido 

decretados pelo Estado, o modus operandi e finalidades distinguem-se entre si. Nessa 

perspectiva, compreende-se que o reordenamento da RMF passou por dois períodos distintos. 

O primeiro, por meio da municipalização com o apoio do estado, fez com que sua rede de 

ensino passasse por dois modelos de reordenamento, os quais, com base no trabalho de 

Cordeiro, Martins e Ferreira (2014), para melhor compreensão dos processos, são assim 

nomeados: 1) reordenamento decretado, uma vez que prevalece a lógica do Estado 

praticamente sem participação da comunidade; e 2)  reordenamento de conciliação, quando 

foi criado um modelo de cogestão de escolas, em que o arranjo ocorre entre estado e 

município, mas também com baixa participação da comunidade beneficiária dos serviços 

educacionais (CORDEIRO; MARTINS; FERREIRA, 2014; CORDEIRO; MARTINS, 2012). 

Esse segundo modelo perdurou por pouco tempo, tendo ocorrido por volta dos anos 2004 – 

2006, e em poucas escolas.  

 O segundo período configura uma reorganização de sua rede de ensino com 

vistas à especialização da oferta por parte das escolas, que corresponde ao terceiro modelo de 

reordenamento. Essa etapa se caracteriza pela decisão de o município implementar seu 
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próprio reordenamento e que coincide com a criação do Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica (Ideb).  

Nos dois períodos, os princípios se orientam pela otimização dos recursos 

financeiros, porém, no terceiro modelo, se acrescenta o interesse pela melhoria dos resultados 

de proficiência dos estudantes. Este último se traduz como reordenamento para 

especialização das escolas sobre os princípios da racionalidade técnica – defendido e 

investigado nesta tese – que ganha força a partir de 2013 sob um forte processo de 

desterritorialização-reterritorialização de professores e alunos, implicando em mobilidade 

espacial. 

Nesse último modelo, a escola passa a oferecer somente os anos iniciais ou finais 

do EF. Há, portanto, um deslocamento dos estudantes para escolas da mesma rede municipal, 

ficando, geralmente, esse alunado no mesmo Distrito Educacional. Supostamente, não há 

perdas nem dividendos para o ente federado, pois o aluno continua no mesmo sistema 

municipal, havendo, no entanto, foco maior nos procedimentos de ensino-aprendizagem. 

Destarte, o interesse pelo reordenamento das escolas parte, também, da 

perspectiva de possíveis influências dessa política nos resultados de aprendizagem discente. 

Desse modo, o problema de pesquisa que norteia a proposta ora fundamentada tem suporte 

nesta indagação: quais os desdobramentos da política de reordenamento de redes escolares no 

trabalho dos gestores em contexto de avaliação em larga escala?  

Com efeito, o ponto fulcral desta investigação se dirige, especificamente, para o 

reordenamento das escolas, desenvolvido pela Secretaria Municipal de Educação de Fortaleza 

(SMEF) e suas interfaces com o trabalho nessas instituições que atendem ao ensino 

fundamental (EF) e com o desempenho obtido no Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (Ideb) e no Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica (Spaece).  

A hipótese assumida neste estudo, portanto, é a de que o reordenamento da RMF, 

induzido pela racionalidade técnica, produz efeitos no trabalho da gestão escolar e nos 

resultados das avaliações em larga escala, a exemplo do Saeb e do Spaece. 

Baseado nessa hipótese, o trabalho tem como objeto de pesquisa as práticas da 

gestão desenvolvidas pelas escolas e seus principais atores educacionais, a partir do 

reordenamento da RMF, considerando as demandas de melhoria dos resultados das avaliações 

em larga escala. O foco se dirige para os anos finais do EF porque, nesse segmento, a 

evolução da proficiência dos alunos ainda representa um desafio para o Ceará, especialmente, 

para o município de Fortaleza, haja vista o fato de que cerca de 41,3% dos estudantes dessa 
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rede pública de ensino encontram-se nos níveis muito crítico e crítico em Língua Portuguesa e 

74,7% em Matemática (CAED, 2019).  

A expectativa era de que a melhoria dos resultados dos anos iniciais provocasse 

bons efeitos nos anos finais, conforme expressam Padilha et al. (2012, p. 79), segundo os 

quais “é provável que em alguma medida parte das políticas implementadas pelo Estado 

incida indiretamente sobre a segunda etapa do ensino fundamental”. Dados do Ideb mostram 

que nos anos iniciais do EF (1º ao 5º), registra-se uma evolução no período 2005 – 2019 de 

125%, enquanto, nos anos finais, essa evolução chega a 85,7% no mesmo período (INEP, 

2019), o que significa uma diferença de 40 pontos percentuais entre os dois crescimentos.   

As previsões sobre o efeito onda em que os resultados de proficiência dos anos 

iniciais se propagariam para os anos finais não ocorreram conforme o esperado, tanto que 

iniciativas específicas dirigidas para esse segmento do EF tiveram que ser concebidas e 

implementadas depois de anos de estagnação dos resultados. Essas intenções se fazem 

presentes nas preocupações do governo estadual, como é possível constatar nas estratégias do 

atual Plano Estadual da Educação, a saber: “ampliar modelos de intervenção sistêmica[...] 

com ênfase na melhoria dos resultados educacionais nos anos finais do ensino fundamental da 

rede pública, assegurando ações de apoio ao desenvolvimento do ensino e aprendizagem do 6º 

ao 9º ano [...]” (CEARÁ, 2016, p. 8). 

No caso do Ceará, a oferta de EF é quase exclusivamente municipal, decorrente de 

decisões políticas adotadas quando da publicação da Lei de Diretrizes e Bases da educação de 

1996 e da criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério (Fundef) (Lei nº. 9.424, de 24 de dezembro de 1996), como 

veremos ao longo deste trabalho. Assim, a opção pelo reordenamento das redes escolares 

depende dos municípios, e, consequentemente, a melhoria dos indicadores educacionais é 

decorrente do esforço conjunto de 184 redes municipais, com tamanhos variados e 

características e contextos específicos, em função de suas condições históricas, econômicas, 

políticas, entre outras diversidades.  É nesse ambiente de descentralização da oferta que se 

desenvolve o regime de colaboração na educação do Ceará, um tipo de pacto federativo 

previsto na Constituição Federal de 1988 e na LDB de 1996 (BRASIL, 1988; 1996).  

Sobre a constituição do regime de colaboração no estado do Ceará, Vieira e Vidal 

(2013) registram que o compartilhamento de responsabilidades na oferta de educação no 

Ceará é anterior à Constituição de 1988, embora tenha se fortalecido a partir do Fundef. Em 

um contexto de escassez, em que os municípios, sem muito recursos, respondiam por uma 

quantidade expressiva de matrículas, a cooperação mostrava-se como um caminho natural 
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para esses entes federativos. Após a lei de municipalização do ensino público do Ceará, Vieira 

e Vidal (2013) identificam três etapas distintas na construção do processo de colaboração 

entre esse estado e seus municípios nos respectivos governos: 1) Tasso Jereissati (1995 – 

2002); 2) Lúcio Alcântara (2003 – 2006) e Cid Gomes (2007 – 2013).  

As autoras argumentam que a “instituição” do regime de colaboração se 

materializou a partir do início do segundo governo de Jereissati (1995 – 2002), com 

continuidade dessa gestão por oito anos, o que fez com que esse processo se tornasse 

irreversível. Nesse período, a municipalização foi institucionalizada por meio de lei específica 

e da celebração de convênios que envolveram a transferência de recursos financeiros, pessoal, 

instalações, equipamentos, entre outros.  

Após essa fase inicial, uma fase de “organização” do pacto colaborativo se fez 

necessária, na gestão subsequente, sob o governo Alcântara (2003 – 2006). Esse segundo 

momento coincidiu com um contexto peculiar na administração estadual, situação comum a 

outros estados do Nordeste: transferências dos recursos do Fundef aos municípios. Nesse 

período, outras formas de colaboração foram ensaiadas, ampliou-se a cooperação técnica, em 

várias frentes de atuação, fortaleceu-se o diálogo entre o estado e os municípios, o que 

possibilitou caminhar no sentido da construção de uma cultura de avaliação das redes 

escolares, de uma gestão integrada da escola e de apoio à elaboração de planos municipais de 

educação.   

Sob a vigência de um novo governo, Cid Gomes (2007 – 2015), e já com a criação 

do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (Fundeb), se deu a fase de “fortalecimento” do pacto colaborativo 

(VIEIRA; VIDAL, 2013). Ao fortalecer o regime de colaboração, o estado o faz sobre fortes 

mecanismos de responsabilização, criando o que Costa (2020) denomina de “sistema de 

accountability” por estar fortemente embasado nos três elementos que Afonso (2010) destaca 

como necessários para tanto: a avaliação, a prestação de contas e a responsabilização. 

É esse movimento que vai articular as ideias de reordenamento das redes escolares 

e resultados em avaliação de larga escala, uma vez que a sinergia dessas duas iniciativas no 

campo da política educacional vai culminar em efeitos mensuráveis, passíveis de serem 

observados num curto período de tempo.    
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1.2 Objetivos geral e específicos 

 

Pesquisar essa temática permite compreender como as políticas educacionais 

produzidas em âmbitos internacional e nacional se materializam nos textos de políticas 

educacionais cearenses e chegam às instituições de ensino por meio do reordenamento das 

escolas. 

Desse modo, a pesquisa tem como objetivo geral: analisar a política de 

reordenamento da rede municipal de Fortaleza e suas implicações no trabalho dos gestores, 

considerando as demandas de melhoria dos resultados das avaliações em larga escala. 

E objetivos específicos:  

• Analisar o contexto de formulação da política de reordenamento da RMF nas 

escolas que ofertam ensino fundamental;  

• Compreender as percepções dos gestores escolares sobre a implementação e 

ampliação da política de reordenamento das escolas da RMF; 

• Investigar aspectos relacionados à gestão escolar e ao trabalho docente nas 

escolas reordenadas com vistas à melhoria dos indicadores educacionais;  

• Refletir sobre os pontos de (des)conexão do reordenamento da RMF em 

relação aos resultados das escolas que ofertam os anos finais do EF nas 

avaliações em larga escala.  

 

1.3 Perspectivas do trabalho 

 

Para situar o objeto deste estudo no interior das políticas educacionais brasileira, é 

necessário contextualizar o reordenamento da RMF como um dos processos de 

operacionalização da descentralização, via municipalização, bem como as orientações que 

influenciam sua implementação nas escolas municipais. 

O Brasil, a exemplo de muitos países do ocidente, é fortemente influenciado pelas 

orientações emanadas por organismos internacionais que não só direcionam as políticas 

sociais, mas também elegem os setores que devem ser priorizados pelos governos desses 

países. Dentre essas influências está a implementação de políticas de descentralização do 

serviço público que, consequentemente, implicou na municipalização do ensino e no 

reordenamento da rede física das escolas.  
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 Antes, porém, é importante compreender a direção que este trabalho toma sobre 

as concepções e dimensões da descentralização até chegar ao contexto da prática que se 

manifesta por meio do reordenamento da RMF, envolvendo diretamente as escolas, lugar 

onde a política é traduzida em ação pelos atores educacionais que lá atuam (BALL; 

MAGUIRE; BRAUN, 2016). 

Guinmarães (2002), ao realizar uma revisão bibliográfica sobre descentralização, 

constatou que ela contempla uma variedade de entendimentos e de concepções que, de certa 

forma, a torna controvertida na literatura internacional e nacional. A partir da revisão da 

literatura sobre a temática, a pesquisadora explicita a tendência atual das discussões acerca da 

descentralização. Assim, fundamentado nessas concepções, o foco deste trabalho está na 

descentralização sob a perspectiva da desconcentração de atividades para a transferência do 

poder de decisão.  

Neste trabalho, interessam, principalmente, os campos das Ciências Políticas e da 

Administração Pública, pois envolvem – além de transferência administrativa de serviços para 

públicos básicos, como escolas – a análise da autonomia e dos mecanismos de democracia 

para o governo local. Busca-se responder, dessa maneira, dentre outras questões, como 

ocorreu o processo de formulação da política de reordenamento da RMF e quais os 

profissionais envolvidos nessa formulação.  

Quanto à discussão que fundamenta o tema descentralização, Guinmarães (2002) 

identificou dois planos: o jurídico e o político-institucional. O plano jurídico trata a 

descentralização como transferência de competências e de poderes entre órgãos, ou dentro de 

um mesmo órgão, vinculada ao pensamento de desconcentração, ou delegação de funções. 

Também é vista como ruptura de um vínculo hierárquico criado anteriormente e relaciona-se 

às competências exclusivas, o que implica a ausência de intervenção de qualquer outro órgão 

ou instância. Já no plano político-institucional, a temática da descentralização é delineada 

como desagregação do poder público, por meio de diferentes modelos, os quais vão desde 

uma simples desconcentração de atividades até a descentralização de poder decisório. Trata-se 

da transferência de competências ou poderes do centro para a periferia (SIMÓN; MERODO, 

2015; AKKARI, 2011; OLIVEIRA C., 1999).  

Nesse plano, identificam-se três dimensões complementares: a administrativa, a 

social e a política. Na primeira, destaca-se a descentralização como delegação, isto é, 

transferência de competências e de funções entre unidades, esferas de governo ou órgãos 

(SIMÓN; MERODO, 2015; AKKARI, 2011; GUINMARÃES, 2002; OLIVEIRA C., 1999). 

Ela é defendida em função de se buscar maior eficácia na gestão pública. Assim, eliminam-se 



 

27 

as intermediações burocráticas e possibilita-se a proximidade com o cidadão, o que geraria 

maior atenção às demandas sociais e melhor conformidade da administração ao cumprimento 

de seus objetivos. Essa relação dos usuários com o Estado simplifica a tramitação burocrática 

e permite concentrar esforços nas demandas de forma mais particular e específica, 

principalmente, em relação à comunidade local (GUINMARÃES, 2002).  

A dimensão social é traduzida como participação social na gestão pública. Logo, é 

uma passagem de parcelas de poder, competências e funções da administração pública para a 

sociedade civil. É, portanto, uma estratégia de 1) capacitação de grupos sociais para darem 

respostas a problemas da gestão pública local; e 2) estratégia para estabelecer parcerias com 

os setores sociais, como, também, transferência para o setor privado, da execução de tarefas 

antes consideradas de competência exclusiva do setor público (SIMÓN; MERODO, 2015; 

GUINMARÃES, 2002; AKKARI, 2011; OLIVEIRA C., 1999). 

Na dimensão política, a descentralização é projetada como uma estratégia para 

redistribuição do poder político do Estado, do nível central para os níveis periféricos. Nela a 

descentralização abrange relações de poder e introduz novos conflitos nas ligações entre 

esferas de governo e na distribuição de poder e de bens entre diferentes grupos na sociedade. 

Esse entendimento fundamenta-se na compreensão de descentralização enquanto processo 

político da democratização do poder que implica ampliação dos níveis de participação cidadã 

com vistas à melhoria da eficiência da gestão pública (SIMÓN; MERODO, 2015; AKKARI, 

2011; GUINMARÃES, 2002; OLIVEIRA C., 1999). 

Este trabalho direciona as discussões e reflexões para essas dimensões. Busca-se 

enfocá-las por entender que elas serviram para moldar a oferta educacional oferecida 

atualmente na RMF, principalmente, nos seguintes aspectos: 1) O esforço da administração 

estadual para delegar a responsabilidade ao nível local por meio da municipalização que 

corresponde a primeira fase do reordenamento das escolas da referida rede; 2) a questão da 

mudança de gestão para o novo gerencialismo que se fundamenta, principalmente, na 

racionalidade técnica que vai resultar num novo processo de reordenamento das escolas e 

gerar incerteza aos atores educacionais quanto ao uso de seu território/escola; e, finalmente, 3) 

no ritmo acelerado impingido aos sistemas educacionais com a emergência do protagonismo 

das avaliações em larga escala que conduziu a implementação de modelos de GPR na política 

educacional no âmbito municipal. 

A escolha por essas dimensões pode ser justificada, por considerar que o 

reordenamento da RMF é, também, uma operacionalização prática da descentralização e, 

como tal, abrange relações de poder, introduz novos conflitos nas relações entre esferas de 



 

28 

governo e na distribuição de poder e de bens entre diferentes atores educacionais. Nesse 

sentido, intenta-se desvelar quais articulações foram estabelecidas com os gestores escolares e 

qual a participação desses profissionais no reordenamento implementado pela RMF desde a 

municipalização do ensino. 

O histórico das políticas educativas demonstra o fato de que, nas últimas décadas, 

muitos países adotaram e aplicaram várias políticas educativas amparadas em um referencial 

de modernização educativa a fim de instaurar sistemas escolares públicos relativamente 

uniformes e integrados que garantissem o direito à educação para todos, independentemente, 

de condições materiais ou lugar de residência (LESSARD; CARPENTIER, 2016).  

O reordenamento das escolas pode-se inserir nesse contexto, uma vez que estados 

e municípios cada vez mais o utilizam como estratégia política para enfrentamento quer seja 

numa situação de redução de matrículas, quer seja para focalizar no ensino oferecido nas 

instituições educacionais. Diante desse fato, cabe indagar qual a percepção dos principais 

atores educacionais sobre a política de reordenamento da RMF e, em específico, sobre sua 

efetividade para a melhoria das escolas e do ensino. 

Lessard e Carpentier (2016), ao discutirem sobre as políticas educacionais que são 

implementadas nos sistemas de ensinos, destacam que elas tiveram papel relevante na 

massificação do ensino, no interesse por questões de equidade na formação oferecida, na 

excelência acadêmica dos sistemas escolares e na adaptação desses sistemas à sociedade e à 

economia. Desse modo, por meio de pressões sobre os sistemas escolares para que se 

cumprissem essas funções que a sociedade e a economia lhes outorgavam, instituiu-se um 

novo referencial de políticas educativas baseado na eficácia e eficiência. Algumas dessas 

políticas dizem respeito à descentralização, ao reordenamento constitutivo do par 

centralização/ descentralização ou responsabilização dos agentes e prestação de contas.  

Dessa forma, os processos de descentralização adquirem diferentes modalidades 

que respondem a diferentes lógicas com que os governos enfrentam a crise do modelo de 

Estado. Essas lógicas, por sua vez, resultam em muitas e relativas hegemonias de distintos 

grupos de pressão e gestão no interior de seus aparatos (SIMÓN; MERODO, 2015). No caso 

específico desta investigação, defende-se que, na atual conjuntura, o reordenamento da RMF, 

que iniciou com a descentralização via municipalização do ensino, continua seguindo a lógica 

do mercado e da racionalidade técnica. 

Para Lessard e Carpentier (2016), a descentralização emerge num contexto de um 

novo modo de regulação em que o princípio de igualdade de oportunidades é substituído pelo 

ideal de igualdade de resultado. Assim, ela vem acompanhada pela ascensão da lógica de 
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avaliação ou regulação externa. Entende-se que, nesse novo modelo, à escola é delegada sua 

gestão, reduzindo a amplidão das regras no uso dos recursos colocados à disposição dessas 

instituições. Entretanto, são desenvolvidos, ao mesmo tempo, instrumentos de controle a 

distância, às vezes fundados nos resultados obtidos pelas escolas nas avaliações em larga 

escala. Trata-se de uma lógica que define as zonas de autonomia e de obrigação. 

A esse respeito, Ball (2002) propõe a ideia de ‘alargar e apertar’ ao descrever que 

as responsabilidades de gestão são delegadas, e são valorizados o espírito de iniciativa e a 

capacidade de resolver problemas. Contudo, são implementadas novas formas de vigilância 

imediata e automonitorização das escolas como sistemas de avaliação, definição de metas e 

objetivos, bem como comparações de rendimentos e produção. Nessa perspectiva, torna-se 

relevante compreender se os gestores e os docentes das escolas da RMF percebem essa lógica 

gerencial e se identificam algum ponto de conexão entre o reordenamento das escolas e os 

resultados nas avaliações em larga escala. 

Uma das mais expressivas formas do desenvolvimento dos sistemas educacionais 

aponta que eles sempre estiveram a serviço da expansão do próprio capitalismo e estão 

fortemente associados à lógica do Estado e à racionalidade legal-burocrática que acompanhou 

a história da educação. Com o advento da Nova Gestão Pública (NGP), a avaliação emerge 

como um forte mecanismo que dá sustentação ao Estado-Avaliador que agora se efetiva sob a 

forma de provas padronizadas ou estandardizadas (AFONSO, 2014; 2009).  

O reordenamento das escolas abrange diferentes dimensões e contextos. Dessa 

forma, busca-se direcionar este trabalho para análise do reordenamento da RMF sob o prisma 

da abordagem do Ciclo de Políticas, especialmente, a partir dos três contextos primários: de 

influência, produção de texto, contexto da prática (MAINARDES, 2006; MAINARDES; 

MARCONDES, 2009; MAINARDES; FERREIRA; TELLO, 2011; BALL, 2011). Essa 

abordagem, que será mais bem detalhada na metodologia, foi adotada por ser considerada um 

referencial analítico útil para a compreensão das políticas educacionais, uma vez que permite 

a análise crítica da trajetória dessas políticas desde sua formulação inicial até a sua 

implementação no contexto da prática e seus efeitos.  

Desse modo, analisa-se como as escolas municipais de Fortaleza vêm lidando com o 

reordenamento. Para tanto, trabalha-se com análise dos discursos de 21 pesquisados que, 

dentre outros, compõem os principais atores educacionais: secretário de educação, 

coordenadores de Distritos Educacionais, diretores, coordenadores pedagógicos e professores. 

Junto a esses pesquisados, tenta-se analisar e compreender, por meio de entrevistas 

semiestruturadas, três pontos centrais que auxiliarão no alcance dos objetivos deste trabalho: 
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1) o conhecimento e a visão que esses profissionais têm sobre a implementação do 

reordenamento das escolas da RMF; 2)  os aspectos relacionados à gestão escolar e ao 

trabalho docente nas escolas da RMF; 3) os efeitos dessa política no contexto da prática 

escolar; e 4) a possível conexão dessa política com os resultados das escolas nas avaliações 

em larga escala.  

Algumas perguntas iniciais fomentaram a investigação: Por que a política de 

reordenamento interno da rede escolar emergiu nesse momento? É possível fazer conexão 

dessa política com as avaliações em larga escala? Como o reordenamento é recebido pelos 

profissionais da educação? Como está sendo implementado? Há evidências de resistência 

individual ou coletiva?  

A estrutura deste trabalho investigativo está organizada em cinco capítulos além 

da Introdução. No primeiro capítulo, apresenta-se o percurso teórico-metodológico que dá 

suporte a esta investigação. Nele são explicitados os fundamentos subjacentes à pesquisa em 

educação, bem como à política educacional como um campo teórico e acadêmico. São 

demonstrados o posicionamento da investigadora, a abordagem metodológica, os 

procedimentos e estratégia de investigação, os sujeitos e o campo da pesquisa, procedimentos 

éticos e técnicas de recolha dos dados utilizados.  

No segundo capítulo, por meio do Ciclo de Política, faz-se um esforço crítico-

reflexivo para analisar as arenas, lugares e grupos de interesse que estão envolvidos na 

implementação da política do reordenamento da RMF. Destacam-se os dois modelos de 

reordenamento vivenciados pelo município, os quais foram impulsionados pela 

municipalização do ensino: reordenamento decretado e reordenamento de conciliação. 

Discutem-se os conceitos de descentralização, desterritorialização, Gestão por Resultados e 

racionalidade técnica na perspectiva do reordenamento das escolas. Em seguida, dedica-se o 

terceiro capítulo ao Estado da Questão. Analisam-se os principais trabalhos que abordam a 

temática “reordenamento escolar”, e outras temáticas que estão relacionadas ao 

reordenamento das escolas. 

No quarto capítulo, descrevem-se os cenários e contextos que levam o estado do 

Ceará a promover um conjunto de mudanças na sua política educacional, com o objetivo de 

reorganizar as redes escolares municipais e estadual. Compara-se o Ideb alcançado pelas 

escolas municipais de Fortaleza e as políticas implementadas nos últimos anos pelo governo 

estadual e municipal.  

Finalmente, conclui-se este trabalho com discussões sobre os resultados obtidos a 

partir da pesquisa de campo que consistiu principalmente em entrevista semiestruturada. A 
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partir da Análise Crítica do Discurso, discute-se a implementação do terceiro modelo de 

reordenamento da rede municipal de Fortaleza: especialização das escolas e racionalidade 

técnica e seus efeitos no contexto da prática escolar. Segue-se com Considerações Finais, 

Referências, Apêndices e Anexos que embasaram a investigação ora apresentada.  
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2 CAMINHO TEÓRICO-METODOLÓGICO 

 

Neste capítulo, pretende-se apresentar o percurso teórico-metodológico que dá 

suporte a esta investigação. Trata-se de explicitar os fundamentos subjacentes à pesquisa em 

educação, bem como à política educacional como um campo teórico e, também, acadêmico. 

São demonstrados o posicionamento da investigadora, a abordagem metodológica, os 

procedimentos e estratégia de investigação, os sujeitos da pesquisa, procedimentos éticos e 

técnicas de recolha dos dados utilizados para comprovar ou refutar a tese defendida. 

 

2.1 A educação como campo de pesquisa e a perspectiva teórica da investigação 

 

A educação possui certa especificidade que lhe outorga o caráter de atividade 

complexa, caráter esse que precisa ser contemplado nas investigações científicas. Assim 

sendo, há uma série de constatações a respeito do fenômeno educativo e, dentre eles, pode-se 

destacar a compreensão da educação como prática social e histórica que se transforma à 

medida que produz transformação pela ação humana. Desse modo, cabe aos cientistas da 

educação reconhecer que, além das características observáveis do fenômeno, existe um 

processo de transformação subjetivo que modifica tanto as representações dos envolvidos, 

como também engendra uma ressignificação do fenômeno vivido, o que ocasiona reorientação 

de ações futuras (GHEDIN; FRANCO, 2011). 

Outro aspecto que diferencia o campo da educação como pesquisa é sua 

complexidade. Isso porque os sujeitos e contextos que fazem parte desse campo empírico são 

pessoas carregadas de histórias, desejos, diferenças e que estão conectados de formas diversas 

ao mundo físico. Por isso, essa especificidade dos diversos vínculos que conectam os seres 

humanos, o mundo físico e o domínio político, que menciona Kincheloe (2007), traz à tona a 

responsabilidade do pesquisador por seu trabalho em prol do “igualitarismo e da justiça”. 

Nessa perspectiva, o ato interpretativo emerge como elemento essencial à 

compreensão da realidade social e política de uma comunidade. O conhecimento e 

interpretação são termos inseparáveis na pesquisa em educação, por isso, faz-se necessário ao 

pesquisador aprimorar sua capacidade interpretativa, e, nessa tarefa, o objetivo principal não é 

descrever um fenômeno, mas entendê-lo. Desse modo, esse ato por parte do pesquisador 

desenvolve interpretações da vida social e do mundo onde o contexto é concebido como fator 

constitutivo dos significados sociais (ESTEBAN, 2010). 
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Corroborando esse pensamento, Kincheloe e Berry (2007) afirmam que, no 

contexto interpretativo, as preocupações crítico-teóricas com as ações de transformação social 

baseadas na práxis são mais fáceis de serem abordadas, por uma rigorosa visão da 

circunstância social e política. Assim, o trabalho do pesquisador consiste em transcender o 

racionalismo que capta microcaracterísticas de sistemas isolados para produzir interpretações 

de fenômenos que envolvam a identificação de processos complexos e as formas como 

indivíduos distintos veem o mundo. 

Para Kincheloe (2007), a pesquisa jamais pode ser desinteressada, há objetivos 

criticamente fundamentados que a direcionam. Nessa perspectiva, torna-se necessário 

explorar os relacionamentos que conectam o objeto de investigação aos contextos aos quais 

ele existe. Nesse sentido, Mainardes, Ferreira e Tello (2011) explicam que todo trabalho de 

pesquisa repousa sob certa visão de mundo e concepções epistemológicas.  

Guba e Licoln (1994) usam a definição de paradigma para explicar os 

fundamentos que direcionam a pesquisa. O paradigma, de acordo com esses autores, é um 

sistema básico de crenças ou visão de mundo que guia o pesquisador, não apenas em questão 

de escolhas de método, mas também em questões ontológica e epistemológica da pesquisa. É 

o paradigma que define a natureza do mundo e o lugar do indivíduo nele, além do conjunto de 

possibilidades de relações entre o mundo e suas partes. 

Outro ponto a ser considerado pelo pesquisador na sua investigação é a 

aproximação entre teoria e prática ou conceitos solidificados no dia a dia do profissional em 

educação. Para Sacristán (1999), o senso comum, no sentido social, é um elemento central da 

cultura, destinado a resolver os problemas cotidianos, é uma filosofia da vida. Há, portanto, a 

necessidade de o pesquisador compreender a transcendência do senso comum, concepções 

compartilhadas em situações práticas, fazendo uma relação da teoria e da prática, entre ideias 

e ações dentro de estruturas sociais de práticas institucionalizadas. Para tanto, o autor traz a 

reflexibilidade como ação que contribui para uma racionalidade mais depurada e elaborada 

que se situa entre o conhecimento científico e o conhecimento pessoal ou compartilhado. Essa 

afirmação remete ao que diz Ball, em entrevista a Mainardes e Marcondes (2009), de que não 

existe nada mais prático do que uma boa teoria. 

Heuristicamente, há relações importantes entre a construção do conhecimento e a 

forma como o objeto de pesquisa deve ser observado e estudado, principalmente considerando 

que as ciências humanas, na pós-modernidade, têm buscado outras formas de ver e analisar as 

questões suscitadas nas investigações. Quanto aos estudos em educação, trata-se, portanto, de 

considerar as várias dimensões que constituem o objeto de pesquisa sob a ótica de diversos 
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campos do saber de maneira crítica. Afinal, “as contribuições das pesquisas realizadas devem 

advir do aprofundamento dos temas e da utilização do olhar crítico e do potencial criativo do 

pesquisador, que atuam como ferramenta de análise para os temas em questão” (SANTOS, 

2014, p. 175). Para isso, mostra-se precípuo considerar distintos enfoques sobre o objeto, 

evitando, desse modo, uma verdade absoluta sobre o fenômeno investigado (RODRIGUES et 

al., 2016; KINCHELOE; BERRY, 2007).  

Amparada nesses autores, a pesquisa ora apresentada segue o paradigma da Teoria 

Crítica (GUBA; LICOLN, 1994). Essa mesma teoria é denominada por Esteban (2010) de 

perspectiva teórica. A escolha por esse paradigma justifica-se por ser composto por um grande 

conjunto de paradigmas alternativos, dentre eles a abordagem pós-estruturalista (GUBA; 

LINCOLN, 1994). Desse modo, pretende-se, como pesquisadora, fazer uso da abordagem do 

Ciclo de Políticas, que tem fundamentos pós-estruturalistas, para subsidiar a análise das 

políticas de reordenamento das escolas da RMF. 

No que diz respeito à ontologia, no paradigma da Teoria Crítica, depreende-se que 

também se faz presente a abordagem pós-estruturalista, uma vez que esta se guia pelo 

realismo histórico. Entende-se que a realidade a ser apreendida pelo pesquisador já foi 

moldada, ao longo do tempo, por acontecimentos e eventos de cunho social, político, cultural, 

econômico, étnico e fatores de gênero, e, em seguida, cristalizada em uma série de estruturas 

que são agora tomadas como ‘real’ (GUBA; LINCOLN, 1994). Quanto à epistemologia, na 

teoria crítica, ela é transacional e subjetivista. Isso quer dizer que o investigador e o objeto 

investigado estão interconectados, e que os valores de ambos influenciam a investigação. Ou 

seja, o investigador e o objeto assumem ligação interativamente. As conclusões são, contudo, 

o valor mediado.  Há, portanto, interação entre o investigador e determinado objeto ou grupo 

por meio de uma metodologia dialógica e dialética (GUBA; LINCOLN, 1994). Desse modo, 

este trabalho aproxima-se da perspectiva epistemológica do Construcionismo) (ESTEBAN, 

2010).  

Embora Esteban (2010) afirme que a perspectiva epistemológica subjetivista 

apareça nas formas de pensamento pós-estruturalista por sustentar que o significado não 

emerge de uma interação entre sujeito e objeto, opta-se pelo pensamento de Guba e Lincoln 

(1994), os quais inserem o Pós-Estruturalismo como abordagem do paradigma da Teoria 

Crítica. Assim, a perspectiva epistemológica que fundamenta esta investigação é 

construcionista no sentido de conceber que o conhecimento se constrói a partir da interação 

do homem com o mundo que o interpreta (ESTEBAN, 2010). Essa perspectiva justifica-se, 

especialmente, porque compreende-se que a objetividade e a subjetividade são mutualmente 
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constitutivas, uma vez que não existe um significado sem uma mente onde se dá a 

“interpretação da interpretação1” que, nesse caso, é a mente desse pesquisador.  

Nesse contexto, mais uma vez ressalta-se a importância do ato de interpretar por 

parte do estudioso na pesquisa educacional, principalmente porque, por meio da interpretação, 

é possível desvelar o porquê de os sujeitos construírem determinadas representações da 

realidade e não outras. Desse modo, o ato de interpretar permite desvendar as relações sociais 

de poder por intermédio de discursos, linguagem e/ou outros meios e permite ir além do que 

está posto como verdadeiro (KINCHELOE; BERRY, 2007). 

Assume-se essa perspectiva, também, por acreditar “que diferentes pessoas podem 

construir diversos significados em relação a um mesmo fenômeno” (ESTEBAN, 2010, p. 51). 

Assim, parte-se do princípio de que as visões dos diversos atores educacionais a respeito do 

reordenamento da rede física das escolas municipais, assim como a do pesquisador, podem 

divergir entre si. E conhecer essas visões é importante para os formuladores e pesquisadores 

de políticas educacionais. 

Para Esteban (2010), a Teoria Crítica fundamenta-se numa consciência crítica a 

qual denuncia que as experiências vividas pelos sujeitos da pesquisa podem ser resultadas de 

uma falsa consciência e ideologia. Nessa perspectiva, busca-se investigar o reordenamento, 

enquanto manifestação prática do capitalismo, e sua ideologia neoliberal, manifestos na 

gestão educacional, especialmente, dentro das escolas. 

Diante do exposto, pretende-se assumir um posicionamento crítico-analítico em 

relação às políticas de reordenamento das escolas da RMF e seus efeitos no contexto da 

prática. Quanto à perspectiva teórico-epistemológica empregada no processo de investigação, 

prioriza-se o Pós-Estruturalismo. Essa perspectiva justifica-se primeiro porque, neste trabalho, 

tomam-se elementos de análise do Pós-Estruturalismo, tais como neoliberalismo, globalização 

e mercado (PETER, 2005). Segundo, pela tentativa de analisar as políticas de reordenamento 

das escolas municipais a partir da abordagem do Ciclo de Políticas2 de Stephen Ball, que, 

incialmente, foi concebida na perspectiva do Pós-Estruturalismo (MAINARDES, 2018a; 

MAINARDES; FERREIRA; TELLO, 2011). 

 

 
1 Doravante será explicado como se dá a “interpretação da interpretação” na Teoria da Atuação de Stephen Ball. 
2 Em 2006, Mainardes, ao discorrer sobre o Ciclo de Políticas, escreve que essa abordagem adota uma orientação 

pós-moderna. Mais tarde, em 2011, a insere dentro do Pós-Estruturalismo (MAINARDES; FERREEIRA; 

TELLO, 2011). Compreende-se, neste trabalho, que ambas as abordagens constituem o paradigma Teoria Crítica 

(GUBA; LINCOLN, 1994), portanto, sem prejuízo à análise crítica que direciona esta pesquisa. 
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2.2 O Pós-Estruturalismo e as pesquisas educacionais 

 

No que tange à pesquisa no campo das políticas educacionais, Mainardes, Stremel 

e Rosa (2017) afirmam que o interesse em desenvolver pesquisas nesse campo é recente e que 

somente nos últimos anos surgiram publicações sobre o tema. A esse respeito, Mainardes 

(2006) chama a atenção para o fato de que poucos autores terem delineado referenciais 

analíticos mais específicos para a pesquisa de políticas públicas, sociais e educacionais. Os 

autores destacam ainda as especificidades desse campo, tais como inclusivo (no sentido de 

permitir a inclusão de teorias de diferentes áreas), abrangente e complexo. 

Essa abrangência é possível porque a política educacional é um campo que 

pertence, principalmente, às ciências política e social e que compartilha pontos comuns e de 

interesse com a pedagogia, a sociologia da educação, a administração da educação, em alguns 

casos componentes da antropologia, da educação e da economia da educação (TELLO, 2015).   

Sua complexidade se dá, principalmente, por envolver uma ‘fronteira viva’ entre o 

campo acadêmico e político e por analisar fenômenos complexos da realidade, tais como 

fenômenos políticos, econômicos, sociais e educacionais. No entanto, apesar de recente, as 

pesquisas sobre políticas educacionais vêm se constituindo em um campo distinto e em 

permanente busca de consolidação (MAINARDES, 2018b; MAINARDES, 2017; 

MAINARDES; FEREIRA; TELLO, 2011; TELLO; MAINARDES, 2012). 

Para Tello (2015), o campo da política educacional se utilizou de várias correntes 

teóricas e filosóficas que foram gradativamente se incorporando a esse campo de 

investigação.  Na América Latina, as ideias e conceitos que hoje a estruturam foram 

transformadas com as mudanças científicas e sociais da própria realidade educacional, 

experimentando, assim, modificações que apresentam tanto rupturas como continuidades. 

Dada a realidade da sociedade, atualmente, o campo da pesquisa em política educacional 

exige uma transformação epistemológica que permita construir e implantar novas 

epistemologias para repensá-lo, com base na ousadia científica que permita assumir a 

complexidade desse campo e assim ser capaz de abordar e analisar as novas realidades 

socioeducativas (TELLO, 2015). 

Uma das transformações epistemológicas atuais é a inserção do pensamento pós-

estruturalista nas pesquisas direcionadas a esse campo. Peter (2005), ao discorrer sobre a 

“política da diferença” (politics of difference), apresenta  uma visão sobre o desenvolvimento 

do pensamento pós-estruturalista, fazendo referência a quatro aspectos estruturantes desse 

processo filosófico que, em certo grau, é importante aos estudos em políticas educacionais: 1) 
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aprofundamento da democracia  por meio de uma crítica política aos valores do Iluminismo; 

2) um entendimento de 'governamentalidade' como razão política que vincula formas de 

governança e o indivíduo autorregulador; 3) formas emergentes de pós-colonialidade, ênfase 

nas filosofias da diferença e no encontro com o outro; e 4) 'multidão' – chegada da democracia 

mundial.  

Embora muitos desses aspectos não se apliquem diretamente à educação, como o 

próprio estudioso deixa claro, existe um conjunto de pontos de referência que vem moldando 

a cultura da educação e a política. Assim, o Pós-Estruturalismo aprofunda as discussões, 

especialmente, com base nas críticas às maneiras que democracias liberais modernas 

constroem identidade política. Além de permitir uma melhor compreensão dos mecanismos 

pelos quais ocorreram exclusões tradicionais de grupos minoritários e uma melhor 

compreensão da centralidade das questões de identidade no nível pessoal e individual, da 

comunidade e do Estado. 

Outras questões a serem aprofundadas no Pós-Estruturalismo, conforme Peter 

(2005), são a democracia e a educação para a democracia diante do entendimento que o 

neoliberalismo, especialmente, no campo do bem-estar, a racionalidade e as novas formas se 

manifestam e se constituem discursivamente na linguagem do 'comprador-fornecedor', 

auditoria, desempenho e 'gerenciamento de riscos'. Essa abordagem, portanto, fornece um 

conjunto útil de insights sobre a natureza do governo como um aglomerado de práticas, o 

desenvolvimento da 'economia social' e o papel da política educacional dentro dela. 

Os pós-estruturalistas têm situado o sujeito em toda a sua complexidade cultural, 

histórica e sociais. Essa premissa fundamental reconhece como a interação com os outros 

sujeitos constituiu a própria experiência da modernidade e hoje condiciona os processos de 

globalização.  A ‘política da diferença’, então, para Peter (2005), torna-se a base de um 

programa de pesquisa educacional e de currículo que busque um entendimento de "cultura" e 

"nação" (e "idioma"), especialmente, quando traz à tona, na educação, a possibilidade de a 

globalização ser mais do que uma forma contemporânea de ocidentalização que reconstitui a 

diferença na forma de mercadoria. 

Dentro das políticas educacionais, uma das perspectivas que considera essa 

complexidade é a pós‑estruturalista, a qual acata em suas investigações a ação dos sujeitos. 

Esse aspecto é crucial para a compreensão das políticas, uma vez que permite investigar a 

fluidez do poder e sua posse pelos diferentes agentes. Outra característica dessa perspectiva é 

a importância de se analisar o discurso das políticas. Assim, a ênfase, também, é colocada no 

processo de formulação das políticas. Nesse contexto, a política é entendida como uma 
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disputa entre competidores para definir objetivos em que os discursos são usados 

(MAINARDES; FERREIRA; TELLO, 2011). 

Tomando como fundamento a perspectiva pós‑estruturalista, Stephen J. Ball, por 

meio do Ciclo de Políticas3, propõe que as políticas educacionais sejam analisadas como texto 

e como discurso. A política como texto baseia‑se no entendimento das políticas como 

representações codificadas e complexas. “Os textos são produto de múltiplas influências e 

agendas, e a sua formulação envolve intenções e negociação dentro do Estado e dentro do 

processo de formulação da política” (MAINARDES; FERREIRA; TELLO, 2011, p. 157). 

Durante a produção de texto, apenas algumas influências e agendas são legitimadas, e apenas 

algumas vozes são ouvidas, pois essa produção, também, se constitui como uma arena onde 

há disputas de poder. Assim, a análise de documentos de políticas demanda ao pesquisador 

capacidade de identificar ideologias, interesses, conceitos empregados, embates envolvidos no 

processo e vozes presentes e ausentes, dentre outros aspectos (MAINARDES; FERREIRA; 

TELLO, 2011).  

Já a política como discurso estabelece limites sobre o que é permitido pensar e 

tem o efeito de distribuir ‘vozes’. Logo, assim como acontece no processo de produção de 

texto, apenas algumas vozes são ouvidas como legítimas e investidas de autoridade. Desse 

modo, na prática, os atores estão imersos numa variedade de discursos, mas alguns discursos 

serão mais dominantes que outros (MAINARDES; FERREIRA; TELLO, 2011). 

Tomar o Ciclo de Políticas como uma proposta de análise impõe ao pesquisador 

visão mais ampla de políticas a partir de diferentes contextos (influência, texto e prática) 

(MAINARDES, 2006), ao passo que permite uma análise a partir de vários olhares, pois 

apenas um único olhar não dá conta de interpretar uma realidade cada vez mais plural e 

híbrida. Assim, considera [...] “a natureza complexa e controversa da política educacional, 

enfatiza os processos micropolíticos e a ação dos profissionais que lidam com as políticas no 

nível local e indica a necessidade de se articularem os processos macro e micro [...] nessas 

políticas” (MAINARDES, 2006, p. 49). 

Por meio da análise das políticas educacionais, a partir do Ciclo de Políticas, é 

possível registrar as vozes dos diversos atores que participam do reordenamento das escolas 

no município de Fortaleza, contextualizando suas perspectivas nos quadros de preocupações 

macrossociais, políticas e econômicas. Assim, permite uma análise crítica e contextualizada 

 
3 Destaca-se que o Ciclo de Políticas aqui corresponde ao método em uma dimensão mais de caráter 

epistemológico, uma vez que propõe os fundamentos para o exercício de uma investigação conforme aludem 

Ghedin e Franco (2011). Para esses autores, método é o ‘caminho que se faz caminhando enquanto se caminha’ 

(p. 26). Portanto, o método é algo que só pode ser visto plenamente quando se chega ao fim do processo. 
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de políticas educacionais desde sua formulação até a sua implementação no contexto da 

prática, bem como os seus resultados/efeitos (MAINARDES, 2006). 

Outra contribuição do Ciclo de Políticas, enquanto abordagem metodológica, diz 

respeito à interpretação como ato indissociado à compreensão das políticas educacionais no 

sentido de possibilitar um pensamento relacional, ou seja, visão mais ampla do pesquisador 

que permite fazer relação com outros contextos e políticas. Dessa maneira, contribui para 

analisar a correlação entre natureza do reordenamento das redes físicas escolares, pensar em 

um reordenamento dentro de um sistema educativo e, por fim, sua relação com as políticas de 

educação vigentes ou emergentes.  

Logo, o reordenamento das escolas tem ocorrido de formas diferentes nos 

variados contextos locais, por isso, tal como sugere Avelar (2016), é importante compreender 

como esse processo está sendo implementado e como diferentes pessoas estão lidando com 

essa política nesses contextos. 

 

2.3 O Ciclo de Políticas como abordagem metodológica 

 

A abordagem do Ciclo de Políticas (policy cycle approach), desenvolvida pelo 

sociólogo inglês Stephen J. Ball e seu colaborador Richard Bowe, foi formulada inicialmente 

no final da década de 1980 e início da década de 1990. Emergiu das vinculações de Stephen J. 

Ball com a Sociologia das políticas (Policy Sociology) e muitos pesquisadores vêm 

utilizando-a como um referencial para analisar a trajetória de políticas sociais e educacionais 

(MAINARDES, 2018b; MAINARDES, 2006).  

No Brasil, o uso da abordagem do Ciclo de Políticas em pesquisas educacionais 

data do início dos anos 2000 e tem sido empregado em diferentes contextos como referencial 

teórico analítico. O diferencial dessa proposta de análise em relação às outras é que não há 

separação das fases de formulação e de implementação, e as disputas, bem como os embates 

sobre a política, são consideradas na análise (MAINARDES, 2018b; MAINARDES, 2006).  

Stephen J. Ball e seus colaboradores propõem uma análise de políticas por meio 

de um ciclo contínuo constituído por três contextos: o contexto de influência, o contexto da 

produção de texto e o contexto da prática. Esses contextos estão interrelacionados, não têm 

uma dimensão temporal ou sequencial, nem constituem etapas lineares. Cada um deles 

apresenta arenas, lugares e grupos de interesse, além de envolver disputas e embates 

(MAINARDES, 2018b; MAINARDES; FERREIRA; TELLO, 2011; MAINARDES, 2006; 
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MAINARDES; GANDIN, 2013). A Figura 1 ilustra esquematicamente o Ciclo de Políticas de 

Ball.  

 

Figura 1 – Ciclo de Políticas e os contextos primários 

Fonte: Elaboração da autora, 2021. 

 

Um aspecto importante a ser destacado no Ciclo de Políticas é que pesquisadores 

podem analisar esses contextos tanto separados ou desconectados, como integrados. 

Atualmente, alguns pesquisadores analisam a partir dos três contextos, outros exploram 

alguns de seus contextos ou empregam conceitos que foram desenvolvidos no âmbito das 

discussões da abordagem, o que não era a intenção original de seus formuladores 

(MAINARDES, 2018a; MAINARDES, 2018b; MAINARDES; FERREIRA; TELLO, 2011). 

O primeiro, contexto de influência, diz respeito ao local em que as políticas 

públicas são iniciadas e os discursos políticos são construídos. Nele, os grupos de interesse, 

tais como partidos políticos, governo e legislativo, disputam para influenciar a definição das 

finalidades sociais da educação, bem como, o significado de ser educado. É também nesse 

contexto que conceitos adquirem legitimidade e formam um discurso de base para a política 

(MAINARDES, 2006).  

Para Mainardes (2006), os lugares de articulação de influência podem ser 

constituídos também por um conjunto de arenas públicas mais formais, tais como comissões e 

grupos representativos. Ressalta-se que, no processo de formulação de políticas, além desses 

grupos, pode haver influências globais e internacionais. Nesse contexto, a disseminação de 

influências internacionais nas políticas nacionais e locais pode ser entendida de duas 

maneiras: uma mais direta que é o fluxo de ideias por meio de redes políticas e sociais e a 

outra se traduz no patrocínio, imposição de algumas ‘soluções’ apresentadas e recomendadas 
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por agências multilaterais, por exemplo, Banco Mundial (BM), a Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), a Organização das Nações Unidas para 

a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) e o Fundo Monetário Internacional (FMI), que 

podem ser considerados agências que exercem influência sobre o processo de criação de 

políticas nacionais.   

Essas influências são recontextualizadas e reinterpretadas pelos Estados-nação, 

contudo, há uma interação dialética entre global e local, “[...] a globalização promove a 

migração de políticas, mas essa migração não é uma mera transposição e transferência [...] a 

globalização está sempre sujeita a um ‘processo interpretativo’” (MAINARDES, 2006, p. 52). 

Vale lembrar que a política ‘entra’ nos contextos, mas não os destrói (AVELAR, 2016) e o 

contexto de influência tem uma relação implícita com o contexto da produção de texto, pois 

está frequentemente relacionado aos interesses mais estreitos de ideologias dogmáticas 

(MAINARDES, 2006). 

Os textos políticos representam as políticas que podem tomar diferentes formas, 

tais como, textos legais oficiais e textos políticos, comentários formais ou informais sobre os 

textos oficiais. Dessa maneira, a política não é feita e nem finalizada no momento legislativo, 

e os textos precisam ser lidos com relação ao tempo e ao local específico de sua produção. 

Esses textos são resultado de disputas e acordos entre grupos que atuam dentro dos diferentes 

lugares da produção de textos, e as respostas a esses textos têm consequências reais que são 

vivenciadas dentro do terceiro contexto, o contexto da prática (MAINARDES, 2006). Para 

Ball e colaboradores, no contexto da prática, a política está sujeita à interpretação e recriação 

por parte dos atores educacionais, por exemplo, gestores e professores. É nesse contexto que a 

política produz efeitos e consequências que podem representar mudanças e transformações 

significativas na política original, ou seja, não são simplesmente ‘implementadas’ dentro do 

contexto da prática, mas estão sujeitas à interpretação e, por isso, passam a ser “recriadas” 

(MAINARDES, 2006).  

Desse modo, os professores e demais profissionais exercem um papel ativo no 

processo de interpretação e reinterpretação das políticas educacionais e o que eles pensam e 

no que acreditam têm implicações direta no processo de implementação das políticas. Daí a 

importância do pesquisador no sentido de “interpretação da interpretação”. Na concepção de 

Ball, ao ser entrevistado por Avelar (2016), “[...] a política precisa ser reconstruída e recriada 

em relação ao contexto. Ela também precisa ser traduzida do texto para a prática, de palavras 

no papel para ações em sala de aula, ou outros lugares” (AVELAR, 2016, p. 7). 
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Para auxiliar na análise de recontextualização e recriação, Ball e colaboradores 

elaboraram a teoria da atuação (theory of policy enactment). Essa teoria faz alusão ao teatro, 

no sentido de que o ator possui um texto que pode ser apresentado/representado de diferentes 

formas. Para Ball (1994) apud Ball, Maguire e Braun (2016), o conceito de atuação baseia-se 

no fato de que as políticas não dizem normalmente o que fazer, elas criam circunstâncias e 

uma gama de opções para decidir o que fazer. O texto é uma parte importante da produção. 

No entanto, esses textos podem ser interpretados e materializados de diferentes e variadas 

formas. Os atores envolvidos no caso, os profissionais da educação, têm o controle do 

processo das políticas e, portanto, a policy enactment é traduzida como ‘colocar em ação’, ou 

seja, figura como a atuação dos atores políticos (MAINARDES, 2018b). Essa atuação é local, 

contingencial e algumas vezes frágil, uma vez que as possibilidades de se pensar e falar sobre 

políticas são articuladas dentro dos limites de certas possibilidades discursivas (AVELAR, 

2016).  

No que se refere ao Ciclo de Políticas, mostra-se precípuo apresentar sua 

expansão para dois contextos: o contexto dos resultados ou efeitos e o contexto da estratégia 

política (MAINARDES, 2018b; MAINARDES; FERREIRA; TELLO, 2011). Ball e 

colaboradores concebem que as políticas têm efeitos, além de simples resultados. Esses 

efeitos podem ser de primeira e de segunda ordem ou gerais e específicos. Os efeitos de 

primeira ordem referem-se às mudanças na prática ou na estrutura e são evidentes em lugares 

específicos ou no sistema como um todo. Os efeitos de segunda ordem referem-se ao impacto 

dessas mudanças nos padrões de acesso social, oportunidade e justiça social (MAINARDES, 

2012; MAINARDES, 2018a).  

O contexto de estratégia política envolve um conjunto de atividades sociais e 

políticas que seriam necessárias para lidar com as desigualdades criadas ou reproduzidas pela 

política investigada. No entanto, em 2009, Ball sugeriu que esses dois últimos contextos 

fossem explorados dentro dos contextos primários. Desse modo, o contexto dos 

resultados/efeitos é uma extensão do contexto da prática, e o contexto das estratégias políticas 

pertence ao contexto de influência (MAINARDES; MARCONDES, 2009; MAINARDES, 

2018a; MAINARDES; FERREIRA; TELLO, 2011) e podem ser representados da seguinte 

forma (Figura 2).  
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Figura 2 – Representação do Ciclo de Políticas 

 
Fonte: Elaborada pela autora a partir dos trabalhos de Mainardes 

(2018a); Mainardes (2006); Mainardes, Ferreira e Tello (2011).   

 

A busca em sustentar esta investigação, nas perspectivas teórico-epistemológicas 

aqui expostas, é uma tentativa, como pesquisadora em políticas educacionais, de considerar 

ou manter uma postura analítica-crítica e, por meio da reflexibilidade, buscar ouvir vozes dos 

diferentes atores educacionais. Logo, pretende-se fazer pesquisa com e para gestores e 

professores, de modo que não só se tenha compromisso com a teoria, com o avanço teórico, 

mas também possa contribuir para a prática e seu aprimoramento. 

 

2.4 Perspectivas teórico-epistemológicas e procedimentos metodológicos 

 

Esta investigação se caracteriza como uma pesquisa qualitativa (ESTEBAN, 

2010) ou abordagem qualitativa (GHEDIN; FRANCO, 2011). Para a primeira autora, a 

pesquisa qualitativa trata de uma atividade sistemática orientada à compreensão de fenômenos 

educativos e sociais. Para Ghedin e Franco (2011), uma abordagem qualitativa se constitui 

num olhar para a borda e, a partir dela, busca-se atingir o objeto. É, portanto, para o 

pesquisador a maneira de como se deve conduzir o olhar para determinados objetos. Cada 

abordagem de pesquisa exige determinadas técnicas. Essas técnicas exigem estratégias que se 

dão pelas ações entre pesquisador/objeto e envolvem procedimentos táticos. 

 A partir do exposto, busca-se alcançar os objetivos propostos por meio do estudo 

coletivo de casos (ESTEBAN, 2010) que também é nomeado como estudo de casos múltiplos 

(YIN, 2002). Esse tipo de estudo focaliza uma situação, um programa, um fenômeno 

particular, uma política pública, sendo adequado para investigar problemas práticos e questões 

do dia a dia (ANDRÉ, 2005). No estudo coletivo de casos, o interesse centra-se no estudo 



 

44 

intensivo de vários casos que pertencem a um conjunto determinado (ESTEBAN, 2010). 

Assim, o foco não é a escola em si, mas os insights que se podem obter para o entendimento 

de como há apropriação da política de reordenamento e seus desdobramentos, por exemplo, 

pelos atores escolares. Os estudos de caso buscam conhecimento particular, são descritivos e 

fundamentam-se na lógica indutiva (MAIA et al., 2011).  

Esteban (2010), ao discorrer sobre o estudo de caso, esclarece que ele vem sendo 

chamado de ‘método’ de pesquisa. No entanto, a autora enfatiza que autores que 

fundamentam o estudo de caso o entendem como uma estratégia de pesquisa. Além do mais, 

diversos métodos qualitativos fazem uso dos estudos de caso. Assim sendo, serão expostas a 

seguir as perspectivas teórico-epistemológicas que sustentam este trabalho (Quadro 1). 

 

Quadro 1 – Perspectivas teórico-epistemológicas da pesquisa apresentada 

 
Fonte: Elaboração própria da autora a partir de Esteban (2010), Mainardes (2006), Mainardes (2018), Yazan 

(2015) e Guba e Lincoln (1994). 

 

Yazan (2015), ao discorrer sobre o estudo de caso, a partir da visão dos trabalhos 

de Yin, Merriam e Stake, esclarece que, na coleta de dados, os três sustentam que cabe aos 

pesquisadores do estudo de caso desenhar seus dados, a partir de várias fontes para capturar o 

caso na sua complexidade e totalidade. Quanto aos instrumentos, a tradição epistemológica 

assumida influencia a seleção e a concepção do processo de coleta de dados. Tendo como base 

os objetivos desse trabalho, foram traçados os procedimentos metodológicos e os caminhos 

seguidos para alcançar tais objetivos propostos, como se apresenta no Quadro 2. 

 

Quadro 2 – Procedimentos metodológicos para alcance dos objetivos 

Objetivos Metodologias/Procedimentos 

metodológicos e técnicas 

Geral 

Analisar a política de reordenamento da rede municipal de 

Fortaleza e suas implicações no trabalho dos gestores, 

considerando as demandas de melhoria dos resultados das 

avaliações em larga escala. 

• Pesquisa documental; 

• Análise de indicadores e 

resultados nas avaliações 

em larga escala; 

• Entrevistas 

semiestruturada. 

Continua. 
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Quadro 2 – Procedimentos metodológicos para alcance dos objetivos (Conclusão) 

Objetivos Metodologias/Procedimentos 

metodológicos e técnicas 

Específicos 

Analisar o contexto de formulação da política de 

reordenamento da RMF nas escolas que ofertam 

anos finais do EF. 

• Pesquisa documental; 

• Entrevistas semiestruturadas. 

 

Compreender as percepções dos gestores escolares 

sobre a implementação e ampliação da política de 

reordenamento das escolas da RMF. 

• Pesquisa documental. 

Investigar aspectos relacionados à gestão escolar e 

ao trabalho docente nas escolas reordenadas com 

vistas à melhoria dos indicadores educacionais. 

• Entrevistas semiestruturadas. 

• Análise de indicadores e resultados 

nas avaliações em larga escala. 

Refletir sobre os pontos de (des)conexão do RRMF 

em relação aos resultados das escolas que ofertam 

os anos finais do EF nas avaliações em larga escala. 

• Análise das entrevistas 

semiestruturadas.  

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2021. 

 

Algumas questões, inicialmente expostas na elaboração do projeto de pesquisa, 

subsidiaram a formulação dos objetivos e nortearam esta investigação. Tais indagações 

surgiram do fato de que, apesar de a política de reordenamento da RMF estar sendo 

implementada desde a municipalização do ensino e vir causando modificações na oferta, na 

mobilidade dos professores e alunos, ainda é pouco discutida na academia e nas próprias 

escolas. 

Dessa forma, surgiram, dentre outras, as seguintes perguntas: Quais efeitos essa 

política tem produzido na prática escolar? Quais interferências são decorrentes do processo de 

reordenamento no cotidiano da escola e na organização do trabalho do gestor?  

Diante do exposto, a principal relevância deste estudo está em contribuir para 

reflexão sobre o reordenamento das escolas e seus resultados, principalmente, para 

comunidade escolar como um todo. Reflete-se, portanto, sobre a funcionalidade e utilidade de 

uma política de reordenamento de rede que agregue valor de gestão e pedagógico para os 

atores escolares, bem como, para os sujeitos envolvidos. 

 

2.5 Sujeitos e amostra da pesquisa 

 

O campo empírico ou contexto da prática escolhido para esta pesquisa 

corresponde a seis escolas públicas municipais localizadas em Distritos Educacionais (DE) 

distintos. Essa rede municipal se estruturou de forma sistematizada na segunda metade da 

década de 1930, quando em maio de 1937, foi inaugurado o Jardim da Infância do Parque da 

Independência que tinha como principal objetivo a alfabetização das crianças fortalezenses. 
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Nos anos 1960, iniciou-se a construção, bem como, a organização de outras instituições 

educativas integrantes do sistema educacional público de Fortaleza. 

Em 1997, houve uma reforma na administração do referido município que dividiu 

a cidade em seis regiões administrativas. Buscava-se com isso um serviço público planejado 

de forma integrada e articulada. Dessa forma, foram criadas as Secretarias Executivas 

Regionais (SER) que continham em seus departamentos órgãos de execução das políticas e 

planejamento regionais, dentre os quais os DE, Esporte e Lazer.  

Atualmente, a RMF está distribuída nos seis DE e conta com 573 unidades4 de 

ensino. A cidade é constituída por 121 bairros distribuídos nessas Secretarias e mais a SER do 

Centro de Fortaleza – SER-Cefor que não possui DE. Dessas 573 instituições escolares, 276 

são escolas de tempo parcial. Das 2765 escolas, 96 atendem ao EF completo (anos iniciais e 

anos finais) e 133 apenas anos iniciais e 47 apenas anos finais. O mapa a seguir mostra a 

localização dos DE e escolas pesquisadas.  

 
Figura 3 – Mapa de Fortaleza com os Distritos Educacionais e escolas pesquisadas 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

 
4 Dados disponibilizados pela Secretaria de Educação em 2019. 
5 Esses dados referem-se ao ano de 2020 e foram obtidos pela SMEF, porém ainda precisam ser verificados e 

comparados com o senso de 2020. 
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 A seleção das escolas para compor a amostra da pesquisa consistiu em escolher, 

de forma intencional, duas escolas de cada um dos três grupos distintos: 1) escolas que antes 

atendiam a todo EF e após o reordenamento passaram a ofertar apenas os anos finais desse 

segmento; 2) escolas que antes atendiam a todo EF e após o reordenamento passaram a ofertar 

apenas os anos iniciais; e 3) escolas que sempre atenderam ao EF completo e não passaram 

pelo reordenamento, também conhecidas como “escolas mistas”, por ofertarem tanto os anos 

iniciais, como finais do EF.  

As seis instituições de ensino que constituíram o campo empírico ou contexto da 

prática foram definidas pelos seguintes critérios: maior tempo de reordenamento para aquelas 

que passaram por esse processo, maior tempo do gestor na escola (tanto nas que foram 

reordenadas, como as que não passaram pelo reordenamento) e as que haviam vivenciado o 

processo de reordenamento das escolas municipais de Fortaleza. Houve a intenção de obter 

dados consistentes e diferenciados que favorecessem uma análise mais qualificada para 

compreender diferenças, iniciativas específicas e estratégias construídas em cada contexto.  

Procurou-se selecionar escolas de DE distintos para formação dos grupos. No 

entanto, nem todos atenderam aos critérios propostos para escolhas do primeiro grupo (maior 

tempo de reordenamento, maior tempo na gestão da escola e que tenha vivenciado o 

reordenamento da rede física), ficando apenas dois DE em cada grupo. Manteve-se os DE do 

primeiro grupo para formação dos demais por acreditar que é possível comparar os dados 

obtidos seguindo parâmetros semelhantes. De acordo com os critérios estabelecidos foi 

formado o primeiro grupo. 

 
Quadro 3 – Tempo de gestão e dados das escolas que passaram pelo 

reordenamento para ofertar apenas anos finais do ensino fundamental – Grupo 1 

Escola Ano do reordenamento Ano de entrada do diretor como gestor 

A 2015 2013 

B 2014 2013 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados fornecidos pela Secretaria Municipal de 

Educação em reposta ao processo nºP686199/2019 e Diário Oficial do município de 

Fortaleza, nº15.123 de 20 de setembro de 2013.  

 

Nesse grupo investigou-se entre outras questões: Como a política de 

reordenamento é percebida pelos gestores e professores? Essa política tem contribuído ou 

dificultado o trabalho dos gestores nessas escolas? Seria o reordenamento fator preponderante 

para os resultados da escola? O objetivo principal é refletir sobre os pontos de (des)conexão 

do RRMF em relação aos resultados das escolas que ofertam os anos finais do EF nas 

avaliações em larga escala. Essas questões também alcançaram as demais escolas, além de 

outras que abordaram especificamente cada contexto e especificidades de cada grupo. 
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Para Ball, Maguri e Braun (2016), as políticas são interpretadas e colocadas em 

ação de acordo com os fatores institucionais que criam diferentes possibilidades práticas e 

restrições para atuação das políticas. Escolas em contextos diferentes terão capacidades, 

potencialidades e limites que podem vir a divergirem entre si. Para esses autores, as políticas e 

sua atuação nas escolas dependem, em certa medida, como elas se encaixam ou podem a vir 

serem encaixadas no interior do ethos e cultura dessas instituições. Assim sendo, foram 

selecionados os demais grupos. 

No segundo grupo, intentou-se, especialmente, compreender, além de outras 

questões já expostas no grupo anterior, como essas escolas lidavam com as questões 

suscitadas pela política de reordenamento das escolas, tais como: em que medida o 

reordenamento havia contribuído ou não para o trabalho do gestor e para o acompanhamento 

pedagógico.  

 
Quadro 4 – Tempo de gestão e dados das escolas que passaram pelo 

reordenamento para ofertar apenas anos iniciais do fundamental – Grupo 2 

Escola Ano do reordenamento  Ano de entrada do diretor como gestor 

C 2016 2013 

D 2016 2013 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados fornecidos pela Secretaria Municipal de 

Educação em reposta ao processo nºP686199/2019 e Diário Oficial do município de 

Fortaleza, nº15.123 de 20 de setembro de 2013.  

 

No terceiro grupo objetivou-se compreender como essas escolas lidavam com o 

fato de não ter participado do reordenamento e o que eles pensavam quanto aos seus 

resultados nas avaliações em larga escala. Eles estariam melhores ou piores após o 

reordenamento? 

 

Quadro 5 – Tempo de gestão dos gestores das escolas que não 

passaram pelo reordenamento em sua oferta – Grupo 3 

Escola Ano de entrada do diretor como gestor 

E 2013 

F 2013 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados fornecidos pela Secretaria Municipal de 

Educação em reposta ao processo nºP686199/2019 e Diário Oficial do município de 

Fortaleza, nº15.123 de 20 de setembro de 2013. 

 

Assim, os sujeitos deste estudo foram vinte e um profissionais da educação que 

participaram direta ou indiretamente do reordenamento da rede física do município de 

Fortaleza. A seleção desses sujeitos levou em consideração a participação na elaboração e 

implementação do reordenamento das escolas, os quais estão mais próximos do contexto da 

produção de texto e da vivência do processo da política de reordenamento dentro das escolas 
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(contexto da prática). São eles: secretária de educação do município de Fortaleza, 

coordenadores dos DE, diretores, coordenadores pedagógicos e professores. A partir da visão 

desses sujeitos foi analisada a política de reordenamento das escolas sob os seguintes eixos 

norteadores: a) reordenamento como processo contínuo e complexo; b) reordenamento para 

garantia dos direitos; c) reordenamento como gestão; e d) reordenamento como racionalidade 

técnica/especialização das escolas. Os três primeiros eixos tomaram como suporte o trabalho 

de Moraes (2012). 

Foram entrevistados uma Secretária de Educação e dois coordenadores de DE; nas 

escolas foram realizadas entrevistas com seis diretores, seis coordenadores pedagógicos e seis 

professores, conforme apresentado no Quadro 6.   

 

Quadro 6 – Número dos sujeitos entrevistados sobre o processo 

de reordenamento dentro das escolas 

Escola Diretor Coordenador Pedagógico Professor 

A 1 1 1 

B 1 1 1 

C 1 1 1 

D 1 1 1 

E 1 1 1 

F 1 1 1 

Total 6 6 6 

Fonte: Quadro elaborado pela autora, 2021. 

 

Os discursos desses profissionais que estão no “chão da escola” serviram para 

compreender como essa política, até o presente momento, vem sendo interpretada e 

implementada na ponta do sistema educacional, no contexto da prática. Assim, foi possível 

investigar o RRMF e suas implicações no trabalho dos gestores, considerando as demandas de 

melhoria dos resultados das avaliações em larga escala, bem como, identificar aspectos 

relacionados à gestão escolar e ao trabalho docente com vistas à melhoria dos indicadores 

educacionais.  

 

2.6 Procedimentos éticos 

 

Antes de discorrer as primeiras análises, cabe destacar que os sujeitos e 

instituições são mantidos sob sigilo, portanto, foram utilizadas letras para identificar as 

instituições e números para identificar os sujeitos que foram entrevistados. As escolas foram 

denominadas como: Escola A, Escola B, Escola C, Escola D, Escola E, Escola F e os 

profissionais da educação, a depender da função que exercem, como Gestor1, Diretor1, CP1, 
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Professor 1, sucessivamente. O projeto de pesquisa foi submetido à secretaria do Comitê de 

Ética em Pesquisa (CEP) do Instituto Federal de Educação do Ceará tendo sido aprovado pelo 

Comitê de Ética e Pesquisa, número do Parecer: 4.409.944. Portanto, foram consideradas as 

diretrizes e normas que regulamentam as pesquisas que envolvem seres humanos cumprindo 

as exigências da Resolução no 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde e Ministério da 

Saúde (BRASIL, 2013; BRASIL, 2016). Foi aberto processo junto à Secretaria Municipal de 

Educação de Fortaleza, solicitando um Termo de Anuência e autorizando a realização da 

pesquisa; e nas escolas, os sujeitos pesquisados assinaram o Termo de Consentimento Livre 

Esclarecido e autorização para realização da pesquisa. 

 

2.7 Coleta de dados 

 

De acordo com o delineamento da pesquisa, os dados foram coletados, 

inicialmente, por meio de análise documental ou pesquisa documental. A análise documental 

pode se constituir numa técnica valiosa de abordagem de dados qualitativos, seja 

complementando as informações obtidas por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos 

de um tema ou problema (LÜDKE; ANDRÉ, 1986). Os documentos constituem também uma 

fonte poderosa e revelam “as vozes” por traz da produção de texto. Conforme Lüdke e André 

(1986), dos documentos podem ser retiradas evidências que fundamentam afirmações do 

pesquisador. Representam ainda uma fonte ‘natural’ de informação. Não são apenas uma fonte 

de informação contextualizada, mas surgem num determinado contexto e fornecem 

informações sobre esse mesmo contexto.  

Ressalta-se que essa análise foi iniciada no primeiro semestre de 2020 com leitura 

do Diário Oficial do Município de Fortaleza para levantamento da data de nomeação dos 

diretores; análise do PME, buscando entender o significado dado ao reordenamento das 

escolas; e pesquisa no Diário Oficial do Estado do Ceará para compreender o processo de 

municipalização. 

Também foram analisados documentos disponíveis no site do MEC, tais como: 

portarias e o PDE, relatórios do Inep e Censo Escolar para levantamento dos dados do Ideb e 

matrículas da rede municipal de Fortaleza. Os dados coletados pela análise documental 

realizada até aqui, inclusive, subsidiaram a seleção das escolas a serem investigadas.  

As principais técnicas de coleta de dados usadas nos contextos investigados   

consistiram em entrevistas semiestruturadas. Esse tipo de entrevista pode ser entendido como 

uma conversação face a face, conduzida verbalmente, a qual permite uma melhor 
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compreensão de como os sujeitos dão significados e atuam no contexto da prática diante da 

política de RRMF. A entrevista representa um dos instrumentos básicos para a coleta de 

dados, na perspectiva de pesquisa qualitativa. Essa é uma das principais técnicas de trabalho 

quando se pretende compreender as ações dos sujeitos; a mais, ela desempenha importante 

papel não apenas nas atividades científicas como em muitas outras atividades humanas 

(LÜDKE; ANDRÉ, 1986). 

As primeiras entrevistas foram realizadas com os gestores das escolas (diretores e 

coordenadores pedagógicos) separadamente. E, devido à pandemia do Covid-2019, algumas 

entrevistas foram realizadas no local do trabalho dos sujeitos entrevistados, já outras foram 

realizadas virtualmente pela plataforma do Google Meet ou por telefone com o recurso de 

gravação de chamadas Another Call Recorder (ACR), constituindo a pesquisa de campo. A 

tabulação dos dados dos entrevistados está apresentada nos quadros 8, 9, 10 e 11, junto às 

informações sobre o tempo de magistério e exercício na escola, tempo de gestão, formação 

inicial e pós-graduação. 

 

 Quadro 7 – Caracterização dos diretores entrevistados das escolas 

 

 Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados coletados na pesquisa de campo, 2021. 

 

A média de tempo de magistério dos seis diretores é de 25,8 anos, mostrando que eles 

provêm de uma atuação originária como docentes, com quatro deles atuando há mais de 25 

anos na profissão. O cargo de gestão, no entanto, foi assumido no último terço do tempo 

(exceto na escola E) de trabalho na educação, podendo ser compreendido como um 

coroamento da carreira docente, cujo prestígio e reputação conduzem naturalmente ao 

Escola Entrevistado Tempo de 

magistério 

Tempo de 

exercício 

na escola 

Tempo 

na 

função 

de 

gestão 

Tempo 

na 

função 

de 

gestão 

na 

escola 

Formação 

inicial 

Pós- 

graduação 

Outra 

ocupação 

A Diretora 1 25 7 anos e 6 

meses 

7 anos e 

6 meses 

7 anos e 

6 meses 

Pedagogia Mestrado Artesanato 

B Diretora 2 30 7 anos e 6 

meses 

10 anos 7 anos e 

6 meses 

Pedagogia Mestrado Professor 

da rede 

estadual 

C Diretora 3 24 7 anos e 6 

meses 

7 anos e 

6 meses 

7 anos e 

6 meses 

 

Pedagogia 

Especialização  ----------- 

D Diretor 4 28 7 anos e 6 

meses 

7 anos e 

6 meses 

7 anos e 

6 meses 

Educação 

Física 

Especialização ----------- 

E Diretora 5 18 2 anos 11 anos 2 anos Pedagogia Especialização  ----------- 

F Diretora 6  30 7 anos e 6 

meses 

7 anos e 

6 meses 

7 anos e 

6 meses 

Pedagogia Especialização  ----------- 



 

52 

exercício da gestão escolar. Exceto na escola E, os docentes que assumiram a direção não 

atuavam na escola, tendo sido deslocado de um outro estabelecimento de ensino; a mais, 

exceto nas escolas B e E, os gestores sinalizaram ser essa a primeira experiência como diretor 

de escola. Cinco desses profissionais possuem formação de nível superior em Pedagogia, o 

que atende à exigência legal (Art. 62 A da LDB/96) para ocupação do cargo e um diretor é 

formado em Educação Física, possuindo formação em pós-graduação lato sensu (o que 

também atende às exigências legais). Dos seis diretores, dois (33,3%) possuem formação em 

nível de mestrado e dois exercem outras atividades simultaneamente com o cargo na escola. 

O Quadro 8 apresenta os dados dos coordenadores pedagógicos entrevistados. 

 

Quadro 8 – Caracterização dos coordenadores pedagógicos entrevistados das escolas 

 

 Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados coletados na pesquisa de campo, 2021. 

 

Os coordenadores pedagógicos são profissionais que também iniciaram no magistério 

como docentes e apresentam um tempo de exercício profissional superior a 20 anos (n = 22 

anos) e, exceto nas escolas E e F, possuem mais de 50% do tempo de atuação nas escolas em 

que assumiram a coordenação pedagógica, o que aponta para um vasto conhecimento da 

realidade da escola. O tempo médio de permanência na mesma escola é de 9,5 anos, o que 

evidencia uma regularidade docente expressiva. Exceto na escola E, cujo coordenador 

pedagógico já possuía 10 anos de experiência ao assumir o cargo na escola, os demais 

iniciaram o exercício do cargo na própria escola, como primeira experiência. Todos são 

formados em Pedagogia, cinco possuem especialização e um é portador do título de doutor.  

O Quadro 9 apresenta os dados de perfil dos professores entrevistados.  

 

 

Escola Entrevistado Tempo de 

magistério 

Tempo de 

exercício 

na escola 

Tempo 

na 

função 

de 

gestão 

Tempo 

na 

função 

de 

gestão 

na 

escola 

Formação 

inicial 

Pós- 

graduação 

Outra 

ocupação 

A CP1 20 11  10 anos 

e 6 

meses  

10 anos 

e 6 

meses 

Pedagogia Especialização ----------- 

B CP2 11 6 6 anos 6 anos Pedagogia Especialização  ----------- 

C CP3 19 11 7 anos e 

6 meses 

7 anos e 

6 meses 

Pedagogia Doutorado ----------- 

D CP4 30 20 10 anos 10 anos Pedagogia Especialização  ----------- 

E CP 5 30 7 17 anos 7 anos Pedagogia Especialização  ----------- 

F CP 6 22 2 2 anos 2 anos Pedagogia Especialização  ----------- 
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Quadro 9 – Caracterização dos professores entrevistados 

 Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados coletados na pesquisa de campo, 2021. 

 

Os professores possuem um tempo médio de atuação no magistério de 25 anos, sendo 

o docente com maior tempo (n = 36) e o menor (n = 12). Sobre o tempo de exercício na 

escola, existem grandes variações, exceto a Professora 3, que, dos 12 anos de magistério, dez 

são na mesma escola. O tempo médio de permanência nas escolas é de 11,2 anos. Dos seis 

professores entrevistados, quatro (66,6%) possuem formação de nível superior em Pedagogia, 

um em História e outro em Geografia; todos possuem pós-graduação em nível de 

especialização e apenas dois possuem outra ocupação além da docência.  

O Quadro 10 apresenta os dados dos três gestores educacionais entrevistados.   

 

 Quadro 10 – Caracterização dos entrevistados: gestores educacionais – Distrito e Secretaria Municipal de 

Educação 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados coletados na pesquisa de campo, 2021. 

 

Quanto aos três gestores educacionais entrevistados, todos atuam no magistério há 

mais de 20 anos (n = 24,3), dois estão exercendo cargos na SMEF há oito anos e um há quatro 

anos; possuem experiência de gestão escolar que varia de 2 a 12 anos, dois são formados em 

licenciatura em Matemática e uma em Pedagogia, uma gestora possui mestrado completo e 

um em andamento, já a terceira é especialista. Dois são provenientes da rede estadual de 

ensino, portanto, cedidos para o exercício da função.  

Escola Entrevistado Tempo de 

magistério 

Tempo de 

exercício na 

escola 

Formação 

inicial 

Pós- graduação Outra ocupação 

A Professora 1 23 20 Letras/ 

Português 

Especialização   ----------- 

B Professor 2 35 7 Geografia Especialização  ----------- 

C Professora 3 12 10 Pedagogia Especialização  Vendedora autônoma 

D Professora 4 21 6 Pedagogia Especialização  ----------- 

E Professora 5 36 6 História Especialização  ----------- 

F Professora 6 23 18 Pedagogia Especialização  Coordenadora 

pedagógica em 

instituição particular 

Entrevistado 

 

Tempo de 

magistério 

Tempo de 

exercício 

na SMEF 

Tempo 

na gestão 

de escola 

Formação 

inicial 

Pós- graduação Outra ocupação 

Gestora 

Educacional 1 

24 8 3 Matemática Mestrado Professor da rede 

estadual de ensino 

Gestor 

Educacional 2 

23 4 2 Matemática Mestrado (em 

andamento) 

Professor da rede 

estadual de ensino 

Gestora 

Educacional 3 

26 8 12 Pedagogia Especialização ----------- 
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Ressalta-se que as entrevistas foram gravadas e transcritas, gerando dados para análise 

textual qualitativa apresentados neste trabalho.  

 

2.8   Análise dos dados  

  

Para dar suporte às análises das entrevistas, optou-se pela Análise de Discurso 

Crítica (ADC) proposta por Fairclough (2001), uma concepção tridimensional do discurso, 

constituída pelas seguintes extensões de análise: texto, prática discursiva e prática social. A 

análise textual é indicada como ‘descrição’, e as dimensões de análise de prática discursiva e 

de prática social como ‘interpretação’ (BATISTA JR.; SATO; MELO, 2018). 

A Análise do Discurso (AD) ganha espaço com as transformações geradas na 

filosofia da linguagem e com o movimento favorável às abordagens qualitativas. Nesse 

contexto, o papel da linguagem na realidade social torna-se importante aos pesquisadores, 

uma vez que esta passa a ser entendida como seu elemento constitutivo. Nessa perspectiva, a 

AD tem sido considerada importante para respaldar análises qualitativas que busquem trazer à 

tona processos de construção de sentido em dados contextos sociais e organizacionais 

(SOUZA; CARRIERI, 2014). Ao tomar a AD para as análises das entrevistas, o pesquisador 

direciona seu estudo para um caráter interpretativo e construtivista, pois AD pressupõe que o 

mundo social é historicamente construído a partir de práticas discursivas que conferem 

significado simbólico aos elementos das interações humanas. Essas práticas são baseadas em 

relações de poder e reprodutoras delas (SOUZA; CARRIERI, 2014).  

A AD apresenta diferentes formas, portanto, cabe ao pesquisador apropriar-se de 

certos autores, bem como, comprometer-se com suas premissas ontológicas em diferentes 

níveis de profundidade (SOUZA; CARRIERI, 2014). Desse modo, este trabalho aproxima-se 

da ADC defendida por Fairclough (2001) em que o texto é concebido por qualquer produto 

escrito ou falado. Assim sendo, a transcrição de uma entrevista ou uma conversa é concebida 

como um ‘texto’. Já o discurso é tido como o uso de linguagem como forma de prática social 

e não como atividade puramente individual. O discurso, portanto, implica um modo de ação, 

uma forma que as pessoas podem agir sobre o mundo e sobre outras pessoas como um modo 

de representação.  

Marques, Andrade e Azevedo (2017) afirmam que a ADC pode vir a contribuir 

com os estudos em políticas educacionais. Para os autores, o foco da análise de políticas deve 

incidir sobre a formação do discurso da política e sobre a interpretação ativa que os sujeitos 

que atuam no contexto escolar fazem para relacionar os textos da política à prática. A 
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perspectiva de AD, defendida pelos autores, propõe, além de descrição, interpretação e 

compreensão do discurso como texto, a atribuição de sentidos ao discurso a partir do contexto 

histórico e das relações sociais em que este ele é produzido, distribuído e consumido.  

Para Silva e Gonçalves (2017, a proposta de Fairclough representa uma porção de 

reflexão ontoepistemológica sobre as organizações. Logo, por meio de uma ontologia social 

dialética entre agência/estrutura, aliada ao esforço metodológico de inclinação prática/ 

operacional, é possível apontar possibilidades concretas para se estudar os fenômenos 

organizacionais em sua faceta discursiva.  

Silva e Gonçalves (2017), amparados na proposta de Fairclough, afirmam que a 

ADC pode cumprir o papel de promover um ‘ponto de entrada’ discursivo para as 

problematizações pertinentes a quem deseja realizar pesquisas em organizações, partindo de 

quatro temas passíveis de serem explorados: 

1) Emergência dos discursos: nada vem do nada; novos discursos surgem por 

meio de relações com velhos discursos. Como ocorre a emergência de novos 

discursos? Como eles são articulados com os elementos dos discursos 

existentes? 

2) Hegemonia dos discursos: quais discursos se tornaram hegemônicos? Por que 

esses discursos (e não outros) se tornaram hegemônicos? Geraram uma 

naturalização de valores, de comportamentos, de saber, de vocabulário? 

3) Recontextualização discursiva: colonização/apropriação dialética, na medida 

em que as organizações são colonizadas por um discurso externo e atualizam 

ativamente tal discurso, dando a ele uma forma particular, que pode produzir 

resultados diferentes do discurso original. Como ocorre a incorporação de 

determinado(s) discurso(s) na organização? Como ocorre a disseminação do(s) 

discurso(s) hegemônico(s) entre as escalas local, nacional e internacional? 

4) Operacionalização discursiva: os discursos modificaram o modo de agir, ou 

seja, as práticas ou a identidade? Trouxeram à tona novos objetos e 

propriedades do mundo físico (questão espacial) que eram negligenciadas? 

Como esses processos ocorreram (ou não ocorreram)?  

Os autores citados enfatizam que a ADC possibilita uma interpretação crítica dos 

fatos organizacionais e possibilita uma reconexão da administração às problemáticas da 

sociedade contemporânea por meio da articulação entre fenômenos/fatos sociais e o contexto. 

Nessa perspectiva, eles chamam a atenção para o fato de que a ADC possibilita o confronto de 
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vozes a respeito de um mesmo tema e, assim, permite ao pesquisador evidenciar as relações 

de poder, ou seja, as ideologias naturalizadas.  

A seguir é apresentado um mapa conceitual com o caminho-teórico metodológico 

que orientou este estudo. 

 

Figura 4 – Caminho Teórico-Metodológico da pesquisa 

 

 

                                                              

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2021 

 

Silva e Gonçalves (2017) defendem que o analista crítico do discurso 

organizacional deve desvelar essas estratégias ideológicas, que passam como posturas 

‘naturais’ da sociedade capitalista. Assim, a proposta de Fairclough (2001), ao trabalhar 

conceitos de ideologia, hegemonia e práticas sociais interligadas, faz com que se perceba que 

as práticas sociais são portadoras de ideologias e delimitadoras de hegemonias e que as 

práticas discursivas são formas concretas de ideologia, contribuindo, dessa forma, para a 

constituição dos sujeitos, para os aparelhos ideológicos do Estado que são locais onde 

ocorrem as lutas de classe e também marcos delimitadores para essas ideologias.  

Ampara-se, sobre a concepção tridimensional do discurso de Fairclough (2001), nos 

trabalhos de Diniz (2012) e Batista Jr., Sato e Melo (2018), para explicitar as três extensões 

dessa concepção (texto ou práticas textuais, discurso ou prática discursiva e prática social) e 

como foram analisadas neste trabalho:  

Caminho Teórico-Metodológico 

Práticas sociais 

Contexto da 

influência 

Hegemonia dos 

discursos 

Entrevista 

Ciclo de Políticas 

Estudos de casos múltiplos 

Análise de Discurso Crítica 

Contexto da 

produção de texto 

Contexto da 

prática 

Prática discursiva Práticas textuais 
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1) As práticas textuais são analisadas a partir das relações semânticas (relações de 

sentido estabelecidas entre os elementos do texto) e relações lexicais (palavras 

e expressões escolhidas e relações que estabelecem entre si) (DINIZ, 2012); 

2) Nas práticas discursivas, considera-se: a) intertextualidade (a análise das 

relações que o texto estabelece com outros, identificação das vozes inseridas no 

texto, análise de quais são mais proeminentes, análise das suposições, 

observando as afirmações de existência, proposicionais e valorativas, 

observação dos cenários construídos, análise das relações estabelecidas entre as 

diferentes perspectivas, observando os consensos e dissensos); e b) os estilos 

(apreensão do modo como a instância enunciadora se constrói no texto, como a 

instância enunciadora se engaja com o enunciado, atentando-se especialmente 

para as modalizações ou não realizadas) (DINIZ, 2012); 

3) A análise das práticas sociais ou estruturas sociais (o que as pessoas fazem) são 

analisadas a partir de dois conceitos trazidos por Fairclough (2001): ideologia e 

hegemonia. Conforme Batista Jr., Sato e Melo (2018), a combinação desses 

conceitos é útil para investigar a mudança discursiva em relação à mudança 

social e cultural. 

 Para esses autores, por meio dessa análise, é possível perceber a dominação por 

alianças, incorporação de grupos subordinados e geração de consentimento, orientações 

econômicas, políticas, culturais e ideológicas. Para tanto, são analisadas: a) as situações 

vivenciadas pelos principais atores educacionais que passaram pelo reordenamento da RMF, 

atentando-se para os participantes, processos e circunstâncias (com destaque para a relação 

espaço-tempo) (DINIZ, 2012); e b) representação dos atores educacionais, como eles se 

comprometem com aquilo que asseveram e quais juízos de valor emitem sobre o 

reordenamento da RMF (BATISTA JR.; SATO; MELO, 2018). 
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3 MUNICIPALIZAÇÃO E REORDENAMENTO DAS REDES ESCOLARES 

 

Como apresentado no capítulo anterior, o Ciclo de Políticas, como abordagem 

metodológica, deu suporte à análise da política de reordenamento das escolas da RMF. Assim, 

por meio do ciclo contínuo, constituído por três contextos – o contexto de influência, o 

contexto da produção de texto e o contexto da prática – fez um esforço crítico-reflexivo ao 

analisar as arenas, lugares e grupos de interesse que estão envolvidos na implementação dessa 

política no referido município.  

 

3.1 Descentralização, municipalização e desterritorialização  

 

Desde a década de 80, do século passado, tem-se assistido, em vários países do 

mundo, uma alteração significativa no papel do Estado e reformas nos processos de decisão 

política e de administração da educação. Essa alteração vai desde a transferências de poderes 

e funções para nível local, ao reconhecimento da escola como lugar central de gestão, bem 

como, a comunidade escolar como parceira na tomada de decisão. Assim, a descentralização é 

apresentada como uma solução para resolver os principais fatores da crise do Estado 

moderno: ‘governo sobrecarregado’ e a ‘crise de legitimidade’ (BARROSO, 1998). 

As medidas de gestão educacional que têm como fundamentos o local e a 

autonomia da escola enquadram-se no âmbito mais geral das reformas administrativas, as 

quais têm como cerne a descentralização. Essas reformas têm várias dimensões – política, 

administrativa, gestionária, econômica – e evoluíram desde uma perspectiva mais centrada na 

transferência de poderes entre vários níveis da administração a uma perspectiva mais 

focalizada na alteração dos processos de decisão e gestão – NGP – à lógica do mercado. Essas 

perspectivas coexistem e influenciam de vários modos as “reformas estruturais” em que é 

mais presente a intervenção do Estado (BARROSO, 1998).   

No Brasil, a partir da década de 1980, assim como ocorre nos países periféricos, a 

tendência de descentralização das políticas públicas se fortalece, não só devido ao reforço das 

recomendações dos organismos internacionais, mas também devido às mazelas econômicas 

que caracterizaram a ‘década perdida’, à exaustão dos governos autoritários centralizadores e 

dos reclamos da sociedade de maior participação das diferentes instâncias governamentais 

(BUENO, 2004). 

A municipalização, entendida como alternativa de descentralização financeira, foi 

posta como contraponto à crise de racionalidade do Estado e estratégia política fundamentada 
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na redução de gastos públicos e compartilhamentos desses gastos com a sociedade civil, via 

mecanismos de mercado. Por conseguinte, a municipalização do ensino, aqui entendida como 

dimensão do poder local e como uma modalidade de descentralização (VIEIRA, 2011), 

assume a ambiciosa dimensão de promotora da modernização gerencial na educação básica e 

nos órgãos de gestão (BUENO, 2004). 

Cabe frisar que a descentralização é um processo que busca assegurar a eficiência 

do poder regional ou local. Na educação, a efetivação da descentralização só é possível a 

partir de rupturas com os modelos centralizados em busca de maior participação, melhor 

aplicação de recursos e desburocratização administrativa. Contudo, o processo de 

descentralização não se dá de forma linear, porquanto os aspectos políticos interferem nessa 

efetivação, uma vez que ela está condicionada pelos governos que a apresentam conforme 

seus interesses (RESENDE, 2007). 

Quanto às políticas públicas de descentralização, desenhadas no país a partir da 

década de 1980 e com reflexos na década de 1990, de modo geral, pautaram-se nas premissas 

de modernização, racionalização e privatização (RESENDE, 2007). E no contexto da política 

educacional, Vieira (2000) chama atenção para uma tendência de recentralização das 

decisões na esfera federal, especialmente a partir de 1995, que afeta não apenas os sistemas 

educacionais, como o próprio pacto federativo. Se por um lado são feitas transferências 

financeiras diretamente a municípios e escolas, por outro, está o controle dos resultados de 

ensino-aprendizagem, por meio de um complexo e meticuloso sistema nacional de avaliação. 

No Ceará, em 1995, seguindo um modelo de descentralização da oferta do ensino, 

o governo estadual iniciou um amplo processo de municipalização do EF, por meio de regime 

de colaboração mútua. Esse processo dá início, inclusive, ao primeiro reordenamento das 

redes físicas de Fortaleza.  

O reordenamento da RMF, desde seu início, se dá a partir das ideias postas no 

trabalho de Haesbaert (2020) e insere-se no contexto da globalização em que o Estado passa a 

ser o principal agente desterritorializador, ou seja, há um processo de desterritorialização 

aliado à mobilidade espacial em que alunos e professores são deslocados para outras 

instituições educacionais. Sob essa perspectiva, há uma crença de que os territórios estão 

sendo destruídos juntamente com as identidades culturais ou identidades territoriais por meio 

do controle estatal sobre o espaço, porém a própria formação de uma consciência-mundo 

desses atores educacionais pode reconstruir os “territórios” em outras escalas, tal como 

concebe Haesbaert (2020). É a construção de território na própria mobilidade. 
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Apesar de homens e mulheres serem capazes de reterritoriar-se é importante 

atentar-se para o fato de que há distinção entre território como recurso e território como 

abrigo. Haesbaert (2020), ancorado no pensamento de Santos (2000), argumenta que neste os 

‘atores hegemonizados’ o usam como abrigo enquanto buscam continuamente adaptar-se ao 

meio local, ao passo que recriam estratégias que garantam suas sobrevivências nesses lugares. 

Naquele, os atores ‘hegemonizadores’ o usam como recurso para atenderem e garantirem seus 

interesses particulares. 

Para Haesbaert (2020), há duas formas de desterritorialização: a relativa e a 

absoluta. A primeira diz respeito ao socius, ao abandono de territórios criados na sociedade e à 

sua reterritorização.  A segunda refere-se ao próprio pensamento e à criação. Para criar algo 

novo é necessário romper com o território existente. Os dois processos se relacionam, pois um 

perpassa o outro e em ambos existem movimentos de reterritorização (HAESBAERT, 2020).  

 O território ou territórios (geográficos, sociológicos, afetivos) se apresentam 

como um lócus de constante disputa de poder, ou seja, não se trata de espaços neutros. 

Também é visto sob relação de dominação e apropriação sociedade-espaço que vai desde a 

dominação político-econômica (mais ‘concreta’ e ‘funcional’) à apropriação subjetiva 

(cultural/simbólica).  

Embora essas apropriações sejam indissociáveis, cada grupo social pode fazer uso 

do território ou ‘territorializar-se’ a partir de processos de caráter mais funcional ou mais 

simbólico, dependendo da dinâmica de poder e das estratégias que estão em jogo. 

Territorializar-se, portanto, significa criar mediações espaciais que proporcionem efetivo 

‘poder’ sobre grupos sociais ou indivíduos (HAESBAERT, 2020). Portanto, o processo de 

RRMF engloba tanto aspectos de apropriação do espaço com finalidades mais funcionais – 

quando os gestores educacionais mantêm as bases do reordenamento das escolas para 

responderem a exigências neoliberais e do mercado, quanto subjetivas – quando envolve 

aspectos como sentimentos, ideologia e construção de identidade.  

 

3.2 Reordenamento das escolas: complexidade e definição 

 

O processo de reordenamento das redes escolares em municípios brasileiros e em 

alguns países do mundo surge como uma possível resposta ao comportamento demográfico da 

população, às migrações internas nas e entre cidades, à necessidade de otimização de recursos 

financeiros, humanos e materiais na educação pública, à busca por melhoria da qualidade de 
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indicadores educacionais e à procura por eficiência e eficácia dos sistemas de ensino, entre 

outros.  

É uma ação de forte impacto político e social por ser complexa e envolver 

movimento de gestores, professores e alunos. Se caracteriza como uma inciativa que necessita 

de ponderação por parte dos decisores, uma robusta análise da relação custo/benefício e 

articulação política em todos os níveis de governo. No âmbito do órgão gestor, precisa ter 

apoio do poder executivo e legislativo nas escolas e nos seus mecanismos de gestão – como 

Conselho Escolar e outros órgãos de participação – junto aos professores e famílias que serão 

afetadas por mudanças com implicações econômicas, sociais e territoriais. Logo, é algo que 

demanda um planejamento cuidadoso e uma definição de estratégias baseadas no diálogo 

sobre todas as variáveis envolvidas e com todos os atores que participam direta ou 

indiretamente do processo.  

Apesar de sua complexidade, o reordenamento da rede física escolar vem 

acontecendo em vários países, inclusive no Brasil. Em Portugal, por exemplo, ele vem sendo 

amparado em estudos demográficos, aparato legislativo e normativo que conclama a 

participação das comunidades escolares por meio da elaboração das Cartas Educativas. 

Contudo, esses fatores não impedem os conflitos entre autarquias e órgãos gestores centrais, 

resistência de professores e suas entidades representativas, assim como de pais e setores das 

comunidades afetadas (GRAÇA, 2016). 

Conforme Cordeiro, Martins e Ferreira (2014, p. 601), a rede escolar portuguesa 

passou por grandes desequilíbrios entre a oferta e a procura que culminaram “num aparente 

paradoxo: ‘alunos a menos’ e ‘escolas a mais’ em territórios de baixa densidade, em geral, 

rurais e do interior, por oposição à existência de ‘alunos a mais’ e ‘escolas a menos’ em 

territórios de alta densidade, normalmente, urbanos e do litoral”. O processo de 

reordenamento da rede escolar nesse país, consoante os autores citados, promoveu: 1) uma 

dinâmica de discussão em prol de planejamento estratégico que serviu de base a uma 

reorganização da rede escolar; e 2) flexibilidade à participação e à tomada de decisões dos 

atores locais.  

Sobre o poder local e descentralização, os autores relatam que, em seus estudos 

sobre a reorganização da rede escolar desse país, identificaram três possíveis modelos de 

reordenamento nas escolas municipais portuguesas que serão explicitadas a seguir: 

reordenamento decretado, reordenamento de conciliação e reordenamento comunitário.  

O primeiro se dá quando as soluções propostas pelo reordenamento da rede 

escolar têm total correspondência com as defendidas pelo Estado. Elas resultam de uma 
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regulação local (município e comunidade educativa) sem grandes tensões aparentes, com os 

objetivos e estratégias das políticas educativas defendidas pelo Estado. Nesse modelo, a 

existência de microrregulação local conduz à passagem de uma distribuição que sai da lógica 

de proximidade, para uma lógica de eficiência/eficácia, onde há forte preocupação em criar 

igualdade de acesso ao ensino de qualidade a todos os alunos, independente do recorte 

territorial. O segundo modelo concretiza-se quando as soluções encontradas tendem a 

equilibrar as propostas emanadas pelo Estado e as defendidas pela comunidade. As soluções 

de reordenamento “são construídas numa arena política de baixa intensidade ou mesmo 

mitigada, em que as comunidades e o Estado procuram, a partir de um processo compósito de 

‘perdas e ganhos’, chegar a soluções que satisfaçam tanto o ‘centro’ como a periferia” 

(CORDEIRO; MARTINS; FERREIRA, 2014, p. 597). 

Já o reordenamento comunitário se consolida quando prevalecem soluções que 

correspondem, majoritariamente, às reivindicações dos atores locais, sobrepondo-se ou 

ignorando os critérios e objetivos definidos centralmente. Os interesses políticos e sociais 

locais se sobrepõem numa arena de conflitos e jogo de estratégias, negociações e ações 

protagonizadas pelos vários atores locais. Imperam as lógicas comunitárias dos 

‘administrados’ face às lógicas institucionais dos ‘administradores’. Nesse modelo, a 

distribuição geográfica da rede escolar sofre poucas alterações (CORDEIRO; MARTINS; 

FERREIRA, 2014). 

Graça (2016) aponta que a política de reordenamento vem sendo implementada 

em diversos estados brasileiros. A exemplo disso, pode-se citar o estado de Goiás que 

implementou essa política, baseado em argumentos de eficiência e eficácia do setor público. 

Desse modo, o objetivo principal é garantir o aproveitamento total da capacidade física das 

unidades escolares, viabilizando a ampliação do atendimento à demanda, bem como o 

aumento da oferta de vagas em áreas que apresentam déficit, melhorando a aplicação dos 

recursos públicos e evitando o desperdício causado pela existência de prédios ociosos 

(GOIÁS, 2015).  

O governo de São Paulo também tentou implementar um reordenamento das 

escolas da rede estadual como forma de adequa-se a um processo natural de modificação do 

perfil demográfico e educacional do estado. Em 2015, tal ação foi objeto de grandes 

polêmicas, gerando intenso movimento dos estudantes no sentido de preservação de suas 

escolas, o que ocupou espaço nas diversas mídias (GIROTTO, 2016).  

Ao traçar a trajetória do processo das políticas de reordenamento das redes físicas 

dos sistemas de ensino da educação básica no país, é possível verificar que ele ganha força 
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desde a Constituição Federal de 1988, seguida pela LDB/96 e criação da política de fundos – 

primeiro o Fundef e depois o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb).  

No primeiro momento, correspondente ao período 1998 – 2006, ocorre um 

reordenamento de rede física marcada por duas variáveis: o crescimento das matrículas e o 

processo de municipalização do EF. Enquanto a primeira representa a inclusão de parcelas da 

população anteriormente excluídas da escola; a segunda, prevista na LDB/96, art. 10, se dá de 

formas variadas em cada Estado – municipalização dos anos iniciais, municipalização do EF 

completo, municipalização parcial dos anos finais do EF – momento acompanhado pela 

política da criação de fundos, auspicioso em termos de financiamento para os detentores de 

matrículas do EF. 

 Esse período vai ser determinante para a estruturação das redes de ensino 

estaduais e municipais em cada unidade da federação. O Ceará foi um dos poucos estados 

que, nesse período, optou politicamente pela municipalização do ensino fundamental 

completo. Esse fato representou um desafio para seus 184 municípios que, se por um lado 

tinham interesse no crescimento do número de alunos em decorrência dos recursos advindos 

do Fundef, por outro lado, enfrentavam sérias dificuldades no atendimento dessa demanda no 

que se refere à rede física e recursos humanos.  

O processo de reordenamento das redes de ensino surge num contexto de 

descentralização do ensino público, e, nas últimas décadas, corresponde a uma tendência 

mundial. Sua magnitude varia de formas organizacionais que envolvem a transferência 

administrativa de prédios escolares, cessão de docentes entre os entes federados, controle 

financeiro das instituições e a busca por melhores resultados nas avaliações em larga escala.  

No entanto, essa relação entre os entes federados nem sempre é amistosa e 

horizontal. Como aponta Arretche (2007, p. 104), na educação, “o governo federal não é o 

principal financiador, desempenhando uma função apenas supletiva”, o que motivou – na 

busca pela redução das assimetrias intraestaduais de gasto no EF e promoção da valorização 

salarial dos professores – a criação do Fundef em 1996. Embora parte dessas assimetrias tenha 

sido minimizada no interior de cada estado, produzindo maior igualdade em termos de valor 

aluno-ano, a organização de um fundo por estado mantém as desigualdades entre os estados. 

Em algumas regiões, como a Nordeste, o Fundef funciona como um estímulo aos municípios 

para aumentar suas ofertas do EF. No entanto, em outras regiões do Brasil, em que municípios 

possuem mais autonomia financeira decorrente de receitas próprias, esse movimento foi mais 
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ameno. E, em alguns estados, a organização da oferta do EF foi regulada pelo próprio estado, 

a quem coube decidir sobre o que e quando municipalizar.   

A rede física municipal de Fortaleza é marcada pela implementação das políticas 

educacionais adotadas pelo estado do Ceará e pelo seu protagonismo no que diz respeito à 

organização da rede escolar, à dinâmica da população e ao reordenamento do território 

urbano. Como capital do estado, com 2.703.391 habitantes (IBGE, 2021) distribuídos em 121 

bairros, possui uma complexa rede escolar que tem sido objeto, aos longos dos anos, de 

alterações de natureza diversas. Como exemplos dessas mudanças estão:  esvaziamento do 

centro da cidade, migração populacional do interior para a capital, surgimento de novos 

bairros cada vez mais periféricos e impacto de programas habitacionais que fazem emergir 

demandas num curto espaço de tempo. Agregue-se a isso, os diferentes matizes político-

partidários dos prefeitos e de fatores atrelados às políticas públicas emanadas pelos governos 

federal e estadual.  

As etapas que influenciaram o reordenamento da rede física do município de Fortaleza 

podem ser observadas na Figura 5.  

 

Figura 5 – Etapas do reordenamento da rede escolar pública em Fortaleza, 1997 - 2020 

 

Fonte: Elaboração da autora, 2021. 

 

A primeira etapa teve como protagonista o governo estado do Ceará com a 

decisão de municipalizar o EF completo. Nesse momento, ao município interessava o 

crescimento de matrículas e recursos do Fundef e, por isso, apresentou baixa reação ao 

modelo proposto. Essa primeira fase de reordenamento se aproxima ao ‘reordenamento 

decretado’ em que as soluções propostas têm total correspondência com as defendidas pelo 

estado.  

De acordo com notícias do jornal Diário do Nordeste em 17 de março de 2007, a 

Seduc e Secretaria de Educação do Município (SEDA), por meio de um “reordenamento 

integrado” organizaram a rede física escolar do município, apoiada na municipalização do 

ensino. Ambas as secretarias se reuniram para estabelecer o número exato de escolas a serem 

municipalizadas e o destino dos alunos e professores. Embora esse processo, à época, tenha 

gerado preocupação no que diz respeito à lotação dos professores devido à formação desses 
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profissionais, pois um número significativo de pedagogos da rede estadual precisaria atuar em 

disciplinas específicas dos anos finais do fundamental ou ensino médio, ocorreu sem grandes 

tensões entre pais, alunos e comunidade escolar. 

No segundo momento, ainda impulsionado pela municipalização do ensino, 

estado e município procuraram sanar problemas criados em decorrência do crescimento da 

demanda desordenada de matrículas e insuficiência na infraestrutura da rede municipal, o que 

levou o estado a criar um modelo misto de gestão escolar por meio do Cogestão. Essa 

proposta se aproxima do reordenamento de conciliação, embora tal arranjo ocorra entre dois 

entes federados – estado e município – com baixa participação da comunidade beneficiária 

dos serviços educacionais.  O modelo de Cogestão foi uma estratégia adotada para resolver 

problemas de oferta educacional em alguns locais específicos da cidade diante dos impasses 

criados pelo crescimento da demanda sem o acompanhamento equivalente de prédios e 

receitas. Desse modo, estado e municípios criaram esse mecanismo que, em princípio, 

funcionou informalmente, mas, no período 2004/2005, foi oficializado pela Seduc (CEARÁ, 

2005). Tratava-se do modelo de gestão escolar no qual havia formalização e organização da 

oferta estadual e municipal numa mesma escola. Foram concebidos dois modelos: 

• Cogestão 1, quando numa mesma unidade escolar o município ofertava dois 

turnos e o estado somente um. Nesse caso, o município indicava dois membros 

da gestão escolar – diretor e secretário –, e o estado designava o coordenador 

pedagógico, sendo municipal a natureza jurídica da escola. Assim, a 

manutenção e conservação do prédio, do mobiliário, dos equipamentos, do 

acervo bibliográfico e demais insumos inerentes ao desenvolvimento do 

processo ensino-aprendizagem, bem como, as atribuições administrativas eram 

da responsabilidade do município; 

• Cogestão 2, quando numa mesma unidade escolar o estado ofertava dois turnos 

e o município somente um. Nessa situação, o estado indicava o diretor e 

secretário, e o município, o coordenador pedagógico. Nesse contexto, a escola 

era identificada como da rede estadual, portanto, seria da responsabilidade do 

estado a manutenção do prédio escolar, do mobiliário, dos equipamentos, do 

acervo bibliográfico e demais insumos inerentes ao desenvolvimento do 

processo ensino-aprendizagem, bem como as atribuições administrativas. 

E, finalmente, a terceira fase, em que o município decidiu implementar seu 

próprio reordenamento, o que coincidiu com a criação do Ideb. Esse período se distancia do 

que a literatura chama de “reordenamento comunitário”, uma vez que as decisões continuam 
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partindo do órgão central e há fortes indícios de ausência da participação popular. Os 

princípios se orientam pela otimização dos recursos financeiros e pela melhoria dos resultados 

de proficiência dos estudantes, portanto, é defendido neste trabalho que se trata de um 

reordenamento na perspectiva da racionalidade técnica para especialização das escolas e do 

ensino. E que, embora tenha sido decretado ou proposto pelo município, o modus operandi e 

finalidade divergem dos demais modelos de reordenamentos vivenciados pelas escolas da 

RMF. 

 

3.3 Municipalização e reordenamento das escolas 

 

A expressão ‘municipalização do ensino’, quando utilizada para o ensino 

fundamental, pode ser entendida de duas maneiras: 1) inciativa do âmbito municipal de 

expandir suas redes de ensino, ampliando o nível de atendimento por parte da administração 

pública; ou 2) como o processo de transferência de rede de ensino de um nível de 

administração pública para outro, geralmente do estadual para o municipal. No entanto, nos 

debates contemporâneos no Brasil, essa expressão tem sido empregada com o segundo sentido 

(OLIVEIRA R., 2015).  

Para o trabalho aqui apresentado, sobre a municipalização do ensino, é 

considerada também a segunda opção, porém, é tomado o reordenamento das escolas como 

processo que abrange aspectos mais procedimentais da municipalização do ensino, o que 

envolve tanto a dimensão social, como política e administrativa das organizações 

educacionais. O objetivo então é discutir as políticas de reordenamento das redes escolares 

quanto às suas implicações administrativas, operacionais e institucionais para as esferas 

locais, no caso os municípios e suas escolas, como consequência da descentralização por via 

da municipalização.  

O processo de municipalização no país é, em grande parte, iniciativa dos 

Governos a fim de adequar o Estado aos novos modelos de racionalidade adotados pela 

administração pública. Logo, está relacionado ao princípio da subsidiariedade, conceito da 

gestão pública, no qual a reponsabilidade de oferecer os serviços deve ser atribuída a menor 

instância capaz de melhor executá-la (AKKARI, 2011; ARELALO, 1999). 

As justificativas para implementação dessas formas organizacionais variam de 

acordo com o contexto nacional e suas motivações. Assim, são identificadas três motivações: 

política, econômica e pedagógica. A primeira justifica-se pela democracia ou enfraquecimento 

do Estado-nação. A econômica se fundamenta pela redução dos gastos, enquanto a pedagógica 
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se apoia no desejo de adotar novos métodos, vincular o currículo à comunidade local e 

atribuir às escolas a responsabilidade da gestão escolar (AKKARI, 2011).  

Defende-se, neste trabalho, que o reordenamento da RMF está vinculado a essas 

três motivações e, a nível nacional, está atrelado aos principais fatores do atual entusiasmo 

que explica a descentralização na educação com destaque para a crise fiscal, que exige 

constante busca de redução de custos e a busca de parcerias e maior atenção à obrigação de 

resultados e prestação de contas (accountability) (AKKARI, 2011). 

Como operacionalização da municipalização, o reordenamento das escolas, no 

contexto nacional e local, para além do combate ao desperdício, segue os argumentos da 

gestão educacional de otimizar os recursos, assegurar o acesso e permanência do aluno na 

educação básica e promover melhor aproveitamento dos espaços públicos escolares, como 

será exposto nas seções posteriores. 

 

3.4 Contexto de influência: eficiência, eficácia e otimização de recursos 

 

O reordenamento das redes escolares no Brasil expandiu-se a partir da 

municipalização do ensino que, por sua vez, respaldou-se na descentralização da gestão 

pública. No Brasil, o processo de reordenamento das redes físicas dos sistemas de ensino da 

educação básica ganha força desde a CF/88, a LDB/96 e a criação da política de fundos, 

Fundef e, depois, Fundeb como visto neste trabalho. É a partir da produção desses textos 

legais que a questão da descentralização se torna tema de grande relevância na política 

brasileira, principalmente, após a CF/88, quando, por meio do art. 18, o município passa a ser 

um ente federado dotado de autonomia.  

No âmbito global, as políticas de descentralização e a produção de textos políticos 

não se dão por acaso, elas surgem num contexto de sobreposição mundial de uma das mais 

fortes visões ideológicas deste o fim do século: da globalização do capital expressas nas 

políticas de corte neoliberal em que a maioria dos países latino-americanos é obrigada a 

executar políticas de ajuste estrutural macroeconômico com receituário avalizado por 

organismos internacionais (CANO, 1993; MAUÉS, 2003). A exigência desses ajustes tem o 

objetivo de reduzir os gastos públicos e garantir a realocação de recursos necessários ao 

aumento de superávits na balança comercial, sobretudo, visando a aumentar a eficiência do 

sistema econômico e assim incluí-los no processo de globalização capitalista. 

Consequentemente, essas exigências “[...] têm uma influência direta sobre a determinação das 

políticas públicas, sobretudo àquelas de caráter social, tendo em vista os cortes no orçamento 
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e a diminuição dos gastos públicos que as medidas recomendadas representam” (MAUÉS, 

2003, p. 10). 

No contexto geopolítico e econômico do sistema mundial, os Estados passam a se 

revestir desse pensamento e instalam o Estado neoliberal, tendo o capitalismo como modo de 

produção e de vida. O modelo de Estado que defende a descentralização é amparado num 

“[...] projeto de sociedade concebido pela classe hegemônica que visa à acumulação ampliada 

do capital, valendo-se, para tanto, da racionalidade econômica, caracterizada pela lógica da 

eficiência, da eficácia e da otimização de recursos” (MAUÉS, 2003, p. 11). 

Borges (2003) considera que houve uma mudança fundamental nas linhas de ação 

e nas políticas do BM após a década de 80 do século passado. O foco operacional passa a ser 

questões de construção e reforma institucional. Assim, passou a priorizar fatores políticos 

como a legitimidade governamental e o papel dos grupos de pressão por meio das reformas do 

Estado e da administração pública. O objetivo principal do BM era introduzir, nos países de 

sua atuação, a “boa governança” e fortalecer a sociedade civil. Embora, também enfatizasse a 

relevância de dar conta dos custos sociais do ajuste estrutural e de redução da pobreza. Desse 

modo, essa agência internacional passa a conferir grande prioridade à reestruturação dos 

serviços sociais e nesses serviços o objetivo é promover a equidade e a eficiência. 

O autor argumenta que o BM passa a reconhecer que o sucesso de seu modelo de 

desenvolvimento depende de acentuadas alterações políticas e sociais das sociedades. Para 

isso, influencia os países em que atua a dar ênfase na melhoria das condições sociais por meio 

das reformas dos serviços oferecidos à sociedade. Quanto à educação, a proposta é adaptar a 

democracia à estabilidade política prevista no modelo de desenvolvimento capitalista liberal. 

Na disputa por protagonismo, as duas últimas décadas são marcadas pela 

transferência progressiva da liderança da Unesco, uma organização multilateral, vinculada à 

Organização das Nações Unidas (ONU) e que tem como objetivo contribuir com o 

desenvolvimento da educação e cultura, para o Banco Mundial, que trabalha com 

empréstimos financeiros a países pobres ou em desenvolvimento, com vistas à redução da 

pobreza e das desigualdades. Isso foi fortemente sentido nas políticas educacionais, uma vez 

que a Unesco trazia uma visão mais humanista de educação, enquanto o BM apresenta uma 

visão mais instrumental em que a educação deve permitir a inserção dos indivíduos na 

economia de mercado local e global. Entre as prioridades do BM estão: dedicar metade dos 

gastos públicos com a educação básica, aumentar a participação do setor privado no âmbito 

educacional e descentralizar a gestão da educação (AKKARI, 2011). 

Portanto, é sob a forte influência da globalização e do neoliberalismo, como uma 
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manifestação política e ideológica da primeira, que os organismos internacionais vão intervir 

de forma mais direta nos Estados-nação, dentre outras formas, por meio da educação, com o 

intuito de alinhá-los a essa nova ordem econômica, política e social. Assim, organizações tais 

como Organização dos Estados Americanos (OEA), Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID), BM, Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE) passaram a determinar as metas que os países devem atingir em matéria de educação 

(MAUÉS, 2003; AKKARI, 2011). 

Esses organismos conseguem influenciar as políticas educacionais dos países 

ocidentais, principalmente, nos países da América Latina, uma vez que eles possuem forte 

relação de dependência dessas agências, especialmente, as financeiras, devido a empréstimos 

contraídos. É também a partir das orientações desses organismos que palavras como equidade, 

qualidade e eficiência passam a se fazerem presentes junto à descentralização e a 

incorporarem as políticas educativas dos países, especialmente, no Brasil. 

Ball (1998), ao relacionar a globalização econômica à política educacional, expõe 

que os governos ao redor do mundo passam a tratar os problemas educacionais baseados num 

conjunto de reformas tomadas como empréstimo do mundo empresarial, transformando não 

apenas a oferta de educação, mas também seu significado, experiência da aprendizagem e 

natureza da cidadania. 

No entanto, Vieira (2011) chama atenção sobre a ingenuidade na interpretação 

veiculada de que o protagonismo da escola, no campo da política educacional, é tão somente 

uma invenção maquiavélica dos organismos internacionais financiadores de projetos. Embora 

haja coincidências entre agenda internacionais e nacionais, as recomendações sobre a 

necessidade de focalizar a escola na agenda das políticas educacionais não são propriamente 

novas. Novas são as formas como as políticas têm incorporado essas recomendações. E o 

reordenamento da RMF ao que tudo indica segue essas novas formas de fazer a educação 

pública.  

 

3.5 Os principais atores 

 

Conforme Maués (2003), as reformas brasileiras se direcionaram para a 

descentralização administrativa, fortalecimento da autonomia das escolas, melhoria da 

qualidade, equidade, melhoria da infraestrutura, reformas curriculares, aumento do 

investimento em educação, dentre outras. Assim, elas têm respondido às determinações do 

capital internacional por meio dos organismos multilaterais em que a educação é vista como 
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um instrumento de hegemonia, obedecendo a uma racionalidade técnica e mercadológica. 

As organizações internacionais surgem no contexto da globalização como um 

novo ator das políticas educacionais, que, cada vez com mais peso e influência, atuam sobre 

as políticas nacionais de educação e põem em questão o papel dos atores históricos, como o 

Estado e sociedade civil. Essas influências, embora distintas para países desenvolvidos e 

países emergentes, convergem em três aspectos: na concepção de política educacional, na 

avaliação e no financiamento (AKKARI, 2011).  

Quanto à influência desses organismos na concepção de políticas educacionais 

está a presença do termo benchmark, que seleciona boas práticas que circulam nas mãos de 

especialistas e devem ser difundidas em países onde o sistema educacional é ineficiente, sem 

considerar a especificidade de cada sistema e/ou país. Assim, os modelos educacionais cada 

vez mais se uniformizam, e surgem estudos comparativos, como o Programa Internacional de 

Avaliação de Estudantes (Pisa), que colocam os sistemas educacionais sob a mesma 

metodologia de análise. Desse modo, essas políticas ganham espaço nos países da América 

Latina, especialmente, no Brasil, a partir das últimas décadas do século passado, em que se 

consolida o capitalismo globalizado, fazendo com que, para além dos aspectos relativos ao 

capital propriamente dito, também se globalizem modelos de gestão do Estado (AFONSO, 

2003; DALE, 2010). Os motivos apresentados visam a reduzir a burocracia, reconhecendo as 

falhas do processo de planejamento centralizado, a e aumentar a participação local como meio 

de melhorar a eficiência e eficácia na execução das ações (ROSAR, 1995; AKKARI, 2011). 

Quanto à avaliação, esses organismos influenciam por meio de relatórios 

realizados, por exemplo, pela OCDE e BM. Essas instituições examinam os sistemas 

educacionais e detalham o que funciona e o que precisa ser melhorado. Já no financiamento, 

por meio de cooperação internacional, eles alocam recursos financeiros e associam tal 

investimento ao exercício de uma pressão maior para que os países apliquem as orientações 

determinadas. Esse financiamento se faz geralmente em função de interesses de ordem 

econômica ou política (AKKARI, 2011). 

As organizações internacionais desempenham um papel fundamental no processo 

da internacionalização das políticas educacionais, uma vez que além de contribuir 

financeiramente, orientam as políticas educacionais que devem ser enfatizadas e subordinam 

os países às suas orientações (AKKARI, 2011). Dessa maneira, a descentralização do ensino 

ocorre, nas últimas décadas, em quase todos os países latino-americanos, tanto em governos 

democráticos quanto em ditatura militares, sob recomendação desses organismos (OLIVEIRA 

C., 1999). 
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Para além da subordinação dos países latino-americanos aos ditames 

internacionais, no Brasil, as políticas de descentralização se consolidam como um dos mais 

contínuos processos de reforma do Estado. Aqui, elas encontram ambiente propício para 

debates, implementação, apoio e adesão por parte dos governos subnacionais e sociedade 

civil, embora seja implementada por motivações e em fases distintas (DRAIBE, 1998). Cabe 

ressaltar que na educação brasileira, desde a década de 1960, mesmo antes da era da 

globalização6, foram desenvolvidos projetos com o objetivo de descentralização dos serviços 

de caráter estatal, seguindo de perto recomendações de organismos internacionais (ROSAR, 

2015). Porém, é a partir da década de 80, do século passado, que ganham espaço nos debates 

entre políticos e sociedade civil. 

O movimento de descentralização de políticas públicas no Brasil, implementado a 

partir da década de 1980, tem como principais motivações a democratização do país e as 

questões fiscais. A primeira emerge como dimensão do movimento de democratização e 

esteve marcada pela questão federativa, como reação ao forte centralismo imposto pelos 

governos militares. Nesse contexto, o municipalismo constituiu-se a sua mais visível e 

combativa modalidade, tornando-se arma da democratização, bem como, estratégia de 

consolidação de direitos sociais e extensão da cidadania à população (DRAIBE, 1998). Já a 

segunda foi impulsionada pela instabilidade econômica e pela aceleração inflacionária 

vivenciada no país no período. Ao fundir-se com a primeira, fez com que a descentralização 

no país fosse conclamada e vista pelos governos subnacionais e sociedade civil como forma 

“[...] de recuperação de prerrogativas fiscais, políticas e administrativas por parte dos estados 

e principalmente municípios, quanto como forma de redução do alto grau de centralização das 

políticas públicas brasileiras, entre elas as políticas sociais” (DRAIBE, 1998, p. 3). 

Considerando os contextos interno e externo que influenciaram o processo de 

descentralização no país, pode-se afirmar que diversos atores contribuíram para aceitação e 

implementação das políticas descentralizadoras, como mostra a Figura 6.  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

6 A globalização aqui é usada como um termo que se refere à atual conjuntura do sistema capitalista e sua 

consolidação no mundo que ganhou força a partir da década de 1980, depois da queda do Muro de Berlim e o 

fim da Guerra Fria. 
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Figura 6 – Principais atores que influenciaram a descentralização no Brasil 

 

Fonte: Elaboração da autora, 2021. 

 

É sob influência desses atores que as políticas de descentralização são concebidas 

inicialmente nos textos legais e postas, em prática, amparadas em dois aspectos: redistribuição 

das receitas e novos arranjos político-institucionais, que trata do remanejamento de 

competências entre as diferentes esferas de governo. Entre as principais medidas operacionais 

desse processo de mudanças institucionais está a municipalização do ensino que se 

materializa na gestão educacional em transferências de escolas, professores e alunos das redes 

estaduais (MARTINS; OLIVEIRA; BUENO, 2004) e que, neste trabalho, se caracteriza como 

reordenamento das redes escolares.   

 

3.6 Contexto da produção de texto 

 

Como demonstrado em seções anteriores, a política como texto baseia‑se no 

entendimento das políticas como representações codificadas e complexas. “Os textos são 

produtos de múltiplas influências e agendas, e a sua formulação envolve intenções e 

negociação dentro do Estado e dentro do processo de formulação da política” (MAINARDES; 

FERREIRA; TELLO, 2011, p. 157). Desse modo, pretende-se aqui expor outros textos além 

da CF/88 e LDB/96, já citadas neste trabalho, que impulsionaram a implementação do 

reordenamento das escolas no estado do Ceará com vista a qualificar a escola e seu serviço. 
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3.6.1 Do internacional ao nacional 

 

As relações entre desenvolvimento e educação sempre estiveram presentes nos 

processos de planejamento de políticas sociais como aspectos interligados e interdependentes. 

O desenvolvimento concebido como progresso técnico que demanda o incremento das 

capacidades humanas, da qualificação para o trabalho, levou a educação a ser pautada como 

elemento central nos planos (textos e discursos7) de desenvolvimento concebidos em todo 

mundo (OLIVEIRA R., 2015).  

A educação emerge como capaz de melhorar mecanismos de distribuição de renda 

e inserção produtiva por meio do preparo do indivíduo para o mercado do trabalho. Assim, a 

eficácia da educação como meio de obtenção do desenvolvimento econômico, como 

mecanismo de equalização social, está fortemente presente nos documentos oficiais 

internacionais e nacionais (OLIVEIRA R., 2015; LESSARD; CARPENTIER, 2016). 

Dentre esses documentos, aqui compreendidos como textos e discursos 

(MAINARDES, 2006), pode-se citar como “divisor de águas” a Conferência Mundial de 

Educação para todos, que insere a educação e, consequentemente, a escola como foco nas 

agendas internacionais e torna evidente as relações entre o Estado, a sociedade civil, a 

educação e sua gestão descentralizadora (VIEIRA, 2009; OLIVEIRA D., 2015; SILVA 

JUNIOR, 2004)8. 

 O Brasil participou, em março de 1990, dessa Conferência em Jomtien. Dela 

resultou a Declaração Mundial de Educação para Todos, que constituiu as bases dos planos 

decenais de educação, especialmente, do Brasil, signatário desse documento (BRASIL, 1993; 

VIEIRA, 2009; OLIVEIRA D., 2015). 

A conferência dá origem ao “Plano de ação para satisfazer as necessidades básicas 

de aprendizagem” em que as agências multilaterais e bilaterais concentraram seu apoio em 

ações prioritárias para atingir um nível satisfatório de qualidade e relevância na educação 

fundamental nos países signatários. Surge, assim, a emergência pela “qualidade do ensino” ao 

lado de palavras como equidade, eficiência dos serviços e programas de educação básica, 

conforme pode ser constatado na declaração disponível no site da Unesco (1990). 

A partir do compromisso assumido nessa Conferência, cada país fez seu próprio 

plano decenal. Cada um deles, embora com características próprias, prioridades e grau de 

 
7 Entendimento desta pesquisa. 
8 As autoras citam outras conferências que seguiram após essa, por exemplo, Nova Delhi (1993), e citam 

propostas formuladas por organismos internacionais, como Cepal e Unesco, que também demonstram esse foco 

internacional da educação. 



 

74 

desenvolvimento, seguia orientações desses organismos. O Plano Decenal de Educação para 

Todos (PDE), elaborado pelo Brasil, em 1993, delimitou-se ao campo da educação básica, 

prioridade mais importante naquele momento (BRASIL, 1993).  

O PDE (1993 – 2003) sugere temas a serem discutidos nos governos subnacionais 

quanto ao papel da escola na formação do cidadão, tais como “sucesso escolar”.  A essa 

temática, além da tentativa explícita de evitar a repetência e a evasão, se associam alguns 

questionamentos no que diz respeito à avaliação e ao acompanhamento dos alunos. A mais, 

aponta também sugestões relacionadas à avaliação de professores e dirigentes escolares, além 

da possibilidade de se estabelecer metas que possam deixar a escola mais atuante quanto à 

permanência, com bom aproveitamento, dos alunos que a frequentam (BRASIL, 1993). São 

indícios do surgimento do Estado Avaliador que, em sentido amplo, vem adotando um ethos 

competitivo, passando a admitir a lógica do mercado, por meio da importação para o domínio 

público de modelos de gestão privada com ênfase nos resultados ou produtos dos sistemas 

educativos (AFONSO, 2005).  

Quanto à aprendizagem, ela aparece no referido documento como um dos 

principais objetivos da ação da escola. Assim, mais uma vez a qualidade de uma escola está 

na aprendizagem alcançada pelo aluno. A qualidade do ensino vem acompanhada de reflexão 

sobre o acompanhamento e a avaliação dos alunos. Na temática gestão escolar, o documento 

afirma que uma escola comprometida com uma gestão democrática possibilita que todos se 

realizem com os sucessos obtidos, responsabilizem-se pelos insucessos e se empenhem por 

sua superação (BRASIL, 1993). Essas intencionalidades trazem em seu bojo o prenúncio da 

responsabilização e das políticas de accountability, atualmente, consolidadas em muitos 

estados brasileiros.   

Para Afonso (2010), as políticas de accountability surgem num contexto baseado 

em valores e movimentos sociais de cidadania ativa e crítica em que as demandas por maior 

participação e transparência vão ganhando consistência e maturidade. Porém, os discursos que 

reclamam a introdução de mecanismo de accountability nem sempre são democráticos, ou não 

são sempre motivados por razões explicitamente democráticas. Há também demandas que são 

influenciadas por controle e lógicas que alimentam desigualdades competitivas. 

Nota-se que a emergência de termos no PDE que remetem à gestão empresarial 

começa a se fazer presentes em indagações, tais como: a gestão é comprometida com a 

produtividade do ensino? Como é feita a avaliação? Professores e dirigentes são avaliados? 

Além dessas terminologias mais associadas ao mundo empresarial, outros termos são 

sugeridos, por exemplo, metas de curto, médio e longo prazos e racionalização dos recursos. 
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A intenção é que a escola atinja uma gestão voltada ao pedagógico, em que todos participem 

desempenhando suas funções com a competência e a responsabilidade.  

Quanto ao financiamento e gastos com a educação, o documento traz reflexões do 

que pode ser feito, em termos de gestão escolar, para maior racionalidade dos recursos 

existentes. Palavras como descentralização e autonomia também são sugeridas para melhor 

reorganização dos espaços de atuação e das atribuições das diferentes instâncias de governo e 

da sociedade organizada com novos processos e instrumentos de participação, de parceria e de 

controle na educação.  

O documento ressalta ainda, como obstáculos a serem enfrentados pelos sistemas 

de ensino:1) baixa produtividade do sistema, evidenciada pelas perdas observadas, por 

repetência e evasão; 2) nível insatisfatório de qualidade do ensino, expresso nos modestos 

índices de desempenho escolar; e 3) práticas de avaliação do desempenho escolar 

inadequadas, incapazes de proporcionar uma visão globalizada das dificuldades, dos 

progressos do aluno e de subsidiar  revisões dos planos de ensino, uma vez que são 

incipientes as avaliações externas para aferir o desempenho das escolas e do sistema 

(BRASIL, 1993). 

Desse modo, esse documento voltado especificamente à educação básica, 

conforme as análises textuais aqui expostas, torna-se precursor, dentre outras questões, das 

políticas de accountability, responsabilização e gestão por resultados implementados 

nacionalmente, inclusive, no estado do Ceará.  

Ainda no âmbito nacional, na esteira das ideias do PDE (1993 – 2003), o governo 

federal implementa O Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, em regime de 

colaboração entre a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em proveito da melhoria 

da qualidade da educação básica (BRASIL, 2007). Assim, mais uma vez a qualidade do 

ensino é a questão basilar de mais um documento em educação que influenciará as políticas 

educacionais nos estados e municípios brasileiros. O Plano também corrobora a aprendizagem 

e o combate à repetência e à evasão, defendidos no PDE (1993 – 2003), como pode ser 

constado em seus incisos do Art. 2º  

 

I - estabelecer como foco a aprendizagem, apontando resultados concretos a atingir; 

IV- combater a repetência, dadas as especificidades de cada rede, pela adoção de 

práticas como aulas de reforço no contraturno, estudos de recuperação e progressão 

parcial; 

V- combater a evasão pelo acompanhamento individual das razões da não-frequência 

do educando e sua superação[...]. (BRASIL, 2007, s/p).  

 

Outro ponto fundamental desse documento, que incide diretamente nas políticas 
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educacionais, é a criação do Ideb como aferidor da tão aclamada qualidade da educação 

básica. O documento afirma que:  

 

Art. 3º A qualidade da educação básica será aferida, objetivamente, com base no 

IDEB, calculado e divulgado periodicamente pelo INEP, a partir dos dados sobre 

rendimento escolar, combinados com o desempenho dos alunos, constantes do censo 

escolar e do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), composto pela 

Avaliação Nacional da Educação Básica (ANEB) e a Avaliação Nacional do 

Rendimento Escolar (Prova Brasil). (BRASIL, 2007, s/p). 

 

O Ideb passa a ser o indicador objetivo para a verificação do cumprimento de 

metas fixadas no termo de adesão ao Compromisso Todos pela Educação, firmadas pelos 

entes federativos (BRASIL, 2007). As criações do PDE e do Ideb marcaram o direcionamento 

das políticas de avaliação, propiciando a articulação de muitas ações no campo das políticas 

educacionais de forma a atribuir um sentido mais operacional às avaliações que vinham sendo 

realizadas nos diferentes níveis escolares (WERLE, 2011). O interesse pela melhoria dos 

resultados de proficiência dos estudantes terá grande impacto nas políticas educacionais, 

inclusive, na reorganização das redes de ensino do município de Fortaleza, como será visto 

posteriormente. 

 

3.6.2 Do estadual ao local 

 

No âmbito estadual, além da lei da municipalização que deu início ao primeiro 

reordenamento das escolas municipais de Fortaleza (decretado e de conciliação), outro grande 

marco para o trabalho dos profissionais nessas instituições é a criação do Programa 

Alfabetização na Idade Certa (PAIC), uma iniciativa de cooperação técnica e incentivo 

financeiro para melhoria dos indicadores de aprendizagem nos municípios cearenses, criada 

por meio da Lei nº 14.026, de 17 de dezembro de 2007. O PAIC é uma política de colaboração 

entre o estado do Ceará e seus 184 municípios.  

De acordo com a Lei nº 14.026/2007, o PAIC foi estruturado em cinco eixos de 

trabalho: I – Educação Infantil; II – Gestão Pedagógica – Alfabetização e Formação de 

Professores; III – Gestão da Educação Municipal; IV – Formação do Leitor; e V – Avaliação 

Externa de Aprendizagem. Atreladas ao eixo de avaliação do PAIC estão as políticas indutoras 

de resultados que usam o resultado do Spaece para direcionar as receitas de impostos ao 

município e os recursos, por meio de prêmios, às escolas. Isso porque dois mecanismos 

financeiros são empregados pelo governo do estado a fim de estimular a priorização dos 

resultados da aprendizagem pelos municípios: 1) a alteração dos critérios de distribuição da 

cota-parte dos municípios no Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS); e 
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2) criação do Prêmio Escola Nota Dez, que concede bonificação às 150 escolas com os 

melhores resultados de aprendizagem do estado e contempla, com apoio em forma de recursos 

financeiros, as 150 escolas com os menores resultados. 

A lei de criação do PAIC vem sofrendo alterações ao longo dos anos, em 

decorrência do sucesso na alfabetização e necessidade de melhoria do desempenho escolar 

junto aos alunos dos outros dois cortes em que a avaliação é aplicada, 5º e 9º anos. Como já 

foi aludido no início desta tese, o esperado ‘efeito onda’ de melhoria das proficiências nos 

anos iniciais do EF não se propagou pelos demais anos da trajetória escolar, o que fez o 

governo do estado ir modelando as regras que vinculam recursos financeiros ao desempenho e 

à progressividade dos anos escolares – primeiro para o 5º ano e depois para o 9º ano.   

A partir de 1º de janeiro de 2017, a distribuição da cota-parte do ICMS para os 

municípios passou a ter novos critérios de repasse: 18% (dezoito por cento) em função do 

Índice Municipal de Qualidade Educacional, formado pela taxa de aprovação dos alunos do 

ensino fundamental e pela média obtida pelos alunos do 2º, 5º e 9º anos do EF da rede 

municipal em avaliações de aprendizagem, conforme a Lei nº 15.922, de 15 de dezembro de 

2015 (CEARÁ, 2015). Esses critérios de repasse vão impulsionar o trabalho das escolas, o 

qual é dirigido para resultados da avaliação em larga escala aplicada pelo estado.  

O Prêmio Escola Nota Dez (PEND) também funciona como política indutora para 

as escolas melhorarem seus resultados nas avaliações em larga escala. O PEND destina-se às 

150 escolas com melhores resultados no IDE – Alfa (Índice de Desempenho Escolar no 2º ano 

do ensino fundamental), IDE – 5 (Índice de Desempenho Escolar do 5º ano do EF) e IDE – 9 

(Índice de Desempenho Escolar do 9º ano EF) do ensino fundamental nas avaliações do 

Spaece, e apoia financeiramente as escolas públicas em igual número das premiadas de 5º e 9º 

anos que obtiverem os melhores resultados (SEDUC, 2020). 

As escolas premiadas recebem, de imediato, conforme a legislação mencionada, o 

equivalente a 75% do valor referente ao Prêmio. Os 25% restantes deverão ser recebidos com 

base no cumprimento de dois critérios: manter ou elevar os resultados no Spaece do ano 

seguinte e apoiar a escola parceira (apoiada). As escolas apoiadas recebem o equivalente a 

50%, com a condição de terem elevado seu IDE-5 para no mínimo 5,0 no caso do 5º ano e 

mínimo 5,0 no IDE-9 para o 9º ano (SEDUC, 2020). 

O PAIC é parte integrante da política estadual de educação que tem forte 

sustentação num modelo de gestão por resultados e de valorização das avaliações em larga 

escala, usadas, principalmente, para verificar a qualidade do EF das escolas municipais. 

Portanto, trata-se de um modelo educacional mais voltado para ideias de educação contábil 
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(LIMA, 2012) e de performatividade (BALL, 2002; ESQUINSANI, 2010).  

Esse modelo de gestão pode ser verificado também na Lei nº16.025, de 30 de 

maio de 2016, que dispõe sobre o Plano Estadual de Educação, o qual, atualmente, norteia as 

políticas públicas relacionadas à educação no estado do Ceará. Em suas diretrizes, a 

“qualidade” aparece no Art. 3º inciso IV – “melhoria da qualidade do ensino e possibilidade 

de políticas de incentivo aos municípios que cumprirem as metas nos seus Planos Municipais 

de Educação” e no art.7º, §2º - “o estado poderá desenvolver políticas de incentivo aos 

municípios que cumprirem as metas nos seus Planos Municipais de Educação” (CEARÁ, 

2016, s/p). Outro ponto a ser destacado nesse documento é a associação da qualidade às 

medias das avaliações em larga escala e ao Ideb, expostos na Meta 7 e nas estratégias 7.38 e 

7.40, respectivamente: 

 

Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com 

melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem, garantindo o acesso e a permanência 

de todos os estudantes na escola, de modo a melhorar as médias no ENEM, IDEB e 

PISA, garantindo a execução das metas estabelecidas pelo PNE. 

  

O Estado divulgará, anualmente, os resultados educacionais apurados pelo Sistema 

Permanente de Avaliação da Educação Básica Ceará - SPAECE, dos sistemas de 

ensino e suas escolas, para subsidiar as políticas municipais e estadual de educação;  

 

Melhorar o desempenho dos alunos da educação básica nas avaliações de 

aprendizagem do Programa Internacional de Avaliação de Estudantes – PISA, 

tomado como instrumento externo de referência, internacionalmente conhecido. 

(CEARÁ, 2016, s/p). 

 

Percebe-se, nesses textos, que há consolidação dos discursos introduzidos no PDE 

(1993 – 2003) e que as temáticas, como sucesso escolar, qualidade, produtividade do ensino e 

avaliação, passam a se fazer presentes nos textos legais que subsidiam as políticas 

educacionais cearense. Esses mesmos elementos balizadores podem ser observados no Plano 

Municipal de Fortaleza de 2015. As palavras qualidade da educação aliadas ao Ideb podem ser 

vistas em uma de suas metas para o ensino fundamental, a qual enuncia: “Fomentar a 

qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo 

escolar e da aprendizagem, de modo a atingir, no ano de 2024, as seguintes médias para o 

Ideb: Anos Iniciais: 7,0; Anos Finais: 6,0” (FORTALEZA, 2015, s/p). Preocupação com as 

avaliações também pode ser percebida nas estratégias do referido plano: 

 

Acompanhar e divulgar os indicadores dos sistemas municipal e nacional de 

avaliação da educação básica e do IDEB, relativos às Instituições de Ensino do 

município de Fortaleza, elevando o nível de desempenho dos alunos mediante 

implantação de um programa permanente de monitoramento e melhoria dos 

indicadores, garantindo apoio às escolas com piores índices. 
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Melhorar o desempenho dos alunos do Ensino Fundamental nas avaliações de 

aprendizagem internas e externas, tomando como referência a melhoria permanente 

dos indicadores (FORTALEZA, 2015, s/p) 

 

É possível observar que os textos estaduais e municipais estão em consonância 

com os nacionais e internacionais e neles a qualidade do ensino está atrelada à visão da 

avaliação como única forma viável de apreciar o sucesso ou insucesso do aluno. Essa 

incessante busca pela melhoria dos índices tem ocasionado novo reordenamento da rede física 

do municipal de Fortaleza. No entanto, esse reordenamento e sua finalidade não são expostos 

nos documentos oficiais, o que leva a inferir que está subtendido no sentido de 

descentralização da gestão para melhor participação, parceria e controle.  

Quanto a essa política, procurou-se analisar a sua implementação e atuação no 

contexto escolar a partir dos discursos dos próprios atores educacionais. O que dizem, pensam 

e fazem os profissionais de educação que estão na escola? Como estão recriando e 

interpretando esses textos? Como exposto nesta tese, a atuação é local, contingencial e 

algumas vezes frágil (AVELAR, 2016), e, considerando os limites e possibilidades de 

atuação, esses textos podem resultar efeitos distintos do esperado. 

 

3.7 Novo gerencialismo no Brasil e gestão por resultado no Ceará 

 

Ball (1998), ao refletir sobre o pacote das reformas que estão amparadas na “nova 

ortodoxia”, afirma que vários conjuntos de ideias importantes influenciaram esse “pacote”. 

Dentre essas ideias, além do neoliberalismo, outros elementos impingiram suas marcas nos 

países ao redor do mundo, a exemplo da performatividade e do novo gerencialismo. A 

primeira embasa a concepção de escola eficaz (comensurável). É, portanto, um mecanismo de 

controle indireto ou a distância que substitui a intervenção e a prescrição pelo estabelecimento 

de objetivos, pela prestação de contas e pela comparação.  

Nesse sentido, muitas das tecnologias específicas dos contextos empresariais são 

tomadas de empréstimos e postas na educação, tais como: gerência da qualidade total e 

gerência de recursos humanos. Quanto ao novo gerencialismo, Ball (1998) o define como a 

inserção das teorias e técnicas da gerência empresarial nas instituições do setor público e é 

caracterizado como constante atenção à qualidade, proximidade com o cliente e valor da 

inovação.  

No Brasil, Pereira (1999), ministro responsável pela Reforma do Estado no 

primeiro Governo de Fernando Henrique Cardoso (1995 – 1998), ao descrever sobre as 

motivações que permitiram a aprovação da Emenda Constitucional, que ficou chamada de 
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Reforma Administrativa ou novo gerencialismo implementado no Brasil, diz que essa emenda 

foi aprovada, dentre outras motivações, porque dava resposta a uma demanda social e possuía 

objetivos claros ao tornar viável a Reforma Gerencial (RG) da administração pública 

burocrática brasileira, entre outros aspectos. 

Essa reforma substituiu a administração pública burocrática por uma 

administração pública gerencial, que adota os princípios da nova gestão pública (new public 

management). Entre seus pilares estão a flexibilização dos processos e dos regulamentos 

burocráticos, conferindo um grau mais elevado de autonomia e de accountability às agências 

governamentais e aos seus gerentes. Ela foi definida inicialmente no Plano Diretor da 

Reforma do Aparelho de Estado, documento que desenvolve um quadro teórico para a 

reforma, inspirado nas reformas gerenciais implementadas em certos países da OCDE, 

especialmente, na Grã-Bretanha (PEREIRA, 1999). 

 A Reforma Gerencial brasileira se insere num modelo global de reforma, 

principalmente, porque promove a descentralização dos serviços sociais para estados e 

municípios e assegura a responsabilização (accountability) por meio da administração por 

objetivos, da criação de quase-mercados e de vários mecanismos de democracia direta ou de 

controle social. Outra característica de um modelo de reforma global é a escolha da Gestão 

pela Qualidade Total (Total Quality Control) como principal estratégia de gerenciamento a 

ser adotada pelas organizações do Estado. Ela, portanto, segundo Pereira (1999), avançou nas 

três dimensões previstas: a institucional, a cultural e a gerencial. Criaram-se instituições, 

surgiu uma nova visão da administração pública, e novas práticas gerenciais passaram a ser 

adotadas, o que trouxe efeitos administrativos positivos. No entanto, nas políticas 

educacionais, mais precisamente no interior das escolas, onde as políticas são postas em 

prática, Ball (2002) adverte que o ato de ensinar e a subjetividade do professor são 

profundamente alterados dentro dessa nova visão de gestão fundamentada na qualidade e na 

excelência e, também, das novas formas de controle empresarial, que são o marketing e a 

competição. Dentre os efeitos desse novo modelo de gestão está o aumento da 

individualização, incluindo a destruição de solidariedades baseadas numa identidade 

profissional comum. 

Outro efeito é a instauração da noção de accountability nas políticas educacionais 

como prestação de contas por parte da gestão para explicar as atividades realizadas e os 

resultados obtidos em função de objetivos predeterminados e fazer ligação com os recursos 

humanos, materiais e financeiros investidos. Essa expressão é utilizada em paralelo com 
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outras expressões, por exemplo, responsabilização, avaliação, medidas, qualidade da 

educação (AKKARI, 2011). 

Há, portanto, na visão de Akkari (2011), um ajuste dos atores educacionais, de 

maneira contínua, a um ambiente que está em constante evolução. Desse modo, instiga a 

tomada de decisões e o gestor passa a assumir as responsabilidades do cargo recebido. Trata-

se do efeito da educação sobre a educabilidade dos alunos e, também, de um exercício de 

questionamento sobre o que precisa continuar ou modificar, no que diz respeito a algumas 

abordagens pedagógicas e administrativas, para melhorar o desempenho dos alunos. Contudo, 

o autor ressalta que, no processo educacional, não é possível controlar totalmente a liberdade 

e a aprendizagem individual de cada aluno. 

No Ceará, as políticas de accountability são implementadas a partir de 2003 juntas 

ao modelo da GPR ou Result Based Management (RBM) implantado no estado. Vale salientar 

que a Nova Gestão Pública ou o novo gerencialismo que O’Neill (1995) chama de nova 

ortodoxia impulsionou a GPR. Nessa perspectiva, o Governo do Estado do Ceará optou por 

esse modelo utilizando como referência o adotado no Canadá. Trata-se de uma nova prática 

de gestão focada na maior eficiência e eficácia do uso do recurso e a maior responsabilização 

dos gestores públicos nas prestações de contas do uso (ROSA; HOLANDA; MAIA JÚNIOR, 

2006; CEARÁ, 2015).  

Esse estado, assim como o Brasil e vários países da OCDE, alterou o foco dos 

serviços públicos e, por meio do pensamento de fazer mais com menos (value for money), 

mudou a atenção de entradas, atividades e produtos para os resultados. Passou, dessa forma, a 

priorizar indicadores de performance para medir a eficiência e efetividade do serviço público. 

O objetivo era condicionar o ciclo de gestão (planejamento, orçamento e processo decisório) 

aos objetivos e resultados almejados (ROSA; HOLANDA; MAIA JÚNIOR, 2006; CEARÁ, 

2015).  

A implantação de GPR no estado do Ceará se faz presente no Plano de Governo 

de 2003 – 2006, denominado Ceará Cidadania, Crescimento com Inclusão Social, do 

Governador Lúcio Alcântara, o qual buscou racionalizar o recurso público e, sobretudo, fazer 

mais com menos. A mais, adotou medidas para o equilíbrio fiscal com estratégias para a 

elevação das receitas próprias, ao passo que reduzia ainda mais as despesas correntes. 

Promoveu um choque na gestão ao reorganizar e modernizar a estrutura administrativa, 

instituindo: 1) a Secretaria da Controladoria (SECON), para racionalizar e controlar a 

aplicação dos recursos; 2) um novo modelo de gestão centrado em eixos de atuação; 3) o 

Comitê de Gestão por Resultados e Gestão Fiscal (COGERF), para sedimentar o Modelo da 
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GPR em todo estado. E, por fim, implantou operação de crédito com agências multilaterais, 

por exemplo, o BM (ROSA; HOLANDA; MAIA JÚNIOR, 2006; CEARÁ, 2015).  

Dentre os objetivos iniciais da implantação da GPR no estado estão: 1) Tomar 

medidas para o equilíbrio fiscal com elaboração de estratégias para elevar receitas próprias e 

reduzir despesas correntes; 2) Promover um choque de gestão no sentido de reorganizar e 

modernizar a estrutura administrativa; e 3) Implementar operações de crédito com agências 

multilaterais. Sobre essas parcerias, é importante frisar que elas sempre estiveram presentes 

desde a implantação da GPR e que o valor recebido, por exemplo, do BM, estava 

condicionado ao cumprimento de metas e alcance de indicadores pelos órgãos (CEARÁ, 

2015).  

 O modelo de GPR, baseado, principalmente, no monitoramento, avaliação, 

aprendizado, mudanças, performance, transparência e accountability, é uma realidade no 

estado do Ceará, e, mesmo com a mudança de governo, ele permanece. Em 2007, sob o 

governo de Cid Gomes, foi lançado o plano de Governo intitulado Desenvolvimento Justo e 

Solidário: Novo Jeito de Fazer (2007 – 2010). Nele, a GPR foi definida como administração 

voltada para o cidadão, centrada notadamente nas áreas finalísticas, objetivando padrões 

ótimos de eficiência, eficácia e efetividade. Na educação, a face mais abrangente foi a 

implementação do PAIC, o qual capilariza o modelo de gestão para todos os 184 municípios.   

No período de 2007 – 2014, o estado direcionou os esforços de planejamento e 

gestão para uma visão mais focada nas entregas de curto prazo. São princípios dessa gestão 1) 

foco em públicos-alvo claros e inequívocos; 2) forte orientação para resultados; 3) 

flexibilidade e agilidade administrativa; 4) valorização e comprometimento profissional com 

resultados; 5) governança pública integrada, convergente e colaborativa; 6) participação e 

controle social no governo; e 7) sustentabilidade fiscal e financeira. E dentre suas estratégicas 

e escolha de prioridades estão o monitoramento e a avaliação sistemáticos que trazem como 

uma de suas ações os sistemas de avaliação de projetos, processos ou políticas (CEARÁ, 

2015). 

Nesse mesmo período, o reordenamento das escolas públicas de Fortaleza passa 

por dois modelos. Até 2012, as escolas municipais de Fortaleza passavam pelo reordenamento 

de conciliação, por meio da municipalização, mas que ocorria lentamente, pois os dois 

governos (estado e município) possuíam baixo alinhamento político, como mostra o Quadro 

11.  
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Quadro 11 – Alinhamento político entre munícipio e estado 2005 - 2021 

Governo 2005 2009 2013 2017 2021 

Municipal Luiziane Lins 

(PT)9 

Luiziane 

Lins (PT) 

Roberto Cláudio 

(PSB, PROS10) 

Roberto 

Cláudio 

(PDT)11 

Sarto Nogueira 

(PDT) 

Estadual Lúcio 

Alcântara 

(PSDB)12 

Cid Gomes 

(PSB)13 

Cid Gomes 

(PROS) 

Camilo 

Santana (PT) 

Camilo Santana 

(PT) 

Fonte: Elaborado pela autora, 2021. 

 

A partir de 2013, constrói-se um forte alinhamento político-partidário dos 

governos estadual e municipal e a gestão educacional do município, tendo no comando o ex-

deputado estadual e agora prefeito de Sobral, Ivo Gomes, o qual adota as mesmas diretrizes e 

procedimentos do estado, por meio da implementação de um modelo de GPR que incentiva a 

busca da melhoria dos indicadores educacionais, principalmente, nas avaliações em larga 

escala.  

Assim, há um reordenamento no interior da sua própria rede, ou seja, a SMEF 

organiza suas próprias instituições. Um dos efeitos desse novo modelo de gestão é o 

fechamento dos anexos escolares e a redução do número de escolas que ofertam o EF 

completo. Esse momento é marcado pela implantação da lógica de melhores resultados e 

menor custo e se inicia o movimento de organização das escolas por oferta de anos iniciais ou 

anos finais do EF.  

 

3.8 Os efeitos  

 

A influência das políticas de mercado nas políticas educacionais no Brasil e no 

município de Fortaleza tem como fundamento a GPR e culmina no terceiro modelo de 

reordenamento das escolas municipais de Fortaleza com foco na qualidade técnica, na gestão 

pedagógica e na melhoria dos resultados nas avaliações em larga escala. Ao seguir a lógica de 

melhores resultados e menor custo e, gradativamente, concluir também o processo de 

municipalização do EF pautado no novo gerencialismo, há diminuição de escolas que ofertam 

o EF completo, o que leva ao aumento de alunos utilizando transporte escolar.  

 
9 Partido dos Trabalhadores (PT) 
10 Partido Republicano da Ordem Social (PROS) 
11 Partido Democrático Trabalhista (PDT) 
12 Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) 
13 Partido Socialista Brasileiro (PSB) 
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Junta-se a esses fatores o fechamento de escolas. A mais, como aponta Graça 

(2016) sobre a extinção de escolas públicas, essa é uma estratégia governamental para garantir 

legalidade de funcionamento e também racionalidade econômica. A esse respeito, é 

importante frisar que, em 2015, o Conselho Municipal de Educação publicou uma relação de 

escolas públicas extintas em Fortaleza (VIDAL; SOARES, 2022).  

O Gráfico 1 apresenta dados sobre a quantidade de escolas que ofertam apenas um 

segmento do EF (anos iniciais ou anos finais) e EF completo (escolas mistas) ao longo do 

período 2009 – 2019.  

 

Gráfico 1 – Quantidade de escolas e tipo de oferta do ensino fundamental, rede municipal, 2009 

– 2019 

 

Fonte: Elaborado pela autora, com base em dados fornecidos pela Seduc, Censos Escolares 

 

O número de escolas que ofereciam apenas anos finais do EF era muito reduzido 

em 2009, mas cresce 200%, passando de 3 para 9 no período 2009 – 2012.  No que se refere à 

oferta de EF completo, a quantidade de escolas se reduz até 2013, sendo o período 2013 – 

2015 o que registra maior redução nesse tipo de escola. Dessa forma, vai se observar de forma 

intensa e acelerada, no período 2013 – 2016, a especialização de escolas, como o crescimento 

de 27,5% e 263,6% de estabelecimentos que ofertam, exclusivamente, anos iniciais ou anos 

finais do EF; e uma redução de 29,9% nas escolas que ofertam essa etapa da educação básica 

completa. 

O Gráfico 2, por sua vez, apresenta dados de matrículas por tipo de escola.  
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Gráfico 2 – Matrículas da rede municipal por tipo de escola 2009 – 2019 

 
Fonte: Elaborado pela autora, com base em dados fornecidos pela Seduc, Censos Escolares 

 

É importante destacar que, no período 2009 – 2012, ocorre uma redução de 

matrículas na RMF de 21,4%. Estratificando os períodos, tendo como referência os anos de 

eleições municipais, observa-se que de 2009 a 2012 houve um crescimento de 8,4% de 

escolas que ofertavam apenas anos iniciais e uma redução de 15,2% das matrículas desse 

segmento do EF. O comportamento das matrículas se ajusta ao modelo de especialização das 

escolas, com um crescimento de 49% das matrículas nas escolas com oferta apenas de anos 

iniciais; 229,3% nas escolas de anos finais; e uma redução de 21,6% de matrículas nas escolas 

de ensino fundamental completo.  

A partir de 2016, o número de escolas e matrículas que ofertam anos iniciais e EF 

completo se estabiliza e continua crescendo o número de escolas que ofertam apenas anos 

finais do EF, assim como o número de alunos que frequentam essas escolas.   

Outro efeito observado nesse período é o fomento ao transporte escolar que 

aumentou significativamente após o fechamento de anexos e reordenamento da rede.  E tal 

como indicam os trabalhos de Pergher (2014) e Rocha (2018), há uma predileção da gestão 

municipal em implementar políticas do transporte escolar em detrimento de manter escolas 

abertas e próximas à comunidade. 

É importante ressaltar que esses trabalhos giram em torno do acesso à escola 

pública indispensável ‘notadamente no meio rural’, o que não é o caso do município de 

Fortaleza. Esse ente federativo tem todas suas escolas constituídas no perímetro urbano. 

Contudo, igualmente ao constatado nas pesquisas de Pergher (2014) e Rocha (2018), há um 

forte investimento em transporte escolar como demonstra o Gráfico 3, o qual apresenta dados 
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sobre alunos do EF da rede municipal que usaram transporte escolar no período 2009 – 

201914. 

 

Gráfico 3 – Matrícula de alunos do ensino fundamental da rede municipal que usaram 

transporte escolar 2009 - 2019 

 
Fonte: elaborado pela autora, com base em dados fornecidos pela Seduc, Censos Escolares 

 

Ao observar o Gráfico, constata-se que, no período 2009 – 2012, ocorre um 

crescimento de 133,7% e 66,2% no número de alunos dos anos iniciais e anos finais, 

respectivamente, que utilizam transporte escolar. A grande mudança se dá entre os anos 2012 

e 2013, quando há um aumento de 412,2% e 662,5% dos alunos transportados nos dois 

segmentos do EF, justamente quando se inicia um novo ciclo político na gestão da capital.  

A partir de então, ocorre crescimento contínuo no número de alunos 

transportados, com um pico excepcional em 2015, que coincide com o ano de extinção das 17 

escolas. No caso de Fortaleza, se considerar os anos de 2012 e 2019, constata-se que o 

número de alunos transportados no período aumentou quase 8 vezes, correspondendo a 9.648 

alunos, dos quais 4.061 são crianças de 6 a 10 anos de idade. Considerando a matrícula de 

2019, 5,3% dos alunos dos anos iniciais e 7,7% dos estudantes dos anos finais se utilizam do 

transporte escolar.  

Há duas suposições para esse aumento expressivo: 1) fechamento de escolas e 

anexos escolares, implicando em deslocamento de alunos para escolas em bairros próximos e 

2) novo gerencialismo implementado pela atual gestão municipal, que culminou no 

reordenamento de sua rede de ensino que também precisou deslocar alunos para escolas que 

apenas atendessem aos anos iniciais ou finais do ensino fundamental. Em ambos os casos, é 

importante destacar as implicações que tal política traz para as famílias, as quais, muitas 

 
14 Retirados do Censo Escolar de 2019.  
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vezes, têm filhos em idades escolares distintas e que, a partir desse modelo de ordenamento 

das escolas, vão, necessariamente, frequentar escolas distintas e fazer uso do transporte 

escolar.  

Quanto ao primeiro, a gestão municipal optou em fechar escolas que geravam 

despesas com aluguel por não possuírem prédio próprio e, muitas vezes, demandavam 

cuidado com suas estruturas físicas, o qual não podia ser realizado justamente por não ser 

patrimônio da Prefeitura Municipal. Vale ressaltar que o fechamento desses prédios, muitas 

vezes, está ancorado na racionalidade técnica que não considera o contexto cultural da 

comunidade escolar.  

O segundo foi impulsionado pelo novo gerencialismo que, de acordo com Ball e 

Mainardes (2011), pode ser assim caracterizado: sistema de valores orientado ao cliente, 

decisões instrumentalistas guiadas pela eficiência, custo-eficiência, busca por 

competitividade, novas técnicas gerenciais (qualidade total e gerência de recursos humano), 

racionalidade técnica e competição, entre outros aspectos.  

Nesse contexto, mostra-se precípuo destacar que o gestor da escola é o principal 

‘veículo’ e corporificação dessa ideia e, por isso, é essencial para a transformação dos regimes 

organizacionais dentro da escola. Ele envolve novas formas de envolvimento de 

colaboradores por meio de uma cultura empresarial na qual os gerentes buscam normatizar e 

instrumentalizar a conduta de pessoas a fim de alcançar os objetivos que eles postulam 

desejáveis (BALL, 1998). Desse modo, cabe indagar em que medida os gestores escolares 

foram parceiros plenos na implementação dessa política nas escolas e em que medida eles 

foram consultados, informados ou preparados para seu papel como desenvolvedores dessa 

política no âmbito escolar.  

 

3.9 Racionalidade técnica  

 

Uma das categorias que se defende neste trabalho é o reordenamento da rede 

escolar enquanto perspectiva da racionalidade técnica. Fernandes (2008), ao apresentar o 

conceito de racionalidade instrumental proposto por Max Weber, enfatiza que esse é um 

conceito analítico, “uma categoria de análise que funciona como lente, através da qual é 

possível enquadrar, ‘ver’, refletir e compreender a ação social, suas motivações, seus valores, 

seus desdobramentos e funcionalidades” (FERNANDES, 2008, p. 3).  

O autor adverte que, para ser aplicado como categoria de análise, assim como 

qualquer outro conceito, precisa ser atualizado ou ressignificado, porém, deve-se respeitar o 
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universo semântico da época, a ontologia do conceito, o clima cultural e suas particularidades 

de forma a não distorcer a sua natureza de modo que a razão funcional instrumental, a razão 

de valor, seja a sua grande contribuição teórica e metodológica, capaz de explicar 

problemáticas tão atuais (FERNANDES, 2008).  

Para que se consiga compreender a escolha dessa categoria, faz-se necessária a 

explicitação do conceito de racionalidade. Para Prestes (1996), entender o sentido de 

racionalidade na sociedade atual requer a análise dos conceitos de ação que os atores realizam 

para atingir determinados propósitos. Assim, pode-se destacar que a nova formulação de 

racionalidade lança nova provocação teórica para a educação que, historicamente, estava 

submetida a esquemas metafísicos sobre o significado da natureza humana. A autora, ao se 

apoiar no trabalho de Weber, defende que a racionalização diz respeito à ampliação do saber 

empírico do sujeito e sua capacidade de previsão, bem como, o domínio instrumental sobre os 

processos. Desse modo, além de sair do plano metafísico para o domínio e ação humana dos 

processos, é definida não só uma racionalidade, mas racionalidades (PRESTES, 1996; 

CARVALHO, 2009), tais como: 1) racionalidade instrumental que se fundamenta no uso de 

meios eficazes e nas soluções técnicas; 2) racionalidade eletiva onde é priorizada a escolha 

entre alternativas de ação; e 3) racionalidade normativa que subjaz às ações prático-morais em 

que a referência é a ética regida por princípios. Contudo, a racionalidade que define e 

predomina no Estado moderno é a instrumental, uma vez que relaciona a ação racional com 

relações afins (PRESTES, 1996; CARVALHO, 2009; CARVALHO, 2013). 

Corroborando esse pensamento, Fernandes (2008) afirma que no Ocidente houve 

um processo de racionalização dos sistemas produtivos que trouxe consequências na vida das 

pessoas desde os aspectos religiosos ao econômico. A divisão do trabalho, após a invenção da 

máquina, coloca o homem como parte de um processo de produção. De fato, Weber (2004) 

afirma que o sentido do Estado racional se deu somente no Ocidente, principalmente, devido à 

luta constante, de forma pacífica e bélica, entre Estados nacionais concorrentes pelo poder. É 

nesse contexto que emerge o direito racional do Estado ocidental moderno, segundo o qual 

quem decide é o funcionalismo especializado. O mercantilismo, o livre comércio e as guerras 

mundiais, cada um a seu modo e tempo, desempenham um papel importante na história da 

economia e, por sua vez, no significado de “racionalidade” que passa a ser relacionada ao 

funcionalismo especializado. De acordo com esse filósofo, a “marcha triunfal” dessa forma de 

vida tomou o mundo inteiro, inclusive, nas universidades, escolas superiores técnicas e 

comerciais, escolas industriais, academias militares, escolas especializadas de todos os tipos 

imagináveis.  
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Outras características dessa forma de vida ocidental moderna que impactam a 

educação é o exame especializado como pressuposto de todos os cargos privados e públicos; o 

diploma de exame como fundamento de todas as pretensões de reconhecimento social 

(WEBER, 2004). Para ele “tudo isto já constituía a verdadeira ‘exigência do dia’, apoiada 

pelo interesse nas matrículas por parte das escolas superiores, conjugado à aspiração de 

prebendas de seus alunos, tanto nas instituições estatais quanto fora delas” (p. 540). Destarte, 

o funcionário moderno segue à técnica racional da vida moderna, e está cada vez mais sujeito 

a um treinamento específico e cada vez mais especializado, uma vez que todas as burocracias 

do mundo tomam esse caminho (WEBER, 2004). 

Assim, a racionalidade se “desloca” da consciência subjetiva e se instala em 

automatismos e suportes materiais, por exemplo, dinheiro e o próprio processo produtivo. 

Nessa perspectiva, a racionalização dos processos produtivos subverte as relações econômicas 

e de produção, assim como seu sentido e sua consciência. Portanto, o “deslocamento” do 

significado de racionalidade dependeu do desenvolvimento da ciência ocidental, 

impulsionando e sendo impulsionado por ela (FERNANDES, 2008). Nessa nova concepção, o 

capitalismo foi fator determinante, uma vez que, no âmbito da concepção de cálculo de meios 

e fins, objetiva que ocorra da forma mais racionalizada possível. Dessa forma, o Estado 

moderno inclina-se para a racionalidade instrumental como uma racionalidade prática e 

funcional e o termo ‘racional’, ao invés de corresponder apenas ao “ato de pensar”, passa a ser 

concebido como organização de medidas para se alcançar um objetivo previamente definido 

(FERNANDES, 2008).  

Fernandes (2008), ao discorrer sobre o percurso da “racionalidade” na sociedade e 

sobre as ideias dos principais estudiosos dessa categoria, já citados nesta tese, afirma que ela 

acompanhou o desenvolvimento do mundo ocidental, bem como, sua estrutura, contemplando 

aspectos técnicos (científicos), administrativos e burocráticos. A funcionalidade da 

racionalidade instrumental está associada, principalmente, aos meios e não aos fins. Assim, a 

funcionalidade nessa concepção indica quais os meios mais eficientes para atingir o objetivo. 

Dentro das categorias da racionalidade instrumental está a eficácia, rendimento e 

desempenho. Para se ter êxito econômico é preciso calcular o custo e o ganho de cada ação e 

de cada operação. Essas só podem ser realizadas graças à racionalização do tempo e da cadeia 

de atos que configuram a produção, levando em conta as referidas categorias (FERNANDES, 

2008). 

A racionalidade é, portanto, o que determina a ação social. No entanto, Fernandes 

(2008) adverte que não há como compreender essas ações apenas por um viés racional da 
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relação entre meios e fins. Há, portanto, outras racionalidades e muito de irracional no mundo 

a ser compreendido. A este trabalho importa, especialmente, o conceito de racionalidade 

instrumental (referente a fins) racionalidade formal, funcional ou racionalidade técnica. Esta 

última definida como ações que se fundamentam nos objetivos desejados e nas convicções 

sobre relações de causa e efeito para alcançar um objetivo. Essas ações são ditadas pela 

convicção de alcançar as metas desejadas e constituem a tecnologia (CHIAVENATO, 2006).  

Para Lima (1994), é a introdução do racionalismo na organização educativas que 

assegura a modernização. Essa modernização significa racionalização, eficiência, alcance de 

solução certa, otimização, relação favorável custo/benefício, rendimento, produtividade, 

gestão e organização do trabalho, entre outros.  O autor enfatiza que no contexto em que se 

prioriza a racionalidade econômica e o princípio do ‘one best way’ tudo é uma questão 

essencialmente técnica e gestionária. Ela suscita, dentre outros pontos, as análises das relações 

de custo e benefício, dos objetivos definidos consensualmente e da perseguição dos interesses 

gerais e individuais, tomadas como imprescindíveis para o sucesso do serviço prestado.  

Essa racionalidade, como se percebe, não está restrita ao âmbito econômico, mas 

está associada, também, a um sistema social, cultural, religioso e, acrescenta-se, 

especialmente, às instituições educacionais (CARVALHO, 2013; CARVALHO, 2009; LIMA, 

1998). Nessas instituições, é imposta a mesma racionalidade da administração empresarial. 

Há, portanto, uma colonização teórica e prática que se baseia em pressupostos universais, 

válidos para qualquer organização, independentemente da natureza dos seus objetivos. Assim, 

tem-se a racionalidade instrumental, técnica ou funcional (LIMA, 1998) que se sobrepõe a 

todas as outras formas de racionalidade em que a eficácia dos meios em prol dos fins é a única 

a ser contemplada (CARVALHO, 2013).  

Não obstante, a produtividade e a eficiência – pressupostos da racionalidade 

instrumental que a burocracia weberiana preconiza – não têm permitido que os atores 

educativos se constituam enquanto sujeitos democráticos, nem tampouco que eles passem a 

ser sujeitos de ação. As práticas dos gestores escolares e as condições as quais esses sujeitos 

estão submetidos parecem não favorecer o aparecimento de uma racionalidade democrática e 

emancipatória (CARVALHO, 2013). Nesse sentido, a autora defende uma racionalidade 

formada pela crítica, pelo diálogo intersubjetivo com o objetivo de reconhecer e avaliar, tanto 

a importância dos meios como dos fins, numa tentativa de afastar a racionalidade que 

tradicionalmente está vinculada aos pressupostos de produtividade e eficiência econômica 

próximos à administração empresarial, mas longe dos objetivos e funções sociais de uma 

organização escolar. Isso se dá uma vez que nem os meios, nem os fins devem ser indiferentes 
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ao sujeito, pois tentar atingir objetivos sem meios adequados é uma tarefa inusitada, ao 

mesmo tempo que não é coerente fazer uso de meios adequados no alcance de objetivos 

despropositados (CARVALHO, 2013). 

Em idêntica linha de pensamento, Medeiros (2005) discorre que a racionalidade 

instrumental na administração educacional a serviço do mundo sistêmico (Estado e mercado) 

impede a construção de uma racionalidade administrativa democrática e emancipatória no 

contexto escolar. Essa é a perspectiva de racionalidade como adoção de métodos e técnicas 

provenientes, principalmente, da administração empresarial, que, ao assumir o caráter 

essencialmente instrumental-burocrático da ação administrativa, assegura a eficiência da 

educação unicamente afinada com os interesses da sociedade capitalista. No entanto, a autora 

deixa claro que para introduzir outras racionalidades na escola, por exemplo, a racionalidade 

administrativa democrática, não se deve renunciar ao pressuposto macroestrutural que é o 

desempenho e a racionalidade instrumental nos variados espaços e esferas da vida humana. 

Assim, aboli-la seria  

correr o risco de realização de análises apressadas e descontextualizadas, culpando, 

de um lado, a própria escola pelos péssimos resultados que a mesma produz e, de 

outro, não percebendo que ela, mesmo sendo reflexo de um tipo de racionalidade 

que se empreende na sociedade, pode ser contraproducente à lógica sistêmica e, 

desta feita, contribuir efetivamente para a construção de uma racionalidade 

administrativa democrática (MEDEIROS, 2005, p. 247). 

 

O conjunto de pressupostos apresentados até aqui, que dão suporte à racionalidade 

instrumental, técnica e funcional, indica que esse modus operandi está presente na política 

educacional brasileira. Franco, Alves e Bonamino (2007), ao analisarem gerações recentes de 

políticas educacionais no Brasil, evidenciam quatro gerações de políticas que tomavam a 

qualidade como tema central e apresentavam a racionalidade técnica articulada a essas 

medidas, bem como, ao contexto social e político.  

A primeira geração analisada pelos autores diz respeito à década de 1970, quando 

é aprovada a LDB de 1971. Ao analisarem aspectos importantes dessa lei, relacionados à 

racionalidade técnica, ou seja, a racionalidade relativa aos meios, tal como preconizada por 

Weber (2004), os autores apontam que a legislação propõe que a administração, a supervisão 

e a orientação educacional passassem a ser exercidas por profissionais formados em cursos de 

pedagogia com habilitação voltada a essas áreas. Outro aspecto é que os legisladores, ao 

reconhecerem os diversos problemas de aprendizagem e de acesso de novos contingentes 

estudantis, preveem, na Lei, esquemas de recuperação paralela, de modo a minimizar as 

consequências da reprovação em massa. A formação de professores também não passou 
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despercebida à racionalidade técnica. A nova LDB introduziu, por meio da tecnologia 

educacional na vertente comportamentalista, uma política de profissionalização compulsória 

que acabou por fortalecer a oposição aos aspectos da racionalidade técnica, anunciados por 

essa lei, na década seguinte (FRANCO; ALVES; BONAMINO, 2007).  

Ao que tudo indica, nessa primeira geração de políticas educacionais, inicia-se, no 

âmbito educacional, o conjunto de pressupostos apresentados por Carvalho (2009), que 

aproxima a concepção de escola como empresa educativa; e os diplomas como produtos 

estandardizados. Nesse contexto, a racionalidade instrumental – tecnocrática – sustenta a 

competição como um componente educativo, corrobora a natural superioridade de uns sobre 

os outros e permite que se estabeleça a competição entre indivíduos e grupos, de forma a 

reproduzir a disposição dos mercados (CARVALHO, 2009).  

A segunda geração, que vai de 1983 a 1994, é marcada por crítica ao paradigma 

da racionalidade técnica e por ênfase no compromisso político. Na luta por uma escola 

inclusiva e democrática, é defendida a criatividade docente como elemento central, 

contrapondo-se a esse paradigma (FRANCO; ALVES; BONAMINO, 2007). No entanto, as 

próximas gerações de políticas educacionais em busca da qualidade do ensino recolocam a 

racionalidade técnica no centro dessas políticas, por meio, principalmente, de exames e 

avaliações em larga escala. 

A terceira geração diz respeito ao conjunto de medidas de política educacional 

para a educação básica, implementadas no governo de Fernando Henrique Cardoso. Os 

autores caracterizam a política desse período por dois aspectos: 1) revalorização da 

racionalidade técnica, expressa no financiamento, atividade-meio onde se buscava equacionar 

os problemas de acesso e de qualidade do sistema educacional; e 2) valorização da política 

educacional baseada em evidências. Há, portanto, ênfase em avaliação, o que, segundo os 

autores, é uma forma de acionar mecanismos de racionalidade técnica em outros domínios da 

política educacional (FRANCO; ALVES; BONAMINO, 2007). 

A quarta geração diz respeito à política educacional no governo Lula. Nesse 

período, há continuidade e o aprofundamento das avaliações em larga escala, inclusive, com a 

implementação da vertente censitária (Prova Brasil) e divulgação dos resultados por unidades 

escolares para essa prova e para o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). A criação do 

Ideb e suas metas envolvem transparência nos resultados de escolas e redes de ensino e, 

também, incentivos simbólicos relacionados a esses resultados. Por essa via, a política 

educacional contemporânea articula-se com ideias associadas à racionalidade referente aos 
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fins da educação, complementando, assim, a racionalidade relativa aos meios (FRANCO, 

ALVES; BONAMINO, 2007). 

 A avaliação em larga escala da educação já instituída no Brasil, a partir do início 

da década de 1990, e consolidada a partir do governo Fernando Henrique Cardoso, vincula-se 

à racionalidade técnica, especialmente, a partir de sua legitimação em 1996 com a LDB. Essa 

lei, ao explicitar como objetivos da avaliação o rendimento dos alunos, evidencia as 

contribuições para a definição de prioridades, relaciona-se com políticas baseadas em 

evidências e, portanto, associa-se à racionalidade técnica. E quanto à melhoria da qualidade 

do ensino, relaciona-se com a racionalidade relativa aos fins ou ‘racionalidade substantiva’ 

(FRANCO; ALVES; BONAMINO, 2007). 

Corroborando essa ideia, Werle (2012) afirma que as avaliações em larga escala, 

dentro de certo enfoque, podem ser analisadas como articulações situadas em um paradigma 

de racionalidade técnica, instrumental, voltada apenas para o desempenho e o custo-benefício, 

numa visão utilitarista e competitiva. Essa perspectiva instrumental aproxima-se da regulação 

como movimento unilateral, vindo de cima. 

Serva (1997) defende a integração da racionalidade instrumental/técnica e da 

racionalidade substantiva e seus elementos constitutivos na prática organizacional. Assim, da 

racionalidade instrumental ou técnica preserva:  cálculos, fins, maximização dos recursos, 

êxito, desempenho, utilidade, rentabilidade e estratégia interpessoal. Já a ação racional 

substantiva é orientada para duas dimensões: a individual, que se refere à autorrealização e a 

grupal, que se refere ao entendimento, nas direções das responsabilidades e satisfação sociais. 

Os elementos constituídos da ação racional substantiva são: autorrealização, entendimento, 

julgamento ético, autenticidade, valores emancipatórios e autonomia (SERVA, 1997). 

Em suma, as políticas educacionais para o EF das terceira e quarta gerações têm 

em comum o resgate do papel da racionalidade na formulação e implementação da política 

educacional. Elas estão relacionadas tanto à racionalidade técnica, relativa aos meios, 

acionada para equacionar questões de financiamento, de acesso e de prioridades, quanto à 

racionalidade substantiva, relativa aos resultados. Nesse contexto, Franco, Alves e Bonamino 

(2007) defendem o resgate do tema da racionalidade técnica articulada com a racionalidade 

substantiva, ou seja, racionalidade relativa aos meios e racionalidade relativa aos fins. 

Dada as circunstâncias atuais, essas análises apontam para o que Carvalho (2009) 

chama de subordinação a uma única racionalidade que se universaliza a todos os sujeitos da 

ação educativa. Nela, o comportamento dos atores organizacionais é alvo de um planejamento 
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rígido e os documentos escritos baseiam-se em comportamentos padronizados e na 

impessoalidade nas relações dos atores educativos.  

As teorias da ação racional têm limitações e há abordagens concorrentes 

relevantes (FRANCO; ALVES; BONAMINO, 2007; CARVALHO, 2013). Na visão desses 

autores, o embate acerca do mérito referente a cada uma delas refere-se mais à definição do 

contexto em que cada uma dessas teorias tem maior probabilidade de explicar a ação de 

indivíduos e de grupos. Assim, um dos desafios para a pesquisa educacional é o de identificar, 

mais detalhadamente, os méritos relativos às teorias identitárias e de ação racional no intuito 

de compreender as ações dos agentes em educação.  

 Isso posto, considera-se que o terceiro modelo de reordenamento da RMF é fruto 

da GPR e segue a lógica da racionalidade técnica. Logo, parte-se do pressuposto que o 

município, ao implementar essa política, busca ofertar um ensino de melhor qualidade, 

aperfeiçoar a gestão dos processos educativos e os resultados nas avaliações em larga escala, 

melhorar a eficiência e eficácia do gasto público e aumentar a produtividade dos atores 

educacionais. No entanto, isso implica mudanças e efeitos nos trabalhos dos gestores e dos 

profissionais da escola em geral. Tais efeitos foram observados e investigados nesta pesquisa. 
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4 O REORDENAMENTO DAS ESCOLAS: O ESTADO DA QUESTÃO 

 

Este capítulo constitui um esforço no sentido não só de mapear o que diz a 

literatura sobre o reordenamento das escolas, mas, também, compreender a problemática aqui 

exposta a partir dos registros científicos e suas bases teórico-metodológicas. É, portanto, um 

movimento importante de olhar para trás e ver quais caminhos já foram trilhados por 

pesquisadores que se debruçaram sobre essa temática. Logo, indica o percurso e abordagem 

de diversos estudos sob o desafio de conhecer o já construído e produzido para depois buscar 

o que ainda não foi feito com o objetivo de constituir o aporte teórico (FERREIRA, 2002; 

ROMANOWSKI; ENS, 2006).  

Esse momento é fundamental para a pesquisa, uma vez que permite não só 

contextualizar o problema pesquisado, mas também construir o referencial teórico a partir da 

análise das possibilidades presentes na literatura consultada. Esse levantamento de produção, 

na literatura brasileira, é definido como “estado da arte” ou “estado do conhecimento”, os 

quais têm sido empregados como semelhantes em várias investigações. No entanto, Nóbrega-

Therrien e Therrien (2004) buscam explicitar a compreensão de estudos dessa natureza 

introduzindo o “estado da questão” (VOSGERAU; ROMANOWSKI, 2014; NÓBREGA-

THERRIEN; THERRIEN, 2004).  

Estado da questão (EQ), consoante Nóbrega-Therrien e Therrien (2004), tem 

como objetivo conduzir o pesquisador ao registro, a partir de um rigoroso levantamento 

bibliográfico, de como se encontra o tema ou o objeto de sua investigação no estado atual. 

Para esses autores, no processo de produção científica, o EQ difere do ‘estado da arte’ ou 

‘estado do conhecimento’, uma vez que esses dois têm por objetivo mapear e discutir uma 

certa produção acadêmica em determinado campo do conhecimento, usando, especialmente, 

fontes de consulta disponíveis em forma de resumos ou catálogos de fontes (FERREIRA, 

2002, p. 258 apud NÓBREGA-THERRIEN; THERRIEN, 2004). 

Destarte, optou-se por realizar o EQ sob a temática ora apresentada com o 

objetivo de delimitar e caracterizar o objeto (específico) de investigação de interesse desta 

pesquisa e a consequente identificação e definição das categorias centrais da abordagem 

teórico-metodológica (NÓBREGA-THERRIEN; THERRIEN, 2004). A escolha justifica-se 

porque, para além da “metodologia de caráter inventariante e descritivo da produção 

acadêmica e científica sobre o tema que busca investigar, que é característica do estado da 

arte” (FERREIRA, 2002, p. 258 apud NÓBREGA-THERRIEN; THERRIEN, 2004), o EQ 

demarca a elaboração do objeto de investigação que o pesquisador pretende investigar por 
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meio de uma busca seletiva e crítica nas fontes de informação da produção científica 

circunscrevendo-se aos estudos e parâmetros próximos às especificidades do interesse do 

pesquisador numa consulta a documentos substanciais (NÓBREGA-THERRIEN; 

THERRIEN, 2004).  

Desse modo, para os autores citados, o EQ ultrapassa os limites de uma revisão de 

literatura, uma vez que se propõe a uma compreensão ampla da problemática a partir dos 

registros dos achados científicos e suas bases teórico-metodológicas. Nesse sentido, buscou-se 

compreender como o reordenamento das escolas, que constitui um dos elementos da 

operacionalização da municipalização do ensino, tem sido investigado nas dissertações, teses 

e artigos científicos da área de educação. 

 

4.1 Caminhos já trilhados 

 

De início, houve uma dificuldade em encontrar trabalhos abordando a temática 

“reordenamento escolar”, principalmente, por se tratar de um tema novo e ser pouco estudado 

na perspectiva que se propõe este estudo. Após as primeiras leituras e compreendendo que o 

primeiro reordenamento das escolas se dá a partir da municipalização do ensino, foram 

realizados dois levantamentos: um com reordenamento de redes escolares e outro com a 

municipalização do ensino. Buscou-se, nesse segundo, identificar quais trabalhos com a 

temática municipalização do ensino traziam o reordenamento como operacionalização ou 

associação à municipalização.  

A categoria “municipalização do ensino” justifica-se por estar diretamente 

correlacionada ao objeto a ser analisado neste trabalho. Conforme definição no Thesaurus 

Brasileiro da Educação (Brased)15, a municipalização do ensino é um movimento de ideias em 

favor da entrega aos municípios de responsabilidades de criação, de manutenção e de 

expansão de escolas (DUARTE, 1986 apud INEP, 2020) e está associada à categoria 200, 

Escola como instituição social e seus subníveis Administração da Educação, Administração 

Escolar, Instituições de Ensino, Pesquisa da Educação e Política da Educação. 

 
15 É importante destacar que a matriz conceitual do Thesaurus Brasileiro da Educação é composta de quatro 

campos (ou subáreas), que delimitam a abrangência da Educação: Contexto da Educação (100), Escola como 

instituição social (200), Fundamentos da Educação (300) e Educação: princípios, conteúdo e processo (400). A 

definição de Thessauro é um vocabulário controlado que reúne termos e conceitos, extraídos de documentos 

analisados no Centro de Informação e Biblioteca em Educação (Cibec), relacionados entre si a partir de uma 

estrutura conceitual da área. Esses termos, chamados descritores, são destinados à indexação e à recuperação de 

informações. Não é simplesmente um dicionário, mas um instrumento que garante aos documentalistas e 

pesquisadores o processamento e a busca por essas informações.  
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O EQ iniciou-se pelo reconhecimento, escolha criteriosa das fontes de consultas e 

levantamento com o intuito de encontrar teses, dissertações, relatórios de pesquisa ou estudos 

teóricos que contribuíssem com a proposta deste estudo. O levantamento dos dados e suas 

análises foram realizadas, no primeiro momento, em dois repositórios importantes de teses e 

dissertações: o Catálogo de Teses e Dissertações (CTD) da Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

(BDTD).  

A escolha pelo CTD se deu por dois motivos. Primeiro, por sua abrangência 

nacional e fidedignidade dos dados. As informações bibliográficas das dissertações de 

mestrado e das teses de doutorado contidas no CTD são provenientes da Capes responsável 

pelos programas de pós-graduação de todo o país, que tem a responsabilidade de garantir a 

veracidade dos dados. Segundo, porque o CTD cria condições para que os pesquisadores 

possam estabelecer um primeiro contato com a temática a ser pesquisada, uma vez que 

possibilita recuperar determinado trabalho por meio de um rastreamento do que já foi 

pesquisado, além de proporcionar diferentes possibilidades na pesquisa, uma vez que permite 

consulta em ordem alfabética por assunto, tema, autores, data e área (FERREIRA, 2002). 

A Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) também constitui 

um mecanismo de busca que reúne as teses e dissertações das universidades brasileiras. 

Embora, tenha a mesma função do CTD, alguns trabalhos foram encontrados naquela e não 

neste.  

No primeiro momento, foi realizada a busca pelos títulos das teses e dissertações, 

uma vez que eles servem para informar ao leitor do catálogo a existência de tal pesquisa, a 

informação principal ou indicar elementos que caracterizam o seu conteúdo (FERREIRA, 

2002). Em seguida, foram lidos os resumos das pesquisas selecionadas, porém – 

compreendendo que os resumos das dissertações e teses presentes nos CT apresentam 

heterogeneidade em sua escrita devido não só às representações diferentes que cada autor tem 

deste gênero discursivo, mas também por diferenças, por exemplo, das regras das entidades 

responsáveis pela divulgação desse texto – foram lidos alguns trabalhos na íntegra 

(FERREIRA, 2002). 

Com o objetivo de ampliar o olhar sobre a temática investigada, foram realizados 

levantamentos e análises nas principais revistas e eventos nacionais e, também, em acervo 

internacional considerado importante na disseminação das pesquisas em política educacional 

com o intuito de encontrar produção significativa e importante fora do Brasil que ajudasse a 

pensar sobre o objeto investigado. 
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Assim, esta pesquisa utilizou, nos dois repositórios, a busca pela expressão exata 

“reordenamento de redes escolares”, e pelas palavras “reordenamento”, “municipalização” e 

“municipalização do ensino”, sendo aceita também a expressão no plural “reordenamentos”, a 

fim de obter um número mais abrangente de estudos.  

 

4.2 Achados no Catálogo de Teses e Dissertações da Capes e Biblioteca Digital Brasileira 

de Teses e Dissertações (BDTD) 

 

Ao realizar a busca, optou-se, num primeiro momento, por não fazer recorte 

temporal, pois o objetivo era verificar as produções sobre a temática investigada, 

independente do ano de publicação. Ao utilizar a expressão de busca “reordenamento de redes 

escolares”, foi encontrado apenas 1 trabalho no banco de tese da Capes. Ao ampliar a busca 

para apenas “reordenamento”, apareceram 641 trabalhos, no entanto, após ler os resumos, 

apenas 2 estavam relacionados ao reordenamento da rede escolar que esta pesquisa analisa.  

No repositório da BDTD, não foi encontrado nenhum trabalho quando colocada a 

expressão “reordenamento de redes escolares”. Assim, também, foi decidido ampliar os 

resultados e realizar a busca apenas da palavra “reordenamento” nos títulos dos trabalhos que 

se encontravam nesse banco. Desse modo, foram encontrados 27 trabalhos, dos quais quatro 

são relacionados à descentralização de instituições de assistência social, 20 trabalhos tomam 

reordenamento para estudar os espaços geográficos e apenas três estão relacionados à rede 

escolar, no sentido que este trabalho buscou investigar.  

Vale ressaltar que dos três trabalhos encontrados, dois deles também se faziam 

presentes no banco de teses e dissertações da Capes. A pesquisa permitiu um rastreamento e 

mapeamento do que já foi produzido no campo da educação sobre reordenamento da rede 

escolar. O Quadro 8 mostra detalhes sobre os três trabalhos identificados, incluindo o ano de 

publicação.  

 

Quadro 12 – Resultado de busca sobre o termo reordenamento no Catálogo de Teses e Dissertações da 

Capes e BDTD 

Título Pesquisa Autor Ano  

Redes e educação: uma análise sobre o reordenamento da rede 

estadual de educação de Pernambuco de 2007 a 2010. 
Dissertação MORAES, Ana Karina 

Araújo de 

2012 

Reordenamento de redes escolares no Brasil e em Portugal: 

racionalizar para qualificar o ensino? 

Tese GRAÇA, Tereza 

Cristina Cerqueira da 

2016 

Movimento de reordenamento das escolas rurais no município 

de Bela Vista de Goiás.  

Dissertação ROCHA, Carlos 

Antônio 

2018 

Fonte: Elaborado pela autora a partir do Catálogo de Tese e Dissertações da CAPES e BDTD. 
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Dos trabalhos localizados, alguns estão relacionados ao ensino médio e outros à 

gestão e/ou à prática docente. No entanto, duas pesquisas se aproximam da temática deste 

estudo. Na dissertação Redes e educação: uma análise sobre o reordenamento da rede 

estadual de educação de Pernambuco de 2007 a 2010, Moraes (2012) busca analisar como se 

deu o processo de reordenamento da rede estadual de educação de Pernambuco no período de 

2007 – 2010, a partir da teoria de redes. No referido trabalho, a pesquisadora contextualiza o 

contexto que influenciou as políticas educacionais brasileiras e, consequentemente, as do 

estado Pernambucano. Desse modo, traz à tona as constantes transformações sociais, tais 

como: a globalização, a democratização das informações e a capacidade organizativa da 

sociedade civil na busca por políticas públicas mais efetivas. A mais, ressalta a influência dos 

organismos internacionais e das agências multilaterais na educação, na década de 1990, para 

garantir o processo de desenvolvimento dos estados.  

Moraes (2012) afirma que parte das agendas debatidas para se fortalecer as 

políticas de educação no Brasil contou com a influência das agências de financiamento. O 

mesmo se deu no processo de reordenamento da rede estadual de educação no período 2007 – 

2010. As ações das agências multilaterais são tão fortes nas políticas públicas de educação 

que no reordenamento da rede estadual de educação reconhece-se que essas parcerias foram 

fundamentais. De acordo com a pesquisa, Moraes (2012) verificou, dentre outros achados, 

três perspectivas de reordenamento que ocorreram concomitantemente na implementação 

dessa política no estado de Pernambuco: reordenamento para garantia de direitos, 

reordenamento como gestão, reordenamento como processo contínuo e complexo e o 

reordenamento como responsabilização. 

O reordenamento para garantia de direitos está relacionado à concepção de 

escola de qualidade social, onde o foco é o aluno. Nesse sentido, o reordenamento é apenas 

um meio para se alcançar esse fim (MORAES, 2012). Ao contextualizar a qualidade social, a 

pesquisadora afirma que o objetivo de todas as políticas de gestão educacional e de ensino é 

alcançar uma educação de qualidade social para todos. Para tanto, ela ressalta que, para 

alcançar a tão almejada qualidade social, há necessidade de se pôr as políticas públicas da 

educação como prioridade, o que implica garantir recursos, regulamentar o regime de 

colaboração, proporcionar maior integração e articulação entre os diversos programas de 

educação, efetivar uma gestão democrática, garantir formação continuada articulada com um 

plano de carreira bem desenhado para os profissionais da educação, entre outras ações 

prioritárias (MORAES, 2012, p. 123).  
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A pesquisadora cita autores como Dourado e Oliveira (2009) para reafirmar que, 

ao priorizar as questões da qualidade social, faz-se necessário um conjunto de determinantes 

que influenciam e interferem nesse processo que vai desde as relações sociais mais amplas, 

por exemplo, questões macroestruturais, como desigualdade social, a questões referentes à 

análise de sistemas de unidades escolares, processo de organização e gestão do trabalho 

escolar. Portanto, trabalhar essas questões é reconhecer que a educação se articula a diferentes 

dimensões e espaços da vida social, sendo ela mesma um elemento constitutivo e constituinte 

dessas relações, pois envolve dinâmica pedagógica, econômica e social.  

Já o reordenamento como gestão tem um propósito mais concreto, de focar a 

gestão, organizando a rede, melhorando processos, espaços físicos e lotação de pessoal. 

Quanto aos espaços físicos, a pesquisadora afirma que, durante a implementação do 

reordenamento no estado, encontravam-se obstáculos de ordem cultural e corporativa, uma 

vez que “a racionalização do uso do espaço físico poderia levar à necessidade de 

redistribuição de pessoal e exigia que as escolas fossem entendidas como propriedade da 

população e não dos diretores e suas equipes” (MORAES, 2012, p. 105). Nesse contexto, 

tornava-se imperativo informar às comunidades envolvidas, discutir com elas os benefícios e 

estimular o controle social no uso do espaço público no sentido de que só dessa forma esse 

tópico se constituiria requisito importante para sustentar decisões sobre reordenamento da 

rede. 

 O reordenamento como responsabilização teve início no processo de 

municipalização e responsabilização dos entes federados para garantir o acesso à educação de 

qualidade. Se aproxima ao que a literatura alude de GPR. Para Moraes (2012), no 

entendimento de GPR, a dimensão quantitativa se sobressai nas prestações de contas junto ao 

governo e à sociedade.  

O reordenamento como processo contínuo e complexo parte do pressuposto que 

esse é um processo multidimensional, dinâmico, com muitas variáveis, em muitas 

perspectivas. Ou seja, a partir de cada região, o reordenamento tem maior ênfase em algumas 

variáveis, a depender de como estava a gestão da rede naquela localidade. Por isso, não é 

possível falar sobre “o” reordenamento da rede, mas sobre “os” reordenamentos da rede, 

visualizando-se, inclusive, etapas dentro do processo.  

Após a leitura do trabalho da referida autora, é possível identificar ações que 

foram implementadas no reordenamento da rede do estado de Pernambuco que estão dentro 

da perspectiva de GPR, como: 1) implantação de política de responsabilização educacional, 

com definição de indicadores e metas educacionais, aferidos pelo Sistema de Avaliação de 
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Ensino de Pernambuco (SAEPE); 2) criação do índice de Desenvolvimento da Educação de 

Pernambuco (IDEPE), com metas pactuadas com as escolas mediante Termo de 

Compromisso; 3) implantação do bônus de desempenho educacional; e 4) implantação e 

monitoramento dos indicadores de processo.  

Sobre o monitoramento dos indicadores de processo, a estudiosa expõe que, ao 

longo da implementação do reordenamento, a política de responsabilização entre os entes 

federados foi desafiadora; a mais, sinaliza que o diálogo e a participação de todos os atores 

envolvidos foram necessários para se alcançar melhores resultados no reordenamento. Por 

fim, a pesquisadora conclui que, sobre o reordenamento, por ser um processo contínuo e 

complexo, sua implementação no estado de Pernambuco teve maior ênfase em algumas 

variáveis, a partir da necessidade e da especificidade de cada região.  

A partir dessa análise, é possível afirmar que não há um reordenamento, mas 

vários reordenamentos e que o processo é contínuo. Sendo assim, a rede estará sempre se 

ordenando, organizando-se, revendo-se, para garantir cada dia uma educação de qualidade 

social para todos (MORAES, 2012). 

O segundo trabalho é a tese Reordenamento de redes escolares no Brasil e em 

Portugal: racionalizar para qualificar para o ensino? de Graça (2016). A autora opta pela 

educação comparada para investigar os processos de reordenamento de redes escolares no 

Brasil e em Portugal, como forma de enfrentamento da redução de alunos na educação básica, 

pela queda das taxas de natalidade, no período de 2002 a 2012. Ela toma como foco de 

análise, no Brasil, os reordenamentos ocorridos nos estados nordestinos, os quais, segundo a 

autora, apresentam algumas aproximações com outros estados da federação. A pesquisadora 

afirma que, a nível nacional, os reordenamentos estão inseridos nas políticas de racionalização 

dos recursos públicos anunciadas/implementadas pelos sucessivos governos e vão 

acontecendo à medida que as escolas públicas vão sendo esvaziadas pela redução de alunos, 

sem estudos de prospecção demográfica e muito menos de planejamento de médio ou longo 

prazo. De acordo com Graça (2016, p. 70), 

 

a racionalidade da gestão econômica da empresa capitalista está presente na 

educação pública como um serviço prestado à população pelo Estado moderno. Os 

sistemas públicos de educação nas sociedades capitalistas esforçam-se para 

aprimorar processos e métodos de gestão que garantam a melhoria da qualidade do 

ensino (medida por testes padronizados cada vez mais nacionalizados e 

mundializados), o máximo de escolarização para sua população (medida pela média 

de anos de estudos) com o menor custo possível.  

 

A pesquisa toma o reordenamento como fenômeno numa perspectiva global, e 

corrobora o trabalho de Moraes (2012). Embora Graça (2016) não mencione as perspectivas 
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de reordenamentos explicitadas na dissertação de Moraes (2012), sua tese traz ideias 

globalizantes que influenciaram os reordenamentos das redes escolares as quais se encaixam 

nas perspectivas elencadas pela pesquisadora, que foram expostas nesta tese. Assim, após uma 

leitura da referida tese, é possível acrescentar uma quarta perspectiva, no que tange aos 

reordenamentos das redes escolares no Brasil, que pode ser classificada: reordenamento como 

racionalidade técnica. 

Quanto às perspectivas apresentadas por Moraes (2012), entende-se que “o 

reordenamento como processo contínuo e complexo” seria uma característica inerente ao 

próprio processo de implementação de uma política e não uma perspectiva. Amparada nesse 

entendimento, é possível afirmar que há quatro perspectivas de reordenamento a partir dos 

trabalhos dessas duas pesquisadoras como mostra a Figura 7.  

 

Figura 7 – Perspectiva de reordenamento das redes escolares 

 
Fonte: Elaborada pela autora a partir das pesquisas de Graça (2016) e Moraes (2012). 

 

Para Graça (2016), a política de reordenamento das redes escolares é parte das 

medidas racionalizadoras no campo da educação pública e emerge num contexto de 

diminuição de alunos na educação básica, por isso, se encontra nas agendas governamentais, 

muitas vezes, manifestando-se na prática em ações como enturmação, reenturmação, 

nucleação16, agrupamentos, municipalização e estadualização, compartilhamento de prédios 

escolares e fechamentos de estabelecimentos. Contudo, é enfatizado que, “embora alguns 

desses procedimentos tenham objetivos de melhorar o processo ensino-aprendizagem, todos 

comportam algum grau de racionalização técnico-burocrática e econômica” (GRAÇA, 2016, 

p. 71).  

 
16 A nucleação é um procedimento administrativo tomado pelos órgãos gestores no sentido de reunir várias 

escolas isoladas ou multisseriadas sob a administração de uma delas, geralmente a maior ou a que apresenta 

melhores condições físicas e/ou de localização. Conforme a série/ano que a escola ofereça, os alunos são 

deslocados mediante transporte escolar custeado pelos cofres públicos (GRAÇA, 2016). 
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Outros pontos, que tanto o trabalho de Moraes (2012) como o de Graça (2016) 

destacam, são as influências dos organismos internacionais nessa política e a municipalização 

como parte do processo de reordenamento. Graça (2016) enfatiza que, embora nenhum dos 

organismos multilaterais tenha produzido recomendações explícitas sobre os reordenamentos 

das redes escolares, são registradas indicações da necessidade de racionalização dos gastos 

governamentais, de modo a evitar o desperdício e dar a eficiência dos serviços públicos. 

O trabalho de Graça (2016) cita o estado do Ceará quando fala do processo de 

reordenamento da rede escolar e menciona a nucleação, expressa na Resolução nº 396/2008, 

expedida pelo Conselho Estadual do Ceará, como “a reorganização do parque escolar”, 

fundamentada nos princípios da economicidade e evocando a ampliação da oferta educativa e 

a melhoria da gestão e da qualidade do ensino público, concentrando várias escolas sob a 

coordenação unificada de uma, que será denominada escola-polo, sendo garantidas a 

qualidade e eficiência da gestão.  

Contudo, apesar de reconhecer a década de 1990 como um período marcado pela 

institucionalização de reformas descentralizadoras das políticas sociais, que apresentava como 

consequência a municipalização em diversas áreas, inclusive, na educação, o processo de 

municipalização do Ceará não foi abordado pela pesquisadora como o início do processo de 

implementação do reordenamento da rede escolar desse estado. Isso é compreensível, uma 

vez que nenhum trabalho investigativo dá conta de todas as dimensões do objeto investigado, 

mesmo porque o objetivo da tese em questão era abordar a implementação dessa política no 

Brasil como um todo.  

O terceiro trabalho é Movimento de reordenamento das escolas rurais no 

município de Bela Vista de Goiás de Rocha (2018). Ele tem como objetivo analisar o 

movimento de reordenação da educação no município de Bela Vista de Goiás, a partir dos 

anos de 1980 do ponto de vista legal e das concepções da comunidade escolar. Mesmo que o 

estudo tenha como foco as escolas do campo a partir do movimento e do reordenamento no 

sentido de fechamento ou nucleação das escolas rurais, o trabalho se aproxima da tese ora 

apresentada quando lança luz à adesão majoritária ao transporte escolar como consequência 

do reordenamento. A pesquisa também apresenta pontos comuns ao trabalho de Graça (2016), 

principalmente, quando expõe o fator econômico como justificativa preponderante para 

reordenamento das escolas rurais. Por fim, a pesquisa aponta que, para a maior parte da 

comunidade local (pais e professores), o processo foi autoritário e não considerou a vontade 

da maioria.  
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Os dois trabalhos (GRAÇA, 2016; MORAES, 2012) sobre reordenamento, os 

quais têm como objeto as redes de ensino, explicitaram a municipalização de alguma forma 

associada ao reordenamento das escolas. Desse modo, sentiu-se a necessidade de investigar os 

trabalhos sobre municipalização no sentido de descentralização.  

 

4.3 Municipalização no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES e Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) 

  

Dada a dificuldade de encontrar trabalhos com a temática “reordenamento da rede 

escolar” e entendendo que essa é operacionalizada no contexto da prática das políticas de 

descentralização, por via da municipalização, resolveu-se fazer uma busca acerca dos 

trabalhos sobre municipalização para verificar se neles os aspectos relativos ao reordenamento 

da rede escolar se faziam presente, considerando a perspectiva deste trabalho. 

A busca foi realizada entre os dias 23 de janeiro de 2020 e 11 de março de 2020. 

Optou-se, no primeiro momento, por não fazer recorte temporal, uma vez que o objetivo era 

verificar as produções sobre a temática investigada em todos os aspectos e estados brasileiros. 

Ao usar a palavra de busca “municipalização” foram encontrados 86 trabalhos no banco de 

CTD e BDTD. A pesquisa permitiu um rastreamento e mapeamento do que já foi produzido 

no campo da educação no período de 1989 a 2019 e constatou que cinco desses trabalhos 

investigavam a municipalização em mais de um estado do Brasil, enquanto os outros 81 

trabalhos investigavam o processo de municipalização em 14 estados brasileiros, conforme 

são expostos no gráfico a seguir e no Apêndice A. 

 

Gráfico 4 – Pesquisas sobre municipalização do ensino: catálogo de teses e dissertações da CAPES e 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), por Estado 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir do catálogo de teses e dissertações da CAPES e BDTD. 
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Dessas pesquisas que abordavam a municipalização do ensino, ao todo, foram 

encontradas 18 teses e 68 dissertações no total de 86 trabalhos indicados a seguir, 

demonstrando o período de publicação. 

 

Gráfico 5 – Pesquisas sobre municipalização do ensino: catálogo de teses e dissertações da CAPES e 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações, 1989-2019 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir do catálogo de teses e dissertações da CAPES e BDTD. 

 

O que se depreende desses dados é que as discussões ganham espaços na pesquisa 

acadêmica logo após a CF/88 mesmo antes da LDB/96. Considerando o recorte temporal a 

partir do Ideb de 2007, que impulsiona os entes federativos a qualificarem o ensino da 

educação básica, tem-se um total de 36 estudos: sete teses e vinte e nove dissertações. A 

quantidade de pesquisas sobre os estados estudados pode ser visualizada abaixo. 

 

Gráfico 6 – Pesquisas sobre municipalização - catálogo de teses e dissertações da CAPES e 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações, 2007 - 2019 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir do catálogo de teses e dissertações da CAPES e BDTD. 
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Segundo Nóbrega-Therrien e Therrien (2004), a finalidade desse levantamento é 

de levar o pesquisador a registrar como se encontra o tema ou o objeto de sua investigação no 

estado atual da ciência ao seu alcance. Trata-se do momento que resulta na definição do 

objeto específico da investigação, dos objetivos e delimitação do problema de pesquisa. Dessa 

forma, buscando uma contribuição para o objeto da investigação em curso, analisando os 

resumos, foram identificados trabalhos que abordavam o reordenamento enquanto política de 

descentralização e municipalização. A mais, cumpre destacar que, considerando que a 

variação no formato de apresentação dos resumos das dissertações, às vezes, dificulta a 

análise, pois alguns resumos são muito sucintos, outros confusos ou incompletos 

(ROMANOWSKI, 2014), foi feita a leitura completa de algumas dissertações e teses.  

Procurando a palavra municipalização, foram lidos o resumo, os objetivos, a 

metodologia e os resultados para categorizar os trabalhos. Em cada estudo foi usada a 

ferramenta localizar do menu do word para buscar a palavra “reordenamento”. Ao localizar 

tal palavra, foi lido minuciosamente o trabalho para verificar se havia alguma aproximação 

com o reordenamento no sentido de reordenamento das redes ou reorganização das escolas. 

Além de identificar a produção, esses estudos foram analisados e categorizados a 

fim de revelar os múltiplos enfoques e as perspectivas que se podem tomar com a temática 

investigada (ROMANOWSKI; ENS, 2006). A leitura das pesquisas permitiu dividi-las em 

cinco categorias, como pode ser verificado no Quadro 13. 

 

Quadro 13 – Categorias dominantes nos trabalhos investigados 

Categorias dominantes nos 

trabalhos investigados 

Tese Dissertação Total de pesquisas encontradas 

Descentralização 2 10 12 

Valorização do magistério 2 5 7 

Desempenho escolar  2 2 

Gestão educacional 1 11 12 

Financiamento 2 1 3 

Total geral 7 29 36 

Fonte: Elaborado pela autora a partir do catálogo de teses e dissertações da CAPES e BDTD 

 

Os dados mostram que 1/3 dos trabalhos abordam aspectos relacionados à 

descentralização dos serviços educacionais e 1/3 trata da gestão educacional, enquanto sete 

trabalhos discutem dimensões relativas à valorização do magistério, três tratam do 

financiamento da educação e dois são sobre desempenho escolar. A seguir, apresenta-se uma 
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descrição sucinta, mas relevante sobre as categorias identificadas nos trabalhos selecionados, 

iniciando com os de maior frequência.  

  

4.3.1 Descentralização  

 

Na categoria descentralização, as produções abordam a municipalização a partir 

dos dispositivos constitucionais e legais, ressaltando as mudanças ocorridas no âmbito 

educacional local, além de expor aspectos sociais, econômicos e políticos que interferiram 

nesse processo. Analisam, por meio de pesquisas qualitativas, principalmente, por análise 

documental e bibliográfica, o processo de descentralização e poder local, na modalidade de 

municipalização do EF. Esses trabalhos podem ser conferidos abaixo: 

 

Quadro 14 – Resultado de busca sobre o termo Descentralização no catálogo de teses e dissertações da 

Capes e BDTD 

Título Pesquisa Autor Ano  

A questão da municipalização da educação em Guarulhos: 

1997-2004 
Tese MELLO, Marinilzes 

Moradillo 

2007 

O processo de municipalização do ensino no estado de 

Minas Gerais 

Tese RESENDE, Márcia 

Helena Siervi 

2007 

O processo de municipalização do ensino em Porto Feliz-SP: 

uma análise do caminho percorrido 

Dissertação MOTA, Ademar 

Benedito Ribeiro da 

2008 

O processo de municipalização do ensino fundamental em 

Itapetinga-BA 

Dissertação BRITO, Jacqueline 

Nunes Araújo 

2008 

A municipalização do ensino via cooperação entre entes 

federados: um estudo de dois municípios do território do 

Sisal do Semiárido Baiano 

Dissertação COSTA, Jean Mário 

Araújo 

2008 

O processo de municipalização do ensino em Petrópolis a 

partir da implantação do PROMURJ 

Dissertação BAUMANN, Carlos 

Alfredo Pereira 

2008 

O processo de municipalização do ensino fundamental no 

município de Santa Bárbara D’oeste' 

Dissertação TEIXEIRA, Eunice. 2009 

A municipalização do ensino no estado do Pará sob a ótica 

da descentralização 

Dissertação SILVA, Francisca 

Guiomar Cruz da 

2009 

Municipalização do ensino entre a utopia e a indução: ITU – 

um estudo de caso Sorocaba/SP 2009 

Dissertação MARSON, Lúcia 

Elena da Luz 

2009 

Processos educacionais e as estratégias de municipalização 

do ensino no município de Breves no Arquipélago do 

Marajó 

Dissertação CARMO, Eraldo 

Souza do. 

2010 

O processo de municipalização da educação infantil no 

estado do Paraná: 1996 a 2010 

Dissertação BERNARDI, Analu 

Biasoto Moura 

2019 

Sistema municipal de ensino: uma análise da 

municipalização da educação em Teixeira de Freitas-BA 

Dissertação BISSARO, Debora 

Zago 

2019 

Fonte: Elaborado pela autora a partir do Banco de tese da CAPES e BDTD 

 

Cabe destacar que dentre os 12 trabalhos pertencentes a essa categoria, um 

trabalho denominado O processo de municipalização da educação infantil no estado do 

Paraná: 1996 a 2010, de Bernardi (2019), estuda a municipalização, especificamente, na 
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educação infantil. Nessa pesquisa, a estudiosa se propõe a apresentar o processo de 

municipalização da educação infantil a partir da base legal, ou seja, dos documentos oficiais e 

da influência dos organismos internacionais na construção de uma política nacional, com 

interferência nos estados e municípios, entre os anos 1996 e 2010. A partir da base histórica e 

do referencial teórico-metodológico, ela busca responder como se desenvolveu a educação 

infantil paranaense no contexto da municipalização frente ao cenário nacional. Embora, esse 

trabalho seja sobre a educação infantil, contribui para as discussões levantadas por esta 

pesquisa no tocante ao contexto de influência que favoreceu a descentralização, a 

municipalização e o reordenamento das escolas no Brasil. 

Mello (2007), com o trabalho A questão da municipalização da educação em 

Guarulhos: 1997 - 2004, por meio de uma discussão de cunho marxista, aborda o processo de 

policy making em Guarulhos durante três legislaturas (1997 - 2004). O trabalho revela a 

tensão entre o governo local e a Secretaria do Estado da Educação de São Paulo quanto ao 

processo de municipalização do EF, a rejeição pela instância municipal do modelo de 

municipalização proposto e a constituição do sistema municipal educacional de Guarulhos. 

Também discorre sobre os dispositivos constitucionais e legais e as ações dos atores sociais e 

políticos oriundos de partidos e entidades de classes, com destaque para o PT e o Sindicato 

dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (APEOESP), que, segundo o 

pesquisador, eram mais comprometidos com a questão social e com os ideais de participação 

e justiça social. 

O trabalho O processo de municipalização do ensino em Porto Feliz-SP: uma 

análise do caminho percorrido, de Mota (2008), e Municipalização do ensino entre a utopia e 

a indução: Itu – um estudo de caso Sorocaba/SP 2009, de Marson (2009), assim como os 

outros dois citados, também contribuem no sentido de reforçarem a importância dos textos 

legais para a descentralização e municipalização do ensino por parte dos entes federativos. As 

referidas pesquisas analisam o processo de municipalização do ensino no estado de São Paulo. 

A primeira investiga as transformações ocorridas no EF, decorrentes da aplicação da nova 

legislação – Emenda Constitucional 14/96; Lei Federal 9.394/96; Lei Federal 9.424/96, que 

institui o Fundef; e, finalizando, a Lei Federal 11.494/07, que regulamenta o Fundeb. 

Descreve a trajetória do processo de municipalização do ensino no Brasil desde a expulsão 

dos jesuítas até à promulgação do Fundeb. Enquanto a segunda, além de descrever essa 

trajetória, conclui que o financeiro foi o que motivou a preferência pelo ensino dos anos 

iniciais e, também, por apresentar gestão menos complexa.  
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Os trabalhos A municipalização do ensino no estado do Pará sob a ótica da 

descentralização, de Silva F. (2009), O processo de municipalização do ensino fundamental 

no município de Santa Bárbara D’oeste, de Teixeira (2009), e Sistema municipal de ensino: 

uma análise da municipalização da educação em Teixeira de Freitas-BA, de Bissaro (2019), 

embora haja um distanciamento temporal entre as duas primeiras e a última, abordam a 

descentralização administrativa das ações do estado que se manifesta na municipalização do 

EF a partir da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988). Assim como as demais 

pesquisas, estas contribuem para o estudo apresentado, uma vez que corrobora a compreensão 

dos dispositivos constitucionais e legais que promoveram a descentralização administrativa no 

Brasil. 

O estudo O processo de municipalização do ensino no estado de Minas Gerais, de 

Resende (2007), contribui com as discussões a partir da análise dos movimentos de 

centralização, descentralização e desconcentração das políticas públicas. Essa pesquisa 

investiga como se deu o processo de municipalização do ensino no estado de Minas Gerais e 

quais suas principais consequências. Faz um estudo histórico da descentralização do ensino 

em Minas Gerais desde o período colonial até 2002, aborda e caracteriza a educação nos 

governos estaduais e enfatiza os aspectos sociais, econômicos e políticos que interferiram 

nesse processo, o qual tem pontos comuns com o que é vivenciado no Ceará à época da 

municipalização do ensino.  

 A pesquisa O processo de municipalização do ensino em Petrópolis a partir da 

implantação do PROMURJ, de Baumann (2008), apresenta como temática principal a 

descentralização da educação pública por meio da “municipalização da educação” no estado 

do Rio de Janeiro e no município de Petrópolis. A pesquisa apresenta discussões em torno das 

possíveis concepções e contexto de influência, além de trazer à tona os dispositivos legais que 

determinaram a municipalização da educação, que corroboram os trabalhos já comentados 

nesta tese.  

Já o trabalho Processos educacionais e as estratégias de municipalização do 

ensino no município de Breves no Arquipélago do Marajó, de Carmo (2010), investiga a 

municipalização na perspectiva das escolas do campo e aproxima as discussões do trabalho 

realizado por Rocha (2018). Carmo (2010) investigou os processos educacionais e as 

estratégias de municipalização do ensino no município de Breves no Arquipélago do Marajó. 

Buscou identificar as dificuldades para a implementação desse processo e compreender as 

estratégias que as comunidades rurais usam para superarem os problemas político-

pedagógicos das escolas. O estudo aponta que, na adesão à municipalização, houve conflito 
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entre o poder público municipal e os educadores por ter sido materializada sem nenhuma 

forma de diálogo com os educadores e a sociedade civil para esclarecimento sobre as 

condições políticas que se realizaria. 

Quanto ao reordenamento no sentido usado nesse trabalho, Carmo (2010) 

apresenta o reordenamento como novas formas de definição e de articulação entre os espaços 

local, nacional e global, inclusive, para educação, e que os novos arranjos no reordenamento 

das estruturas e funcionamento dos sistemas de ensino têm sido justificados a partir da 

descentralização/municipalização da democratização e da autonomia.  

Nesse mesmo sentido, quanto ao reordenamento, cabe destacar duas 

contribuições: Brito (2008), com o trabalho O processo de municipalização do ensino 

fundamental em Itapetinga-BA, e Costa (2008), no seu estudo A municipalização do ensino 

via cooperação entre entes federados: um estudo em dois municípios do território do Sisal no 

Semiárido baiano. Brito (2008), na sua dissertação, analisa o processo de municipalização do 

ensino fundamental em Itapetinga-BA, no período de 1997 a 2004. A partir da compreensão 

desse processo como uma estratégia de descentralização presente nesse estado, o trabalho 

expõe o caráter da descentralização/municipalização implementada no Brasil no período 

(1990) e como resultado a transferência de responsabilidades aos estados e municípios. 

Quanto ao reordenamento, a autora afirma que – além dos discursos e das 

estratégias os quais estavam sendo formulados nos foros internacionais e que se fazem 

presentes no Plano Decenal Educação para Todos (BRASIL, 1993), na década de 1990, 

pregando a melhoria da educação básica – estava o reordenamento da gestão que conferia à 

escola uma importância estratégica enquanto agente de prestação de serviços educacionais de 

boa qualidade. Para Brito (2008), as mudanças na política nesse período conferiram um papel 

significativo às instâncias municipais que propõem novos arranjos no reordenamento das 

estruturas e do funcionamento dos sistemas de ensino e na gestão da educação. Essa 

afirmação vem de encontro aos “novos arranjos” expostos por Carmo (2010) e Costa (2008), 

os quais serão vistos a seguir.  

Costa (2008), no seu estudo, também afirma que as mudanças na política 

educacional brasileira, sobretudo a partir dos anos de 1990, têm exigido “novos arranjos” no 

reordenamento das estruturas e funcionamento dos sistemas de ensino. O trabalho enfatiza 

que a transferência do ensino fundamental para os municípios foi intensificada por meio de 

um novo reordenamento institucional, que se deu principalmente por duas motivações: 1) pela 

implantação do Fundef, que trazia a possibilidade de aumento de recursos nos cofres 

municipais ou 2) pela desobrigação das responsabilidades do Estado. 
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Nesse contexto, o ‘reordenamento de redes’, no estado da Bahia, surge a partir da 

municipalização do ensino, tendo em vista contribuir com a organização do sistema 

educacional, uma vez que esse estado possuía uma rede de ensino muito extensa que 

dificultava o acompanhamento das escolas. O município deveria assumir as suas 

responsabilidades com o ensino fundamental por meio desse reordenamento que estabelecia 

ações, as quais definiram o novo perfil organizacional da Secretaria Estadual de Educação ao 

alterar o padrão de oferta da educação básica.  

Os três pesquisadores têm reafirmado, em seus estudos, que as mudanças na 

política educacional, ocorridas no final do século XX e início do século XXI, têm promovido 

papel significativo às instâncias municipais e têm justificado ‘novos arranjos’ no 

reordenamento das estruturas e funcionamento dos sistemas de ensino (BRITO, 2008; 

COSTA, 2008; CARMO, 2010). Estudos que justificam a ampliação de investigações de 

como esses “novos arranjos” têm se efetivado no interior dos sistemas de ensino é a pretensão 

deste trabalho. 

 

4.3.2 Gestão educacional 

 

Na categoria gestão educacional, as doze produções identificadas se utilizam de 

abordagem qualitativa, para discutir a municipalização sob o prisma das mudanças nos 

padrões de gestão dos sistemas públicos de EF. Dentre as mudanças, explicitam as ocorridas 

nas relações de poder no interior da instituição escolar, bem como, na relação com os órgãos 

superiores, e os desafios para a gestão educacional municipal na oferta da educação infantil e 

do EF em municípios de grande e pequeno portes.  

 

Quadro 15 – Resultado de busca sobre o termo Gestão Educacional no catálogo de teses e dissertações da 

Capes e BDTD  

Título Pesquisa Autor Ano  

O Programa de Municipalização do ensino fundamental no estado 

do Pará e seus efeitos na gestão educacional do município de 

Altamira    

Dissertação RIBEIRO, Edinéa 

Bandeira 

2007 

A municipalização da educação infantil em Campo Grande pós-

LDB, 1996.  

Dissertação MOTTI, Katia 

Regina Nunes 

Ribeiro 

2007 

O processo de municipalização do ensino em Itirapina: a 

experiência de uma década 

Dissertação MORAES, Maria 

da Graça Zucchi. 

2009.  

A municipalização e a institucionalização do sistema municipal de 

ensino em Goiatuba-GO (1997-2004): avanços e retrocessos do 

processo de democratização da educação básica pública  

Dissertação BUZAIM, Railda 

Soares 

2009 

Continua. 
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Quadro 15 – Resultado de busca sobre o termo Gestão Educacional no catálogo de teses e dissertações da 

Capes e BDTD (Conclusão) 

Título Pesquisa Autor Ano  

A política educacional paulista e o processo de municipalização- 

1995-2008: gerenciamento de resultados e patrimonialismo 

Dissertação MELLO, Claudia 

Carnevskis 

2010 

A política de municipalização do ensino fundamental no estado do 

Pará a partir da ótica dos gestores estaduais da educação     

Dissertação ALVES, Charles 

Alberto de Souza.  

2011. 

A Municipalização do ensino em municípios de Pequeno Porte: a 

região de Taquaritinga - 1998 – 2009. 

Dissertação PISSAIA, Vitor 

Hugo.   

2011. 

Gestão educacional pós-municipalização: práticas 

patrimonialistas, poder e outros desafios na ótica dos gestores.  

Dissertação OLIVEIRA, 

Beatriz Alves de 

2012 

O processo de municipalização do ensino fundamental no estado 

do Rio de Janeiro e os desafios postos para a gestão educacional 

em três municípios fluminenses   

Tese SANTO, Andreia 

Martins de 

Oliveira 

2016 

A PNEE-EI (BRASIL, 2008) no município de Francisco Morato 

(SP): modos de organização após a municipalização (2002)17  

Dissertação OLIVEIRA, 

Rosemeire 

Rodrigues de 

2019 

Decorrências da municipalização de ensino em São Caetano do 

Sul: em questão o compartilhamento de espaços.  

Dissertação VESSIO, Fernando 

Barradas 

2019 

A municipalização da educação básica no Brasil: um estudo sobre 

o município de Xaxim (SC).  

Dissertação SILVA, Paulo 

Roberto da. 

Dissertação 

2019 

Fonte: Elaborado pela autora a partir do Catálogo de teses da CAPES e BDTD 

 

No que tange ao uso da aproximação da municipalização com reordenamento das 

escolas, dois trabalhos se destacam: o primeiro estudo, O programa de municipalização do 

ensino fundamental no estado do Pará e seus efeitos na gestão educacional do município de 

Altamira, de Ribeiro (2007), se apoia no pensamento de Anísio Teixeira, afirmando que o 

reordenamento está relacionado a responsabilidades municipal, estadual e federal como a 

única forma de fortalecer e consolidar o ensino primário. Esse pensamento tinha como foco 

principal a melhoria do ensino primário. Reforçando essa ideia, a pesquisa A municipalização 

da educação básica no Brasil: um estudo sobre o município de Xaxim (SC), de Silva P. 

(2019), afirma que Anísio foi o precursor do uso do termo municipalização no Brasil e o 

primeiro a apresentar a proposta de reordenamento das responsabilidades municipais, 

estaduais e federal com vistas ao fortalecimento do ensino primário. Portanto, ambos 

 
17 Esta dissertação é uma pesquisa realizada na Universidade Federal de São Paulo no Programa: educação e 

saúde na infância e adolescência, não tem divulgação autorizada, portanto, foi feita a leitura apenas do resumo e 

aguarda-se sua cópia via biblioteca. Conforme o resumo exposto no CTD, esse trabalho investiga modos de 

organização da Educação Especial em Francisco Morato (SP) após a municipalização (2002 - 2018), com 

destaque aos modos de organização relacionados à implementação da PNEE-EI. Esse período é marcado pela 

municipalização do ensino no município, onde dispositivos legais registram o processo de regulamentação da 

implementação da modalidade Educação Especial. A Lei Municipal nº 1.992, de 30 de setembro de 2002 

(FRANCISCO MORATO, s/d, p. 1), institui o processo de municipalização, dispondo sobre a criação do sistema 

municipal de ensino, estabelece normas gerais para sua adequada implantação e mudanças que antecedem a 

promulgação da Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva. 
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trabalhos relacionam municipalização ao reordenamento da rede de ensino com objetivo de 

fortalecimento do EF. 

A dissertação de Mello (2010), intitulada A política educacional paulista e o 

processo de municipalização 1995 - 2008: gerenciamento de resultados e patrimonialismo, 

cita que o processo de municipalização é viabilizado pela perspectiva estratégica da política 

de reordenamento. Nesse estudo, o processo de reordenamento e redimensionamento da rede 

escolar é citado como reorganização da infraestrutura física e redistribuição dos recursos 

humanos, materiais e financeiros, elevação da capacidade de controle dos resultados e 

estabelecimento de procedimentos de compra descentralizada. Essa definição se aproxima ao 

trabalho de Moraes (2012) quando expõe as perspectivas do reordenamento da rede estadual 

de Pernambuco. 

Dois trabalhos tratam do reordenamento sobre a ótica das esferas administrativas 

em que ele é tratado como consequência dos documentos legais. Pissaia (2011), em sua 

pesquisa A municipalização do ensino em municípios de pequeno porte: a região de 

Taquaritinga 1998 – 2009, cita o reordenamento como consequência da Constituição Federal 

de 1988. Esse documento, ao reorganizar a política educacional, define obrigações dos entes 

federativos e reconfigura espacialmente o controle e o uso do poder. O reordenamento de 

ações das esferas administrativas é consequência da descentralização onde essa se torna 

instrumento de redistribuição e racionalização do uso de recursos financeiros públicos. A 

dissertação A municipalização da educação infantil em Campo Grande pós-LDB, 1996, de 

Motti (2007), também expõe que o reordenamento na estrutura funcional e organizacional das 

instituições de educação infantil é resultado de novas diretrizes e parâmetros de ação que 

foram determinadas legal, social e educacionalmente.  

Os outros sete trabalhos que serão relatados a seguir não abordam o 

reordenamento da rede escolar, no entanto, contribuem no sentido de reforçarem a 

importância da gestão educacional na implementação da municipalização nos municípios e 

escolas, assim, corroboram a relevância de investigar esses atores no contexto da prática 

escolar.  

A dissertação Gestão educacional pós-municipalização: práticas 

patrimonialistas, poder e outros desafios na ótica dos gestores, de  Oliveira B. (2012), estuda 

as representações sociais dos gestores municipais de educação de sete municípios, do litoral 

sul do estado de São Paulo, e ressalta as mudanças ocorridas nas relações de poder no interior 

da instituição escolar, bem como na relação com os órgãos superiores, no caso, as Secretarias 

Municipais de Educação, após o processo de municipalização (1996 - 2008). Já a tese O 
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Processo de Municipalização do Ensino Fundamental no Estado do Rio de Janeiro e os 

desafios postos para a gestão educacional em três municípios fluminenses, de Santo (2016), 

analisa o processo de municipalização do ensino fundamental no estado do Rio de Janeiro e os 

desafios para a gestão educacional municipal a partir dos principais marcos legais que têm 

orientado e organizado a área educacional no país, sendo possível constatar a evolução do 

atendimento ao ensino obrigatório no Brasil e no estado do Rio de Janeiro. A mais, 

identificou-se a distribuição das matrículas por dependência administrativa após a 

municipalização do ensino.  

A dissertação O processo de municipalização do ensino em Itirapina: a 

experiência de uma década, de Moraes (2009), faz uma apreciação do processo de 

municipalização do ensino fundamental no município de Itirapina, no estado de São Paulo, e 

traça um panorama da educação municipal como um todo. A pesquisadora constata que, após 

pouco mais de dez anos, o crescimento da rede municipal se acentua. O trabalho também 

lança luz às contradições e aponta as variáveis que interferem positiva ou negativamente no 

processo de implantação e desenvolvimento de uma gestão descentralizada ao relacionar 

descentralização e o reordenamento das relações sociais. 

Na dissertação A política de municipalização do ensino fundamental no estado do 

Pará a partir da ótica dos gestores estaduais da educação, Alves (2011) apresenta, a partir do 

ponto de vista dos gestores estaduais, como a política de municipalização do ensino se 

(re)configurou no Pará no período de 1996 a 2010. Dentre outros pontos, o estudo investiga as 

repercussões mais significativas da política de municipalização para a melhoria da qualidade 

do EF no Pará. A pesquisa constata que: 1) a municipalização do ensino está contemplada na 

agenda orientada pelos organismos internacionais para a América Latina, com vistas a 

alcançar a descentralização administrativa e financeira da área educacional, implementada por 

meio do plano de reforma do Estado; 2)  faz parte da formulação da política educacional, em 

âmbito nacional e federal, não mais como mera intenção, mas como fato concreto; 3) 

apresenta-se na forma de política de distribuição de responsabilidades e de regulação da 

administração pública; e 4) está amparado em um conjunto de leis elaboradas no âmbito da 

esfera federal e estadual, o que comprova que esse movimento faz parte das diretrizes da 

política nacional. 

O estudo Decorrências da municipalização de ensino em São Caetano do Sul: em 

questão o compartilhamento de espaços, de Vessio (2019), ao fazer a trajetória do processo 

de municipalização do ensino público no Brasil, constata que houve maior ênfase a partir da 

década de 1990, consequência de algumas leis e decretos que geram mudanças 
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administrativas e consequências no campo educacional em todo o país. A pesquisa informa 

que, no início do processo, houve escolas que passaram a compartilhar o mesmo espaço físico 

(prédio). Destaca ainda as realidades bem distintas em termos de infraestrutura escolar, 

organização pedagógica, formação dos professores, atendimento à comunidade dessas 

escolas. Os resultados revelaram a presença de elementos de conflitos causados, sobretudo, 

pelas equipes gestoras das escolas, entre outras coisas, pela disputa de espaços; de incertezas 

profissionais experienciadas por aqueles que viveram o processo de municipalização em 

relação às garantias de diretos já conquistados, à aposentadoria e às condições de trabalho; de 

ausência de consenso em relação à municipalização, com posições assumidas, 

invariavelmente, dependendo de posição do participante no contexto vivenciado, sendo 

algumas mais positivas e outras mais negativas.  Sobre o compartilhamento do espaço, é 

importante salientar que, no estado do Ceará, aconteceu algo semelhante quando foi 

implementado, durante o processo de municipalização do ensino, a cogestão. 

A dissertação A municipalização e a institucionalização do sistema municipal de 

ensino em Goiatuba-GO (1997 - 2004): avanços e retrocessos do processo de 

democratização da educação básica pública, de Buzaim (2009), também analisa os 

desdobramentos das políticas de descentralização na área educacional, implantadas no país a 

partir dos anos 1990 e, apesar do espaço temporal de uma década, apresenta pontos comuns 

ao trabalho anterior. O autor investiga o processo de descentralização do ensino em Goiatuba, 

considerando as mudanças profundas na realidade educacional que ocorreu no período de 

1997 a 2004, especialmente, no que diz respeito às mudanças que contribuíram para o 

estabelecimento de indicadores de democratização da gestão da educação no município 

analisado. As categorias centrais da investigação são: descentralização, municipalização, 

institucionalização do sistema de ensino e gestão democrática. Os resultados revelaram que o 

processo de municipalização e institucionalização do sistema municipal de ensino em 

Goiatuba procurou atingir os objetivos proclamados pela política educacional do governo 

federal, mas se articulou à lógica dominante no poder local, à interferência político-partidária 

e à não criação de espaços de participação na gestão da escola e do sistema. Portanto, foi 

marcado pela relação público-privado, pelo clientelismo político, pela troca de favores, que 

caracterizam o patrimonialismo, pela falta de colaboração do estado e município, bem como, 

pela ausência de colegiados com função consultiva, deliberativa e fiscalizadora nas escolas 

municipais. E, por fim, o sistema de ensino municipal apresentou ausência de indicadores de 

democratização da gestão, o que revelou a manutenção de relações clientelistas e 

patrimonialistas que ainda persistiam. 
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4.3.3 Valorização do magistério  

 

Na valorização do magistério, as sete produções analisam se, em decorrência da 

implementação da municipalização, ocorreu a valorização dos profissionais do magistério. 

Numa abordagem qualitativa, as pesquisas usam análises bibliográficas, pesquisas 

documentais, dentre elas os dispositivos legais. Como técnicas para recolha dos dados, usam 

questionários e entrevistas, no sentido de conhecer e descrever as impressões que os 

profissionais construíram sobre esse processo e, também, como a municipalização impactou 

na vida dos professores.  

 

Quadro 16 – Resultado de busca sobre o termo Valorização do Magistério no catálogo de teses e 

dissertações da Capes e BDTD 

Título Pesquisa Autor Ano  

A municipalização do ensino na região de governo de Bauru 

– estado de São Paulo e a eventual valorização do magistério 

(1988 – 2003) 

Tese JUNIOR, Nazil 

Canarim 

2008 

Impacto da municipalização do ensino fundamental público 

sobre as condições de trabalho dos professores do município 

de Presidente Prudente-SP 

Dissertação CARAVINA, Maria 

Solange 

2009 

Políticas públicas e descentralização: o impacto da 

municipalização na prática docente  

Tese NUNES, José Luís 

Feijó 

2009 

“Excedentes” e “remanejados” no município de Rio Preto: os 

professores diante da municipalização do ensino no estado 

de Minas Gerais 

Dissertação SOBREIRA, Isabela 

Ferenzini Gutierrez 

2009 

A política salarial dos professores da rede pública no 

contexto da municipalização do ensino no estado do Pará 

Dissertação BARROS, Antonio 

Carlos Martins 

2009 

A municipalização do ensino fundamental no município de 

Junqueirópolis/SP: o olhar dos profissionais do magistério 

sobre o processo 

Dissertação JAMPANI, Ilzete 

Aparecida 

2012 

A municipalização do ensino fundamental no município de 

Alumínio/SP: entre o pedagógico e o poder local 

Dissertação SARMENTO, 

Albertina Paes 

2012 

Fonte: Elaborado pela autora a partir do Banco de tese da CAPES e BDTD 

 

Dos sete trabalhos, no que diz respeito à vinculação da municipalização do ensino 

ao reordenamento da rede escolar, apenas a tese de Nunes (2009), intitulada Políticas públicas 

e descentralização: o impacto da municipalização na prática docente, trouxe alguma 

associação desses processos. Nunes (2009) procura explicitar o termo “reordenamento” numa 

breve argumentação sobre o “novo reordenamento da educação”, como sinônimo dos “novos 

rumos”, dado a ela na década de 1990, durante a formulação da LDB/96. Embora o autor não 

explicite que a municipalização induz esse “novo reordenamento” das redes escolares, ao ler a 

tese, subtende-se que é nesse propósito que a argumentação se encaminhou. 
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Quanto aos outros trabalhos, eles se aproximam do objeto de estudo desta 

pesquisa no sentido de abordarem os documentos oficiais que impulsionaram a 

descentralização, municipalização do ensino e o contexto prático onde se deu esses processos. 

Nessa perspectiva, a tese A municipalização do ensino na região de governo de Bauru – 

estado de São Paulo e a eventual valorização do magistério (1988 – 2003), de Canarim 

(2008), analisa o processo de municipalização do ensino e verifica se, em decorrência de sua 

implantação, ocorreu a valorização do magistério. Desenvolvida a partir de pesquisas 

bibliográfica e documental, ela aborda a descentralização e a desconcentração das políticas 

públicas. A mais, examina os textos das constituições brasileiras para neles identificar a 

estrutura estatal prevista, assim como as atribuições conferidas aos municípios, 

particularmente no âmbito da educação, e centra sua atenção no texto da Constituição de 

1988. 

A dissertação Impacto da municipalização do ensino fundamental público sobre 

as condições de trabalho dos professores do município de Presidente Prudente, de Caravina 

(2009), analisa as alterações ocorridas na legislação federal que trata das responsabilidades e 

financiamento da educação, ocorridas no final de 1996. A pesquisa esclarece o funcionamento 

do Fundef e destaca seu caráter indutor da municipalização do ensino no estado de São Paulo. 

Analisa, em particular, o processo de municipalização do EF ocorrido no município de 

Presidente Prudente, desencadeado a partir dessas alterações na legislação federal.    

A dissertação A municipalização do ensino fundamental no município de 

Junqueirópolis/SP: o olhar dos profissionais do magistério sobre o processo, de Jampani 

(2012), também discorre sobre a descentralização e a desconcentração, por meio da 

legislação, especialmente as determinações da legislação federal, e articula-as ao processo de 

municipalização do ensino fundamental das séries/anos iniciais da rede de ensino municipal 

de Junqueirópolis/SP, que teve início em agosto de 1997.  

A dissertação “Excedentes” e “remanejados” no município de Rio Preto: os 

professores diante da municipalização do ensino no Estado de Minas Gerais, de Sobreira 

(2009), investiga como se deu o processo de municipalização do ensino no município de Rio 

Preto e quais suas principais consequências na vida dos professores envolvidos. Para tanto, 

faz-se um estudo histórico da descentralização do ensino no Brasil, desde a Constituição 

Federal de 1988 e em especial no estado de Minas Gerais, na cidade de Rio Preto, no período 

de 1998 até 2009, abordando a educação nos governos estaduais e municipais, enfatizando os 

aspectos sociais, econômicos e políticos que interferiram nesse processo.  
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A pesquisa A política salarial dos professores da rede pública no contexto da 

municipalização do ensino no estado do Pará, de Barros (2009), trata a política salarial dos 

professores municipalizados do município de Tucuruí do estado do Pará. Para tanto, analisa a 

política salarial face ao caráter da política educacional do programa de “descentralização”, 

desenvolvido nas reformas do Estado brasileiro, executado pelo Ministério da Educação, 

desde o governo de Fernando Henrique Cardoso. A investigação aponta contradições na 

relação do projeto nacional de municipalização com a gestão local em que a política salarial 

dos professores sofre perdas na remuneração a partir do momento que foram cedidos, da rede 

estadual, para o município de Tucurui, local da pesquisa.  

O estudo A municipalização do ensino fundamental no município de Alumínio/SP: 

entre o pedagógico e o poder local, de Sarmento (2012), problematiza as implicações que a 

implantação da “municipalização do ensino” trouxe ao município de Alumínio, cidade do 

interior de São Paulo. Analisa os desdobramentos da municipalização ocorridos em 

administrações distintas e articula com questões do processo realizado no Brasil, no estado de 

São Paulo e, especificamente, em Alumínio, após a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Brasileira, Lei 9394/96. O trabalho se vale da legislação pertinente as três esferas do governo: 

a) federal – Constituição de 1988, Emenda 14/96, Emenda Constitucional 53/06, Lei 9424/96 

e Lei 9394/96 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; b) estadual – Constituição do 

Estado de São Paulo de 1989, Decreto 40.673/96, Decreto 42.778/97; e municipal – Lei 

Orgânica do Município de Alumínio nº 3/93, a Lei 341/97 e a Lei 465/99.  

  

4.3.4 Financiamento da educação 

 

Na categoria financiamento da educação, duas produções trabalham com 

abordagem quantitativa e uma utiliza métodos quali-quanti; a mais, tratam da municipalização 

sob as lentes das da Emenda Constitucional nº 14/96, que criou o Fundef e a Emenda 

Constitucional nº 53, de 19/12/2006, que cria o Fundeb. Analisam os problemas que afetam a 

aplicação de recursos da educação pelos municípios, bem como, a relação dessas emendas no 

que diz respeito ao crescimento da oferta da educação infantil e do EF. Esses trabalhos não 

fazem uso do termo “reordenamento” das escolas, nem se aproximam da municipalização do 

ensino como está sendo abordada neste trabalho. Porém, contribuem com a pesquisa ora 

apresentada por corroborarem o Fundef e o Fundeb como fatores de indução da 

municipalização do ensino. 
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Quadro 17 – Resultado de busca sobre o termo Financiamento da Educação no catálogo de teses e 

dissertações da Capes e BDTD  

Título Pesquisa Autor Ano  

A municipalização do ensino fundamental: a política nacional de 

financiamento e a aplicação de recursos da educação pelos 

municípios do estado de São Paulo após a Emenda 

Constitucional nº 14/96 

Tese BUTARELO, 

Fernanda Stéfani. 

2007 

Fatores explicativos da municipalização do ensino fundamental 

nos governos subnacionais do Brasil (1997-2000).  

Tese GOMES, Sandra 

Cristina 

2008 

A política de fundos no financiamento da educação: indução à 

municipalização do ensino fundamental no estado de Santa 

Catarina 

Dissertação PIRES, Phelipe 

Fermino 

2011 

Fonte: Elaborado pela autora a partir do Banco de tese da CAPES e BDTD 

A tese A municipalização do ensino fundamental: a política nacional de 

financiamento e a aplicação de recursos da educação pelos municípios do Estado de São 

Paulo após a Emenda Constitucional nº 14/96, de Butarelo (2007), contribui para o 

enriquecimento da análise da municipalização do ensino, no sentido de esclarecer e refletir 

criticamente sobre movimentos realizados entre os entes federativos após a promulgação da 

Emenda Constitucional nº 14/96, que criou o Fundef, e da Emenda Constitucional nº 53, de 

19/12/2006, que criou o Fundeb. Em sua análise sobre os problemas que afetam a aplicação 

de recursos da educação pelos municípios, embora eles tenham sido contemplados na Carta de 

1988 com o status de entes federativos, após dez anos de vigência do Fundef, o autor aponta 

problemas enfrentados e o comprometimento do objetivo de assegurar educação básica de 

qualidade para todos. O Fundeb representa alguns avanços em relação ao Fundef, mas 

limitações persistem. E, por fim, conclui que o cenário educacional evidencia a persistência 

dos velhos problemas: falta de recursos para a educação e, ao mesmo tempo, má aplicação dos 

recursos existentes. 

A dissertação A política de fundos no financiamento da educação: indução à 

municipalização do ensino fundamental no estado de Santa Catarina, de Pires (2011), 

examina a tendência das matrículas públicas de educação básica do estado de Santa Catarina 

entre 1996 e 2010, período no qual passou a vigorar a política de fundos no financiamento da 

educação em nível nacional – primeiro o Fundef, vigente entre 1998 e 2006, substituído pelo 

Fundeb, a partir de 2007. Por meio dos microdados de matrículas dos Censos Escolares, 

realizados anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (Inep), a pesquisa conclui que há um crescimento das redes municipais decorrente de 

processos de municipalização do ensino fundamental durante a vigência do Fundef e da 

educação infantil no Fundeb, em contrapartida à redução do atendimento estadual. A esse 

respeito, é valido frisar que, no estado do Ceará, também é constatado esse crescimento. 
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A tese Fatores explicativos da municipalização do ensino fundamental nos 

governos subnacionais do Brasil (1997 - 2000), de Gomes (2008), analisa os fatores que 

afetam as escolhas dos governos subnacionais com relação à provisão de serviços públicos na 

federação brasileira, tomando como objeto empírico de análise o crescimento da 

municipalização do ensino fundamental no país (1997 – 2006). A interpretação que 

predomina sobre a municipalização no Brasil aponta o Fundef como o único fator explicativo 

desse resultado. Contudo, o trabalho demonstra que o Fundef não é um fator suficiente para 

explicar nem a municipalização, nem a grande variação nos graus de municipalização 

verificados nos estados. Esse resultado só pode ser explicado por um conjunto de fatores que 

incluem outras regras federais e estaduais, a situação das contas públicas no momento da 

implementação do Fundef, o patamar inicial das matrículas, o partido político de 

governadores e prefeitos e outras variáveis de contexto local, como disponibilidade 

orçamentária e aspectos demográficos. Nessa perspectiva, o estudo conclui que: 1) o interesse 

dos governos estaduais em transferir o atendimento para seus municípios é o fator relevante 

para explicar a municipalização; e 2) quando este interesse se consubstancia em programas 

estaduais de municipalização, com incentivos adicionais ao Fundef, esses se tornam principais 

fatores explicativos da variação observada. 

 

4.3.5 Desempenho escolar  

 

Na categoria desempenho escolar, um trabalho analisa, por meio de uma 

abordagem quantitativa, o efeito da municipalização sobre a variação das taxas de 

desempenho escolar dos alunos. Utilizando dados do Censo Escolar, três modelos são 

propostos para avaliação desse impacto por meio das metodologias de primeira diferença e de 

diferenças das diferenças (D’ATRI, 2007); enquanto o outro, por meio de uma abordagem 

qualitativa, faz uso das avaliações externas para compreender o impacto desse processo no 

desempenho dos alunos (ESPÓSITO, 2010). Nesses estudos, não há menção nem correlação 

entre a municipalização do ensino ao reordenamento da rede escolar no sentido que este 

trabalho se encaminhou. No entanto, é possível, a partir dos trabalhos apresentados, refletir 

que, para além da municipalização do ensino e do reordenamento da rede escolar, outros 

fatores impactam sobremaneira na qualidade do ensino e nos seus resultados, tais como 

infraestrutura escolar – tamanho de turma e tamanho de escola – dentre outros, como aponta 

D’Atri (2007). Os trabalhos encontrados podem ser conferidos no quadro 18. 
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Quadro 18 – Resultado de busca sobre o termo Desempenho Escolar no catálogo de teses e dissertações da 

Capes e BDTD 

Título Pesquisa Autor Ano  

Municipalização do ensino fundamental da rede pública: os 

impactos sobre o desempenho escolar 

Dissertação D’ATRI, Fabiana 2007 

Municipalização do ensino fundamental e qualidade do ensino: 

estudo de caso do Município de Martinópolis 

Dissertação ESPÓSITO, Ione 

Cavalcante 

2010 

Fonte: Elaborado pela autora a partir do catálogo de tese e dissertações da CAPES e BDTD 

 

 Na dissertação Municipalização do ensino fundamental da rede pública: os 

impactos sobre o desempenho escolar, D’Atri (2007) faz uma análise do Fundef, implantado 

em 1998, e, a partir da descentralização fiscal, estimulada pelo fundo, constata que um dos 

efeitos líquidos mais perceptíveis, além do aumento inicial do número de crianças 

matriculadas, foi a municipalização da rede de ensino público do ensino fundamental, no 

período entre 1998 e 2004. Mostra o efeito da municipalização sobre a variação das taxas de 

desempenho escolar dos alunos, utilizando dados do Censo Escolar para os anos de 1998 e 

2004 – três modelos são propostos para avaliação desse impacto por meio das metodologias 

de primeira diferença e de diferenças das diferenças. A partir dos resultados, o trabalho 

demonstra que a municipalização tem impacto sobre o desempenho, porém sua magnitude é 

pequena, e, por meio da comparação entre as duas redes de ensino, aponta variáveis da 

infraestrutura escolar, como tamanho de turma e tamanho de escola, que influenciam o 

desempenho escolar.  

Contrapondo-se, em parte, ao trabalho anterior, Espósito (2010), em sua 

investigação, Municipalização do ensino fundamental e qualidade do ensino: estudo de caso 

do Município de Martinópolis, verifica impacto da municipalização nos resultados das escolas 

nas avaliações em larga escala. O estudo investiga se o processo de municipalização do ensino 

no município de Martinópolis contribuiu para a melhoria da qualidade da educação municipal 

por meio do impacto das políticas municipais e das ações sobre a atuação das escolas do 

município. Desse modo, verifica-se, ao longo do processo de consolidação da 

municipalização do sistema escolar, que as escolas municipais apresentaram melhoria 

significativa no seu desempenho nas avaliações externas Prova Brasil e Sistema de Avaliação 

de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (SARESP), tendo como referência seu 

desempenho na condição prévia de escola estadual.  

Após a leitura desses trabalhos, foi possível fazer algumas constatações, tais 

como: a evidência de uma lacuna em pesquisas que tratam o reordenamento escolar, sua 

relação com a gestão educacional e seus efeitos no contexto escolar. Em se tratando do 
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reordenamento das redes de ensino ou municipalização, após a criação do Ideb, não foi 

encontrada nenhuma produção que se reportasse a essa temática no município de Fortaleza, o 

que justifica o ineditismo da pesquisa ora apresentada. 

 

4.4 Reordenamento nos periódicos da Capes e Revista Brasileira de Política e 

Administração da Educação (RBPAE) 

  

A busca na Revista Brasileira de Política e Administração da Educação (RBPAE) 

é justificada por ser reconhecida nacionalmente na divulgação de experiências educacionais e 

por promover debates em torno da gestão da educação, planejamento, formulação e avaliação 

de políticas educacionais. Apesar de essa revista vir sendo publicada desde 1983, não foi 

encontrado nenhum trabalho que traga, em seu título, reordenamento do parque escolar ou 

reordenamento da rede de ensino. 

Quanto à busca nos periódicos da Capes, optou-se por, no primeiro momento, não 

fazer recorte temporal, uma vez que o objetivo era verificar as produções sobre a temática 

investigada em todos os aspectos, principalmente, dado o ineditismo que a temática ocupa nos 

debates atuais sobre política educacional. Ao usar a expressão de busca “reordenamento de 

redes escolares”, foram encontrados apenas dois trabalhos que corroboram com a pesquisa em 

curso, os quais estão apresentados no Quadro 19. 

 

Quadro 19 – Resultado da palavra de busca Reordenamento nos periódicos da CAPES 

Título Autores Revista Ano  

O reordenamento da rede escolar no 

concelho de Braga 

RODRIGUES, J. S. M., 

Machado, J.  

 

Revista Portuguesa de 

Investigação Educacional, v. 

13, p. 175-193 

2013 

As cartas educativas municipais e o 

reordenamento da rede escolar no Centro 

de Portugal: das condições demográficas 

às decisões políticas 

CORDEIRO, A. M. 

Rochette; MARTINS, 

Helena Arcanjo; 

FERREIRA, António 

Gomes. 

Ensaio: Avaliação e Políticas 

Públicas em Educação, v. 22 

p. 581-607. 

2014 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da pesquisa nos periódicos da Capes 

 

Os dois artigos encontrados tratam do reordenamento das escolas portuguesas. 

Rodrigues e Machado (2013) tratam do agrupamento de escolas portuguesas do Concelho de 

Braga, o qual tem formato diferente do que está sendo investigado neste estudo. Porém, ao 

analisar o processo de agrupamento dessas escolas, os autores pressentem, de certa forma, que 

haverá um novo processo, com um novo formato que será posto em ação em nome da 
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racionalização da rede e da eficácia na gestão de equipamentos e recursos, agora justificadas 

pela chamada ‘Reforma do Estado’, necessidade de diminuição da despesa pública e de 

superação da crise econômica. Essa previsão se aproxima das discussões ora apresentadas.  

Os autores trazem à tona, portanto, uma “nova agregação” que, segundo eles, terá 

orientações estratégicas sob três tendências: a) mudança de formato administrativo, em que os 

processos e os resultados de cada escola serão monitorados a distância pela administração 

central, o que os autores chamam de recentralização; b) municipalização dos estabelecimentos 

de educação; e c) inclusão de mecanismos do mercado e, consequentemente, de maior 

privatização da educação escolar. Por fim, os autores chamam atenção para que, 

independentemente do modelo territorial da gestão dos estabelecimentos escolares, eles 

devem favorecer modelos de “gestão participada” dos estabelecimentos escolares, exigindo, 

para isso, processos de descentralização interna e autonomia dos estabelecimentos escolares.  

O artigo de Cordeiro, Martins e Ferreira (2014) faz análise da Carta Educativa 

enquanto instrumento legitimador do planejamento estratégico e do reordenamento 

prospectivo e territorializado das redes educativas municipais de Portugal. As orientações 

desse reordenamento e seu procedimento estavam vinculados à compreensão das realidades 

territoriais e socioeconômicas, dinâmicas de oferta versus procura, seguindo sempre uma 

leitura prospectiva e a formulação de propostas de intervenção a curto e médio prazo. O 

governo português inicia o reordenamento de sua rede escolar sob um olhar mais atento às 

alterações sociais e, desse modo, fundamenta-o em dois pilares: 1) adoção de novas 

metodologias de planejamento e de 2) políticas de aprofundamento da descentralização 

educativa.  

A partir das localizações territoriais, dimensões geográficas e demográficas de 

quatorze municípios, Cordeiro, Martins e Ferreira (2014) elaboram uma conceituação do 

reordenamento das escolas quanto às dimensões de análise das soluções de reordenamento da 

rede, as quais foram expostas na introdução deste trabalho. Eles as definem em três tipologias:  

 

• Decretado: as soluções de reordenamento da rede escolar propostas têm total 

correspondência com as defendidas pelo Estado central, com predomínio de 

lógicas técnico-administrativas; 

• Conciliação: as soluções encontradas tendem a conciliar as soluções emanadas 

pelo Estado, e as defendidas pelo município seguem lógicas políticas e/ou 

comunitária; 
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• Comunitário: quando as soluções encontradas tendem a dar resposta apenas às 

reivindicações locais e seguem lógicas políticas e/ou comunitária. 

 

Cordeiro, Martins e Ferreira (2014) destacam ainda que os problemas vivenciados 

por esses municípios, que colocavam desafios diferentes na definição dos critérios e nas 

propostas de reorganização da rede escolar, eram diferentes entre si. Uns apresentavam 

territórios de baixa densidade, e outros a superlotação das escolas resultante de um 

crescimento urbano. Isso resultou, em Portugal, no encerramento de centenas de escolas do 

ensino primário, principalmente, na zona rural e na construção de centenas de Centros 

Escolares. Esses desafios se aproximam da problemática vivenciada no município de 

Fortaleza, o qual tem bairros com alta e outros com baixa densidade demográfica.  

 

4.5 Municipalização do ensino nos periódicos da Capes e na Revista Brasileira de 

Política e Administração da Educação 

   

Após concluir a busca e leitura dos trabalhos que discutiam o reordenamento da 

rede escolar, foi dada continuidade à busca pela expressão “municipalização do ensino”. 

Iniciamos pela busca no site da RBPAE. Foram encontrados três trabalhos: Silva (2018) 

intitulado O novo regime fiscal: tramitação e impactos para a educação; Ramos (2008) 

Municipalização do ensino e proximidade local: o outro lado da valorização docente no 

FUNDEF; e Faria (2006) com o estudo A questão local: um debate para a educação. No 

entanto, esses trabalhos não abordavam o reordenamento das redes físicas dos municípios em 

suas discussões. 

Quanto aos periódicos da Capes, foram encontrados dois trabalhos que 

contribuem com este estudo, conforme pode ser verificado no Quadro 20. 

 

Quadro 20 – Resultado da palavra de busca municipalização do ensino nos periódicos da Capes 

Título Autores Revista Ano  

Descentralização fiscal e 

municipalização do ensino 

fundamental: impacto sobre os 

indicadores de desempenho 

educacional. 

ORELLANO, Verônica Inês 

Fernandez; ROCHA, Fabiana; 

MATTOS, Enlinson; ZOGHBI, 

Ana Carolina Pereira. 

Textos para discussão 

n. 287, C-micro n. 07, 

FGV. 

2011 

O Fundeb e a municipalização do 

ensino fundamental em São Paulo, 

novo fundo, velhas tendências. 

MILITÃO, Silvio Cesar Nunes  Educação: Teoria e 

Prática, v. 22, p. 145-

165. 

2012 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da pesquisa nos periódicos da Capes 
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Desses três trabalhos, dois, embora não abordem o reordenamento das escolas, 

contribuíram para reflexões e fundamentação desta pesquisa. O primeiro de Orellano et al. 

(2011) usa a instituição do Fundef para discutir as diferenças entre a descentralização e 

municipalização, bem como o efeito da autonomia gerencial municipal e a descentralização 

fiscal nas escolas municipalizadas.  

Os autores, embora não trabalhem com o reordenamento da rede escolar, 

contribuem para essa tese quando concluem que a descentralização gerencial, ou seja, a 

municipalização, não tem qualquer efeito sobre as taxas de rendimento educacionais por eles 

investigadas (taxa de aprovação, taxa de abandono e distorção idade-série). Eles sugerem usar 

como indicadores educacionais o desempenho (qualidade) por meio das avaliações 

padronizadas com representatividade municipal, por exemplo, Prova Brasil, o que não foi 

possível devido ao número de edições do exame, realizado até 2011, ser mínima para análise. 

Atualmente, depois de sete edições da Prova Brasil, já é possível justificar seu uso, uma vez 

que é possível construir séries históricas e aplicar tratamentos estatísticos mais sofisticados. 

Eles afirmam, também, que trabalhos anteriores, os quais procuraram medir o efeito da 

municipalização sobre alguma variável de desempenho escolar, concluíram que ele foi nulo, 

ou então contrário, tendo um efeito negativo sobre o desempenho. 

Já o trabalho Militão (2012) constata que o FUNDEB continua também a induzir 

a municipalização do EF com tendências à:  1) adesão municipal fundada no enfoque 

economicista; (2) preferência das administrações municipais pelos anos iniciais; e 3) 

segmentação do ensino fundamental.  

 Os trabalhos analisados instigaram a investigar se, no contexto atual, o 

reordenamento das escolas do município de Fortaleza causou algum efeito no desempenho 

dos alunos ao segmentar o EF. Desse modo, foram tomados, também, para análise do 

contexto da prática, os resultados do Ideb. 

 

4.6 Reordenamento da rede escolar: o que dizem os eventos da Anped e Anpae? 

 

A busca no site da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 

Educação (ANPED) se justifica por ter grande credibilidade no meio acadêmico e, 

especialmente, nos programas de pós-graduação da área da educação, já que, desde 1976, 

reúne e divulga estudos e pesquisas entre professores, pesquisadores e estudantes de pós-

graduação em educação.  
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O objetivo da Anped é desenvolver e consolidar o ensino de pós-graduação e a 

pesquisa na área da educação no Brasil. Desse modo, promove debates das questões 

científicas e políticas educacionais, passando a ser referência para o acompanhamento da 

produção científica brasileira no campo da educação. Essa divulgação acontece de duas 

formas: pelo Fórum de Coordenadores dos Programas de Pós-Graduação em Educação 

(Eduforum) e por meio dos Grupos de Trabalho (GT), os quais congregam pesquisadores 

interessados em áreas de conhecimento que são especializadas na educação (MENEZES; 

SANTOS, 2001).  

Assim, foram pesquisados trabalhos com a expressão “reordenamento da rede 

escolar” no GT05 – Estado e Política Educacional, uma vez que essa temática de estudo está 

inserida nesse grupo. Não foi encontrado estudo com essa expressão. Então, foi dada 

continuidade à busca com o descritor “municipalização do ensino” e foram identificados dois 

trabalhos: Gutierre (2011) com o título A municipalização do ensino e a democratização 

educacional no município de Altamira/PA; e Feldman (2017) com Municipalização do ensino 

fundamental no Brasil e imaginário de democracia (1985 - 1990). Contudo, esses trabalhos 

não abordavam o reordenamento das redes escolares. 

Em seguida, foi feita uma busca no site da Associação Nacional de Política e 

Administração da Educação (ANPAE). A escolha se deu devido à relevância e credibilidade 

dessa associação entre a sociedade civil, pesquisadores, formuladores e avaliadores de 

políticas educacionais. Assim, foram priorizados os simpósios brasileiros devido a sua 

abrangência e por reunirem pesquisadores de todo o país. A busca sobre “reordenamento da 

rede escolar” resultou em um trabalho: Faltam alunos, faltam estudos: processos de 

reordenamento de redes escolares no Brasil e em Portugal, de Graça (2013). 

Sobre a “municipalização” ou “municipalização do ensino”, foram localizados 

sete estudos de Comunicação Oral, conforme Apêndice B. Porém, apenas dois trabalhos – o 

de Suanno e Anderi (2009), com título Processo de municipalização da educação básica na 

rede municipal de Anápolis – GO”; e o de Verçosa (2011), intitulado A gestão escolar no 

município de Rio Branco: construindo os marcos normativos no contexto da municipalização 

do ensino e do regime de colaboração – abordam o reordenamento de redes escolares. O 

Quadro 21 consolida os achados nos Simpósios Brasileiros da ANPAE, corroborando esta 

pesquisa. 
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Quadro 21 – Artigos que contribuem para discussões do reordenamento da rede escolar, ANPAE 

Título Autor Ano Simpósio 

Faltam alunos, faltam 

estudos: processos de 

reordenamento de redes 

escolares no Brasil e em 

Portugal.  

GRAÇA, Tereza 

Cristina Cerqueira 

da. 

2013 XXVI Simpósio Brasileiro de Política e 

Administração da Educação Política, Políticas, 

Planos e Gestão da Educação: democratização 

e qualidade social, 2013. 

Processo de municipalização 

da educação básica na rede 

municipal de Anápolis – GO. 

ANDERI, Eliane 

Gonçalves Costa; 

SUANNO, 

Marilza Vanessa 

Rosa. 

2009 XXIV Simpósio Brasileiro de Política e 

Administração da Educação. Direitos 

Humanos e Cidadania – desafios para as 

políticas públicas e a gestão democrática da 

educação. 2009 

A gestão escolar no 

município de Rio Branco – 

construindo os marcos 

normativos no contexto da 

municipalização do ensino e 

do regime de colaboração. 

VERÇOSA, 

Pelegrino Santos.  

2011 XXV Simpósio Brasileiro de Política e 

Administração da Educação Políticas Públicas 

e Gestão da Educação: construção histórica, 

debates contemporâneos e perspectivas 

futuras, 2011.  

Fonte: Elaborado pela autora a partir da pesquisa no site da ANPAE 

 

No primeiro trabalho, Graça (2013), por meio de uma investigação comparativa, 

chama atenção para as sucessivas quedas nas taxas de natalidade que têm impactado nas 

matrículas na educação básica em diversos países, desencadeando um processo de fechamento 

de prédios escolares e, por conseguinte, o reordenamento das redes escolares, que é um 

procedimento pautado na racionalização de recursos materiais e humanos. Em Portugal, essa 

política iniciou-se no início da década de 1990 e é capitaneada pelo Ministério da Educação; 

enquanto no Brasil, vem ocorrendo desde os anos 2000, mediante ações isoladas de estados e 

municípios. Assim, a autora chama atenção para a importância de trabalhos que demonstrem 

aspectos do percurso desses processos e aponta a escassez de estudos acadêmicos sobre esse 

fenômeno.  

No artigo de Anderi e Suanno (2013), as autoras apresentam os resultados da 

pesquisa qualitativa desenvolvida junto à Rede Municipal de Educação de Anápolis – GO no 

tocante à qualidade da educação básica municipal, considerando as dimensões: condições de 

oferta da educação básica; gestão e organização do sistema e da escola; formação e 

profissionalização dos trabalhadores em educação; acesso, permanência e desempenho 

escolar. Elas afirmam que um processo de municipalização eficiente e devidamente planejado 

depende de uma ampla discussão entre todos os segmentos envolvidos com a educação e de 

um mapeamento da cidade. Esse mapeamento possibilita verificar a real demanda por escolas 

nas regiões mais carentes, para um reordenamento das escolas públicas existentes, a fim de se 

evitar ou minimizar a ociosidade de várias escolas estaduais, com atenção especial aos turnos 

vespertino e noturno, e a superlotação de algumas escolas municipais. 
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Já no terceiro trabalho, Verçosa (2013) realiza uma análise documental para 

identificar os aspectos normativos que passaram a configurar, na rede municipal de ensino de 

Rio Branco, o processo de municipalização do ensino a partir do momento em que foi firmado 

o regime de colaboração entre o Governo do Estado do Acre e a Prefeitura Municipal. No que 

tange ao reordenamento de rede, o pesquisador o chama de reorganização das escolas. Nesse 

sentido, os primeiros indícios de descentralização administrativa nesse município se 

efetivaram em 2006, cujas bases foram lançadas em 1999 por iniciativa da Secretaria de 

Estado de Educação por ocasião da reorganização da rede estadual em Rio Branco. Essa 

reorganização agrupou as escolas em seis regionais e foi inspirada nos argumentos de: 1) 

racionalização e gerenciamento dos recursos humanos, financeiros e administrativos; 2) 

organização da oferta de matrículas em todas as etapas da educação básica entre as 

instituições escolares que compunham cada uma das regionais de ensino; e 3) questão da 

gestão democrática que se apresenta como um princípio fundamental a ser observado pelo 

poder público municipal principalmente por conta do aumento das responsabilidades, 

proporcionado pela descentralização e pela autonomia das instituições escolares. 

 

4.7 Trabalhos identificados no banco de dados ERIC – Educational Resources 

Information Centre 

 

Com o objetivo de expandir a busca e conhecer o que se tem produzido no 

contexto internacional sobre o reordenamento das escolas, foi feita uma busca no Banco de 

dados ERIC – Educational Resources Information Center. Essa busca justifica-se pelo fato de 

o ERIC ser uma das bases de dados bibliográficas mais antigas e reconhecidas 

internacionalmente. Nela é possível encontrar artigos de revistas científicas nas áreas das 

Ciências Sociais, especialmente direcionadas para a investigação em Ciências da Educação 

em texto integral antes de 1966. A base de dados ERIC recebe patrocínio do Departamento de 

Educação dos EUA. 

A busca inicialmente foi feita pela expressão “School reorganization” sem recorte 

temporal. Foram encontrados 1.578 trabalhos. Então, foi feita a busca a partir de um recorte 

temporal, considerando o início, o ano 2011, por acreditar que existiriam produções 

estadunidense que se aproximassem da nossa temática, uma vez que houve alterações nas 

organizações das escolas após o governo Bush. Esse governo, em 2002, aprovou uma 

legislação federal para a educação conhecida como No Child Left Behind, que atribuía maior 

responsabilização para as escolas e tinha como meta que todas as escolas e distritos 
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realizassem progressos para cada grupo de estudantes em direção ao objetivo de cem por 

cento de proficiência até 2014 (OLIVEIRA; MENEGÃO, 2012). A partir de 2011, foram 

encontrados trabalhos, conforme pode ser visto no Quadro 22.   

 
Quadro 22 – Quantidade de artigos encontrados no banco de dados 

ERIC com a expressão School reorganization, 2011 - 2020 

Data da publicação Quantidade 

,Desde 2020 0 

Desde  2019 10 

Desde 2016 41 

Desde 2011 118 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos resultados do banco de dado ERIC 

 

Dada a quantidade de descritores que se correlacionavam à expressão “School 

reorganization”, optou-se por utilizar o descritor “Politics of Education” de forma associada. 

Assim, foram localizados 13 trabalhos, conforme Apêndice C. Desses trabalhos, apenas o de 

Sarah, Sampson e Browning (2018), Reorganizing a countywide school district: a critical 

analysis of politics and policy development toward decentralization, se relacionava com a 

pesquisa em questão. Foi associado também o descritor “Policy Analysis” aos trabalhos 

identificados com o descritor “School reorganization” e dois trabalhos foram encontrados: 

Reorganizing a countywide school district: a critical analysis of politics and policy 

development toward decentralization, que está também no descritor “Politics of Education”, e 

o estudo de Puaca (2014), Imperatives for "right" educational choices in swedish educational 

policy. Este último, após a leitura, foi descartado por não abordar o reordenamento ou 

reorganização física das escolas. Assim, desses trabalhos, apenas um artigo correlacionava, 

em parte, com a temática pesquisada: Reorganizing a countywide school district: a critical 

analysis of politics and policy development toward decentralization. No referido artigo, Diem, 

Sampson e Browning (2018), por meio de um estudo de caso, fazem uma análise da reforma 

educacional realizada em 2015, que teve como foco reestruturar o Distrito Escolar do 

Condado de Clark (CCSD), usando a descentralização do distrito escolar como um esforço de 

reforma que tenta transferir poder e autoridade da administração para os gestores escolares e 

demonstrando como as políticas são implementadas nos contextos educacionais 

contemporâneos.  

Mesmo compreendendo que a organização educacional estadunidense seja 

diferente da brasileira, alguns pontos comuns que deram origem aos primeiros 

reordenamentos das escolas, no Brasil, se tornam evidentes no artigo. Primeiro, encontra-se o 

pensamento de que a descentralização dos serviços concernentes à educação, que impulsiona 

https://eric.ed.gov/?q=school+reorganization&ff1=dtySince_2019
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a reorganização dos distritos educacionais, assim como no Brasil, é motivada por uma 

variedade de pressões políticas, econômicas e sociais, uma vez que se acredita que, por 

intermédio dela, é possível produzir mudanças significativas nas oportunidades educacionais 

oferecidas aos alunos. 

Segundo, que a implementação de políticas de descentralização educacional é 

operacionalizada pela reorganização dos distritos escolares18, tendo pontos semelhantes com 

os objetivos da municipalização do ensino, uma vez que, em ambos, busca-se proporcionar às 

escolas mais autonomia em relação à tomada de decisões com o objetivo de aumentar o 

engajamento e os resultados acadêmicos dos alunos. Assim, o objetivo da descentralização do 

CCSD é transferir o poder da equipe central para os gestores da escola e conselho escolar, 

composto por diretores, pais, professores, equipe de apoio, alunos e membros da comunidade.  

O estudo torna evidente que as autoridades, as quais implementaram essa política, 

a concebem como uma forma de oferecer às comunidades locais mais envolvimento nas 

escolas, maior flexibilidade em relação a orçamentos e decisões políticas, mas, também, 

associam ao desempenho acadêmico do aluno. Desse modo, acredita-se que o modelo 

operacional baseado no local incentiva a tomada de decisão mais inovadora, proativa e 

receptiva às circunstâncias, necessidades e preocupações particulares, especializadas ou 

localizadas em cada instituição escolar.  

O terceiro ponto comum é o período em que as políticas de descentralização 

começam a ganhar espaço naquele país. O artigo afirma que a descentralização do distrito 

escolar foi um esforço popular de reforma educacional estadunidense e correu nos anos 1980, 

sendo normatizada sob recomendação da Cúpula da Educação de 1989 com o Presidente G. 

H. Bush e os governadores de todo o país, com o objetivo de oferecer melhores ambientes de 

aprendizagem para as crianças. Os esforços de descentralização tiveram como marco inicial a 

gestão escolar nas décadas de 1980 e 1990. No entanto, não mostraram ganhos significativos 

no desempenho acadêmico porque os diretores não tinham autonomia financeira. Então, esse 

modelo foi revisitado em meados dos anos 2000 mudando o funcionamento das escolas, e foi 

dado aos diretores maior controle sobre a alocação de recursos e os orçamentos. 

 
18 Os distritos escolares são uma forma de distrito com finalidade especial que serve para operar as escolas 

primárias e secundárias públicas locais. Nos Estados Unidos, as escolas públicas são administradas por distritos 

escolares, os quais são governos independentes para fins especiais ou sistemas escolares dependentes, que estão 

sob o controle do governo estadual e local. Um distrito escolar é um órgão corporativo e político legalmente 

separado. Os distritos escolares são governos locais com poderes semelhantes aos de uma cidade ou município, 

incluindo tributação e domínio eminente, exceto na Virgínia, cujas divisões escolares não têm autoridade 

tributária e devem depender de outro governo local (município, cidade ou município) para financiamento 

(K12ACADEMICS, s/d). Disponível em: https://www.k12academics.com/school-types/school-district. Acesso 

em: 1 jun. 2020. 

https://www.k12academics.com/school-types/school-district
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Destarte, a estratégia de descentralização e reorganização no CCSD visou, 

principalmente, a atender ao desenvolvimento econômico, produzindo uma força de trabalho 

instruída visando a atrair o tipo de negócio que forneça empregos de alto valor, que contribua, 

significativamente, para a economia e que continue mantendo boas escolas para atrair 

funcionários para que essas empresas, junto a esses funcionários, se fixem no sul de Nevada.  

Nessa perspectiva, os esforços mais recentes de descentralização e reorganização 

das escolas em áreas urbanas incluem distritos de portfólio19. Os distritos de portfólio 

mesclam quatro tipos de esforços de reestruturação – descentralização, expansão de escolas 

charter, fechamento de escolas substituídas por escolas charter e accountability. Nesse modelo 

de reorganização, as escolas dos distritos do portfólio são avaliadas com base no desempenho 

acadêmico – pontuações dos testes dos alunos – e podem ser fechadas e reconstituídas como 

escolas charter se os parâmetros de referência necessários não estiverem sendo atendidos.  

A abordagem de portfólio baseia-se na metáfora do investimento em ações. O 

superintendente distrital é imaginado como um investidor em ações, o qual possui um 

portfólio de investimentos (escolas). Ele cria um portfólio de contratados e subsequentemente 

detém os investimentos que "realizam" (em termos de aproveitamento do aluno) e encerra os 

contratos (ou vende) aqueles investimentos que “não realizam” as atividades conforme 

esperado (DIEM; SAMPSON; BROWNING, 2018).  

Por fim, os autores concluem que a reorganização do CCSD recolocou no centro 

dos debates as intenções que estão por trás da descentralização do distrito escolar e que 

certamente esse modelo pode resultar em mais envolvimento da comunidade e talvez até 

melhores resultados acadêmicos dos alunos. No entanto, lembram que a política de 

reorganização do CCSD é interdependente das políticas, das correntes políticas e dos atores 

envolvidos nesse processo. Também ilustram um nível de irracionalidade entre os 

 
19 Uma estratégia emergente, conhecida como estratégia do distrito de portfólio, procura ajudar os distritos a 

oferecerem oportunidades de aprendizado de alta qualidade acessíveis a cada criança. Os sistemas escolares que 

buscam adotar uma estratégia de portfólio devem se comprometer com sete ações principais e interrelacionadas: 

1) oferecer boas opções e escolhas para todas as famílias. Isso significa fechar escolas com problemas crônicos e 

fazer todos os esforços para substituí-las por melhores opções e modelos comprovados; 2) garantir a 

responsabilidade baseada no desempenho para todas as escolas: define a qualidade da escola, alinha essa 

definição por todo o sistema e conscientiza os pais e diretores; 3) habilitar a autonomia escolar: os líderes 

escolares são os principais impulsionadores do sucesso escolar e, em última análise, são responsáveis pelos 

resultados. Para responsabilizar os líderes das escolas, os distritos devem dar-lhes liberdade e flexibilidade para 

tomar as decisões certas para suas escolas e alunos; 4) garantir que o financiamento acompanhe os alunos às 

escolas por meio de políticas flexíveis de financiamento por aluno; 5) habilita diversas fontes de serviços 

escolares: baseia-se no modelo de “mercado de serviços”; 6) Expandir estratégias de busca de talentos: os líderes 

das escolas são efetivamente os CEOs de seus edifícios; 7) Fomentar um amplo envolvimento do público: o 

sucesso exige amplo envolvimento com a comunidade (SIEDLECKI, 2012) Disponível em: 

https://www.msdf.org/blog/2012/11/portfolio-schools-a-comprehensive-approach-to-district-improvement/. 

Acesso em: 1 jun. 2020. 

https://www.msdf.org/blog/2012/11/portfolio-schools-a-comprehensive-approach-to-district-improvement/
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formuladores de políticas que as impulsionam com poucas oportunidades de contribuição das 

partes interessadas. Eles sugerem que debates ou evidências baseadas em pesquisa podem 

resultar num melhor resultado das políticas.  

O EQ sobre o reordenamento das redes escolares demonstrou a incipiência de 

estudos, principalmente dos seus efeitos no contexto escolar, o que torna este trabalho 

relevante pelo seu ineditismo e pela contribuição que pode vir a dar aos gestores educacionais. 

Foi constatado, também, que os critérios para implementação de políticas que visam à 

reorganização da rede escolar vão desde as taxas de natalidade e densidade demográfica que 

implicam na redução ou aumento das matrículas, à possibilidade de melhorar as escolas e o 

desempenho acadêmico dos alunos.  

No Brasil, os esforços mais recentes de implementar o reordenamento das escolas 

iniciam pela descentralização e municipalização que visa a dar mais autonomia aos poderes 

locais, mas, sobretudo, tornar a escola mais eficiente, seguindo a lógica de redistribuição e 

racionalização do uso de recursos financeiros sob uma política de responsabilização dos 

gestores educacionais. 

Essas constatações durante a elaboração do EQ forneceram importantes 

contribuições na constituição do campo teórico desta pesquisa, uma vez que foi possível 

identificar os principais autores que serviram de aportes teóricos, bem como, as lacunas 

existentes nas investigações educacionais no que se refere à análise do processo de 

reordenamento das redes físicas e o efeito dessa política nas escolas, especialmente, entre os 

profissionais de educação e família.  
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5 REORDENAMENTO DA REDE MUNICIPAL DE FORTALEZA: 

ESPECIALIZAÇÃO DAS ESCOLAS E RACIONALIDADE TÉCNICA 

 

Ao longo dos capítulos anteriores, foram apresentados dados e elementos que 

direcionaram esta pesquisa. Este capítulo apresenta, a partir das pesquisas documentais, 

bibliográficas e de campo, uma contextualização, trajetória e feitos no reordenamento das 

escolas de Fortaleza no contexto da prática escolar. Destaca-se, especialmente, por meio da 

ADC, sua implementação nas escolas sob a perspectiva dos próprios atores educacionais. 

Assim, parte-se do princípio de que os discursos são ideológicos, refletindo determinados 

posicionamentos e visões de mundo dos sujeitos entrevistados.  A pesquisa de campo 

consistiu, principalmente, em entrevista semiestruturada.  

Essa pesquisa considerou como eixos norteadores os estudados por Moraes 

(2012):  a) reordenamento como processo contínuo e complexo; b) reordenamento para 

garantia dos direitos; c) reordenamento como gestão; e o defendido nesta tese, d) 

reordenamento como especialização das escolas.  Compreende-se que esses reordenamentos, 

na verdade, constituem elementos e ideias políticas que estão imbricadas e compõem o 

reordenamento para uma única finalidade: a racionalidade técnica, que traz em seu âmago a 

racionalidade econômica e perspectivas de gerenciamento neoliberais. Logo, são as aspirações 

por melhor desempenho dos alunos que moldaram a oferta do ensino na RMF.   

 

5.1 Das motivações, implementação e gestão 

 

A trajetória do reordenamento das escolas da RMF pode ser analisada a partir de 

três períodos distintos: 1996 – 2006; 2007 – 2012 e a partir de 2013 até os dias atuais. Essas 

etapas são marcadas por contextos históricos, legais e institucionais explicitados em capítulos 

anteriores. O município vivenciou sua primeira etapa de reordenamento da rede escolar no 

período de 1996 – 2006, quando o estado do Ceará optou pelo processo de municipalização 

completo do EF no período pós-LDB, recebendo escolas e alunos da rede estadual. No 

entanto, diferente da quase totalidade dos municípios cearenses, essa etapa não foi concluída, 

prolongando-se até hoje.  

A etapa seguinte (2007 – 2012) é marcada pela criação do Fundeb, do Ideb, pelo 

estabelecimento do EF de 9 anos (Lei no 11.274/2006), pela obrigatoriedade e gratuidade da 

educação básica dos quatro aos dezessete anos de idade (Emenda Constitucional no 59/2009). 

O crescimento das matrículas do EF na rede municipal fica condicionado à sua capacidade 
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instalada e à construção de novas escolas. A demanda por educação infantil é constante, e a 

procura por vagas em creches continua como um desafio à gestão municipal, que permanece 

recorrendo a convênios com escolas comunitárias, para conseguir suprir parte das vagas 

solicitadas. 

A partir de 2013, com a mudança no governo municipal, ocorreu a quarta reforma 

administrativa da PMF que, embora não apresentasse grandes alterações no formato 

administrativo do governo, reconfigurou significativamente o sistema educacional. As novas 

diretrizes de gestão educacional e escolar produziram, entre seus efeitos, o reordenamento das 

pré-escolas e da educação infantil (PINHO, 2014), o reordenamento da Educação de Jovens e 

Adultos (COSTA, 2018) e o reordenamento das escolas de EF. 

O reordenamento das pré-escolas e educação infantil se deu com vistas a obter 

melhores condições de trabalho com crianças das turmas de idade entre quatro e cinco anos, 

ou seja, o objetivo era oferecer um ensino mais eficiente a essa etapa de ensino. Nessa 

perspectiva, crianças foram transferidas, na medida do possível, para os Centros de Educação 

Infantil (PINHO, 2014). No entanto, esse reordenamento não foi concluído devido à falta de 

equipamentos para receber essas crianças. Essa situação faz com que haja na RMF dualidades 

nesses serviços, o que permite que algumas escolas ainda ofereçam as turmas de pré-escolas 

juntas com EF.  

A nova gestão, sob os mesmos princípios da eficiência, eficácia e produtividade, 

estende o reordenamento à EJA. No primeiro momento, houve o fechamento de oferta de EJA 

em escolas municipais e a criação de Escolas Polos para atender à demanda desse público. Em 

2013, a SMEF fechou a oferta de EJA em 28 escolas e em 2014 fechou mais 20 escolas, para 

concentrar a oferta nas chamadas Escolas Polos (COSTA, 2018). 

No que se refere ao EF, etapa analisada neste trabalho, é visível, a partir de 2013, 

a acelerada redução de escolas que ofertam EF completo (escolas mistas) e o crescimento das 

que oferecem apenas um segmento dessa etapa: anos iniciais ou anos finais, como demonstrou 

o Gráfico 1 (Ver página 84). Assim, opta-se em fragmentar essa etapa de ensino para melhor 

focar no pedagógico e obter melhores resultados nos indicadores educacionais. É nesse 

período que a política de reordenamento da RMF com vista à especialização das escolas como 

expressão máxima da racionalidade técnica passa a ser implementada com a chegada da 

SMEF de Ivo Gomes. Esse foi um dos principais atores educacionais responsáveis pela 

criação do Paic no Ceará ainda como deputado estadual. Baseado em sua experiência como 

Secretário de Educação de Sobral em 2001, propôs a criação de uma política que, em 2007, 

passou a ser do estado, como visto nesta dissertação.  
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Uma das gestoras educacionais entrevistadas afirma que há relação entre o Paic e 

o reordenamento da RMF: “Essa gestão só queria mesmo que os meninos aprendessem 

realmente a ler e escrever na idade certa, a prioridade deles era aprendizagem [...] E o 

reordenamento de rede foi uma preocupação a mais com o pedagógico [...]” (Gestora 3 – 

grifo da autora).  

No recorte desse discurso, é perceptível expressões que remetem à política 

educacional do estado. De fato, é possível relacionar os principais eixos do Paic às políticas 

implementadas pela SMEF a partir de 2013: 1) Educação Infantil, com a elaboração de 

propostas pedagógicas e busca pela qualificação do ensino tendo como uma das ações o 

reordenamento da pré-escola e diagnóstico do nome;  2) Gestão Pedagógica, garantindo a 

aprendizagem das  crianças e jovens matriculados na rede pública por meio do reordenamento 

das escolas de EF com a fragmentação dos segmentos; 3) Gestão Municipal, com a 

estruturação de modelo de gestão focado na aprendizagem, escolha dos gestores 

(coordenadores) de DE e de escolas por seleção pública; e 4) Avaliação Externa, que 

desenvolve e aprimora um sistema próprio de avaliação – Sistema de Avaliação do Ensino 

Fundamental (Saef),  em que os dados são analisados pelos DE e unidades escolares para 

monitorar e redirecionar o ensino e ação pedagógica. 

Portanto, é baseado na estrutura do Paic, o qual foi inspirado no modelo adotado 

na rede municipal de Sobral, que o terceiro modelo de reordenamento das escolas municipais 

de Fortaleza passou a ser implementado: “a gente tinha um exemplo de Sobral, muito 

próximo da gente, que já tinha acontecido esse reordenamento” (Gestora 3). Nos discursos 

dos gestores educacionais, fica explícita a influência de organização do sistema educacional 

desse município: 

 

 [...] tão logo o Ivo chegou como secretário de educação [...] ele fez a seguinte 

encomenda logo que ele chegou, para que no próximo ano, no ano de 2014 fosse 

feito uma redistribuição das turmas nas escolas, porque [...] tinham casos de que 

tinham 1° ano, não tinham o 2°, tinham o 4° e não tinham o 5°, e aí ele disse que 

tomou como exemplo o que ele via em Sobral, que as escolas tinham um foco bem 

específico, algumas escolas eram exclusivas de Fundamental 1, algumas escolas 

eram exclusivas de Fundamental 2, [...] (Gestor 2 – grifo da autora).  

 

 Percebe-se a urgência de implementação desse modelo por parte da gestão 

municipal quando aparecem, de forma recorrente, termos como “tão logo”. De fato, nas 

escolas pesquisadas, levou-se de três a seis meses entre a decisão e implementação do 

processo de reordenamento. “Nós tomamos uma decisão de fazer o reordenamento no 

segundo semestre de 2013, e já foi implementado no ano de 2014.” Portanto, houve um tempo 

mínimo para trabalhar a implementação dessa política junto à comunidade escolar” (Gestora 
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2). Além da urgência de implementação desse modelo de reordenamento, os discursos 

evidenciam dois objetivos: primeiro, reorganizar a rede municipal no sentido de oferecer 

apenas um segmento do EF em cada instituição educacional dada a desarticulação existente 

entre os anos ofertados pelas escolas; segundo, manter o “foco” dos estabelecimentos de 

ensino nesses segmentos.  

Quanto ao segundo objetivo, chamam a atenção as múltiplas vozes e 

intertextualidades contidas em “um foco bem específico”. A nível nacional, tal enunciado 

remete ao Art. 2º, inciso I, PDE (1993 – 2003), “estabelecer como foco a aprendizagem, 

apontando resultados concretos a atingir” (CEARÁ, 2015, s/p). Esse ponto de vista também 

está veiculado, na esfera estadual, nas estratégias centrais da GPR, em que o estado direciona 

os esforços de planejamento e gestão para uma visão mais focada nas entregas de curto prazo, 

apresentando como um dos seus princípios o foco em públicos-alvo claros e inequívocos  

No que se refere aos textos acadêmicos produzidos na academia sobre os 

reordenamentos de redes escolares que vêm ocorrendo ultimamente no Brasil, “um foco bem 

específico” também pode estar associado ao reordenamento para garantia de direitos, uma vez 

que está relacionado à concepção de escola de qualidade social, onde o foco é o aluno. Nesse 

sentido, o reordenamento é apenas um meio para se alcançar esse fim (MORAES, 2012). Ou 

seja, as escolas como territórios são usadas como recurso para atender e garantir os interesses 

da gestão municipal que é instituir uma gestão escolar pautada na eficiência e na eficácia. 

Quanto à desarticulação entre os anos ofertados, apesar dos esforços da gestão, 

ainda ela persiste em algumas escolas que atendem a turmas dos anos iniciais do EF, e um dos 

professores explica que isso se deu devido ao fato de que   

 

Não tinha muitas escolas próximas, que oferecessem o fundamental, aí por conta 

disso a cada ano, sempre se ficou aquela insistência de ficar realmente só o 

fundamental dois, mas permaneceu ainda com o 5° ano apenas do fundamental um, 

por conta da necessidade da comunidade (Professora 6 – grifo da autora). 

 

Esse discurso demonstra tanto a complexidade como a continuidade desse 

processo, uma vez que situações dessa natureza perduram até os dias atuais, além de casos em 

que escolas continuam a ofertar o EF completo. Esse depoimento também mostra que uma 

proposta pensada centralmente pelo SMEF, atendendo a princípios universais, para ser 

implementada, precisa passar pelo crivo da realidade de cada contexto, e este, em muitos 

casos, se impõe sobre os desejos latentes dos gestores. 

Um outro aspecto que chama a atenção diz respeito à mobilidade urbana da 

população e as modificações na forma de ocupação do território, como o surgimento de  
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novos residenciais conjuntos construídos, que geram um grande crescimento da procura por 

matrículas em determinadas escolas e, por isso, “talvez nos próximos anos se a gente não 

conseguir mais unidades ou salas, algumas escolas que foram reordenadas, que ficaram 

exclusivas de Fundamental 2 talvez tenham que voltar a ofertar turmas do outro nível” 

(Gestora 3). Portanto, com a chegada dos residenciais em 2015, a Gestora 3 (Grifo da autora) 

afirma que, em algumas escolas, “Nós tivemos que começar a desmanchar o 

reordenamento[...] hoje nós temos do 1° ao 9° lá [...]”.  

Tal como apontou o estudo de Moraes (2012), o processo de reordenamento de 

uma rede escolar é um processo complexo. A complexidade dessa política em Fortaleza está, 

principalmente, em entender que deve considerar a proximidade das escolas, a mobilidade 

urbana e a necessidade da comunidade escolar. Tal complexidade tem feito com que escolas 

ainda não tenham conseguido realizar o processo de reordenamento ou mesmo que outras 

retrocedam. Existem situações em que a implementação de reordenamento pensada pela 

gestão educacional não se efetivou devido aos aspectos políticos e à resistência da 

comunidade local, os quais interferiram nesse processo. Esse fato é confirmado pela Gestora 

3, quando afirma que “ainda há escolas, poucas, que não foram reordenadas na rede ou por 

conta da localização ou por resistência da comunidade. Então, foi uma conversa de muito 

tempo, todo ano a gente tentava, mas aí a comunidade não aceitava [...]”. A gestora em 

questão põe como estratégia de convencimento o diálogo com a comunidade escolar. Esse 

diálogo, que a Gestora 3 faz questão de ressaltar que há nas escolas as quais coordena, no que 

diz respeito ao RRMF, tem sido promovido, principalmente, pelos diretores e coordenadores 

pedagógicos dessas instituições. 

Esses discursos mostram que, ao contrário de outros modelos de reordenamento 

ocorridos nos estados nordestinos, e no próprio Ceará, como aponta Graça (2016), que vão 

acontecendo à medida que as escolas públicas vão sendo esvaziadas pela redução de alunos, a 

motivação primordial do terceiro modelo de RRMF é “focar” no aluno para obtenção de 

melhores resultados. No entanto, há um ponto comum nesses reordenamentos tal como afirma 

Graça (2016): eles estão sendo implementados sem estudos de prospecção demográfica, nem 

planejamento de médio ou longo prazo.  

Conforme afirma a Gestora 3, que é responsável por um dos DE, os profissionais 

que compunham a gestão educacional da SMEF “[...]decidiram que nós faríamos o 

reordenamento, mas foram os Distritos que estudaram suas escolas, e viram essa 

configuração, muito misturada. Então, começamos a fazer essas divisões” (Grifo da autora).  

Portanto, sobre a decisão de reordenar parte da SMEF, cabe aos coordenadores dos DE maior 
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protagonismo nesse primeiro momento de seleção das escolas. A ação expressa no verbo 

“viram”, no enunciado, demonstra um procedimento de natureza empírica baseado na prática 

cotidiana sobre a escolha das escolas que precisariam ser reordenadas. Mesmo existindo um 

grupo de trabalho responsável pela microimplementação do RRMF no âmbito da SMEF, 

composto pelo(a) secretário(a) de educação, os coordenadores de Distritos, a gerência da 

Coordenadoria de Planejamento (COPLAN) e os seus técnicos; e a nível de Distrito, a 

gerência da gestão e os superintendentes, não há documentos que comprovem estudos mais 

prospectivos que considerem variáveis imprescindíveis para orientar um planejamento de rede 

física. A falta de um planejamento estratégico e demográfico junto aos demais setores ou 

órgãos do município trouxe como consequência elevada quantidade de transporte escolar, 

escolas que foram reordenadas voltando a ofertar todo EF e estruturas inadequadas de 

algumas escolas que não acolheram os alunos a contento.  

Destaca-se que, antes da implementação do reordenamento com vista à 

especialização das escolas, o então secretário de educação fortaleceu a gestão educacional por 

meio de seleção dos coordenadores dos DE, seleção dos diretores e dos coordenadores 

pedagógicos. Mesmo não havendo um planejamento estratégico para implementação do 

reordenamento enquanto racionalidade técnica e especialização das escolas, há um conjunto 

de ações de modo a criar condições propícias à implementação dessa política com a escolha 

dos implementadores no contexto da prática escolar. Essa preparação se deu a partir das 

seguintes etapas: 1) Seleção dos coordenadores e reordenamento dos DE (2013); 2) seleção 

dos diretores e coordenadores pedagógicos (2013); e 3) reordenamento das escolas (2014). 

 Nota-se a importância dada à figura do gestor como o principal ator não só para 

implementação, mas, também, para gerir todo o processo produtivo nas escolas. A política de 

RRMF traz visível a concepção da NGP exposta por Ball (1998) em que os gestores das 

escolas são os principais ‘veículos’ e corporificação dessa ideia no contexto da prática. Eles 

buscam normatizar e instrumentalizar a conduta de pessoas a fim de alcançar os objetivos que 

a gestão municipal postula desejáveis.  

De fato, os gestores escolares vão ser os principais protagonistas na 

implementação de política na RMF e deles será exigido todo saber técnico de gestão, 

principalmente, para resolver os conflitos provenientes do reordenamento das instituições das 

quais são gestores. É importante ressaltar que, de acordo com Lima (1994), o setor da 

educação é atualmente terreno privilegiado das medidas de racionalização. Nesse contexto, há 

busca pelo aumento da qualidade da educação por meio de políticas de racionalização e de 
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reestruturação que garantam uma maior eficiência interna em que o saber técnico-gestionário 

é valorizado.  

Esse saber também é requerido dos coordenadores de DE. Nesse sentido, para 

melhor gestão, há um reordenamento dos DE. A intenção é equiparar a quantidade de escolas 

para cada coordenador de DE: “o reordenamento começou com os Distritos[...] enquanto o 

Distrito 6 tinha mais de 76 escolas, o Distrito 2 tinha 29 escolas[...] eles tinham 

pouquíssimos equipamentos para eles tomarem conta, enquanto o Distrito 6 era o que tinha 

mais[...]” (Gestora 3 – grifo da autora).  O reordenamento começa pelos DE em 2013 e, em 

2020, há outro reordenamento que passa a vigorar no ano letivo de 2021. Nesse ano, novo 

reordenamento é realizado com as unidades escolares e o DE, os quais passam a adotar a 

divisão da nova territorialização administrativa de Fortaleza. Essa nova regionalização foi 

criada pela Lei Complementar nº 278, de 23 de dezembro de 2019. O Decreto nº 14.590, de 6 

de fevereiro de 2020, renomeia as Regionais, e o Decreto nº 14.899 do mesmo ano 

regulamenta a estrutura administrativa das Regionais. 

Após as seleções dos implementadores, a SMEF passou, aos coordenadores de 

DE, a responsabilidade de escolherem as escolas a serem reordenadas. Com a anuência da 

SMEF, o coordenador do DE e sua equipe fizeram um levantamento empírico das escolas que 

poderiam ser reordenadas, e realizaram o estudo sobre a distribuição dos alunos que não iam 

mais permanecer na escola depois do reordenamento. Todo o estudo foi realizado apenas a 

partir dos dados que dispunham no DE.  

Nesse levantamento, segundo os gestores entrevistados, considerou-se a oferta de 

turmas e a distância entre as escolas. Após esses dados, reuniões foram realizadas com os 

diretores das escolas que estavam envolvidas nesse processo.  Esses, por sua vez, repassaram 

as decisões aos CP e juntos passaram a efetivá-la. No contexto escolar, são os diretores e CP 

que vão divulgar e convencer a comunidade escolar, por meio de reuniões com professores e 

pais. Porém, os DE são mobilizados a intervir quando surgem alguns conflitos, por exemplo, 

os professores procuram o próprio DE ou quando os pais querem maiores explicações. 

Segundo a Gestora 3 “[...] teve sim casos de algumas famílias que foram até o Distrito, 

questionar o porquê da mudança, e tudo isso” (Grifo da autora).  É importante destacar que 

há forte articulação entre direção das escolas e DE, contando com o apoio dessa equipe para 

as decisões tomadas nas escolas. 

Para a Diretora 4, a resistência dos alunos e pais se deu porque eles estavam 

acostumado com a escola “[...] por conta de terem assim aquele afeto, pelo lugar que eles já 

estavam há muito tempo” e por isso mesmo foi difícil a gente convencer a comunidade” 
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(Grifo da autora).  Houve também grande dificuldade para as famílias que têm mais de um 

filho na escola. A Diretora 2, no seu discurso, deixa transparecer que esse embate inicial entre 

escolas e famílias foi resolvido: “[...] porque antigamente eles faziam muito isso. Era do 

infantil, três filhos na mesma escola. Aí com o tempo eles foram se acostumando. Mas eles 

resistiram um pouquinho [...] (Grifo da autora).  “Acostumar”, nesse caso, significa a 

necessidade que a família teve de se reterritorializar e, de certa forma, se territorializar com 

outra instituição, o que leva tempo e exige adaptação às novas regras de convivência, tanto 

para os alunos quanto para as famílias.  

No discurso da Coordenadora 3, que teve a escola reordenada para atender apenas 

os anos iniciais, fica evidente a dificuldade de aceitação da família, e um dos motivos é que 

“muitas vezes o aluno do Fundamental 2 é o que traz o aluno do Fundamental 1 para a 

escola [..] então no começo deu aquele "murmurinho"[...] (Grifo da autora), ficando claro 

que houve resistência dos pais, principalmente, porque muitos tinham mais de um filho na 

mesma escola. No entanto, o uso do diminutivo nas expressões e palavras “um pouquinho” e 

“murmurinho” indica que, apesar da insatisfação da família, nessas escolas, as reclamações 

não tomaram grandes proporções a ponto de impedir o reordenamento. O uso dessas palavras 

no diminutivo também leva a inferir que há uma tentativa de minimizar os conflitos e embates 

gerados pelo reordenamento.  

Para Lima (1994), no contexto das organizações – as quais elegem a racionalidade 

econômica; a otimização; a eficácia e eficiência, como elementos nucleares; e os programas 

de modernização – a escolha individual na base do cálculo utilitário é transferida para as 

ideologias de modernização da administração e das organizações, tornando-se capaz de se 

adaptar ao ambiente (mercado competitivo) que dita as mudanças estratégicas de forma a 

assegurar a sobrevivência dessas instituições. A alternativa política – que pressupõe a 

existência de objetivos não consensuais, a luta pela afirmação de interesses particulares ou de 

grupos, a democratização e a participação como estratégia para alcançar os interesses dos 

cidadãos em conflito – parece inaceitável, porque é irracional, consumidora de recursos, lenta 

e imprevisível, em suma, ineficaz e ineficiente. 

Quanto aos interesses dos pais (cidadãos em conflito), a Diretora 5 vê que, para a 

família, é mais positivo uma escola ofertar todos os anos do EF, porque para ela é mais 

cômodo. Na visão dessa diretora, a comunidade e a gestão têm visões divergentes sobre o 

reordenamento, porque foram afetados de formas diferentes: [...] para a comunidade é 

excelente, que no caso da Escola E acontece isso demais, o aluno entra na creche, no nosso 

anexo, e só sai no 9° ano, então para eles é maravilhoso, a questão de acompanhar o 
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trabalho, o próprio rendimento escolar” (Grifo da autora).  A palavra “maravilhoso” 

transmite o quanto gera satisfação para a família manter o filho na mesma escola, ou seja, dos 

anos iniciais aos anos finais. 

A questão da locomoção da família é citada pela Professora 5, que vivenciou o 

reordenamento em outras escolas e hoje está na Escola E, que oferta todos os anos do EF. A 

referida docente relata a dificuldade da família que tem de se locomover à procura de outra 

escola: 

 

 [...] eu tinha aluno ano passado que morava na Francisco Sá, e aí eu digo: "mais 

como é que pode, você vem de lá para cá!" A mãe vinha deixar... A avó vinha deixar 

de moto, se acidentou, a criança queimou a perna e tudo, e eu digo: "mais por que 

sacrificar tanto?" Aí ela dizia que perto da casa dela não tinha escola com 

fundamental 1. 

 

Portanto, a implementação do RRMF envolveu embates entre gestão e 

comunidade escolar, como afirma a gestora 3, de início “foi doloroso [...]. Não foi fácil” 

(Grifo da autora).  A escolha do adjetivo “doloroso” mostra a dificuldade de implementação 

no contexto da prática e o sofrimento (físico e emocional) vivenciado pelos sujeitos 

envolvidos nesse processo, uma vez que “[...] para os pais aceitarem, os professores 

aceitarem, não foi fácil” (Gestora 3). 

Outro grupo que se mostrou resistente foi o dos professores. Os pesquisados 

expõem em seus discursos que a divulgação/socialização da decisão entre professores e 

comunidade escolar não foi tranquila e foi pouco planejada, o que gerou dúvidas, incertezas e 

insatisfação entre eles. A respeito da incerteza vivenciada pelos profissionais das escolas, Ball 

(2002) argumenta que atualmente no âmbito educacional, devido a diversos fatores, a 

estabilidade é cada vez ilusória e o valor próprio é incerto.  

Apesar do desconforto, do transtorno vivido pelos professores a ponto de alguns 

terem procurado os DE para manifestarem suas insatisfações, o RRMF não gerou grandes 

manifestações da categoria no sentido de paralisação ou ocupação de espaço na mídia. Esse 

movimento não se deu porque, primeiro, na visão da Professora 3, não houve tempo hábil 

para unificar a categoria “A gente ficou sabendo muito assim em cima da hora, não teve 

tempo de a gente questionar [...]”. Segundo, também, pelo fato de nem todos serem 

prejudicados. Outros, inclusive, foram beneficiados com a ampliação da carga horária na 

mesma escola, o que é algo positivo de acordo com a Coordenadora 2. Terceiro, pela 

possibilidade de serem resolvidos, em algumas escolas, conflitos interpessoais entre os 

professores.  
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Para a Professora 5, o relacionamento interpessoal entre gestão e professores 

melhorou após o reordenamento da escola, pois “existia uma fala que, foi até impregnada em 

quem foi chegando que, havia um tratamento diferenciado para professores do Fundamental 

220 e professor Fundamental 1”. Havia um embate de alguns professores pedagogos por conta 

disso. Após o reordenamento, a grande maioria dos professores dos anos iniciais permaneceu 

e ampliou a carga horária para 200 horas mensais “então esse vínculo ficou mais forte, e a 

gente pode então ver ou deixar fazer com que não houvesse mais isso, essa diferenciação 

[...]”. Como se percebe nesse recorte do discurso, há uma melhora no clima escolar a partir 

do reordenamento das escolas. 

Na implementação de uma política, um elemento importante é a interpretação, 

pois ela definirá a atuação dos atores educacionais. Para Ball, Maguire e Braun (2016), a 

interpretação é uma leitura inicial, um fazer sentido da política. Essa interpretação é definida 

dentro da posição das escolas em relação à política, do tipo imperativo das políticas, das 

limitações contextuais de orçamento e do pessoal de cada instituição. Essas interpretações 

legítimas e autorais são apresentadas à equipe em reuniões e/ou eventos.  

Quanto às reuniões nas escolas durante o processo de implementação do 

reordenamento da RMF, de acordo com os professores, elas se deram apenas para repasse das 

decisões, o que limitou a escola como espaço democrático. Em alguns casos, os DE 

precisaram intermediar e auxiliar os diretores a convencerem os professores para aceitarem o 

reordenamento. Na maioria dos casos, o que predominou foi a decisão do município.  

 

[...] o Estado quando toma uma atitude ele não consulta exatamente as pessoas 

mais envolvidas, né? simplesmente joga, né?[...] o que foi passado para gente é que 

isso ia facilitar as escolas porque não iria ter aquelas turmas mistas [...] 

adolescente com criancinha. Segundo eles para evitar até confusão, brigas ou coisa 

do tipo. Ficaria as pessoas do mesmo nível educacional, como também ao mesmo 

nível em termos de idade, de amadurecimento. Pelo menos, só foi isso que eles 

explicaram para gente, e mais nada, e nós tivemos que engolir isso de goela abaixo 

[...]. (Professor 2 – grifo da autora) 

 

Ball, Maguire e Braun (2016) afirmam que a reunião é o momento em que a 

prática é para ser pensada e é quando se deve construir os objetivos para os quais ela irá ser 

orientada. A interpretação é um processo político institucional, uma estratégia, um processo de 

explicação, de esclarecimentos e de criação de uma agenda institucional. No entanto, fica 

evidente, no depoimento acima, que poucas explicações foram dadas sobre o reordenamento 

pelo qual a escola teria de passar. 

 
20 Os professores entrevistados referem-se aos anos iniciais e finais do ensino fundamental como Fundamental 1 

e Fundamental 2, respectivamente. 
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 Constata-se, também que, se por um lado, em algumas escolas, o reordenamento 

foi tomado como positivo, por outro, trouxe insatisfação, frustração. Tais sentimentos 

afiguram-se nos discursos como espécie de impotência, fracasso. O discurso da Professora 2 

transmite uma sensação de insatisfação, negatividade e discordância da forma como foi 

divulgado e implementado o RRMF. Além de buscar concordância com o termo “né”, como 

se reforçasse a ideia de que é regra o Estado agir dessa forma na formulação e implementação 

de políticas educacionais. O professor também usa a ação “joga” no sentido de chamar 

atenção para o fato de que o Estado implementa uma política, mas não acompanha os 

processos, deixando a cargo dos que estão nas escolas toda a reponsabilidade do sucesso ou 

insucesso da implementação. 

 A política de reordenamento das escolas, semelhantemente ao que expõe Lima 

(1994), sobre as políticas educativas com princípios da racionalização econômica, apresenta-

se como uma construção tendencialmente harmônica, porque assenta numa racionalidade 

técnica que ditará os cursos mais favoráveis, se não os únicos da ação. Se impõe como a 

política das soluções e dos imperativos técnicos, naturalizada, sem alternativas possíveis 

porque é determinada pela escolha mais racional.  

O reordenamento das escolas é apresentado à comunidade escolar como uma 

política sem escolha, uma vez identificada a solução ótima (LIMA,1994), mesmo sendo 

confusa e imposta como bem descreve a professora 5 “na época foi muito confuso, e muito 

assim no geral, eu pensei que fosse haver uma revolução, porque era assim quase inaceitável, 

as pessoas não queriam aceitar [...], seguida da mesma opinião pela professora 4 ao afirmar 

que “[...] foi uma coisa meio que uma imposição [...] (Grifo da autora). 

Percebe-se, nos discursos dos pesquisados, que a decisão sobre o RRMF se deu de 

forma verticalizada e que não houve participação dos professores, pais e alunos. Desse modo, 

a escola é representada como uma cifra de política de governo que vem de fora e que se 

‘sobrepõe’ às particularidades, às prioridades ou aos princípios locais (BALL; MAGUIRE; 

BRAUN, 2016).  

Destarte, essa política assume uma ambiciosa dimensão de promotora da 

modernização gerencial na educação básica e nos órgãos de gestão, com pouca participação 

da comunidade escolar. Também não há forte mobilização ou atuação do sindicado nesse 

processo, apesar de os pesquisados afirmarem que seus membros acompanharam o processo 

de implementação, participando das reuniões, pois cada escola contava com um representante 

da categoria.  
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 A Figura 8 mostra, esquematicamente, o caminho percorrido pela política de 

reordenamento da RMF, a partir da percepção da autora, depois da pesquisa de campo 

realizada. 

 

Figura 8 – Caminhos da implementação do reordenamento das escolas – 2014 

 

Fonte: Elaborada pela autora a partir da pesquisa de campo, 2021. 

 

Apesar de ser uma política verticalizada, houve aceitação e adesão por todos os 

diretores entrevistados das escolas reordenadas. Cabe frisar que os diretores eram recém-

chegados na gestão das escolas e que, na implementação do RRMF, eles e os coordenadores 

pedagógicos foram os principais defensores da implementação dessa política, especialmente, 

por considerar que a especialização da escola, por meio da separação dos segmentos do EF, 

contribuiria para a melhoria dos processos de gestão escolar e dos indicadores educacionais.  

Em alguns casos, inclusive, eles conversavam entre si e sugeriam qual segmento gostariam de 

receber. Segundo a Diretora 4, "tá tudo já, meio que decidido, eu quero Fundamental 2. Lá 

tem a creche, não tem problema em ficar com o Fundamental 1, então pronto, a gente vai 

fazer assim, os meninos do meu Fundamental 1 vão pra ti, e os teus do Fundamental 2 vem 

pra mim" (Grifo da autora).  A fala da Diretora 4 demonstra as adesões por parte dos gestores 

e gestoras, que, para todos os efeitos, representam a comunidade escolar local diante da 

SMEF. Essas adesões, por parte do grupo gestor da escola, fazem com que esse 

reordenamento se diferencie do reordenamento decretado, embora apresente características 

deste no que tange às decisões partirem do poder central. 

Depreende-se também que o trabalho interpretativo da política de reordenamento 

da RMF pelos gestores escolares é decisivo em relação aos ‘padrões’ e define condições 
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estreitas para atuação da política e padronização da oferta sem participação dos docentes. 

Desse modo, as relações de poder são explícitas e os diretores atuam como agentes de 

política, ou líderes ‘adequadamente ajustados’, tal como observaram Ball, Maguire e Braun 

(2016) em seus estudos. 

Diante do exposto, é importante refletir sobre como se deu o convencimento dos 

diretores acerca dessa nova ordem proposta. Em que medida eles foram realmente 

convencidos que o reordenamento era a melhor solução ou aderiram à ideia em decorrência de 

terem assumido o cargo de gestor escolar, tendo sido selecionado pelo poder discricionário 

do(a) secretário(a)? Não se pode ignorar que a SMEF possui uma política de gratificação por 

cargo comissionado21 e que a gestão escolar usufrui desse benefício. Os gestores escolares são 

atores intermediários que dialogam tanto com os níveis hierárquicos mais elevados no âmbito 

do poder público, como com a comunidade, a quem deve explicações constantes sobre os 

serviços que prestam. Equilibrar os interesses desses dois polos não é tarefa fácil, 

especialmente quando eles são antagônicos.       

Alguns argumentos brotam no discurso dos diretores com destaque para situações 

vivenciadas no cotidiano escolar, as quais afetam a qualidade dos serviços oferecidos à 

comunidade, como: estrutura física inadequada e falta de colaboradores ou material humano 

que se ajudassem na rotina das escolas, na prestação de contas que, inclusive, prejudicava nos 

indicadores educacionais por não permitir um acompanhamento pedagógico eficiente e eficaz. 

Os pesquisados citaram como exemplos os banheiros, salas de aula, cadeiras e mesas 

inadequadas, bem como, dificuldades em gerenciarem o horário do recreio, planejamento 

pedagógico e processo de aprendizagem dos alunos: 

 

[...] tudo isso aí estava afetando o nosso dia a dia, infraestrutura, salas, os 

banheiros, bebedouros, porque bebedor para crianças tem que ser um bebedor 

menor, bebedor para um adolescente tem que ser um bebedor maior [...] (Diretor 4 

– grifo da autora). 

 

[..] A estrutura da escola toda é grande [...] não vejo coisa para criança. No 

refeitório a mesa é alta, os bancos ...[...] as salas muito amplas, tudo muito 

grande[...] (Diretora 1 – grifo da autora). 

 

[...] as nossas salas elas têm uma estrutura que é reduzida para os alunos de idades 

maiores, meninos, adolescentes, as salas ficavam muito apertadas [...] imagina 

menino de 16 anos, 15 anos dentro de um espaço que não era adequado! [...] não 

tinha praticamente espaço para andar dentro da sala [...] (Diretora 4 – grifo da 

autora). 

 

 
21 Conforme Lei complementar nº 169, de 12 de setembro de 2014.  
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[...] os pequeninhos eram misturados com os grandes [...] quando era na hora do 

recreio, a diretora tirava as meninas da limpeza, todo mundo tinha que ficar 

olhando essas crianças na hora do intervalo. (Professora 1 – grifo da autora) 

 

Além da infraestrutura, fica clara a falta de colaboradores, ou seja, material 

humano para auxiliar na gerência do recreio. Esse momento recreativo também é citado pela 

Professora 2 como um ponto que prejudicava o tempo pedagógico e a organização das aulas, 

pois, como as escolas não contavam com dois espaços para crianças e adolescentes no recreio, 

o tempo de aula dos anos finais ficava prejudicado: “[...] o horário de recreio era 

diferenciado [...] a gente estava na sala de aula e aquele menino gritando, "tá, tá, tá" [...] 

aquilo ali não deixa de afetar[...] quando houve esse reordenamento[...] passou a ser um 

recreio unificado”.  

Outro problema apontado que prejudicava a ação pedagógica do professor e, 

consequentemente, o ensino e aprendizagem corresponde aos equipamentos usados no 

ambiente de sala de aula. Isso pode ser constatado no depoimento da Professora 5, que, 

atualmente, está na Escola E a qual atende todo EF:  

 

[...] eu estava no 2° ano, então a minha sala era uma sala bem reservada com ar-

condicionado [...] a quantidade de cadeiras só o necessário para ter um espaço do 

trabalho, de movimento em sala de aula [...] cadeiras do 9º ano, eram as mesmas do 

2°, então o 2° ano se prejudicava, porque a cadeira era alta para eles. A gente 

sofreu muito com isso. À tarde era 9° ano, tinha mais alunos, e o ambiente 

pedagógico deixava a desejar para eles, porque eu utilizava todo espaço 

pedagógico para o trabalho com 2º ano. Então, o 9° ano eu acho que ficava meio 

perdido naquela sala do 2° ano. (Grifo da autora). 

 

 A professora expõe a dificuldade que ambas as turmas enfrentavam em dividir a 

mesma sala, que, embora fosse climatizada, possuía cadeiras altas para as crianças da turma 

de 2º ano, pois eram adequadas ao 9º ano, o que causava “sofrimento” físico de locomoção. 

Essa turma, por sua vez, também passava por dificuldades, ou seja, ficavam “meio perdidos” 

por não desfrutarem de todo ambiente para consolidar a aprendizagem dos conteúdos 

desenvolvidos em sala.  

Ressalta-se que uma estratégia utilizada por algumas escolas que ofertam o EF 

completo para resolver problemas como ingerência dos processos pedagógicos e dos espaços 

físicos, especialmente, conflitos e acidentes no recreio, é realizar um reordenamento dentro da 

própria instituição: o turno da manhã oferta anos iniciais, enquanto o da tarde oferta os anos 

finais ou vice-versa. Essas escolas se utilizam dessas estratégias, também, por não terem 

espaço nem profissionais suficientes para atender às demandas dos anos iniciais e finais no 

mesmo turno. Mesmo assim, essa divisão continua acarretando muito trabalho para os 

gestores, como afirma a Diretora 5: “nós vivíamos uma escola de manhã, Fundamental 1, 
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vivíamos uma outra escola à tarde Fundamental 2, e à noite era EJA. Então a gente chegava 

no final do dia bem desgastada”. 

Os discursos permitem supor que os gestores escolares buscam suprir essas 

precariedades com o reordenamento e, por isso, captaram a seu favor essa política. Portanto, 

com a parceria desses atores educacionais, o governo municipal conseguiu alcançar, de 

maneira efetiva, os delineamentos propostos pela SMEF e DE. Portanto, é inegável que o 

sucesso de tal processo se deve à interpretação, tradução e atuação das decisões políticas 

implementadas pelos diretores envolvidos, como bem descrevem Ball, Maguire e Braun 

(2016) ao defenderem que esses atores encenam, no contexto da prática, a política pensada 

centralmente. Interpretações e traduções são geralmente atuações políticas em diferentes 

partes do processo de uma política e têm diferentes relações com a prática, no entanto, 

também interagem. A tradução de uma política é uma forma de leitura ativa (BALL; 

MAGUIRE; BRAUN, 2016). Nesse sentido, os gestores escolares interpretam e traduzem, por 

meio de várias práticas discursivas e materiais, a favor da implementação do reordenamento 

nas escolas, inclusive, realizando um reordenamento específico das turmas no interior da 

escola em turnos diferenciados.  

Para a Professora 5, essa ação da escola não é bem recebida pelos pais como no 

caso que usou para exemplificar: “[..] eram três filhos numa casa, de manhã a mãe ia deixar 

um numa escola, aí ia deixar o outro no Fundamental 1 [...] fica muito complicado para 

família”. Essa situação também tem levado à evasão de alunos, embora, seja uma quantidade 

mínima, como a Coordenadora 5 reconhece em seu discurso, ao afirmar que “[...] aquele 

aluno a mãe não tem condições de colocar a tarde, aí quando se evade é por conta disso, ele 

não permanece por conta disso”.  

 A precariedade das estruturas físicas das escolas pesquisadas foi citada por todos 

os entrevistados, inclusive, essa precariedade e disparidade das idades nos recreios foram 

utilizadas para convencimento dos pais e comunidade escolar em geral pelos diretores das 

escolas A e Escola C: 

 

[...]uma das coisas que fez mais o pai aceitar foi quando eu mostrei o recreio para 

eles [...] (Diretora 1) 

[...] elas já sabiam que a escola não tinha estrutura, eu já tinha feito várias reuniões 

[...] elas viram que a escola não tinha estrutura realmente para ficar com alunos de 

Fundamental 2 [...] (Diretora 3) 

 

Quanto à questão falta de colaboradores ou material humano, os quais ajudam 

também na prestação de contas, a Coordenadora 5 assim se pronuncia:  
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O pobre do diretor aqui, na parte administrativa sofre quando chega nesse embate 

de verba que é pouca [...] como saber aplicar, e o coordenador financeiro veio 

ajudar, porque era muita coisa! uma prestação de contas tomava muito tempo do 

diretor. Então, o diretor não tinha como dá suporte ao pedagógico [...] infelizmente 

a parte administrativa é só em cima do diretor. Então, o coitado tem que dar conta 

de acompanhar o pedagógico, porque ele é cobrado com cem por cento, [...] "olhe 

o diretor, tem que estar 100 % na escola" [...] tem que estar aqui colado na 

coordenadora e nos professores, mas ele tem que ter a prestação [...] (Grifo da 

autora).   

 

Constata-se, nesse discurso, a pressão sobre as escolas e seus gestores para que se 

cumpram as funções que a sociedade e a economia lhes outorgavam, baseadas na eficácia 

“acompanhar o pedagógico” e eficiência “cobrado com cem por cento”. Logo, a partir desse 

discurso, é perceptível que os elementos-chave da gestão municipal se fundamentam na 

capacidade de gestão e na performatividade. A lógica dessa performatividade se origina de 

práticas industriais/ racionalidade técnica que associam organização e desempenho das 

escolas. Assim, o gestor escolar é envolvido numa combinação de devolução do resultado do 

trabalho e metas para replanejamento institucional (BALL, 2002).  

Trata-se, portanto, da inserção no contexto educacional da responsabilização dos 

agentes e prestação de contas por meio da instauração da noção de accountability. Da gestão 

escolar, são exigidas atividades realizadas referentes ao administrativo, com resultados 

obtidos em função de objetivos predeterminados, a mais, busca-se fazer ligação com o 

pedagógico, além da prestação de contas dos recursos financeiros investidos. Somam-se a 

essa obrigação, a avaliação, as medidas e a qualidade da educação (AKKARI, 2011).  

O diretor emerge nessa política de accountability e responsabilização como figura 

central. Sobre a relevância da gestão na atualidade, Ball (2002) afirma que a gestão tem sido 

um mecanismo-chave tanto na reforma política, quanto na reengenharia cultural no setor 

público dos países. O trabalho do gestor envolve a infusão de atitudes e culturas nas quais os 

trabalhadores se sentem, eles próprios, responsabilizados e comprometidos ou pessoalmente 

envolvidos na organização. 

Destaca-se que, enquanto alguns diretores decidiram quais turmas iriam ofertar, 

outros foram pegos de surpresa, o que leva a se refletir sobre oportunidades de diálogo entre 

os gestores das escolas e os coordenadores dos DE no processo de reordenamento. Nota-se 

que houve transferência administrativa de serviços educacionais por meio da desconcentração 

de atividades em que alguns gestores tiveram o mínimo de autonomia e ficaram inviabilizados 

os mecanismos de democracia. 

Além dos aspectos supracitados terem sido inviabilizados, os discursos dos 

pesquisados levam a inferir que não houve critérios claros e que o fator pedagógico foi 
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pensado dissociado da infraestrutura.  Houve escolas reordenadas em que a decisão causou 

estranheza na própria gestão escolar, o que é o caso da Escola B, a qual passou a ofertar 

apenas os anos finais do EF. Segundo a Diretora 2,   

 

[...] todo mundo pensava que lá por ter uma melhor estrutura, lá ia ser do 6° ao 9°, 

porque a escola lá tem 20 salas de aula, aqui só tinha 12 na época, e três muito 

pequenas, que só cabem 25 alunos [...] aqui tinha parquinho, e um espaço muito 

grande, e lá  é grande, e as salas também muito grandes, e a gente pensou que ia 

ser o contrário, foi até uma surpresa na época sabe, lá também tem um espaço 

muito bom, muito bom mesmo, aqui não tinha quadra na época. (Grifo da autora).   

 

 As boas condições físicas da outra escola são enfatizadas pelas repetições “um 

espaço muito bom, muito bom mesmo”. Porém, essa diretora, mesmo surpresa e percebendo 

que a outra escola tinha um espaço melhor para acolher os alunos dos anos finais do EF, 

concordou e contribuiu para a efetivação do reordenamento na escola que geria. Cumpre 

destacar que o reordenamento seria uma maneira de suprir ou compensar a falta de 

colaboradores ou material humano que ajudassem na rotina das escolas: 

 

 [...] eu me lembro que logo de começo eu tinha uma coordenadora. [...] uma 

acolhida a gente no Fundamental 2 era bem diferente, no Fundamental 1 a gente 

tinha aquela coisinha, e cantar e não sei o quê, o dois não [...] um foco no 

fundamental, são outras habilidades, são outros momentos, a gente já faz uma 

acolhida com poesia, a gente cita um poeta, já é outra dinâmica, a gente foca 

demais, e foca também nos resultados, nas olímpiadas (Diretora 2) (Grifo da 

autora).   

 

No caso da Escola B, a Diretora 2 demonstrou, em seu discurso, que ficar apenas 

com um dos segmentos do EF possibilitava a gestão manter o foco nos resultados, o que não 

seria possível com o EF completo, especialmente, com os anos iniciais, que acrescentavam o 

trabalho de “aquela coisinha, e cantar e não sei o quê”, ou seja, exigia mais cuidado. 

Acrescenta-se o fato de haver apenas “uma coordenadora”.  

Constata-se, também, que, ao externar “a gente foca demais, e foca também nos 

resultados, nas olímpiadas[...]”, demonstra que os resultados parecem determinar as ações 

pedagógicas desde a acolhida. Se por um lado a preocupação dos gestores em desenvolver a 

leitura dos alunos é positiva para a aquisição dessa habilidade, por outro, parece que há um 

deslocamento de finalidade dessa leitura, pois o objetivo principal é que eles possam obter um 

bom desempenho nas avaliações.  

Percebe-se que esses artefatos (acolhida direcionada para leitura do gênero poema, 

preparação para as olímpiadas), proporcionado pelo reordenamento, contribuem para um novo 

tipo de profissionalismo técnico e um procedimento de atuação do diretor que se volta para os 

resultados externos das escolas. Como argumentam Ball, Maguire e Braun (2016), esses 
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pequenos detalhes produzem ‘a coerência de uma tática’ e trabalham juntos para elevar os 

padrões da escola. 

Desse modo, o reordenamento das escolas insere-se nas políticas imperativas 

(BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016) que são envolvidas na agenda de padrões e produzem 

nos sujeitos da política uma passividade, tornando-o um ‘profissional técnico’, cuja prática é 

fortemente determinada pelos desempenhos e entrega, especialmente nas disciplinas de alto 

risco.  

Logo, na busca de pôr o foco nos processos pedagógicos e nos resultados, a 

infraestrutura escolar ficou para o segundo plano. Apesar de ser reconhecido, por parte da 

gestão educacional, que a infraestrutura influencia na dimensão pedagógica, no primeiro 

momento, foi pensado minimamente na infraestrutura das escolas, pois essa problemática 

seria tratada posteriormente com a sua requalificação, em 2016. Sobre isso, o Gestor 2 afirma 

que “[...] com foco pedagógico, foram selecionadas em toda a Fortaleza 200 unidades para 

passarem por processo de requalificação, ou seja, é uma recuperação de toda infraestrutura 

da escola [...]”. 

Infere-se, portanto, que, no primeiro momento de implementação do RRMF, tal 

como argumenta Lima (1994), o aumento da qualidade da educação passou a ser perseguido 

não às custas de maiores investimentos, mas a partir de políticas de racionalização e de 

reestruturação, a fim de garantir maior eficácia e eficiência interna. Nesse contexto, o RRMF 

pareceu, para esses atores educacionais, como uma ótima solução, uma vez que, ao padronizar 

o trabalho da escola, manteve-se o foco na aprendizagem e houve controle da linha de 

produção (resultados dos alunos). 

Com um olhar diferenciado sobre a relação reordenamento e infraestrutura, a 

Professora 5 expôs sua experiência em uma escola que havia passado pelo reordenamento. No 

discurso dela, não houve uma atenção por parte da gestão municipal para o acompanhamento 

das escolas reordenadas pois  

 

[...] eles tiraram do 1° ao 5°, mas eles modificaram nada, aumentaram as turmas lá 

de Fundamental 2, mas continuou o parquinho lá, até se acabar, continuou o espaço 

das crianças lá. Do jeito que eram as salinhas lá dos pequenos, jogaram os 9°anos 

lá, jogaram os 8° anos lá, aí quer dizer, não pensaram nessa questão, que eu acho 

fundamental, a infraestrutura [...] eu acho que só pensaram na parte de 

organização pedagógica, em termo de sistema né, mas não na parte material e de 

espaço. (Grifo da autora). 

 

Mais uma vez a ação “jogaram” surge no discurso com a ideia de abandono e até 

mesmo de descaso com o patrimônio público. Chama a atenção a inadequação de algumas 
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escolas para receber os alunos dos anos finais. Tal afirmação é reforçada no enunciado do 

Professor 2, ao afirmar que  

 

[...] as escolas não tinham, por exemplo, determinada estrutura. Nossa escola, 

Escola B, tinha umas salinhas lá pequenininhas do outro lado que era usada por 

essas crianças menores, aí imagina uma sala que não cabe 20 alunos. Mas essas 

salas tiveram que ser utilizada por esses alunos do Fundamental 2.  

 

De acordo com esse professor, a escola seria adequada aos anos iniciais. Porém, 

ela teve de receber alunos dos anos finais do EF. Diante dessa constatação, por um lado, 

torna-se imperativo que formuladores dessas políticas tomem a adequação da estrutura como 

um elemento importante para nortear as discussões sobre a implementação do reordenamento 

das escolas, buscando meios para minimizar, senão, extinguir os impactos negativos. As salas 

de aula “pequenininhas” certamente interferem no aprendizado dos “adolescentes que 

precisam de mais espaço” (Diretora 2). Por outro, cabe ao gestor ser proativo no sentido de 

expor as dificuldades e possíveis fragilidades junto à SMEF, uma vez que esse profissional é 

um articulador e, também, construtor em potencial dessas políticas. 

A questão estrutural foi, inclusive, um dos fatores que provocaram resistência 

inicial dos professores para irem para a escola B, “foi sair de uma escola com uma estrutura 

muito boa, tinha uma direção na época excelente [...] nossa escola era como se fosse uma 

escola padrão [...] ir para uma escola considerada, à época, pela comunidade escolar como 

“o primo pobre” [...] (Professora 2 – grifo da autora).  A expressão, entre outros significados, 

chama atenção mais uma vez para a precariedade da estrutura física da Escola B e 

subjetivamente para a perda de status do professor que sai de uma escola supostamente “rica” 

para uma “pobre”. 

Outro problema enfrentado pelos professores no processo de RRMF diz respeito à 

desterritorialização. Na percepção da Diretora 1, “inicialmente eu achei meio brusco sabe, até 

me chocou um pouco, porque eu achei que ia ser uma coisa mais demorada, mais trabalhada 

[...]”. De acordo com esse recorte de discurso, os professores não tiveram opção de deixarem 

suas salas de aula e escola. Essa situação, segundo a Coordenadora 3,  

 

[...] foi bastante complicado [...] porque morava próximo, já estava há um bom 

tempo na casa, então já tinha um vínculo de amizade muito forte, então para o 

Fundamental 2, a questão mesmo de sair daqui para ser lotado em um local mais 

distante, fazer outras amizades, teve uma rejeição[...] 

 

Depreende-se que, com a aceitação ou com a rejeição, a transferência para outra 

escola foi a única opção para os professores e professoras. Nesse contexto, tal como 

argumentam Ball, Maguire e Braun (2016), o professor-leitor de políticas não é localizado 
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como um produtor de sentido, mas apenas como receptor de leitura fixa, predeterminada. 

Políticas e práticas são concebidas como produtos e não como produções.  

Constata-se, também, que o reordenamento das escolas da RMF trouxe, como 

consequência, uma desterritorialização compulsória dos professores, portanto, um novo 

processo de territorialização foi necessário. Aqui se define compulsória como uma ação 

imposta a todos os professores, restando aos docentes, como subordinados, apenas cumprirem 

a determinação da gestão educacional. A mobilidade desse docente parece ser, como aponta 

Teles (2014, p. 115), “uma característica mais recente e intrínseca ao mundo laboral na 

contextura da acumulação flexível, pois o desenvolvimento técnico, científico e 

informacional, eventos marcantes da fase atual da globalização, intensificou os fluxos de 

pessoas, mercadorias e capitais sobre o espaço[...]”. E, a escola, antes porto seguro para os 

professores concursados, hoje parece seguir esse fluxo impostos pela globalização e por 

políticas neoliberais. 

Esses profissionais foram obrigados a reconstruir seus territórios (nova sala de 

aula, nova escola) e, mesmo que a mobilização espacial se desse para o mesmo bairro (alguns 

foram para escolas vizinhas), a mudança de escola significou “recriar futuro”. O movimento 

de destruição de território é sempre, de algum modo, sua reconstrução em novas bases. No 

caso dos professores, e também para os alunos, não foi uma opção, e sim destruição da 

territorialidade mínima, abrigo e aconchego, os quais são condições indispensáveis para, ao 

mesmo tempo, estimular a individualidade e promover o convívio das multiplicidades de 

todos e de cada um dos sujeitos (HAESBAERT, 2020). 

Percebe-se que, inicialmente, o reordenamento da RMF permitiu a adequação dos 

alunos às estruturas da escola (e não ao contrário) de modo a atender à especialização dessas 

instituições sem a necessidade de se construir novos prédios. Porém, posteriormente, foi 

preciso adequar, o mínimo possível, essa estrutura ao público recebido, o que levou o 

município a ter despesas, embora em menores proporções. Segundo o Professor 2, “[...] 

obrigatoriamente eles tiveram também que equipar mais as escolas que já existiam [...] 

houve, por exemplo, a necessidade de mexer na questão de banheiros, porque o banheiro do 

infantil, é diferente do banheiro dos maiores [...]. 

A infraestrutura parece ser um ponto crucial para as escolas pesquisadas a ponto 

de os gestores associarem o reordenamento à possibilidade de melhores condições dos 

espaços físicos. Para a Coordenadora 5, caso a Escola E tivesse passado pelo reordenamento 

“ela teria tido um olhar [...] eu sempre achei essa escola muito esquecida [...] são salas 

quentes, não tem um espaço de lazer [...] eu acho que poderia ter tido um olhar da 



 

153 

prefeitura”. Nesse caso específico, a Escola E foi afetada pela procura de novos alunos, pois 

as escolas vizinhas deixaram de ofertar os anos finais do EF, mas a estrutura continuou a 

mesma. Houve uma demanda pelos anos finais do EF que, para a Coordenadora 5, por um 

lado, foi algo positivo porque conseguiram outra coordenadora pedagógica. Induz-se que, 

mesmo reconhecendo o aumento da demanda, pois foi selecionada outra CP, não se alterou a 

estrutura do espaço físico. 

No que tange à estrutura das escolas que passaram pelo reordenamento, continuou 

sem muitas alterações.  No caso da Escola B, depois do reordenamento com mobilização da 

comunidade escolar e sindicato dos professores, foi construída a quadra poliesportiva em 

2016. No entanto, as salas ainda continuam pequenas. Na Escola C, conforme a gestão 

escolar, os problemas estruturais foram resolvidos, em parte. A situação da infraestrutura 

parece ser um problema crônico que nem mesmo o reordenamento da RMF tem resolvido, 

pois o problema ainda persiste em escolas reordenadas e escolas que não passaram pelo 

reordenamento. 

As condições físicas da maioria das escolas e a necessidade de gerenciar melhor 

os processos pedagógicos levaram os diretores e CP a vislumbrarem, no reordenamento, uma 

solução imediata para algumas situações vivenciadas no âmbito escolar, como horário de 

recreio, equipamentos de tamanhos inadequados e planejamento pedagógico. 

Para os gestores que participaram do reordenamento das escolas enquanto 

protagonistas na implementação, essa política proporciona um foco maior na gestão dos 

processos administrativo, pedagógico, financeiro e estrutural. Tem-se então a concepção de 

reordenamento como gestão tal como alude Moraes (2012).  

Foi possível analisar que todas as gestoras das escolas pesquisadas concebem o 

reordenamento como indutor de eficiência e uma forma de melhorar a gestão.  Na visão 

desses atores, nas escolas que passaram pelo reordenamento, houve uma melhora, se não na 

infraestrutura, na aquisição de materiais como cadeiras e livros. Segundo o Coordenador 2, 

agora “tudo é voltado para um público específico”. Em relação aos livros da biblioteca 

também: “[...] É diferente de uma escola que é mista, você diminui a quantidade, porque você 

tem que ampliar as opções de leitura [...]”. Isso significa, na ótica desse CP, um melhor fluxo 

e um direcionamento nos gastos e nas questões financeiras, uma vez que “[...] não precisa 

diversificar tanto material, aqueles materiais mais comuns de consumo, a gente compra em 

uma quantidade maior, porque a gente não precisa expandir as opções de compra [...]” 

(Coordenador 2).  



 

154 

 No que diz respeito à parte pedagógica, todos os sujeitos pesquisados (diretores, 

coordenadores e professores) explicitaram que, com todos os anos do EF, a parte pedagógica 

ficava prejudicada, pois os gestores não conseguiam acompanhar todos os professores. Após o 

reordenamento, houve melhor acompanhamento pedagógico “[...] os projetos a gente voltou 

o olhar mais para o Fundamental 2, por que antes para trabalhar com um projeto tinha que 

pensar numa coisa que abordasse e fosse para tudo [...]” (Diretora 2). No que concerne ao 

trabalho dos CP no âmbito escolar, foi possível, também, tornar os planejamentos mais 

específicos, pois “[...] é muito fácil a gente organizar uma sala de planejamento, quando a 

gente sabe que, por exemplo, na segunda-feira vai ser só o pessoal de Português, não vai ser 

mais o pessoal de Português com o pessoal PRA22 do Fundamental 1 [...]” (Coordenador 2).  

Percebe-se nesses discursos a importância de fragmentar ou separar os professores 

de Língua Portuguesa e os professores pedagogos para melhor direcionar o planejamento, ou 

seja, para melhor especialização das ações pedagógicas e do ensino. Essa fragmentação, na 

ótica do Gestor 2, faz com que haja uma melhora no relacionamento interpessoal, pois os 

pedagogos e licenciados em áreas específicas têm visões um pouco divergentes em alguns 

pontos. Portanto, ao conduzir uma reunião, um encontro pedagógico ou um planejamento com 

professores licenciados de áreas específicas e pedagogos é um pouco mais complexo, e “[...] 

quando você consegue trabalhar de forma segmentária com esses dois grupos o tempo todo, 

acaba melhorando essa relação [...]”. No entanto, é importante recorrer ao que Ball (2002) 

alerta, ou seja, os efeitos do novo modelo de gestão, fundamentada na qualidade e na 

excelência e, também, das novas formas de controle empresarial, pode vir a aumentar a 

individualização, incluindo a destruição de solidariedades baseadas numa identidade 

profissional comum. 

Ao separar os segmentos do EF, há uma visível fragmentação das funções na 

educação entre pedagogos e professores de áreas específicas em que cada escola busca 

dominar, aperfeiçoar e se especializar na oferta do ensino. Nessa concepção, a segmentação 

do ensino, por meio do reordenamento das escolas, propicia a essas instituições “focar” 

apenas numa atividade, portanto, evita perda de tempo e traz melhores resultados à escola em 

termos gerenciais e de ensino-aprendizagem. 

Conforme as análises dos discursos dos entrevistados, é possível inferir que o 

reordenamento para especialização das escolas é uma operacionalização prática da 

racionalidade técnica nas instituições de ensino constituída pelo tripé: 1) direitos sociais com 

 
22 Aqui o coordenador pedagógico se referiu ao professor pedagogo. 
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a responsabilidade da escola pelo direito à aprendizagem e qualidade do ensino; 2) gestão 

eficaz e eficiente que possa garantir a aprendizagem como direito fundamental; e 3) ensino 

produtivo com vista a obter bons resultados nos índices educacionais e avaliações em larga 

escala. 

Corroborando essa constatação, os gestores das escolas reordenadas afirmam que 

houve melhoras nos campos administrativo, pedagógico, financeiro porque “direciona o seu 

trabalho” (Coordenadora 4). Quanto ao pedagógico:  

 

[...] toda a sua ação pedagógica voltada para a necessidade que eles têm, é melhor 

do que você está ali atendendo fundamental 2 e fundamental 1. Porque são 

dinâmicas bem distintas e você focando mais em um público, você consegue um 

resultado melhor.  Até porque aqui não tinha coordenadores voltados para o 

fundamental 2, e coordenador voltado para o Fundamental 1(Coordenador 4). 

 

 Para o Coordenador 4, a dificuldade antes do reordenamento estava, 

principalmente, em ter de dividir atenção para vários professores de áreas e formações 

diferentes. Havia uma preocupação da CP em acompanhar a evolução da aprendizagem do 

aluno e sua necessidade, ou seja, dificuldade em determinados conteúdos. No entanto, não 

conseguia êxito nos resultados, pois não havia coordenadores suficientes para atender às 

demandas e especificidades de cada segmento do EF que tem perfis e formações distintos. 

A falta de suporte humano para auxiliar nos planejamentos é sentida na Escola F. 

De acordo com a Coordenadora 6, numa escola que tem todos os anos, o trabalho do 

coordenador com o acompanhamento pedagógico é mais delicado  

 

[...] por exemplo nesse momento que eu estou na coordenação sozinha [...] Toda vez 

que eu vou pensar nas questões, existem maneiras de trabalhar de 6° ao 9°, e 

existem maneiras de trabalhar até o 5° ano [...] tem coisas que não dá para eu usar 

para os dois, então eu tenho que ter um modo de agir no 5° ano, e um modo de agir 

do 6° ao 9°.[...] é tudo diferente, então dá trabalho, dá mais trabalho, muito mais 

trabalho (Coordenadora 6).  

 

Um julgamento mais reflexivo sobre o efeito do reordenamento é realizado por 

alguns professores e coordenadores pedagógicos. No discurso da Coordenadora 6, o 

reordenamento da RMF em relação ao trabalho do CP é uma decisão positiva, contudo, a 

escola não é só pedagógico, “[...] na verdade o pedagógico ele é completamente determinado 

pelo restante das questões, aí eu já acho meio complicado, por exemplo um aluno que teria a 

escola ali pertinho dele, de repente ele precisa ter um deslocamento diferente, um custo que 

normalmente tem [...]”. O restante das questões, para essa coordenadora, refere-se à 

proximidade da escola e comunidade, à mobilidade, aos laços afetivos, ao acompanhamento 

do processo de aprendizagem do aluno e à qualidade do ensino.  
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Com discurso semelhante, a Coordenadora 5 traz uma questão importante que é o 

trabalho com o aluno desde o primeiro ano. Em sua visão, é possível obter resultado positivo 

com a aprendizagem dessa criança. Para ela “[...] uma escola sem ser reordenada, eu acho 

que o trabalho é bem mais fácil, você pega aquela criança, você está vendo todas as 

dificuldades nela [...]”. No mesmo sentido, a Coordenadora 4 parece concordar que o 

acompanhamento a longo prazo faz diferença na aprendizagem do aluno “quando você 

acompanha um aluno da creche até o 5° ano, você meio que conhece as dificuldades dos 

meninos [...] Não só isso, mas conhece a família e fortalece os laços afetivos”. A mesma 

coordenadora relatou o fato de receber alunos de outras escolas e a necessidade de incutir 

neles a cultura organizacional que a escola adota. Essa escola havia passado pelo 

reordenamento e agora ofertava todos os anos do EF, e segundo a coordenadora “[...] ela já 

foi de 1° ao 5° só. Aí de repente nós recebemos alunos de 6° ao 9° [...] quando esses meninos 

maiores chegaram foi assim um caos! Até se organizar e colocar tudo nos eixos, que na 

verdade acabou que aconteceu o reordenamento e a gente não colocou esses meninos nos 

eixos”. 

A expressão “até se organizar e colocar tudo nos eixos” transmite a ideia de que a 

reterritorialização e territorialização é um processo lento. Esses recortes dos discursos levam a 

inferir que, para esse grupo de alunos que passa pela desterritorialização, pode vir a ter 

prejuízo no que diz respeito à sua formação integral e até mesmo em aprendizagem dos 

componentes curriculares. Nesse sentido, o reordenamento das escolas mostra-se frágil, uma 

vez que não há estratégia de acompanhamento desses alunos que são transferidos de uma 

escola à outra. Cabe lembrar que muitos desses alunos têm como referência de aconchego e 

segurança a escola e professores da escola anterior.  

A expressão “nos eixos” refere-se também à disciplina. Nesse sentido, vale 

ressaltar que, de acordo com Ball, Maguire e Braun (2016), atualmente há um conjunto de 

tecnologias que cercam alguns discursos dominantes como “padrões”, “avaliação” e 

“disciplina”, que são dimensões de atuação que trabalham juntas para reconstruir a escola. 

Assim, o discurso acima associa a política de reordenamento à possibilidade, também, de 

melhor gerir ou disciplinar os alunos.   

Contrapondo em parte a ideia exposta no recorte do discurso acima, para a 

Professora 5, uma das vantagens das escolas que tem 5º e anos finais do EF é o 

acompanhamento desse aluno na transição entre esses segmentos, “porque quando eles saem 

do 5° ano e vão para o 6º, os professores que irão receber essa turma já tem uma noção”. 

Então, permite um diálogo com os professores dos anos finais do fundamental que é muito 
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importante nessa transição. No caso dessa escola, em específico, ela oferta apenas o 5º ano 

dos anos iniciais. Sobre essa transição, a diretora da Escola F explica como se dá esse 

processo:  

 

[...] eu trabalho exatamente o 5° e o 6° muito próximos. Eu faço interações dos 

meninos, essa transição dos meninos passar do 5° para o 6° tem sido muito boa. 

Essa vivência que os meninos têm como é o 6° ano, o que é o fundamental 2, o tipo 

de professor. Então, se eles chegassem aqui do 5° ano de outra escola, sem ter visão 

nenhuma de como acontecesse fundamental 2, eu acho que a gente teria um 

diferencial de mais carência. Então, um ponto positivo que eu acho é os meninos 

que eu recebo no 6° ano, são meninos do 5° ano nosso, que a gente já faz todo esse 

trabalho de apresentação de professores do fundamental 2. 

 

A questão da transição realizada pelas escolas entre 5º e 6º anos faz com que não 

haja ruptura no acompanhamento desse aluno, portanto, não há demora em retomar o processo 

de aprendizagem dessa criança. Há de se refletir até que ponto isso possa ser um fator que 

contribua para melhorar ou manter um ritmo lento nos indicadores educacionais dos anos 

finais do EF. Considerando que, no 6º ano, professores e alunos ainda irão se adaptar, 

“territorializar”, a escola passa a contar apenas com três anos (7º, 8º e 9º) para dar 

continuidade no processo de ensino-aprendizagem desses alunos. Importante refletir que essa 

fragmentação, ao pôr o ensino em cena em curto prazo, poderá induzir a um trabalho 

pragmático e a um malabarismo de ritmo (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016) 

Pensar como a oferta dos anos finais vem se configurando nessas escolas é 

importante, principalmente, porque os anos iniciais vêm alcançando bons indicadores de 

desempenho e o mesmo resultado não tem ocorrido com os anos finais. A expectativa era de 

que a melhoria dos resultados dos anos iniciais provocasse bons efeitos nos anos finais, 

conforme expressam Padilha et al. (2012). Portanto, se o reordenamento da RMF pressupõe 

gerar maior atenção às demandas educacionais e melhor conformidade da gestão escolar ao 

cumprimento de seus objetivos, essas questões sobre a transição do 5º para o 6º ano não 

podem passar despercebidas.  

 Quanto à relação com a comunidade local, conforme os entrevistados, o 

reordenamento das escolas não trouxe alterações, visto que já estão há bastante tempo na 

gestão e conseguiram confiança desse grupo. A Coordenadora 5, da escola que não foi 

reordenada, enfatiza que a boa relação que mantém com a comunidade foi construída com o 

passar do tempo “[...] tem pai aqui que a gente já está matriculando a terceira geração [...]”. 

Essa respondente ressalta a importância da construção do vínculo afetivo construído entre 

escola e família.  
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A afetividade também é destacada como uma questão importante que deve ser 

considerada no processo de reordenamento das escolas. Reforçando os discursos das 

Coordenadoras 4 e 5, a Coordenadora 6, mesmo reconhecendo a dificuldade para a escola 

trabalhar com todas as turmas, afirma que, para o aluno, seria mais interessante ficar na 

mesma escola todos os anos do EF, em termo de vínculos afetivos que também contribuem 

para a aprendizagem. Nesse sentido, ela argumenta que:   

 

[...] penso que em termos de vínculo seria mais interessante. Por que o aluno fica 

ali normalmente até 5° ano, depois ele pula para o 6° ano numa escola 

desconhecida, com uma sistemática totalmente diferente. Eu acho isso 

supercomplicado. E acho que ele demora a refazer vínculos [...] É como se fosse 

assim, é muita mudança. Então, quando é na mesma escola, mesmo que tenha todas 

as mudanças típicas desse salto, mas ele pelo menos tem o ambiente, ele tem as 

pessoas, ele tem todas essas questões para contribuírem. [...] não acho que seja 

positivo não para o aluno [...] o vínculo afetivo, o vínculo que o aluno faz, que o 

aluno constrói com escola ele é fundamental para aprendizagem do aluno [...]  

 

Observa-se, nos discursos dos entrevistados, o paradoxo vivenciado pelos CP e 

gestores escolares de escolas reordenadas e escolas com todos os anos do EF, no que diz 

respeito à organização do trabalho pedagógico: um modelo que é direcionado à aprendizagem 

para os resultados e, por isso, mais focado nos conteúdos dos componentes curriculares; e 

outro que vai além do rearranjo formal da escola, portanto, inviável pelo reordenamento que 

visa a especialização das escolas. Nesse último, a instituição de ensino considera a qualidade 

em todo o processo vivido, incluindo a afetividade. É importante salientar que a construção de 

“vínculo afetivo”, tão presente nos discursos de algumas pesquisadas, tem se tornado o cerne 

da questão nos sistemas escolares líderes de alto desempenho. Nos países asiáticos, por 

exemplo, em Hong Kong, as estratégias educacionais são construídas considerando "primeiro 

o coração, depois a cabeça". Para as escolas, é imprescindível ganhar a confiança dos alunos 

primeiro, e depois seguir com um alto padrão (TUCKER, 2019).  

No olhar da CP 6, ofertar todos os anos do ensino fundamental também contribui 

para a frequência desses alunos “o que sustenta o aluno na escola ou não, são os vínculos que 

ele consegue construir, e aí quanto mais tempo ele estiver ali, quanto mais acostumado ele 

estiver [...]”. Ressalta-se a importância desse vínculo aluno e escola, especialmente, porque, 

no caso dos anos finais, muitos alunos vão sozinhos para a escola, como bem lembrou a 

Coordenadora 3, inclusive alguns chegando a ser responsáveis pela condução dos irmãos 

menores. 

Concordando com esse discurso, a Professora 6 afirma que “Querendo ou não, ele 

se acostuma, se acomoda e vai naquele ritmo, cada ano [...]” e, por sua experiência anterior, 

ela explica que a questão do acesso, da adesão, e o fato de os alunos não desistirem “[...] era 
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porque eles criavam aquele vínculo forte com a escola, e eles ficavam, iam crescendo, iam se 

adaptando, e  eles geralmente não trocavam de escolas, porque eles queriam está naquele 

ambiente que já era mais conhecido”. Ou seja, era seu território em uso em que se sentiam 

seguros e aconchegados. Retomando a ideia de Haesbaert (2020) e Santos (2006), os ‘atores 

hegemonizados’ usam o território como abrigo enquanto buscam continuamente adaptar-se ao 

meio local, ao passo que recriam estratégias que garantam suas sobrevivências nesses lugares. 

Certamente, professores e alunos irão criar estratégias e se adaptar às novas escolas e 

territórios. No entanto, para algumas pessoas, essas estratégias podem ser construídas 

rapidamente e se reterritorializar em breve espaço de tempo – para outros não se dá da mesma 

forma. 

Quanto à relação entre o acesso dos alunos à educação e o reordenamento das 

escolas da RMF, a Professora 2 e a Diretora 4  chamam atenção para um ponto importante que 

nem sempre é considerado pela SMEF na implementação dessa política, o qual corresponde 

aos territórios dominados por determinado grupos que impedem a circulação de alunos vindo 

de outras localidades, e “[...] tem uma dificuldade no reordenamento que precisa ser pensada 

de acordo com a comunidade, em relação às zonas de conflitos, às vezes a gente quer 

reordenar uma escola, mas a gente tem que fazer primeiro esse estudo” (Diretora 4). Essas 

zonas de conflitos dizem respeito às facções divergentes, situação também é confirmada no 

discurso do Professor 2:   

 

[...] Alguns alunos tiveram que ir para determinadas escolas, que eles não 

poderiam ir, não sei se você compreendeu, por exemplo em questão de território[...]  

lá tinha aluno que não podia ir para escola X, porque a escola X era comandado 

por outro grupo, que era rival da escola onde ela estava. Então, as crianças 

começaram a ficar com medo e os próprios pais também. [...] essa questão de 

comandar o território da escola (Professor 2 – grifo da autora).   

 

Amparado nesses discursos, analisa-se que essa reorganização representa, em 

algumas comunidades, um dificultador para o acesso à educação por parte dos alunos dos 

anos finais do EF, principalmente, devido aos problemas territoriais enfrentados pela capital 

no que diz respeito à violência urbana e à criminalidade associada às facções que predominam 

nas regiões mais periféricas do município. Silva Filho e Mariano (2020) destacam que a 

“guerra” entre facções e a acirrada disputa pelo domínio de territórios em Fortaleza chega a 

estigmatizar todos os moradores de um bairro. Para a facção presente em uma localidade, o 

simples fato de um morador ser de outra comunidade é motivo para considerá-lo inimigo.  

Nos discursos de dois pesquisados, o reordenamento de escolas por eles 

vivenciado não tem considerado essas fronteiras impostas e que até agora parecem invisíveis 
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às políticas educativas. A reportagem do Jornal O Povo, de 2017, traz registros dos casos 

desse domínio e o balanço realizado pelo Sindicato Único dos Trabalhadores em Educação do 

Município de Fortaleza (Sindiute). De acordo com a reportagem, mais de 20 escolas 

municipais de Fortaleza apresentaram registros de violência no segundo semestre de 2017.  

Entre as instituições que a reportagem relata está a Escola D, que foi invadida 

mais de quatro vezes em 2017. A unidade escolar foi alvo de suposta ameaça de facção, o que 

causou o esvaziamento das salas de aula. Os alunos abandonaram a escola porque não podem 

frequentar as instituições de ensino do bairro. Vale ressaltar que nesse bairro e nas 

proximidades estão também as Escola B e Escola F que fazem parte do campo desta pesquisa. 

Ao analisar os discursos depreende-se que há nuances na implementação do 

RRMF. Se por um lado uns diretores concordam com esse processo, por outro, alguns deixam 

transparecer fragilidades quanto à elaboração de estratégias específicas para escolas situadas 

em zonas de conflitos. Esses discursos evidenciam que, ao ser implementado, embora tenham 

tido apoio dos gestores das escolas, a decisão ficou restrita a fins pedagógicos e estudos 

superficiais. Portanto, houve ausência de diálogo com a comunidade local e de estudo mais 

aprofundado que considerasse o contexto social dos estudantes.   

 

5.2 Reordenamento, avaliação e qualidade 

 

Na avaliação dos atores educacionais que passaram pelo reordenamento das 

escolas, a situação dessas instituições melhorou ao considerar o antes e o depois do 

reordenamento. Eles citam como exemplo a questão de direcionar ações mais voltadas para 

aquele público e melhores condições de gerir as escolas e planejar ações pedagógicas. Para a 

Gestora 2 “administrativamente há uma certa melhora, na questão de organização e da 

burocracia”, apesar de reconhecer que a burocracia é praticamente a mesma independente do 

segmento o qual a escola atende. Contudo, ela pensa que acaba facilitando a parte burocrática 

do secretário ou secretária escolar.  

Nessa perspectiva, apesar dos conflitos e nuances vivenciados no processo de 

implementação do RRMF, todos acreditam que a decisão da SMEF foi “acertadíssima”, 

principalmente, por acreditarem que há grande relação entre o reordenamento e os resultados 

das escolas no que diz respeito aos indicadores educacionais e resultados nas avaliações em 

larga escala. De todos os entrevistados das escolas que passaram pelo reordenamento (no total 

de doze), apenas a Diretora 1 não atribuiu totalmente o fato de a escola ter passado pelo 

reordenamento aos índices alcançados pela escola.  



 

161 

Na visão dessa diretora, “eu acho que ajudou muito”, mas os profissionais da 

escola e os alunos fizeram a diferença “por que o pessoal daqui já é muito bom”. A expressão 

“ajudou muito” leva a analisar como concordância no que tange à relação reordenamento das 

escolas e resultados nas avaliações. Portanto, há unanimidade que o reordenamento das 

escolas parece ser um forte indutor dos bons resultados nas avaliações, como Saeb e Spaece.  

Essa concordância leva a inferir que, como aponta Carvalho (2009), há uma 

subordinação a uma única racionalidade que se universaliza a todos os sujeitos da ação 

educativa: fragmenta para focar na aprendizagem e conseguir bons resultados. 

Reordenamento e avaliação parecem indissociados de modo a servir aos gestores e à agenda 

do governo municipal.   

Não raro, os sujeitos (no total de 16), ao relacionarem os efeitos do 

reordenamento das escolas à qualidade, recorriam aos resultados das avaliações como 

indicadores da qualidade do ensino proporcionada pelo reordenamento das escolas. Nessa 

esteira, vê-se a valorização da política educacional, como o reordenamento das escolas, 

baseada em evidências por meio da avaliação. 

Os resultados das avaliações são confundidos, inclusive, por parte dos gestores e 

diretores, como sinônimo de qualidade, ou mesmo, a própria qualidade, como afirma a 

Diretora 2“[...] os resultados, SAEB, Prova Brasil, SPAECE só melhorou, e a qualidade é 

como eu te disse, os professores eles focam mais [...]”. A avaliação aqui é usada como 

sinônimo de controle de qualidade ao final do processo produtivo das escolas.  

A maior parte dos entrevistados (dezenove dos vinte e um) acreditam que há 

contribuição do reordenamento para o avanço nos resultados das avaliações em larga escala. 

Desse modo, o RRMF é visto como uma estratégia positiva da gestão municipal para 

aumentar os resultados das escolas, uma vez que, ao focar no pedagógico, possibilita a essas 

unidades de ensino darem respostas a problemas da aprendizagem e “contribui, porque a 

escola consegue dá mais atenção às turmas que são avaliadas [...] Não é que deixa de lado 

as outras turmas, mas eles têm uma atenção maior para essas turmas [...] (Professora 4).   

A professora deixa claro que, a partir do reordenamento, há um direcionamento 

das ações com maior intensidade para aquelas turmas que passam pela avaliação. O discurso 

“mas eles têm uma atenção maior” indica que nem toda escola tem clareza do real objetivo da 

avaliação, pois prioriza as turmas avaliadas. Essa priorização distorce o real sentido da 

educação e a complexidade do ensino-aprendizagem. Se o reordenamento escolar tem 

contribuído para maior “foco na aprendizagem” (Diretora 2), esse foco deve ser dividido 
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proporcionalmente por todas as turmas, afinal, a educação se faz de processos e não dos 

resultados. 

Outro aspecto analisado nos discursos dos respondentes é que o “foco” na 

aprendizagem é visto como indutor de bons resultados de modo que está presente nos 

discursos dos sujeitos entrevistados numa espécie de territorialização simbólica e cultural. 

Cabe lembrar que os territórios, além de se apresentarem como um lócus de constante disputa 

de poder, significam, também, relação de dominação e apropriação subjetiva 

(cultural/simbólica). Nesse sentido, há impregnada, nos enunciados dos sujeitos, a cultura de 

que as escolas do município hoje têm como grande responsabilidade “focar no aluno”. Numa 

espécie de colonização discursiva, a palavra “foco” está incorporada de tal forma que ela está 

presente nos argumentos de todos os atores educacionais entrevistados: 

 

[...] a gente precisava ter um foco, precisava ter um objetivo, e com a escola com 

todos os segmentos, com todos os níveis, era muito mais difícil a gente pensar 

(Diretora 4) 

[...]o coordenador ficaria dividido, e com esse reordenamento, você conseguiu focar 

o trabalho do coordenador em um segmento, e as escolas maiores que têm mais 

alunos, a gente já tem mais coordenadores, então o foco (Gestora 1). 

[...]Focado, focado, que aqui o foco não eram eles, o foco era mais amplo, então 

quando você diminui o círculo de foco, é óbvio que você vai dar mais atenção. 

(Diretor 1) 

[...]nós tivemos um foco melhor, de toda a nossa organização, tanto pedagógica, 

financeira estrutural, e nós pudemos fazer um planejamento mais específico. 

(Coordenadora 2) 

[...]mas a gente sabe que com um grupo menor a gente consegue focar melhor, e 

consequentemente ter um melhor resultado (Coordenador 3). 

 [...]só um nível, fica mais fácil focar nele, eu acredito (Professora 3). 

 

Há de se refletir até que ponto as escolas, ao “focarem” nos resultados, estão 

deixando para segundo plano o processo de ensino-aprendizagem que pressupõe múltiplas 

dimensões da educação. Sobre essa priorização dos resultados, Esteban (2008) chama atenção 

para o fato de que, na busca para elevação dos níveis de escolarização, dissociam-se os 

resultados escolares das redes socioculturais em que se tecem as diferentes dimensões da vida. 

Essa dissociação leva à fragilidade de políticas educacionais, ao isentar os conteúdos e 

práticas pedagógicas das marcas socioculturais dos sujeitos e seus contextos (ESTEBAN, 

2008).  

A ênfase dada aos resultados parece ser o “carro-chefe” que mobilizou as escolas 

na implementação do RRMF. Nesse sentido, o Coordenadora 2 também expõe que, após o 

reordenamento por qual passou a Escola B, houve uma melhora no que diz respeito à escola 

se preparar para essas avaliações: “A gente consegue focar melhor no que a gente quer, as 

metas que a gente tem para alcançar [...]o público é um só, então fica muito mais fácil da 
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gente se estruturar [...] de todas essas avaliações externas, a gente tem como se preparar 

[...]”. 

 Ao que tudo indica, a justificativa para o reordenamento tende a ser mais 

‘extrínseca’ (resultados nas avaliações) que ‘intrínseca’ aprendizagem dos alunos e 

habilidades do pensamento, tendo como grande motivador a necessidade de elevar padrões 

(BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016).   

Esse extrato do discurso do entrevistado remete aos dois focos principais da 

gestão atual adotados pelo município: a GPR e a avaliação em larga escala, usadas, 

principalmente, para verificar a qualidade do EF das escolas municipais. A linguagem 

empresarial, “as metas que precisam cumprir”, insere a ação pedagógica num modelo global 

de reforma, principalmente, porque promove a desconcentração dos serviços educacionais 

para escolas só de anos iniciais ou somente dos anos finais EF, ao passo que assegura a 

responsabilização (accountability) por meio da administração por objetivos, obrigação dos 

resultados. 

Ball (1998) enfatiza que, atualmente, há uma tentativa de resolução dos problemas 

educacionais baseada num conjunto de reformas tomadas como empréstimo do mundo 

empresarial, as quais transformam a oferta de educação e seu significado. Nesse contexto, os 

desempenhos individuais ou organizacionais servem para medir produtividade e rendimento 

(BALL, 2002). Para esse autor, essas reformas trazem também uma nova linguagem no 

serviço público: “os recursos humanos que necessitam de ser geridos; a aprendizagem é 

recompensada como um resultado de uma política de custo-efetivo; a consecução é um 

conjunto de ‘metas de produtividade (BALL, 2002, p. 7). 

O pensamento de que o reordenamento das escolas permite melhor gestão dos 

recursos humano e, consequentemente, melhores resultados nas avaliações, também permeia 

parte das escolas que não foram reordenadas. A Diretora 5 acredita “[...] que o trabalho seja 

melhor quando existe o reordenamento, você trabalhar por segmento é muito melhor [...] 

talvez até tivesse mais êxito se a gente trabalhasse com um segmento só”.  Esse êxito refere-

se aos resultados obtidos pela escola nas avaliações, fato para o qual ainda não existem 

estudos que confirmem ou refutem tal relação. Uma pesquisa no Ideb 2019 mostra, no 

entanto, que melhores resultados do 9º ano são das duas escolas que têm 5º e 9º (6,1 e 6,5) 

respectivamente. Ou seja, que acompanham essa transição entre anos iniciais e finais. 

 Para o Gestor 2, o reordenamento da RMF trouxe contribuições significativas 

para o trabalho pedagógico das escolas, e associa essa positividade aos “indicadores tanto de 

desempenho, como os indicadores de rendimento dos últimos anos da secretaria comprovam 
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isso [...] A nível de avaliação externa, os números só cresceram, e a nível de rendimento as 

taxas de aprovação e abandono reduziram [...]”. 

Apesar de a questão pedagógica ser tomada como motivação primordial pelos 

entrevistados, “[...] a decisão foi por motivos pedagógicos mesmo, o motivo foi a maior 

atenção e especificidade do acompanhamento daqueles alunos que a escola atende” (Gestor 

2) há fortes indícios de que os resultados das escolas nas avaliações e os indicadores 

educacionais motivaram esse reordenamento, principalmente, na adesão pelos gestores no 

contexto da prática. Para a Diretora 2, o RRMF foi uma política pensada “para a escola focar 

mais em termos de gestão, de avaliação, de políticas [...]”. A diretora inter-relaciona três 

aspectos que, de acordo com ela, motivaram a implementação do RRMF e dentre elas está a 

avaliação ou políticas de avaliação. 

A relação entre reordenamento das escolas para especialização sob os princípios 

da racionalidade técnica e avaliação é tão forte que ela, atualmente, é usada como única 

avaliação de impacto do RRMF por parte dos gestores educacionais. Segundo a Gestora 3, 

“[...]a avaliação de impacto sobre o reordenamento realmente não tem nenhum estudo 

específico [...] o que se aproxima mais disso pode ser os resultados do SPAECE[...]se a 

escola obteve uma melhora no SPAECE e na Prova Brasil”. No contexto da prática escolar, 

também são tomados os resultados das avaliações em larga escala como aferidor dos efeitos 

do RRMF, conforme afirma o Professor 2, “[...]a nossa escola, ela cresceu muito na questão 

do IDEB [...]”. Logo, esses resultados melhores são traduzidos como positividade dessa 

política. 

Ao adotar os resultados das avaliações (que avaliam apenas dois componentes 

curriculares) como única forma de impacto e efeitos dessa política, os gestores e professores 

estão relegando a segundo plano a complexidade do processo educativo e outras variáveis que 

também são importantes à política educacional, por exemplo, as condições de acesso e 

permanência na escola. É também concebê-lo desvinculado do processo de aprendizagem 

mais amplo, como se a escola não fosse responsável por outras dimensões da educação. Esses 

pressupostos abrem espaço para o entendimento de que o reordenamento das escolas como 

política é um processo que envolve múltiplos sujeitos, o qual se produz em um terreno 

conflituoso de desterritorialização, reterritorialização e territorialização (em suas três 

dimensões) visto que cada instituição possui sua cultura organizacional e especificidades, 

apesar de compor a mesma rede de ensino. 

Dada a complexidade da relação reordenamento e resultados das avaliações em 

larga escala, os olhares dos atores educacionais divergem entre si. Por um lado, há quem 
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defenda que o reordenamento induz melhores resultados nas avaliações (dezenove), por outro, 

três desses sujeitos acreditam que induz os bons resultados nas avaliações, mas não na 

qualidade da educação; e os outros dois acreditam que ofertar todos os anos do EF contribui 

para os melhores resultados da escola nas avaliações e qualidade da educação. A maioria 

acredita que a transição entre os alunos do 5º ano e o acompanhamento desse aluno até o 9º 

ano aumenta o nível da aprendizagem, pois, como afirma a Professora 6, “[...] na turma do 5° 

a escola faz aquele trabalho que é aumentar aquele nível daquela galera do 5° ano para 

receber no Fundamental 2 [...] eles permanecem até o 9° ano, [...] aquele aluno continua lá 

sendo trabalhado pela mesma escola”. 

 A Professora 6 reconhece que antes do reordenamento “Era realmente mais 

trabalhoso para escola”, por isso “ela terminou se especializando”, porém, era possível 

“conhecer o seu aluno desde muito cedo, o que eu me recordo [...]”. Na concepção dessa 

docente, o aluno estar na escola desde os anos iniciais influencia tanto nos resultados das 

avaliações, como na qualidade do ensino.   

Ao ser enfatizado que “ela terminou se especializando”, induz-se que houve 

predomínio e preocupação com a excelência dos métodos, bem como, uma busca por meios 

mais racionais com vista à solução ótima para se atingir os objetivos determinados que, no 

caso, são os resultados das escolas. Nessa perspectiva, o reordenamento da RMF também se 

apresenta como uma ‘questão técnica’ sob o princípio do ‘menor esforço’ para se obter 

resultado ótimo em comparação com os meios a serem aplicados (CARVALHO, 2009; LIMA, 

1994). Ao analisar esse discurso, constata-se o dilema vivenciados pelas escolas de ter menos 

trabalho ou “conhecer o seu aluno desde muito cedo”. Essa situação lança luz às tensões que 

se dão no contexto entre os interesses da escola e a necessidade dos alunos. 

 A professora em questão difere qualidade da educação e resultados das avaliações 

afirmando que “Infelizmente tem toda uma questão quantitativa, e não qualitativa [...] eu 

acho que era mais positivo da forma como era antes” (grifo da autora).  A professora se refere 

à qualidade das relações estabelecidas entre professores e alunos que, segundo essa docente, 

contribui para a aprendizagem e qualidade do ensino. A referida docente ressalta que os 

alunos que ela recebe nas turmas de 6º ano, os quais vêm de outras escolas, apresentam níveis 

diferentes dos alunos que cursam o 5º ano na escola. É possível perceber certa discordância e 

consternação dessa professora no que tange à transferência de alunos causada pelo 

reordenamento da rede de ensino. A expressão “Infelizmente tem toda uma questão 

quantitativa” indica, por meio do modalizador afetivo subjetivo, a tristeza da posição em que 

está a referida professora diante da situação vivenciada com o reordenamento da escola.  
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 De acordo com essa docente, quando a escola “recebe esse aluno vindo quebrado 

de uma escola, do fundamental um [...] fica um pouco a desejar. Às vezes a questão mesmo de 

nível dos alunos”. A expressão “vindo quebrado” transmite a ideia de fragmentação do 

processo de aprendizagem do aluno. Cabe frisar que, ao tentar especializar as escolas, o 

modelo de reordenamento implementado no município faz com que gestores e professores 

que acompanhavam o aluno nos anos iniciais não vejam o resultado final do seu trabalho, o 

que, de certa forma, tira suas responsabilidades pelos resultados na etapa seguinte.  

Quanto à escola ofertar todos os anos do EF e à melhoria da qualidade da 

educação, a Coordenadora 6 também enfatiza: 

 

[...] eu não tenho dúvida de que isso faz uma diferença [...] é que nem a gente na 

sala de aula. Um aluno que eu ensino num ano e no outro ano eu continuo com ele, 

com toda certeza eu ganho tempo, eu ganho em relação a isso, ao vínculo que ele 

tem comigo, a maneira que eu tenho de trabalhar, e aí eu acho que quando a escola 

tem todo o fundamental, ela vai fazendo isso [...] seria um formato de espiral, de ir 

usando o mesmo modo, mas ao mesmo tempo tornando isso tudo mais complexo [...] 

o acompanhamento dessa aprendizagem é muito mais possível, e é claro que o aluno 

só tem a ganhar, o aluno e a escola. 

 

A Coordenadora 5 também concorda com esse pensamento e cita, como 

possibilidade de uma escola que oferta todo EF, a construção de laços afetivos e valores:  

 

[...] é a questão de criar laços , é aquela questão do valor,  da afetividade [...]  

então se eu estou nessa escola, e eu tenho aquela coordenadora que já está comigo 

há bastante tempo, aquele professor, eu estou lá no nono ano, eu ainda vejo aquele 

professor do primeiro ali na escola [...] fica aquela coisa dos laços afetivos, então 

se eu estou num local que eu me sinto bem, que eu me sinto amado, que eu me sinto 

acolhido, protegido, é lógico que eu vou dar meu melhor naquilo ali. 

 

Um ponto importante que a Coordenadora 5 chama atenção é o fato de a escola ter 

tempo de “formar caráter, valor[...]” porque, em sua concepção, é possível “formar aquela 

criança, é diferente de você pegar um menino já no sexto ano.  Já pega ele todo cheio de 

vícios, cheio de coisas [...] "ah mais na escola tal, a tia tal", há comparação. E a gente não, a 

gente não vai ter ninguém para comparar, a gente vai começar o serviço do zero”.  

No que concerne a essa formação que vai além do que é exigido nas avaliações 

por não ser possível mensurar (valores, caráter) é importante salientar que a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), alinhada à Agenda 2030, da Organização das Nações Unidas 

(ONU), reconhece que a educação nas escolas deve afirmar os valores de modo a contribuir 

para a transformação da sociedade, tornando-a mais humana e socialmente justa (BRASIL, 

2018). No discurso da Coordenadora 5, depreende-se que, para se trabalhar os valores na 

escola de forma contínua e integral, é necessário que se dispense mais tempo para os alunos. 

Nesse sentido, o reordenamento das escolas parece dificultar e, por vezes, inviabilizar o 
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trabalho com valores, visto que, de acordo com a entrevistada, deve-se iniciar nos primeiros 

anos de vida escolar do estudante. 

Segundo Tucker (2019), os melhores educadores sempre se preocuparam com 

mais do que ensinar a ler e a escrever. Eles sempre se preocuparam muito com o tipo de 

pessoa que seus alunos virão a ser – não apenas inteligentes e competentes, mas também 

empáticos, tolerantes, atenciosos, compassivos, trabalhadores, decentes, generosos e 

confiantes na busca de seus objetivos – pessoas que fazem a coisa certa quando ninguém está 

olhando. Ou seja, há preocupação com os valores. Eles sempre esperaram despertar em seus 

alunos o amor pelo aprendizado que continua ao longo da vida. Embora bons professores em 

todos os tipos de escolas tenham abraçado esses objetivos por muito tempo, o sistema não o 

fez. 

Ainda conforme esse autor, o sistema de educação de massa que se tem agora, 

cujos contornos surgiram no início do século XX, tinha objetivos muito mais modestos para 

os alunos “aprenderem a ler e escrever”. Não se trata, pois, de negar a importância de 

aprender a ler e a escrever, e sim compreender que, nesse momento, é absolutamente 

necessário que todas as crianças sejam educadas a partir de objetivos mais amplos, porque os 

empregos para aqueles que até agora precisavam de habilidades modestas estão 

desaparecendo rapidamente. Os tipos de empregos que permitirão que as pessoas ganhem uma 

vida decente exigirão um nível muito mais alto de habilidades e tipos de habilidades muito 

diferentes do que aqueles que antes sustentavam a maioria das pessoas (TUCKER, 2019). 

Isso porque grande parte do trabalho não especializado e semiqualificado, que 

costumava ser disponibilizado para pessoas que deixavam a escola apenas com as habilidades 

básicas, será realizado de forma mais confiável e barata por dispositivos digitais. Agora todos 

os alunos precisarão ter habilidades e qualidades, como ética, coragem, determinação, 

trabalhar de forma independente para um objetivo, descobrir não apenas qual é a solução, mas 

também qual o problema, ser um membro de uma equipe em um dia e líder no outro, ter 

habilidades de análise e síntese, criatividade, imaginação, entre outras. Essas habilidades são 

qualidades profundamente humanas que os dispositivos inteligentes dificilmente terão. A 

escola e seus professores terão de ser não só transmissores de conhecimento, mas gerentes de 

experiências (TUCKER, 2019). 

 Esse pesquisador argumenta que esse é um grande afastamento de tudo o que 

aconteceu antes nos sistemas educacionais do Ocidente, porque uma grande porcentagem de 

alunos, cuja educação no sistema atual não faz o suficiente para ajudá-los a promover essas 

habilidades, estarão desempregados. Nesse contexto é importante que a escola acompanhe o 
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progresso dos alunos de modo que fique claro, para todos os docentes (pedagogo e licenciados 

em área específica), o quanto se espera que alcancem e a taxa de progresso esperado em cada 

ano. Isso pressupõe um trabalho conjunto na construção de estratégias usadas para manter 

todos os alunos no caminho certo e certificar-se que todos eles dominam um currículo (amplo 

que envolva valores e formação de caráter) que servirá como uma base sólida de 

aprendizagem para o resto de suas vidas, não importa o caminho que sigam (TUCKER, 2019). 

Sobre o novo modelo de escola necessário aos alunos de hoje, Nóvoa (2019) 

argumenta que a escola mantém um contrato social e político em que sua responsabilidade 

passa a ser a formação integral dos alunos sob um modelo organizacional bem estabelecido. 

Atualmente, esse contrato passa a ser profundamente repensado, o que o autor define como 

uma verdadeira “metamorfose da escola”. Porém, essa instituição mostra, sobretudo, uma 

grande incapacidade para pensar o futuro que já faz parte da vida das crianças.  Ele apresenta 

duas tendências distintas para pensar a crise atual da escola e o seu futuro. A primeira está na 

busca por ultrapassar as dificuldades do modelo escolar por meio de processos de 

individualização, os quais se manifestam em discursos que valorizam a educação mais como 

bem privado do que como bem público. A aprendizagem está presente nesses discursos de 

forma excessiva, exagerada, relegando para segundo plano as outras dimensões da educação. 

Verifica-se a desvalorização do sentido coletivo da escola, ao mesmo tempo que se sublinha a 

importância de pôr as novas tecnologias a serviço da individualização das aprendizagens. A 

segunda tendência trata da necessidade de repensar o contrato social e o modelo escolar sem 

pôr em causa a importância da escola na construção de uma vida em comum.  

Para Nóvoa, é importante, no plano organizacional, acompanhar as dinâmicas de 

inovação que estão acontecendo em muitos lugares, abrindo o modelo escolar a novas formas 

de trabalho e de pedagogia. Contudo, isso não implica que a escola abdique de ser um lugar 

de construção do comum. A fragmentação a que se assiste coloca a escola perante a urgência 

de valorizar o pertencimento a uma mesma humanidade e a um mesmo planeta.  

Nessa perspectiva, faz-se importante, neste momento, pensar sobre a tríplice 

função da escola que precisa ser considerada nas políticas educacionais: conhecimento 

culturalmente construído, aprendizagem escolar e desenvolvimento da personalidade. Nas 

palavras de Libâneo (2016), a escola de qualidade é a que propicia as condições do 

desenvolvimento cognitivo, afetivo e moral dos alunos de modo a considerar suas 

características individuais, sociais, culturais e as práticas socioculturais. Nesse sentido, 

Carvalho (2013) defende o afastamento da racionalidade vinculada aos pressupostos de 

produtividade e eficiência econômica que esteja longe dos objetivos e funções sociais da 
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escola. Logo, os meios e os fins devem considerar o sujeito, nesse caso toda a comunidade 

escolar que está envolvido nesse processo.  

Conforme os entrevistados, com o RRMF, novas práticas gerenciais passaram a 

ser adotadas, o que trouxe efeitos administrativos positivos para as escolas. No entanto, ao 

considerar que o primeiro ciclo do reordenamento realizado nessa gestão está concluído, uma 

vez que os alunos que foram transferidos para cursarem os anos iniciais em outra instituição 

estão de volta, verificou-se que a eficácia do RRMF, referente à aprendizagem dos alunos, 

diverge, em parte, da eficiência dos processos de gestão.  

No recorte de discurso da Diretora 1, houve uma mudança “[...] alguns 

professores acham que não foi boa. Então, tem professor que acha que a qualidade dos 

meninos que chegam ao 6° ano estão chegando um pouco menos trabalhados”, apesar de 

reconhecer que as professoras dos anos iniciais eram as mesmas que estavam na escola e 

foram transferidas, e que a outra instituição faz um excelente trabalho com os anos iniciais. 

Esse “menos trabalhados” refere-se aos conteúdos e habilidades que deveriam ser dominadas 

por esses estudantes nos anos iniciais. Com esse mesmo olhar, a Professora 6 afirma que “[...] 

o nível dos alunos que eu recebi era melhor dos que eu recebo atualmente [...]”. Esses 

trechos dos discursos das respondentes confirmam as especificidades e complexidades das 

implementações das políticas nas instituições que nem sempre são eficientes e eficazes. 

A respeito da vinculação do reordenamento das escolas às avaliações e qualidade 

de ensino, três dos sujeitos pesquisados divergem que o reordenamento das escolas contribuiu 

para a qualidade da educação. Empiricamente, respondem que há uma melhora nos resultados 

das avaliações em larga escala, por permitir que as escolas ponham um foco maior na gestão 

dos processos pedagógicos, porém atribuem, à qualidade da educação, uma abrangência maior 

que envolve valores, afetividade e formação de caráter, e, segundo as pesquisadas, a escola só 

consegue trabalhar esses atributos abrangendo todo o EF (Coordenadora 5, Coordenadora 6 e 

Professora 6). 

Ao desvincular o reordenamento das escolas à qualidade da educação, mas 

vinculá-lo aos resultados obtidos nas avaliações em larga escala, abre-se espaço para reflexão 

sobre até que ponto a ênfase das intervenções na aprendizagem do aluno está em uma 

criatividade previsível e se ela se assemelha ao que Ball, Maguire e Braun (2016) chamam de 

‘ensino estratégico’ e ‘aprendizagem estratégica’, tendo pouco espaço para uma 

‘aprendizagem profunda’. Ou seja, o ensino e a aprendizagem são fortemente influenciados 

pelas exigências dos resultados das avaliações numa construção de conhecimento de curto 

prazo e ‘aprendizagem de superfície’. 
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Preocupando-se com uma ‘aprendizagem mais profunda’, a Professora 5 volta-se 

para o lugar do processo de ensino e aprendizagem. Segundo ela, os bons resultados da Escola 

E se dão porque oferta todos os anos do EF. E, por isso, as crianças do 2º, 5º e 9º anos sempre 

estavam “nos melhores lugares, no verde escuro”. Isso se dá porque “aquele menino do 2° 

ano era acompanhado, quando chegava no 5° eles continuavam aquelas turmas [...] tinha o 

acompanhamento [...] são essas turmas que vão fazer a diferença no 9° ano”. Nessa escola, 

conforme o discurso da professora, há ênfase no processo, e isso é possível porque o aluno 

está desde os anos iniciais. 

 A professora relata ainda que, quando havia muitos alunos novatos na Escola E, 

era observado “[...] essa turma não é boa, essa turma precisa ter um acompanhamento mais 

afunilado [...] esse aluno que está chegando agora deve entrar no padrão Escola E[..]”.  

Esse “padrão”, conforme essa professora, refere-se ao acompanhamento por parte dos 

professores e gestores, do chamamento dos pais, da frequência cem por cento, da 

apresentação de atividade e de toda assistência ao aluno. Há de se refletir até que ponto essas 

intervenções, que têm como objetivo o aluno “entrar no padrão”, são postas em cena a partir 

da pressão por desempenho e resultado. 

 É importante ressaltar que essa escola conta com um supervisor e um orientador 

educacional que auxiliam no acompanhamento das famílias e alunos, o que, para a professora 

entrevistada, possibilita ter uma unidade na escola e todos se responsabilizarem pelo produto 

final. Contudo, as outras escolas pesquisadas não dispunham da mesma quantidade de 

colaboradores. 

A referida docente cita, por exemplo, quando os alunos do 9º ano vão receber 

tablet como premiação por obterem bons resultados nas avaliações em larga escala 

“normalmente a direção chama muita atenção nisso, que o prêmio não é do 9° ano, o prêmio 

é de todos os professores que acompanharam esse 9° ano até chegar lá” (Professora 5). Há 

uma responsabilidade mútua pela aprendizagem e pelos resultados dos alunos desde que 

entram até quando saem da escola.  Chama atenção também o fato de que, mesmo pensando 

no processo, a avaliação é o centro das atenções, inclusive, com premiação aos alunos e 

incentivos simbólicos (motivação da diretora em público) relacionados a esses resultados dos 

alunos na avaliação em larga escala.  

Por essa via, a avaliação articula-se com ideias associadas à racionalidade 

referente aos fins da educação, e veio complementar a racionalidade relativa aos meios 

(FRANCO; ALVES; BONAMINO, 2007). Constata-se, portanto, que tanto as escolas que 
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passaram pelo reordenamento, como as que não foram reordenadas usam artefatos e 

dispositivos num conjunto de práticas incorporadas com vistas a obter bons resultados. 

A partir das análises dos discursos dos entrevistados no que concerne à avaliação 

em larga escala, as argumentações indicam que o RRMF tem promovido um trabalho 

“focado” na aprendizagem sobre o princípio da racionalidade instrumental/técnica. No 

entanto, as escolas que ofertam todos os anos do EF parecem aproximar seu trabalho da 

integração da racionalidade instrumental/técnica e da racionalidade substantiva o qual defende 

Serva (1997).  

A escola consegue acompanhar o processo de ensino-aprendizagem entre os anos 

iniciais e finais do EF, para isso mantém diálogo entre os professores (pedagogos e 

licenciados em áreas específicas) e se responsabiliza pelo resultado final de todos os alunos da 

etapa do EF. Há, portanto, consciência da necessidade de estabelecer um acompanhamento do 

processo de aprendizagem das crianças do 5º para 6º ano, considerando os valores e caráter ao 

longo dos nove anos, embora haja um forte direcionamento do acompanhamento pedagógico 

com vista a apresentar resultados nos anos avaliados.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A rede de ensino municipal de Fortaleza passou por diversas alterações em sua 

oferta, ao longo dos últimos vinte e cinco anos. Tais transformações têm como pano de fundo 

objetivos políticos, ideias neoliberais e racionalidade econômica e, como observam Vidal e 

Soares (2022), alteraram, significativamente, a configuração de sua rede física e deram 

origem a três modelos de reordenamento de suas escolas. Este estudo apresentou como 

objetivo analisar a política de reordenamento da rede municipal de Fortaleza e suas 

implicações no trabalho dos gestores, considerando as demandas de melhoria dos resultados 

das avaliações em larga escala. Desse modo, foram investigados os caminhos percorridos, as 

formas pelas quais a política de reordenamento da RMF foi implementada pela SMEF e como 

ela é encenada no contexto escolar.  

Dada a realidade da RMF e a complexidade do objeto de pesquisa, buscou-se 

realizar um estudo sob a perspectiva de uma transformação epistemológica que permitiu, por 

vezes, guiar-se pelo Construcionismo (no sentido de construção ativa do pesquisador), Teoria 

Crítica e, também, pelo Pós-Estruturalismo. Debruçou-se horas a fio sobre novas 

epistemologias para repensá-las e construir o trabalho ora apresentado.  

Optou-se pela inserção do pensamento pós-estruturalista, especialmente, por 

trazer à tona  aspectos estruturantes desse processo filosófico que é importante aos estudos 

das políticas de reordenamentos das escolas, a saber: 1) entendimento de 'governamentalidade' 

como razão política que vincula formas de governança e o indivíduo autorregulador, 

principalmente, quando se compreende que o Estado tem sido o principal agente 

desterritorializador e, ao mesmo tempo, regulador das formas como as escolas são geridas; 2) 

compreensão de que o neoliberalismo, especialmente, no campo do bem-estar, a racionalidade 

e novas formas se manifestam e se constituem discursivamente na linguagem do 'comprador-

fornecedor', desempenho e 'gerenciamento de riscos'. Nessa perspectiva, fragmenta-se o 

ensino para melhor gerenciar os resultados, manter o foco na aprendizagem, cumprir as metas 

e obter maior desempenho dos alunos; 3) formas emergentes de pós-colonialidade, aqui 

expostas como “colonização dos discursos” dos profissionais que atuam no contexto da 

prática escolar com “foco” na aprendizagem; 4) melhor compreensão dos mecanismos pelos 

quais ocorreram exclusões tradicionais de grupos (professores e família) das discussões sobre 

essa política; e 5) compreensão da centralidade das questões de identidade docente quando há 

separação entre pedagogos e licenciados.  
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Utilizou-se como abordagem metodológica o “Ciclo de Políticas”, a fim de 

compreender como a política de RRMF foi formulada e implementada em diferentes 

contextos (na SMF, Distritos Educacionais e escolas). Apesar de não ter sido encontrado um 

documento- texto escrito e específico sobre o RRMF, foi possível, por meio da pesquisa de 

campo, obter textos orais dos próprios implementadores dessa política. Esses textos 

permitiram, por meio da ADC, analisar a formação do discurso da política RRM, bem como a 

interpretação e atuação ativa dos profissionais que atuam no Contexto da Prática.  

É importante destacar que o Estado da Questão permitiu o encontro com pesquisas 

que tratavam o reordenamento das escolas sobre outras nomenclaturas e com outro olhar ou 

designações: enturmação, reenturmação, nucleação, municipalização e estadualização. 

Percebe-se que o reordenamento da rede física não é algo novo, porém, o modus operandi e 

os objetivos da RRMF, os quais foram implementados a partir de 2013, o põem dentro das 

formas inovadoras de gestão. 

Sobre o Contexto da Influência, que diz respeito ao local em que as políticas são 

iniciadas e os discursos são construídos, constatou-se que, a nível local, o terceiro modelo de 

RRMF recebeu forte influência da organização educacional do município de Sobral e eixos do 

Paic: 1) Educação Infantil, com a elaboração de propostas pedagógicas e busca pela 

qualificação do ensino, tendo como uma das ações o reordenamento da pré-escola e o 

diagnóstico do nome; 2) Gestão Pedagógica, garantindo a aprendizagem das  crianças e 

jovens matriculados na rede pública por meio do reordenamento das escolas com a 

fragmentação dos segmentos do EF; 3) Gestão Municipal, com a estruturação de modelo de 

gestão focado na aprendizagem, escolha dos gestores (coordenadores) de DE e de escolas por 

seleção pública; e 4) Avaliação Externa, que desenvolve e aprimora um sistema próprio de 

avaliação – Sistema de Avaliação do Ensino Fundamental (SAEF), em que os dados são 

analisados pelos DE e unidades escolares para monitorar e redirecionar o ensino e a ação 

pedagógica. 

Manteve-se um olhar especial para o terceiro modelo de reordenamento que 

consiste na especialização das escolas sob os princípios da racionalidade técnica. Para tanto, 

buscou-se compreender, no contexto da prática escolar, como se deu a implementação dessa 

política sob as óticas dos discursos dos próprios atores educacionais que vivenciaram esse 

processo. 

A partir das análises dos discursos, depreende-se que o reordenamento das escolas 

da RMF insere-se no âmbito das políticas verticais e imperativas que são envolvidas na 

agenda de ‘padrões’ e produzem nos sujeitos da política, que estão no âmbito escolar, uma 
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passividade (no sentido de haver pouco espaço para interpretações ‘alternativas’). Essas 

políticas têm objetivos de tornarem os sujeitos, que atuam na escola, um ‘profissional 

técnico’, cuja prática é fortemente determinada pelos desempenhos e entrega (BALL; 

MAGUIRE; BRAUN, 2016).  

A partir de 2013, sob a influência da GPR nas escolas, o foco passou a ser a 

qualidade técnica, a gestão pedagógica e a melhoria dos resultados nas avaliações em larga 

escala. Nesse contexto, identificou-se que do diretor é exigido ou “cobrado cem por cento” 

nas questões relativas ao administrativo, ao pedagógico e ao financeiro. É esse profissional o 

responsável em gerir todo o processo produtivo nas instituições educacionais, o que, em sua 

visão, tornava-se inviável com as condições materiais que dispunham: precariedade na 

estrutura física, falta de material humano para auxiliar nas questões financeiras e pedagógicas. 

Somou-se a essa situação o fato de eles serem recém-nomeados ao cargo de diretor e recém-

chegados nas escolas.  

Depreende-se que o terceiro modelo de RRMF é fruto de uma cultura 

gerencialista introduzida nas escolas, orientada, principalmente, para dar maior ênfase à 

eficiência dos serviços prestados por essas instituições. Nessa perspectiva, as funções dos 

diretores são ampliadas não só para dar conta do administrativo, pedagógico e financeiro, 

mas, sobretudo, apresentarem resultados nos índices e avaliações. Assim, o diretor passa a ser 

o administrador empresarial responsável pela produção dos professores e alunos. 

Dada as circunstâncias, para os gestores educacionais, o reordenamento das 

escolas passou a ser a decisão mais acertada (ou ótima solução), pois ao fragmentar a oferta 

do ensino, por um lado, possibilitou ao diretor gerir a produção da escola, ou seja, “focar” no 

trabalho e obter bons resultados nos índices e avaliações educacionais. Por outro lado, a 

gestão municipal conseguiu com que as escolas passassem a ser mais produtivas e eficientes 

sem propiciar mais investimentos nas estruturas dessas unidades de ensino. 

 Verificou-se que a política de reordenamento intrarrede, com o objetivo de 

especializar as escolas municipais de Fortaleza, emergiu para atender às demandas por 

resultados e qualidade de ensino num contexto de precariedade nas estruturas físicas e de 

carência de material humano. Cabe frisar que o reordenamento das escolas é visto por todos 

os entrevistados como uma forma de suprir necessidades básicas do funcionamento regular 

das escolas e como uma medida paliativa de remediar precariedades existentes nessas 

instituições que são responsabilidade do Estado. No entanto, mesmo nas escolas que passaram 

pelo reordenamento não houve melhora significativa na infraestrutura, mesmo com as suas 

requalificações, em 2016. 
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Quanto à implementação do RRMF, constata-se a grande centralidade e o 

protagonismo da gestão escolar na implementação do reordenamento para especialização das 

escolas. Os diretores vão ser os principais responsáveis ou, nas palavras de Ball, Maguire e 

Braun (2016), vão atuar e incorporar por meio de uma política de povoamento com reuniões e 

convencimento das famílias.  

A lógica do desempenho sobre o argumento de focar no pedagógico se sobrepôs e 

envolveu os gestores educacionais, tomando como prioridade os resultados de imediato sem 

consulta aos mais afetados com essa política: professores, alunos e família, o que limitou a 

escola como espaço democrático. Esses foram fortemente afetados por essa política, uma vez 

que, sem opção, passaram pelo movimento de destruição de território e precisaram, de algum 

modo, reconstruí-lo em novas bases.  Chama atenção o fato desses profissionais estarem na 

“linha de frente” com pouca e, em alguns momentos, nenhuma participação da SMEF. Da 

mesma forma, não há grande propagação na mídia, nem debates e/ou manifestações por parte 

do Sindicato dos professores de modo a alcançar a população em geral. 

Percebeu-se que o trabalho interpretativo da política pelos gestores escolares é 

decisivo na implementação dessa política e, como líderes “adequadamente ajustados”, 

definem condições para essa política e padronização da oferta. Nesse sentido, os diretores 

interpretam e traduzem, por meio de várias práticas discursivas e materiais, a favor da 

implementação do reordenamento nas escolas, inclusive, realizando um reordenamento 

específico das turmas no interior da escola em turnos diferenciados. 

 Nesse caso específico, trata-se de interpretação, tradução, recriação e atuação da 

política que reconfigura o espaço escolar, mas sem representar mudanças e transformações 

significativas na política original para os diretores, ou seja, apresenta o mesmo objetivo da 

política inicial: melhorar a gestão e processos pedagógicos para entrega de resultados. No 

entanto, impacta na vida funcional dos professores que não podem manter a carga horária de 

trabalho na mesma escola e das famílias que não podem matricular seus filhos no mesmo 

turno. 

 Após duas gestões municipais contínuas de instituição e fortalecimento da GPR 

em Fortaleza, parece irreversível o modus operandi das escolas no sentido de dar respostas a 

esse modelo de gestão educacional. Numa espécie de territorialização simbólica e colonização 

discursiva da “obrigação por resultado”, os profissionais que atuam na escola da RMF, 

independentemente de ter passado pelo processo de reordenamento, têm incorporado a ideia 

de accountability e responsabilização. E, para isso, por meio de alguns elementos discursivos 
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como “foco na aprendizagem”, “entrar no padrão” e pôr “tudo nos eixos” expressam suas 

estratégias para alcançarem os resultados desejados.  

Nota-se, assim como expuseram Ball, Maguire e Braun (2016), que a tríade 

padrão, comportamento e avaliação é incorporada aos discursos dos sujeitos pesquisados e 

que, como dimensões de atuação da política, trabalham juntas para reconstruir a escola, o 

professor e os alunos. Sobre o primeiro elemento, há de se refletir se é possível padronizar o 

ensino ou “tornar o aluno padrão”, respeitando a diversidade, individualidades e seu processo 

de aprendizagem.  

Quanto ao segundo, percebe-se o quanto a escola ainda invoca o sentido de 

“ordem” para só depois desenvolver seu trabalho. Nesse sentido, cabe uma pesquisa mais 

minuciosa nessas escolas de modo a investigar os significados e efeitos que esses elementos 

têm produzido nas políticas, nos resultados da escola e também na aprendizagem do alunado. 

No que tange à avaliação, sob o olhar dos sujeitos entrevistados, o RRMF parece 

ser um forte indutor dos bons resultados obtidos por essas instituições nas avaliações como 

Saeb e Spaece, uma vez que permite a gestão escolar focar nos processos pedagógicos. 

Portanto, nesse ponto, é possível fazer conexão dessa política com as avaliações em larga 

escala.  E, embora a questão pedagógica tenha sido apresentada, por alguns entrevistados, 

como motivação para que a especialização das escolas ocorresse, constata-se que essa 

motivação gira em torno de um objetivo maior: os resultados nas avaliações. Tanto é que há 

um “foco” na aprendizagem em algumas escolas desde a acolhida.  

Desse modo, percebe-se que os discursos sobre os resultados se tornam 

internalizados e impregnados nas ações de quem faz a escola.  Há, portanto, a confirmação da 

hipótese inicial assumida neste trabalho:  o reordenamento da RMF induzido pela 

racionalidade técnica produz efeitos no trabalho da gestão escolar e nos resultados das 

avaliações em larga escala, a exemplo do Saeb e Spaece. 

No entanto, apesar de todas as escolas pesquisadas apresentarem avanços no Ideb 

e Spaece e haver um entendimento unânime por parte dos atores educacionais pesquisados 

que o reordenamento possibilita o avanço nos resultados das avaliações em larga escala e no 

Ideb, não é possível confirmar ou refutar essa relação. Chama a atenção uma pesquisa no Ideb 

2019, realizada durante este trabalho, a qual mostra que os melhores resultados do 9º ano são 

das duas escolas que têm 5º e 9º respectivamente. A esse respeito, sugere-se estudos mais 

aprofundados sobre a relação do reordenamento das escolas e efeitos nos resultados dessas 

instituições. 
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Quanto aos aspectos relacionados à gestão escolar e ao trabalho docente nas 

escolas reordenadas, mesmo apontadas algumas fragilidades de sua implementação como uma 

política verticalizada do Estado e desterritorialização compulsória, a maioria dos entrevistados 

acredita que há forte relação entre a melhora dos seus trabalhos e o reordenamento das 

escolas. No que diz respeito a essa relação, até mesmo os professores que se mostraram 

resistentes inicialmente concordam que houve avanço no trabalho docente, tempo pedagógico 

e clima escolar.  

Verificou-se que a implementação da política de reordenamento da RMF se deu a 

partir de estudos de natureza empírica por parte da SMF e dos coordenadores dos DE. Dada a 

complexidade da implementação de uma política dessa proporção em uma rede com 

territórios diversos como Fortaleza, seria prudente um estudo mais aprofundado envolvendo 

um conjunto amplo de variáveis e indicadores sociais, incluindo prospecção demográfica, 

diálogo com a comunidade local e planejamento de curto, médio ou longo prazo. Na ausência 

desse tipo de estudo, houve aumento no transporte escolar, salas de aulas inadequadas que não 

comportam o número suficiente de adolescentes, evasão devido a conflitos territoriais, escolas 

que ofertam apenas algumas turmas dos anos iniciais e outras que foram reordenadas, 

voltando a ofertar todo EF.  

Referente à qualidade da educação e avaliação, constatou-se paradoxos dessa 

política, os quais contradizem e coexistem em vários níveis dos discursos que “põem em 

xeque” o sentido de qualidade do ensino, os elementos que estão envolvidos no processo de 

aprendizagem e qual o lugar dos valores morais e éticos nessa aprendizagem. Observou-se, 

também, nos discursos dos entrevistados, as contradições vivenciadas pelas escolas 

reordenadas e pelas escolas que ofertam todos os anos do EF no que diz respeito à 

organização do trabalho pedagógico. Enquanto, nas primeiras, o reordenamento das escolas 

permite aos gestores escolares organizarem um modelo de ensino que é direcionado à 

aprendizagem para os resultados e, por isso, mais focado nos conteúdos dos componentes 

curriculares, nas que ofertam o EF completo é possível organizar outro modelo que vai além 

do rearranjo formal da escola, com acompanhamento do processo, criação de laços afetivos 

mais profundos, o que seria, portanto, inviável pelo reordenamento que visa à especialização 

das escolas. Isso se dá, de acordo com os entrevistados, porque esses alunos são obrigados a 

serem transferidos de escola ainda durante o processo de ensino-aprendizagem.   

Nessa perspectiva, é importante refletir sobre os pontos de (des)conexão do 

reordenamento da RMF em relação aos resultados das escolas que ofertam os anos finais do 

EF nas avaliações em larga escala e qualidade da educação. Algumas entrevistadas das 
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escolas que ofertam todos os anos do EF argumentam que a qualidade educacional envolve 

outras dimensões da educação como valores e ética. Conforme análise dos discursos dos 

diretores e docentes, infere-se que essas escolas apresentam um diferencial no processo de 

ensino-aprendizagem que, embora seja focado nos resultados das avaliações, acompanham o 

processo de aprendizagem do aluno desde os primeiros anos de escolaridade. Na visão desse 

grupo de entrevistadas, o reordenamento das escolas inviabiliza, também, um trabalho mais 

amplo na perspectiva de uma educação mais holística e integral. No próprio discurso das 

entrevistadas, surgem as contradições dessa política na prática escolar – Seria qualidade ou 

quantidade?  

Desse modo, há que se pensar sobre a verdadeira função da escola, qual sua 

finalidade e qual o significado de qualidade nesse contexto. A escola de qualidade é a que 

propicia apenas as condições do desenvolvimento cognitivo dos alunos e melhores resultados 

nos índices educacionais? Ou aquela que envolve também o trabalho com os valores, o afeto, 

a moral e a ética dos alunos? A questão em voga é: que qualidade a rede de ensino pública de 

Fortaleza, ao fragmentar a oferta do EF pelos princípios da racionalidade técnica, passa a 

evocar? 

As análises demonstraram que, ao fragmentar a oferta do EF, a transição dos 

alunos entre 5º e 6º anos fica fragilizada, pois há uma ruptura causada pela 

desterritorialização. Essa situação demanda tempo para professor e aluno retomarem o sentido 

de pertencimento e irmandade em torno do novo território. O mesmo não ocorre nas escolas 

que ofertam todo o EF, as quais fazem essa transição com diálogo e acolhimento. Importante 

frisar que, mesmo sem elas tomarem conhecimento, essas unidades de ensino apresentam 

maiores evoluções do Ideb desde 2013, início do reordenamento na RMF. 

Nesse sentido, considerar como a oferta dos anos finais vem se configurando 

nessas escolas é importante, principalmente, porque os indicadores de desempenho dos anos 

finais das escolas municipais de Fortaleza não têm sido animadores se comparado aos anos 

iniciais. Portanto, se o reordenamento da RMF pressupõe gerar maior atenção às demandas 

educacionais, a transição do 5º para o 6º ano e as estratégias de acompanhamento desse 

alunado precisam ser pensadas.  

Sobre essa transição e eficácia do reordenamento da RMF, alguns entrevistados 

pontuaram sobre o recebimento dos alunos que foram transferidos e estão de volta à 

instituição. A percepção é de que esses alunos apresentam “nível” diferente dos alunos que já 

estão estudando na escola. Desse modo, outra questão importante que merece atenção e 

estudos aprofundados é se há de fato relação entre o reordenamento das escolas e um ‘ensino 
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estratégico’ e ‘aprendizagem estratégica’ com vista aos resultados das avaliações, uma vez 

que a escola reordenada dos anos iniciais não se responsabiliza pelo resultado final do seu 

aluno. Destarte, sugere-se novas investigações sobre o efeito do reordenamento para os alunos 

que passam pela desterritorialização e sua relação com a formação integral e aprendizagem 

dos componentes curriculares. 

As escolas com o EF completo que foram pesquisadas, conforme as análises dos 

discursos dos entrevistados, parecem aproximar seu trabalho de gestão e pedagógico da 

integração da racionalidade instrumental / técnica e da racionalidade substantiva, uma vez que 

estabelecem um acompanhamento do processo de aprendizagem das crianças do 5º para 6º 

ano, embora haja um forte direcionamento e monitoramento do pedagógico nos anos 

avaliados (2º, 5º e 9º anos) com vista a apresentar resultados nas avaliações e índices 

educacionais. 

Em suma, pode-se concluir que há pontos divergentes e convergentes nos 

discursos das entrevistadas. E a partir desses discursos é possível expor alguns pontos 

positivos e negativos sobre os efeitos após a implementação do reordenamento da RMF, os 

quais emergiram das entrevistas. São apontados como positivos: 1) Para as diretoras e 

diretores, possibilitou acompanhar e gerir os processos de gestão, financeiro e pedagógico; 2) 

Para os coordenadores e coordenadoras pedagógicos, houve possibilidade de aperfeiçoar os 

planejamentos pedagógicos e assistir aos professores e professoras; 3) Para os docentes, 

houve ampliação da carga horária (para alguns), aproveitamento do tempo pedagógico e 

melhora no clima escolar; e 4) Para os alunos, adequação dos equipamentos, como cadeiras, 

materiais pedagógicos e esportivos. Como negativos são apresentados: 1) Para os professores, 

desterritorialização imposta pela gestão municipal, ruptura na unidade docente com distinção 

entre pedagogos e licenciados e salas de aula inadequadas; 2) Para a escola, fragmentação dos 

processos educativos que inviabiliza acompanhar o efeito do seu trabalho do início ao fim; 3) 

Para os alunos, desterritorialização compulsória e re-territorialização, ruptura dos laços 

afetivos e evasão (para alguns que não podem frequentar escolas que se situam em 

determinados bairros); e 4) Para a família, dificuldade em matricular seus filhos perto de casa 

e no mesmo turno. 

Destaca-se que a pesquisa de campo colheu os dados de apenas seis escolas, sendo 

que umas passaram pelo reordenamento e outras não foram reordenadas, portanto, faz-se 

necessário ampliar as investigações para outras escolas. Mesmo porque as duas instituições 

que ofertam anos iniciais e finais do EF têm perfis diferenciados, pois, enquanto uma conta 

com equipe completa (diretora, coordenadora pedagógica, orientadora educacional) e atende a 
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todos os anos do EF, a outra oferta apenas o 5º ano e anos finais do EF, contando apenas com 

uma coordenadora pedagógica e diretora. Por último, é imprescindível analisar como se 

sentem os pais e alunos ao serem transferidos de escola e qual o efeito dessa política nas taxas 

de reprovação e abandono no 6º ano, as quais têm sido as maiores dos anos finais do EF. 

Portanto, tem-se a pretensão de lançar luz às questões pouco problematizadas por 

pesquisadores e/ou formuladores de políticas educacionais que têm se naturalizado nas redes 

de ensino e se constituído como novo pragmatismo.  

Como forma de ampliar esta pesquisa, sugere-se ainda: 1) estudos longitudinais de 

forma que possa investigar os efeitos do reordenamento das escolas e resultados nas 

avaliações em larga escala; 2) investigações com turmas de sexto ano transferidas das escolas 

reordenadas e não transferidas das escolas que ofertam o EF completo, de modo a averiguar o 

efeito do reordenamento sobre aprendizagem dos estudantes; e 3) acompanhar os alunos por 

meio de um estudo longitudinal de modo a identificar a (des)conexão do reordenamento das 

escolas e a construção de valores e ética por parte dos estudantes.  

Reitera-se o compromisso e a importância de investigar, também, a eficácia desse 

reordenamento em outros segmentos, como educação infantil e EJA, de modo que se possa 

buscar soluções para problemas enfrentados no âmbito escolar e contribuir de forma 

consciente para reformulação de políticas no contexto da prática. 
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APÊNDICE A – QUADRO SOBRE O LEVANTAMENTO DE TESES E 

DISSERTAÇÕES NO CATÁLOGO DE TESES E DISSERTAÇÕES DA CAPES E NA 

BIBLIOTECA DIGITAL BRASILEIRA DE TESES E DISSERTAÇÕES (1989-2019) E 

A QUANTIDADE DE TRABALHOS PUBLICADOS POR ANO 

 

O levantamento de teses e dissertações no catálogo de teses e dissertações da Capes e na Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações (1989-2019) 

Palavra de 

busca/Repositório 
Tese/ Dissertação Ano 

Reordenamento de 

redes escolares; 

Portal capes 

Reordenamento de redes escolares no Brasil e em Portugal: racionalizar para 

qualificar para o ensino?  

Autor:  GRAÇA, Tereza Cristina Cerqueira da 

Tese 

2016 

Reordenamento; 

Portal Capes 

Redes e educação: uma análise sobre o reordenamento da rede estadual de 

educação de Pernambuco de 2007 a 2010 

MORAES, Ana Karina Araújo de 

Dissertação 

2012 

Reordenamento; 

Portal Capes 

Movimento de reordenamento das escolas rurais no município de Bela Vista de 

Goiás  

Autor: ROCHA, Carlos Antônio 

Dissertação 

2018 

Biblioteca 

Nacional – 

Pernambuco 

Entre o proposto e o executado: uma análise da execução do plano de 

reordenamento do sistema socioeducativo do estado de Pernambuco nas 

unidades de internação da FUNASE/PE nos anos de 2012 a 2014 

Autor: SCHULER, Fernanda Rangel 

Dissertação 

2015 

Biblioteca 

Nacional – Rio de 

janeiro 

Assistência social e filantropia no contexto católico: um olhar sobre experiências 

de reordenamento em instituições no Rio de Janeiro 

Autor: BRAGA, Gabriela Figueiredo 

Dissertação 

2019 

Biblioteca 

Nacional – Rio de 

Janeiro 

Reordenamento ou desmonte?: um estudo sobre os marcos legais da assistência 

social na rede socioassistencial privada que integra o conselho municipal de 

assistência social da cidade do Rio de Janeiro 

Autor: LEÃO, Regina Coeli Calil Lustoza  

Dissertação 

2015 

Biblioteca 

Nacional – Rio de 

Janeiro 

A caridade e a assistência: o processo de reordenamento socioinstitucional 

vivido no cotidiano de uma instituição religiosa espírita prestadora de serviços 

sociorreligiosos localizada na Rocinha: cidade do Rio de Janeiro 

Autor: OLIVEIRA, Edvaldo Roberto  

Dissertação 

2017 

Municipalização 

do ensino – São 

Paulo 

A política educacional paulista e o processo de municipalização – 1995-2008: 

gerenciamento de resultados e patrimonialismo 

Autor: MELLO, Claudia Carnevskis de 

Dissertação 

2010 

 

São Paulo 

A municipalização e ensino fundamental – o caso de Santos e Jundiaí 

Autor: PAVAN, Rosiver 

Dissertação 

1998 

 

São Paulo 

A municipalização das escolas de ensino fundamental de Marília (EMEFS) 

Autor: BORGUETTI, Rita de Cássia Teixeira 

2000 
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Dissertação 

São Paulo Globalização e descentralização: o processo de desconstrução do sistema 

educacional pela via da municipalização. 

Autor: ROSAR, Maria de Fatima Felix 

Tese 

1995 

São Paulo 

 

A municipalização do ensino fundamental: as políticas públicas adotadas pelo 

município de Adamantina, estado de São Paulo, em decorrência da emenda 

constitucional n.º 14/96'  

Autor: TOFFOLI, Fernanda Stefani Butarelo 

Dissertação 

2002 

 

São Paulo 

A implementação da municipalização do ensino em quatro municípios da região 

de São João da Boa Vista SP (1997 - 2003) 

Autor: LUCIO, Roque 

Dissertação 

2005 

São Paulo Municipalização do ensino entre a utopia e a indução: Itu – um estudo de caso 

Sorocaba/SP   

Autor: MARSON, Lucia Elena da Luz 

Dissertação 

2009 

São Paulo O recrutamento e a seleção dos professores pós-municipalização do ensino na 

cidade de Jundaí – SP  

Autor: Siqueira, Valfredo Alves 

Dissertação 

2006 

São Paulo Aspectos econômicos e políticos da municipalização do ensino: o caso do estado 

de São Paulo anos 80 e 90  

Autor: BIOTO, Patrícia Aparecida 

Dissertação 

2000 

São Paulo 

 

A municipalização do ensino fundamental em processo: um estudo de caso em 

três municípios do interior paulista  

Autor: Borghi, Raquel Fontes 

Dissertação 

2000 

São Paulo Ciranda, cirandinha, vamos todos municipaliazar... a municipalização do ensino 

fundamental - 1ª a 4ª série no município de Rafard-SP  

Autor: LARA, Regina Móvio de 

Dissertação 

1999 

São Paulo 

 

A municipalização do ensino fundamental na cidade de São Roque no período 

compreendido entre 1997-2005 

Autor: FEDELE, Regina Célia Ferreira 

Dissertação 

2005 

São Paulo A municipalização do ensino fundamental no município de Junqueirópolis/SP: o 

olhar dos profissionais do magistério sobre o processo  

Autor: JAMPANI, Ilzete Aparecida 

Dissertação 

2012 

São Paulo O processo de municipalização do ensino fundamental no município de Itatiba-

SP: percepção dos atores 

Autor: ASSIS, Lazara Eliana Petroni de 

Dissertação 

2003 

São Paulo 

 

A municipalização do ensino fundamental e o impacto da Emenda 

Constitucional nº 14 sobre os municípios paulistas  

Autor: GUIMARÃES, José Luiz 

Tese 

1998 

São Paulo Municipalização do ensino de 1º grau no Brasil: análise do discurso oficial da 1989 
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década de 1970.  

Autor: SILVA, Maria Terezinha Pereira 

Tese 

São Paulo A municipalização do ensino fundamental no município de Alumínio/SP: entre o 

pedagógico e o poder local  

Autor: SARMENTO, Albertina Paes 

Dissertação 

2012 

São Paulo A municipalização do ensino em processo: impactos da legislação educacional 

de 1996 no estado de São Paulo e as decorrências no município de Marília  

Autor: MILITÃO, Silvio César Nunes 

Dissertação 

2003 

São Paulo O processo de municipalização do ensino em Porto Feliz-SP: uma análise do 

caminho percorrido 

Autor: MOTA, Ademar Benedito Ribeiro da 

Dissertação 

2008 

São Paulo 

 

Políticas educacionais no município de Rosana: a municipalização da educação 

nas escolas de ensino fundamental do assentamento Gleba XV de Novembro – 

um projeto de política social?'  

Autor: CASA, Volmar Meia  

Dissertação 

2005 

São Paulo 

 

O processo de municipalização do ensino fundamental no município de Santa 

Bárbara D’oeste'  

Autor: Teixeira, Eunice 

Dissertação 

2009 

São Paulo Implicações financeiras da municipalização do ensino de 1º grau 

Autor: PINTO, Jose Marcelino de Rezende 

Dissertação 

1989 

São Paulo A municipalização do ensino na região de governo de Bauru – estado de São 

Paulo e a eventual valorização do magistério (1988 – 2003) 

Autor: JUNIOR, Nazil Canarim 

Tese 

2008 

São Paulo 

 

As mudanças na educação pública paulista (1995-1998) e seus reflexos no 

processo de municipalização do ensino nas escolas públicas de Avaré (SP) 

Autor: MARQUES, Ricardo Aparecido Custódio 

Dissertação 

2004 

São Paulo 

 

O processo de municipalização do ensino em Itirapina: a experiência de uma 

década 

Autor: MORAES, Maria da Graça Zucchi 

Dissertação 

2009 

São Paulo 

 

Impacto da municipalização do ensino fundamental público sobre as condições 

de trabalho dos professores do município de Presidente Prudente-SP 

Autor: CARAVINA, Maria Solange 

Dissertação 

2009 

São Paulo 

 

A municipalização do ensino fundamental: a política nacional de financiamento 

e a aplicação de recursos da educação pelos municípios do estado de São Paulo 

após a Emenda Constitucional nº 14/96   

Autor: BUTARELO, Fernanda Stéfani 

Tese 

2007 

São Paulo 

 

A municipalização do primeiro grau: contradições políticas e administrativas   

Autor: DAIBEM, Ana Maria Lombardi 

Dissertação 

1991 

São Paulo Municipalização do ensino fundamental e qualidade do ensino: estudo de caso 2010 



 

198 

 do município de Martinópolis 

Autor: ESPÓSITO, Ione Cavalcante 

Dissertação 

São Paulo 

 

A democracia ausente: a municipalização do ensino em Sorocaba 

Autor: SANDANO, Wilson 

Dissertação 

1991 

São Paulo 

 

A municipalização do ensino em municípios de pequeno porte: a região de 

Taquaritinga - 1998 - 2009 

Autor: PISSAIA, Vitor Hugo 

Dissertação 

2011 

São Paulo 

 

Direito educacional e municipalização: um estudo normativo da municipalização 

do ensino fundamental regular paulista  

Autor: SILVEIRA, Vicente de Paula 

Dissertação 

1999 

São Paulo 

 

A municipalização do ensino fundamental em São José do Rio Preto – SP  

Autor: SILVA, Márcia Regina da 

Dissertação 

2004 

São Paulo Finanças públicas municipais: análise da municipalização do ensino 

fundamental no estado de São Paulo 

Autor: TAKARA, Rosely Kiyomi  

Dissertação 

1999 

São Paulo 

 

Municipalização do ensino em São Paulo: vicissitudes do ideário de Anísio 

Teixeira 

Autor: SANTOS, Heloisa Occhiuze dos 

Tese 

2000 

São Paulo 

 

Direito educacional e municipalização: um estudo normativo da municipalização 

do ensino fundamental regular paulista 

Autor: SILVEIRA, Vicente de Paul  

Dissertação 

2000 

São Paulo O processo de municipalização do ensino em Sorocaba: aberto para balanço 

Autor: FERREIRA, Valdelice Borghi 

Dissertação 

2003 

São Paulo Municipalização do ensino fundamental da rede pública: os impactos sobre o 

desempenho escolar  

Autor: D’ATRI, Fabiana 

Dissertação 

2007 

São Paulo A PNEE-EI (BRASIL, 2008) no município de Francisco Morato (SP): modos de 

organização após a municipalização  

Autor:  OLIVEIRA, Rosemeire Rodrigues de 

Dissertação 

2019 

São Paulo Decorrências da municipalização de ensino em São Caetano do Sul: em questão 

o compartilhamento de espaços 

Autor:  VESSIO, Fernando Barradas 

Dissertação 

2019 

Minas Gerais A política de municipalização do ensino: da teoria à prática  

Autor: SOUSA, Elizabeth Coelho de 

Dissertação 

1999 

Minas Gerais “Excedentes” e “remanejados” no Município de Rio Preto: os professores diante 

da municipalização do ensino no Estado de Minas Gerais 

Autor: SOBREIRA, Isabela Ferenzini Gutierrez 

Dissertação 

2009 

Minas Gerais O processo de municipalização do ensino no estado de Minas Gerais  2007 
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Autor: RESENDE, Márcia Helena Siervi 

Tese 

Minas Gerais Relações intergovernamentais na política educacional: o caso da 

municipalização do ensino fundamental de Minas Gerais  

Autor: VIEGAS, Karini da Silveira 

Dissertação 

2003 

Rio de Janeiro Municipalização do ensino como estratégia de descentralização: implantação no 

estado do Rio de Janeiro  

Autor: PIMENTA, Maria de Fátima Barra 

Dissertação 

2000 

Rio de Janeiro O processo de municipalização do ensino em Petrópolis a partir da implantação 

do PROMURJ  

Autor: Baumann, Carlos Alfredo Pereira 

Dissertação 

2008 

Rio de Janeiro O processo de municipalização do ensino fundamental no estado do Rio de 

Janeiro e os desafios postos para a gestão educacional em três municípios 

fluminenses  

Autor: SANTO, Andreia Martins de Oliveira 

Tese 

2016 

Rio Grande do Sul A participação no processo de municipalização da educação em São Leopoldo: 

do real ao possível e viável 

Autor: FUHRMANN, Lucrecia Raquel 

Dissertação 

2004 

Paraná Conflitos e resistência: uma análise sobre a municipalização do ensino 

fundamental em Londrina. 

Autor: LIMA, Ângela Maria de Sousa 

Dissertação 

2002 

Paraná O processo de municipalização da educação infantil no estado do Paraná: 1996 a 

2010 

Autor:  BERNARDI, Analu Biasoto 

Dissertação 

2019 

Santa Catarina A municipalização no ensino fundamental em pequenos municípios rurais de 

Santa Catarina – (1987/1995). “Democratização ou Exclusão” 

Autor: SCHMIDT, Wilson 

Tese 

2000 

Santa Catarina  A Política de fundos no financiamento da educação: indução à municipalização 

do ensino fundamental no estado de Santa Catarina  

Autor: PIRES, Phelipe Fermino 

Dissertação 

2011 

Mato Grosso do 

Sul 

Municipalização do ensino no estado de Mato Grosso do Sul: expectativas, 

implicações e avanços 

Autor: CARVALHO, Eliete Martins Cardoso de 

Dissertação 

2002 

Goiás Municipalização do ensino em Goiás 

Autor: FLÔRES, Maria Marta Lopes 

Tese 

2005 

Pará A política de municipalização do ensino fundamental no estado do Pará a partir 

da ótica dos gestores estaduais da educação  

Autor: ALVES, Charles Alberto de Souza 

Dissertação 

2011 

Pará A Política Salarial dos Professores da Rede Pública no Contexto da 

Municipalização do Ensino no Estado do Pará 

2009 
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Autor: BARROS, Antônio Carlos Martins 

Dissertação 

Pará A municipalização do ensino no estado do Pará sob a ótica da descentralização 

Autor: SILVA, Francisca Guiomar Cruz da 

Dissertação 

2009 

Pará A política de municipalização do ensino fundamental no estado do Pará e suas 

relações com a reforma do estado 

Autor: GUTIERREZ, Dalva Valente Guimarães 

Dissertação 

2005 

Pará Processos educacionais e as estratégias de municipalização do ensino no 

município de Breves no arquipélago do Marajó 

Autor: CARMO, Eraldo Souza do 

Dissertação 

2010    

Pará O programa de municipalização do ensino fundamental no estado do Pará e seus 

efeitos na gestão educacional do município de Altamira'    

Autor: RIBEIRO, Edinéa Bandeira 

Dissertação 

2007 

Bahia A municipalização do ensino via cooperação entre entes federados: um estudo 

de dois municípios do território do sisal do semiárido baiano. 

Autor: COSTA, Jean Mario Araújo 

Dissertação 

2008 

Bahia As políticas de municipalização do ensino fundamental no estado da Bahia nos 

anos 1990: impactos na gestão e financiamento da educação municipal 

Autor: OLIVEIRA, Maria Neuza de 

Tese 

2006 

Bahia O processo de municipalização do ensino fundamental em Itapetinga-BA  

Autor: BRITO, Jacqueline Nunes Araújo 

Dissertação 

2008 

Bahia Sistema municipal de ensino: uma análise da municipalização da educação em 

Teixeira de Freitas-BA 

Autor: BISSARO, Debora Zago 

Dissertação 

2019 

 BIBLIOTECA DIGITAL BRASILEIRA DE TESE E DISSERTAÇÃO  

Paraíba Municipalização do ensino: riscos e possibilidades'  

Autor: VIEIRA, Maria de Fátima 

Dissertação 

1992 

Ceará Estado e educação no Ceará: a municipalização como estratégia de ajuste 

estrutural?  

Autor: ALBUQUERQUE, Francisco Carlos Araújo 

Tese 

2001 

Brasil Municipalização do ensino ou urbanização do ensino no Brasil?' 

Autor:  LARA, Regina Móvio de 

Tese 

2004 

Brasil A educação e o município na Constituição de 1988 – a municipalização do 

ensino fundamental 

Autor:  KOZERA, Celi 

Dissertação 

2003 

Brasil Fatores explicativos da municipalização do ensino fundamental nos governos 

subnacionais do Brasil (1997-2000) 

Autor:  GOMES, Sandra Cristina 

Tese 

2008 

Minas Gerais, São Municipalização do ensino em nova perspectiva 1992 
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Paulo e Rio de 

Janeiro 

Autor:  NEVES, Gleisi Heisler 

Dissertação 

Pernambuco A UNDIME-PE e a municipalização do ensino no estado de Pernambuco 

Autor:  MALHEIROS, Silvânia de Jesus Pina 

Dissertação 

2006 

São Paulo - 41 

municípios de 

Francisco Morato 

e São Bernardo do 

Campo, ambos na 

região da Grande 

São Paulo 

Políticas públicas e descentralização: o impacto da municipalização na prática 

docente 

Autor: NUNES, José Luís Feijó 

Tese 

2010 

São Paulo A questão da municipalização da educação em Guarulhos: 1997-2004 

Autor: MELLO, Marinilzes Moradillo 

Tese 

2007 

São Paulo A política educacional paulista e o processo de municipalização - 1995-2008: 

gerenciamento de resultados e patrimonialismo 

Autor: MELLO, Claudia Carnevskis de 

Dissertação 

2010 

São Paulo FUNDEF na municipalização do ensino em São Paulo: estudo de caso no 

município de Junqueirópolis 

Autor: GRANADO, Edna Garcia do Amaral  

Dissertação 

2004 

São Paulo A participação como essência do processo de descentralização e 

municipalização da educação de 1. grau: um estudo de caso 

Autor: PRANSTRETTER, Jane Shirley Escodro 

Dissertação 

1989 

São Paulo Gestão educacional pós-municipalização: práticas patrimonialistas, poder e 

outros desafios na ótica dos gestores 

Autor:  OLIVEIRA, Beatriz Alves de 

Dissertação 

2011 

São Paulo Formação continuada de professores do município de Regente Feijó: a 

municipalização do ensino fundamental e os desafios da construção de uma 

política – 1999/2002 

Autor:  KLÉBIS, Augusta Boa Sorte Oliveira 

Dissertação 

2003 

São Paulo A (re)invenção da municipalização do ensino: o avesso e o direito na 

representação social dos responsáveis pela gestão do ensino fundamental 

público no Município 

Autor: SILVA, Iginia Caetana Finelli 

Tese 

2003 

Amazona Municipalização do ensino municipal: estudo de sua in(viabilidade) no estado do 

Amazonas 

Autor: ROCHA, Geraldo Dias da 

Dissertação 

1981 

Mato Grosso do 

Sul 

A municipalização da educação infantil em Campo Grande pós-LDB, 1996 

Autor: MOTTI, Katia Regina Nunes Ribeiro 

Dissertação 

2007 

Mato Grosso do 

Sul 

A construção do processo de municipalização da Educação especial em Campo 

Grande no período de 1996 a 2004 

Autor: CORRÊA, Nesdete Mesquita 

Dissertação 

2005 
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Santa Catarina A municipalização da educação básica no Brasil: um estudo sobre o município 

de Xaxim (SC) 

Autor: SILVA, Paulo Roberto da 

Dissertação 

2019 

Santa Catarina Avaliação dos efeitos da municipalização no acesso e na integralidade, da 

atenção no município de Blumenau, Santa Catarina, 1993-1998 

Autor: ORTIGA, Angela Maria Blatt 

Dissertação 

1999 

Goiás A municipalização e a institucionalização do sistema municipal de ensino em 

Goiatuba-GO (1997-2004): avanços e retrocessos do processo de 

democratização da educação básica pública 

Autor: BUZAIM, Railda Soares 

Dissertação. 

2009 

Fonte: Elaborado pela autora (2021) 

 

 
Quantidade de pesquisas com a temática municipalização do ensino - 1989-2019 
Ano Total de  

pesquisa 

Ano Total de  

pesquisa 

Ano Total de  

pesquisa 

Ano Total de  

pesquisa 

Ano Total de  

pesquisa 

Ano Total de  

pesquisa 

1989 03 1995 1 2001 01 2007 07 2013 - 2019 05 

1990 - 1996 - 2002 03 2008 06 2014 - - - 

1991 02 1997 - 2003 07 2009 08 2015 - - - 

1992 02 1998 02 2004 07 2010 04 2016 01 - - 

1993 - 1999 05 2005 06 2011 04 2017 - - - 

1994 - 2000 07 2006 03 2012 02 2018 - - - 

Fonte: Elaborado pela autora (2021) 
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APÊNDICE B – QUADRO SOBRE OS TRABALHOS DE COMUNICAÇÃO ORAL 

COM O TEMA MUNICIPALIZAÇÃO ANPAE 

 
Trabalhos de Comunicação Oral com o tema municipalização ANPAE 

Título Autor Ano Simpósio 

Federalismo, 

descentralização, 

municipalização. 

Andréia 

Ferreira da 

Silva. 

2009 XXIV Simpósio Brasileiro de Política e 

Administração da Educação – Direitos Humanos 

e Cidadania: desafios para as políticas públicas e 

a gestão democrática da educação – 2009.  

Processo de municipalização 

da educação básica na rede 

municipal de Anápolis – GO. 

Marilza 

Vanessa Rosa 

Suanno; Eliane 

Gonçalves 

Costa Anderi. 

2009 XXIV Simpósio Brasileiro de Política e 

Administração da Educação – Direitos Humanos 

e Cidadania: desafios para as políticas públicas e 

a gestão democrática da educação – 2009. 

A descentralização por meio 

da municipalização do ensino 

na gestão da escola. 

Jacqueline 

Nunes Araujo. 

2009 XXIV Simpósio Brasileiro de Política e 

Administração da Educação – Direitos Humanos 

e Cidadania: desafios para as políticas públicas e 

a gestão democrática da educação – 2009.  

A gestão escolar no 

município de Rio Branco - 

construindo os marcos 

normativos no contexto da 

municipalização do ensino e 

do regime de colaboração. 

Pelegrino 

Santos 

Verçosa. 

2011 XXV Simpósio Brasileiro de Política e 

Administração da Educação – Políticas Públicas 

e Gestão da Educação: construção histórica, 

debates contemporâneos e perspectivas futuras – 

2011. 

O ensino fundamental da rede 

de ensino de Natal/RN: a 

municipalização – 

crescimento da matrícula – 

em tempos de FUNDEF e 

FUNDEB (1996-2010). 

Iris Bezerra da 

Hora; 

Rosângela 

Maria de 

Oliveira Silva. 

2013 XXVI Simpósio Brasileiro de Política e 

Administração da Educação – Políticas, Planos e 

Gestão da Educação: democratização e 

qualidade social – 2013. 

Política para educação de 

jovens e adultos: 

municipalização e regime de 

colaboração 

Marcia Aurélia 

Nazário;  

Ana Lúcia 

Felix dos 

Santos  

2013 XXVI Simpósio Brasileiro de Política e 

Administração da Educação – Políticas, Planos e 

Gestão da Educação: democratização e 

qualidade social – 2013 

Impactos da municipalização 

na gestão do ensino 

fundamental no município de 

Canavieiras – BA.  

Raimunda 

Alves Moreira 

de Assis;  

Darluce 

Andrade de 

Queiroz 

2013 XXVI Simpósio Brasileiro de Política e 

Administração da Educação – Políticas, Planos e 

Gestão da Educação: democratização e 

qualidade social – 2013 

Fonte: Elaborado pela autora (2021) 
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APÊNDICE C – QUADRO SOBRE A QUANTIDADE DE TRABALHOS ENCONTRADOS 

NO BANCO DE DADOS ERIC 

 
Quantidade de trabalhos encontrados no banco de dados ERIC 
Título Autor Ano 

The Politics of Education Revisited: Anthony 

Crosland and Michael Gove in Historical 

Perspective 

FINN, Mike 2015 

Overcoming State Support for School 

Consolidation: How Schools in the Empire State 

React 

JAKUBOWSKI, Casey; KULKA, Lisa – 

Journal of Inquiry and Action in 

Education, 2016 

2016 

The Influence of Teachers' Colorblind 

Expectations on the Political, Normative, and 

Technical Dimensions of Educational Reform 

LIOU, Daniel D.; LEIGH, Patricia 

Randolph; ROTHERAM-FULLER, Erin; 

CUTLER, Kelly Deits 

2019 

Reorganizing a Countywide School District: A 

Critical Analysis of Politics and Policy 

Development toward Decentralization 

DIEM, Sarah; SAMPSON, Carrie; 

Browning, Laura Gavornik 

2018 

From University to Regionality? Knowledge 

Economy and Regional Development--The Case 

of Sweden 

FROM, Jörgen; OLOFSSON, Anders 2016 

Imperatives for "Right" Educational Choices in 

Swedish Educational Policy 

 Peer reviewed 

PUACA, Goran 2014 

Strengthening and Expanding Prekindergarten in 

the Children First Reorganization 

BORESSOFF, Todd 2012 

Gerrymandering Educational Opportunity: The 

Extent to which School Boundaries Foster or 

Hinder Efforts at Enhancing School Diversity 

Depends on the Motivation and Political Will of 

District Leadership 

RICHARDS, Meredith P 2017 

Vermont School District Consolidation Case 

Study 

ALBERGHINI, John R 2017 

Finding Fairness for Rural Students STRANGE, Marty 2011 

Observations on School District and Service 

Consolidation in Michigan. Working Paper #17 

ARSEN, David 2011 

School Boundary Debate Divides Minnesota 

Suburb 

SAMUELS, Christina A 2011 

The Disintegration of Memphis-Shelby County, 

Tennessee: School District Secession and Local 

Control in the 21st Century 

SIEGEL-HAWLEY, Genevieve; DIEM, 

Sarah; FRANKENBERG, Erica 
2018 

Fonte: Elaborado pela autora (2021) 
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APÊNDICE D – INSTRUMENTAL DE ENTREVISTAS 

 

Gestor municipal e Coordenador de Distrito Educacional 

1 Dados pessoais e profissionais 

Data: ____ / ____ /  

Nome do município ou Distrito Federal: 

_______________________________________________________ 

Nome da escola: ____________________________________________________________________ 

Nome do informante: _______________________________________________________________ 

Telefone da instituição para contato: (___ ___) _____________ - _____________ 

E-mail: _______________________________________________________________________ 

 

 1.1 Idade: 

________________ 

 1.2 Sexo: 

(    ) Masculino                 (   ) Feminino  

(    )  Prefiro não declarar 

 

1.3 Você se considera: 

(   ) Branco                       (   )  Pardo                  (   )  Negro               (   ) Amarelo (asiático)         

(   ) Vermelho (indígena)             (   ) Prefiro não declarar 

 

1.4 Formação 

1.4.1 Formação escolar em nível de graduação: Sim (    )   Não (    )     Em Andamento (    ) 

Curso:_________________________________________________ 

Instituição:_________________________________________________________ 

1.4.2 Formação escolar em nível de pós-graduação: 

Especialização (360 horas): Sim (    )   Não     (   )   Em andamento (      ). Área 

de:_______________________ 

Mestrado Profissional:        Sim (    )   Não     (   )   Em andamento (      ). Área 

de:_______________________ 

Mestrado Acadêmico:         Sim (    )   Não     (   )   Em andamento (      ). Área 

de:_______________________ 

Doutorado:                            Sim (    )   Não     (   )   Em andamento (      ). Área 

de:_______________________ 

 

 

1.5 Experiência profissional (Responder em anos): 

Tempo de magistério: _________________ 

Tempo de exercício nessa escola:________ 

Tempo de exercício no cargo de direção/coordenação:________ 

Tempo de exercício no cargo de direção/coordenação nessa escola:________ 
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Forma de condução ao cargo (no caso de diretor): 

(   ) eleição direta 

(   ) eleição e prova 

(   ) eleição e concurso 

(   ) indicação  

(   ) concurso       

 Outro? Qual? ________________________________________________________________ 

Exerce outra profissão remunerada além da educação? Sim (   )    Não (   ) Qual?___________ 

 

 

1. A quais fatores, eventos ou acontecimentos pode ser atribuída a decisão da Secretaria Municipal de 

Educação de reordenar as ofertas de ensino fundamental nas escolas municipais?  

2. Existe algum documento a nível de planejamento estratégico ou de avaliação de impacto sobre 

o reordenamento das escolas? 

3. Como foi feito o planejamento sobre o processo de reordenamento e de que forma foi 

socializado/divulgado com as escolas envolvidas?  

4. Quanto tempo demorou entre a decisão de reordenar e a implementação/atuação nas escolas?  

5. Quais foram os obstáculos ou desafios apresentados no processo de implementação do 

reordenamento nas escolas?  

6. Foi elaborado algum estudo ou avaliação da situação das escolas em momento posterior ao 

reordenamento? 

7. Houve reuniões com os gestores escolares envolvidos, para discutir sobre o reordenamento nas 

escolas?  

8. Aconteceu alguma reunião com a comunidade escolar (familiares dos alunos) que seria afetada pelo 

reordenamento?  

9. O Sindicato dos Professores participou das ações definidas para o reodenamento das escolas? 

Sim ou Não? Como se deu a participação da categoria de professores? 

10. Foi constituído algum grupo de trabalho para definir critérios e implementar a proposta de 

reordenamento? Quem participava deste grupo de trabalho? Os critérios eram os mesmos para 

todas as escolas?  

11. Como as famílias que têm filhos em idades escolares distintas aceitaram o reordenamento, 

tendo agora que matricular cada filho numa escola diferente?  

12. Considera que a especialização das escolas contribuiu para a melhoria dos processos de gestão 

escolar?  

13. Na sua opinião, como o processo de reordenamento de escolas afetou a educação do município do ponto 

de vista de: 

a) Infraestrutura 

b) Administrativo 

c) Pedagógico 

d) Financeiro 

e) Transporte escolar 

14. Alguma escola foi reordenada exclusivamente por motivação pedagógica? Pode informar qual 

e como foi tomada a decisão?  

15. Alguma escola foi reordenada exclusivamente considerando o critério de otimização de recurso 

de custo-aluno?  
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16. Alguma escola foi reordenada exclusivamente por motivos associados à quantidade de 

matrículas? Pode informar qual e como foi tomada a decisão? 

17. Alguma escola foi reordenada exclusivamente por motivos associados à direção escolar em 

exercício? Pode informar qual e como foi tomada a decisão? 

18. Considera que o reordenamento das escolas contribuiu de alguma forma para os resultados obtidos 

nas avaliações em larga escala (Saeb, Prova Brasil, Spaece etc.)?  

19. Quais aspectos a secretaria de educação considera importantes no processo de reordenamento e 

que têm influenciado na qualidade de educação do município? 

20. Como avalia as condições da gestão escolar nas escolas que foram reordenadas nos seguintes 

aspectos:  

a) Pedagógica 

b) Administrativa 

c) Relações pessoais como docentes e funcionários 

d) Atendimento às famílias 

21. Há algo mais que queira complementar sobre o reordenamento das escolas? 
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Instrumental de Entrevistas – Gestores escolares 

Grupos 1 e 2 - Escolas que passaram pelo reordenamento da rede municipal de 

Fortaleza para ofertar apenas anos finais do Ensino Fundamental 

 

 
1 Dados pessoais e profissionais 

Data: ____ / ____ /  

Nome do município e Distrito Educacional: 

_______________________________________________________ 

Nome da escola: ____________________________________________________________________ 

Nome do informante: _______________________________________________________________ 

Telefone da instituição para contato: (___ ___) _____________ - _____________ 

E-mail: _______________________________________________________________________ 

 

 1.1 Idade:________________  1.2 Sexo: 

(    ) Masculino   (   ) Feminino  (    )  Prefiro não 

declarar 

 

1.3 Você se considera: 

(  ) Branco       (   )  Pardo       (   )  Negro     (   ) Amarelo (asiático)   Vermelho (indígena)   (   ) Prefiro 

não declarar 

 

1.4 Formação 

1.4.1 Formação escolar em nível de graduação: Sim (    )   Não (    )     Em Andamento (    ) 

Curso:_________________________________________________ 

Instituição:_________________________________________________________ 

1.4.2 Formação escolar em nível de pós-graduação: 

Especialização (360 horas): Sim (  )   Não    (   )   Em andamento (      ).   Área 

de:_______________________ 

Mestrado Profissional:       Sim (    )   Não    (   )   Em andamento (      ).   Área 

de:_______________________ 

Mestrado Acadêmico:        Sim (    )   Não    (   )   Em andamento (      ).   Área 

de:_______________________ 

Doutorado:                          Sim (    )   Não   (   )   Em andamento (     ).    Área 

de:_______________________ 

 

1.5 Experiência profissional (Responder em anos): 

Tempo de magistério: _________________ 

Tempo de exercício nessa escola:________ 

Tempo de exercício no cargo de direção/coordenação:________ 

Tempo de exercício no cargo de direção/coordenação nessa escola:________ 

Forma de condução ao cargo (no caso de diretor): 
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(   ) eleição direta 

(   ) eleição e prova 

(   ) eleição e concurso 

(   ) indicação  

(   ) concurso       

 Outro? Qual? ________________________________________________________________ 

Exerce outra profissão remunerada além da educação? Sim (   )    Não (   ) Qual?___________ 

 

 

1. A que você atribui a decisão da Secretaria Municipal de Educação de reordenar as ofertas de 

ensino fundamental nesta escola? 

2. Como foi feito o planejamento sobre o processo de reordenamento desta escola e de que forma 

foi socializado/divulgado entre professores e comunidade escolar? 

3. Existe algum documento produzido pela SME, pelo Distrito ou pela escola que explique as 

decisões tomadas para o reordenamento? 

4. Quanto tempo demorou entre a decisão de reordenar esta escola e a implementação/atuação? 

5. Foi elaborado algum estudo ou avaliação da situação das escolas em momento posterior ao 

reordenamento? 

6. Houve reuniões com os coordenadores dos distritos Educacionais ou Secretaria de Educação para 

discutir sobre o reordenamento nas escolas? 

7. Houve  reunião com a comunidade escolar (familiares dos alunos) que seria afetada pelo 

reordenamento? 

8. Houve  reunião com os professores que seriam afetados pelo reordenamento? 

9. O Sindicato dos Professores participou das ações definidas para o reordenamento das escolas? 

10. Como as famílias que têm filhos em idades escolares distintas aceitaram o reordenamento, tendo 

agora que matricular cada filho numa escola diferente? 

11. Foi realizado algum estudo sobre a distribuição dos alunos que não iam mais permanecer na escola 

depois do reordenamento? 

12. Foi feito algum estudo sobre o atendimento de transporte escolar para a remoção dos alunos? 

Comente sobre isso. 

13. Você considera que a especialização desta escola contribuiu para a melhoria dos processos de 

gestão escolar? 

14. Na sua opinião, como o processo de reordenamento afetou a organização desta escola do ponto de 

vista de: 

a) Infraestrutura 

b) Administrativo 

c) Pedagógico 

d) Financeiro 

e) Relação com a comunidade 

15. Você tem condições de avaliar a situação desta escola considerando o antes e o depois do 

reordenamento? Fale um pouco sobre isso. 

16. Você considera que o reordenamento da escola contribuiu de alguma forma para os resultados, da 

instituição, obtidos nas avaliações em larga escala (Saeb, Prova Brasil, Spaece etc.)? 

17. Você considera que o reordenamento das escolas apresenta possibilidades concretas de influenciar 

na melhoria da qualidade da educação? Como? 

18. Como você avalia as condições da gestão escolar nos seguintes aspectos: 

a) Pedagógica 

b) Administrativa 
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c) Relações pessoais como docentes e funcionários 

d) Atendimento às famílias 

19. Há algo mais que queira complementar sobre o reordenamento das escolas? 
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Instrumental de Entrevistas – Gestores escolares 

Grupo 3 - Escolas que passaram pelo reordenamento da rede municipal de Fortaleza 

para ofertar apenas anos finais do Ensino Fundamental 

 
1 Dados pessoais e profissionais 

Data: ____ / ____ /  

Nome do município e Distrito Educacional: _______________________________________________________ 

Nome da escola: ____________________________________________________________________ 

Nome do informante: _______________________________________________________________ 

Telefone da instituição para contato: (___ ___) _____________ - _____________ 

E-mail: _______________________________________________________________________ 

 

 1.1 Idade:________________  1.2 Sexo: 

(    ) Masculino   (   ) Feminino  (    )  Prefiro não 

declarar 

 

1.3 Você se considera: 

(  ) Branco       (   )  Pardo       (   )  Negro     (   ) Amarelo (asiático)   Vermelho (indígena)   (   ) Prefiro não 

declarar 

 

1.4 Formação 

1.4.1 Formação escolar em nível de graduação: Sim (    )   Não (    )     Em Andamento (    ) 

Curso:_________________________________________________ 

Instituição:_________________________________________________________ 

1.4.2 Formação escolar em nível de pós-graduação: 

Especialização (360 horas): Sim (  )   Não    (   )   Em andamento (      ).   Área de:_______________________ 

Mestrado Profissional:        Sim (   )   Não    (   )   Em andamento (      ).   Área de:_______________________ 

Mestrado Acadêmico:         Sim (   )   Não    (   )   Em andamento (      ).   Área de:_______________________ 

Doutorado:                          Sim (   )   Não   (   )   Em andamento (     ).    Área de:_______________________ 

 

1.5 Experiência profissional (Responder em anos): 

Tempo de magistério: _________________ 

Tempo de exercício nessa escola:________ 

Tempo de exercício no cargo de direção/coordenação:________ 

Tempo de exercício no cargo de direção/coordenação nessa escola:________ 

Forma de condução ao cargo (no caso de diretor): 

(   ) eleição direta 

(   ) eleição e prova 

(   ) eleição e concurso 

(   ) indicação  

(   ) concurso       

 Outro? Qual? ________________________________________________________________ 

Exerce outra profissão remunerada além da educação? Sim (   )    Não (   ) Qual?___________ 

 

1. A escola que você dirige não foi reordenada. Você sabe explicar por que ela não entrou no plano de 

reordenamento? 



 

212 

2. Qual a sua opinião diante do fato de algumas escolas da rede municipal passarem pelo processo de 

reordenamento e sua escola continuar ofertando todo o fundamental? 

3. Há questionamento por parte dos professores ou comunidade escolar quanto ao reordenamento das 

escolas próximas a esta? 

4. Você considera a decisão da SME e do Distrito de reordenar a oferta de ensino fundamental em 

algumas escolas, uma decisão acertada? Justifique. 

5. O reordenamento de outras escolas na mesma região, trouxe algum tipo de consequência para a 

escola que você dirige? De que tipo? 

6. Do ponto de vista das relações com a comunidade escolar há contribuição no fato da escola oferecer 

todos os anos do fundamental? Comente. 

7. Você considera que a escola, ao ofertar todos os anos do fundamental, contribui para a aumento do 

acesso dos alunos? 

8. Do seu ponto de vista, em que medida a escola, ao ofertar todo os anos do fundamental, contribui 

para a permanência dos seus alunos na escola? 

9. Como as famílias avaliam o atendimento educacional nesta escola? 

10. Existem famílias com mais de dois filhos na escola em etapas distintas do ensino fundamental? 

Como os pais avaliam o fato de todos os filhos estudarem na mesma escola? 

11. Foi realizado algum estudo sobre a distribuição dos alunos que viriam para esta escola depois do 

reordenamento das outras? 

12. Você considera que o fato de esta escola não ter passado pelo reordenamento contribuiu para a 

melhoria dos processos? 

13. Na sua opinião, o fato de esta escola não ter passado pelo reordenamento afeta sua organização do 

ponto de vista de: 

a) Infraestrutura 

b) Administrativo 

c) Pedagógico 

d) Financeiro 

e) Relação com a comunidade 

14. Você tem condições de avaliar a situação desta escola considerando o antes e o depois do 

reordenamento das escolas das proximidades? Fale um pouco sobre isso. 

15. Você considera que o fato de esta escola não ter passado pelo reordenamento contribuiu, de 

alguma forma, para os resultados obtidos nas avaliações em larga escala (Saeb, Prova Brasil, Spaece 

etc.)? 

16. Você considera que o fato de as escolas ofertarem todo o fundamental apresenta possibilidades 

concretas de influenciar na melhoria da qualidade da educação? Como? 

17. Como você avalia as condições da gestão escolar nos seguintes aspectos: 

a) Pedagógica 

b) Administrativa 

c) Relações pessoais como docentes e funcionários 

d) Atendimento às famílias 

18. Há algo mais que queira complementar sobre o fato de esta escola não ter passado pelo 

reordenamento? 
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Professores Grupos 1 e 2 

 
1 Dados pessoais e profissionais 

Data: ____ / ____ / ________      

Nome da escola: _____________________________________________________________________ 

Nome do informante: _________________________________________________________________ 

Telefone para contato: (___ ___) _____________ - _____________ 

E-mail: _______________________________________________________________________ 

 

 1.1 Idade: 

________________ 

 1.2 Sexo: 

(    ) Masculino                 (   ) Feminino  

(    )  Prefiro não declarar 

 

1.3 Você se considera: 

(   ) Branco                       (   )  Pardo                  (   )  Negro               (   ) Amarelo (asiático)          

(   ) Vermelho (indígena)         (   ) Prefiro não declarar 

 

1.4 Formação 

1.4.1 Formação escolar em nível de graduação: Sim (    )   Não (    )     Em andamento (    ) 

Curso:____________________________________________________________ 

Instituição:_________________________________________________________ 

1.4.2 Formação escolar em nível de pós-graduação: 

Especialização (360 horas):  Sim (    )   Não (   )   Em andamento (      ). Área de:_______________________ 

Mestrado Profissional:          Sim (    )   Não (   )   Em andamento (      ). Área de:_______________________ 

Mestrado Acadêmico:           Sim (    )   Não (   )   Em andamento (      ). Área de:_______________________ 

Doutorado:                            Sim (    )   Não (   )   Em andamento (      ). Área de:_______________________ 

 

1.5 Experiência profissional (Responder em anos) 

Tempo de magistério: _________________ 

Tempo de exercício nessa escola:________ 

Exerce outra profissão remunerada além da educação? Sim (   )    Não (   ) Qual?___________ 

 
1. A que você atribui a decisão da Secretaria Municipal de Educação de reordenar as ofertas de 

ensino fundamental nesta escola? 

2. Qual a sua opinião diante do fato de algumas escolas da rede municipal passarem por processo de 

reordenamento?  

3.  Há questionamento por parte dos alunos ou comunidade escolar quanto aos reordenamentos da 

escola?  

4. Existe algum documento produzido pela SME ou Distrito explicando o processo de 

reordenamento, os critérios adotados e por que esta escola foi incluida? Comente.  

5. Como você avalia o reordenamento das escolas de Fortaleza nos últimos dez anos? 

6. Você foi afetado de alguma forma, por algum reordenamento ocorrido no passado? 

7. Você considera a decisão da SME e do Distrito de reordenar a oferta de ensino fundamental, em 

algumas escolas, uma decisão acertada? Justifique.  
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8. O reordenamento de outras escolas, na mesma região, trouxe algum tipo de consequência para a 

escola que você leciona? De que tipo? 

9. Houve reuniões com os professores para discutir sobre o reordenamento na escola? 

10. O Sindicato dos Professores participou das ações definidas para o reordenamento nesta escola?  

11. Como as famílias que têm filhos em idades escolares distintas aceitaram o reordenamento, tendo 

agora que matricular cada filho numa escola diferente?  

12. Foi realizado algum estudo sobre a distribuição dos alunos que não iam mais permanecer na escola 

depois do reordenamento? 

13. Foi feito algum estudo sobre o atendimento de transporte escolar para a remoção dos alunos? 

Comente sobre isso.  

14. Do seu ponto de vista,  a especialização da escola por meio do reordenamento contribuiu para a 

melhoria dos processos pedagógicos?  

15. Na sua opinião, como o processo de reordenamento desta escola afetou a organização de sua sala 

de aula do ponto de vista de(a):  

a) Organização da coletividade (sala de aula e/ou atividades extra-classe) 

b) Espaço físico 

c) Relacionamento interpessoal 

d) Trabalho com o conhecimento/ensino-aprendizagem 

16 Você tem condições de avaliar a situação desta escola considerando o antes e o depois do 

reordenamento? Fale um pouco sobre isso.  

17 Você acha que o reordenamento da escola contribuiu de alguma forma para os resultados dos 

alunos, obtidos nas avaliações em larga escala (Saeb, Prova Brasil, Spaece etc.)?  

18 Você considera que o reordenamento da escola apresenta possibilidade concreta de influenciar na 

melhoria da qualidade da educação? Como?  

19 Você acha que o reordenamento das escolas de Fortaleza teve implicações em termos 

econômicos? Fale sobre isso.  

20. O reordenamento das escolas contribuiu para aumentar ou diminuir o número de professores da rede 

municipal? Comente. 

21. O reordenamento das escolas contribuiu para aumentar ou diminuir o número de alunos que utilizam 

transporte escolar? Isso é bom ou ruim? 

22. Há algo mais que queira complementar sobre o reordenamento das escolas? 
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 Instrumental de Entrevistas – Professores 

Grupo 3 - Escolas que não passaram pelo reordenamento da rede municipal de 

Fortaleza 

 
1 Dados pessoais e profissionais 

Data: ____ / ____ / ________      

Nome da escola: _____________________________________________________________________ 

Nome do informante: _________________________________________________________________ 

Telefone para contato: (___ ___) _____________ - _____________ 

E-mail: _______________________________________________________________________ 

 

 1.1 Idade: 

________________ 

 1.2 Sexo: 

(    ) Masculino                 (   ) Feminino  

(    )  Prefiro não declarar 

 

1.3 Você se considera: 

(   ) Branco                       (   )  Pardo                  (   )  Negro               (   ) Amarelo (asiático)          

(   ) Vermelho (indígena)         (   ) Prefiro não declarar 

 

1.4 Formação 

1.4.1 Formação escolar em nível de graduação: Sim (    )   Não (    )     Em andamento (    ) 

Curso:____________________________________________________________ 

Instituição:_________________________________________________________ 

1.4.2 Formação escolar em nível de pós-graduação: 

Especialização (360 horas):  Sim (  )    Não  (  )        Em andamento (     ).   Área de:_______________________ 

Mestrado Profissional:         Sim (  )     Não (   )        Em andamento (      ).  Área de:_______________________ 

Mestrado Acadêmico:         Sim (   )     Não (   )        Em andamento (      ).  Área de:_______________________ 

Doutorado:                          Sim (   )     Não (   )        Em andamento (      ).  Área de:_______________________ 

 

1.5 Experiência profissional (Responder em anos) 

Tempo de magistério: _________________ 

Tempo de exercício nessa escola:________ 

Exerce outra profissão remunerada além da educação? Sim (   )    Não (   ) Qual?___________ 

 
1. A que você atribui a decisão da Secretaria Municipal de Educação não reordenar a oferta de ensino 

fundamental nesta escola?  

2. Qual a sua opinião diante do fato de algumas escolas da rede municipal passarem pelo processo 

de reordenamento e sua escola continuar ofertando todo fundamental?  

3.  Há questionamento por parte dos alunos ou comunidade escolar quanto aos reordenamentos das 

escolas próximas a esta?  

4. Existe algum documento produzido pela SME ou Distrito explicando o processo de 

reordenamento, os critérios adotados e por que esta escola não foi incluída? Comente.  

5. Como você avalia o reordenamento das escolas de Fortaleza nos últimos dez anos? 

6. Você foi afetado de alguma forma, por algum reordenamento ocorrido no passado? 

7. Você  considera a decisão da SME e do Distrito de reordenar a oferta de ensino 
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fundamental em algumas escolas, uma decisão acertada? Justifique.  

8. O reordenamento de outras escolas, na mesma região, trouxe algum tipo de 

consequência para a escola que você leciona? De que tipo? 

9. Do ponto de vista das relações com a comunidade escolar há contribuição no fato da 

escola oferecer todos os anos do fundamental? Comente.  

10. Você considera que  a escola, ao ofertar todos  anos do fundamental, contribui para a 

aumento do acesso dos alunos?  

11. Do seu ponto de vista, em que medida a escola, ao ofertar todo os anos do fundamental, 

contribui para a permanência dos alunos na escola?  

12. Como as famílias avaliam o atendimento educacional nesta escola? 

13. Existem famílias com mais de dois filhos na escola em etapas distintas do ensino 

fundamental? Como os pais avaliam o fato de todos os filhos estudarem na mesma escola? 

14. Foi realizado algum estudo sobre a distribuição dos alunos que viriam para esta escola depois do 

reordenamento das outras? 

15. Você considera que o fato  de esta escola não ter passado por reordenamento contribuiu para a 

melhoria dos processos pedagógicos?  

16. Na sua opinião, o fato  de esta escola não ter passado pelo reordenamento afeta a organização 

de sua sala de aula do ponto de vista de(a):  

a) Organização da coletividade (sala de aula e/ou atividades extra-classe) 

b) Espaço físico 

c) Relacionamento interpessoal 

d) Trabalho com o conhecimento/ensino-aprendizagem 

17. Na sua opinião, o fato  de esta escola não ter passado pelo reordenamento afeta sua organização 

do ponto de vista de:  

a) Infraestrutura 

b) Administrativo 

c) Pedagógico 

d) Financeiro 

e) Relação com a comunidade 

18. Você tem condições de avaliar a situação desta escola considerando o antes e o depois do 

reordenamento das escolas das proximidades? Fale um pouco sobre isso.  

19. Você considera que  o fato de esta escola não ter passado pelo reordenamento contribuiu de 

alguma forma para os resultados, de seus alunos, obtidos nas avaliações em larga escala (Saeb, 

Prova Brasil, Spaece etc.)?  

20. Você considera que o fato das escolas ofertarem todo o fundamental apresenta possibilidades 

concretas de influenciar na melhoria da qualidade da educação? Como?  

21. Como você avalia as condições da gestão escolar nos seguintes aspectos:  

a) Pedagógica 

b) Administrativa 

c) Relações pessoais como docentes e funcionários 

d)   Atendimento às famílias 

22. Há algo mais que queira complementar sobre o fato de esta escola não ter passado pelo 

reordenamento?  
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APÊNDICE E – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 

DOUTORADO ACADÊMICO EM EDUCAÇÃO 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Reordenamento da rede municipal de Fortaleza: reflexões sobre os impactos nas práticas da 

gestão escolar em tempos de avaliação em larga escala 

 

Doutoranda: Erineuda do Amaral Soares 

Orientadora: Professora Dra. Eloisa Maia Vidal 

 

 Você está sendo convidado a participar como voluntário de uma pesquisa. Este documento, 

chamado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, visa assegurar seus direitos como participante 

e é elaborado em duas vias, uma que deverá ficar com você e outra com o pesquisador.  

 Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando para esclarecer suas dúvidas. Se houver 

perguntas antes ou mesmo depois de assiná-lo, você poderá esclarecê-las com o pesquisador. Se 

preferir, pode levar este Termo para casa e consultar seus familiares ou outras pessoas antes de decidir 

participar. Não haverá nenhum tipo de penalização ou prejuízo se você não aceitar participar ou retirar 

sua autorização em qualquer momento. 

 Este estudo integra parte da minha pesquisa de doutorado que está sendo realizada em seis 

escolas de dois Distritos Educacionais da Rede Municipal de Fortaleza e tem como objetivo principal 

analisar a política de reordenamento do parque escolar da rede municipal de Fortaleza e suas 

implicações no trabalho dos gestores, considerando as demandas de melhoria dos resultados das 

avaliações em larga escala. Tem-se como objetivos específicos: 

• Analisar o contexto de formulação da política de Reordenamento da Rede Municipal de Fortaleza 

(RRMF) nas escolas que ofertam anos finais do EF; 

• Compreender as percepções dos gestores escolares sobre a implementação e ampliação da política 

de Reordenamento da Rede Municipal de Fortaleza (RRMF); 

• Investigar aspectos relacionados a gestão escolar e ao trabalho docente nas escolas reordenadas 

com vistas a melhoria dos indicadores educacionais;  

• Refletir sobre os pontos de (des)conexão do RRMF em relação aos resultados das escolas que 

ofertam os anos finais do EF nas avaliações em larga escala. 

   Participando do estudo você está sendo convidado a participar de uma entrevista 

semiestruturada que será gravada em áudio para análise posterior pela pesquisadora. A entrevista 

durará em torno de duas horas ficando o respondente à vontade para responder aos questionamentos. 

Ressalta-se que o material será guardado com a pesquisadora em seus arquivos de estudos e pesquisa e 

será descartado após cinco anos a partir da data da entrevista. 

 Sua contribuição é voluntária e pode ser interrompida a qualquer momento, sem nenhum 

prejuízo. Vale ressaltar que a qualquer momento tantos os participantes, como os responsáveis pelas 

instituições podem solicitar informações sobre assuntos referentes a este estudo. Ressalta-se que 

nenhum procedimento realizado oferece riscos à dignidade do participante.  

 Participando da pesquisa você irá contribuir para prática de gestão educacional e seu 

aprimoramento nos reordenamentos no sistema de ensino municipal, bem como, aprimoramento da 

gestão escolar das escolas.  

 Você tem a garantia de que sua identidade será mantida em sigilo e nenhuma informação será 

dada a outras pessoas que não façam parte da equipe de pesquisadores. Na divulgação dos resultados 

desse estudo, seu nome não será citado. Caso ocorra algum dano proveniente desta pesquisa, você terá 

direito ao ressarcimento das despesas diretamente decorrentes de sua participação na pesquisa e à 

indenização pelos danos resultantes desta, nos termos da Lei. 
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Em caso de dúvidas sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com os pesquisadores 

Erineuda do Amaral Soares, Rua Antônio Sales,226- Iparana, Caucaia-CE, telefone 85-986602071, e-

mail: erineudasoares6@gmail.com. Em caso de denúncias ou reclamações sobre sua participação e 

sobre questões éticas do estudo, você poderá entrar em contato com a secretaria do Comitê de Ética 

em Pesquisa (CEP) do IFCE das 08:00hs às 12:00hs e das 13:00hs as 17:00hs no IFCE Reitoria - R. 

Jorge Dumar, 1703 - Jardim América, Fortaleza - CE, 60410-426; fone (85) 34012332 e-mail: 

cep@ifce.edu.br 

 Após ter recebido esclarecimentos sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos, métodos, 

benefícios previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa acarretar, aceito participar e 

declaro estar recebendo uma via original deste documento assinada pelo pesquisador e por mim, tendo 

todas as folhas por nós rubricadas: 

 

Nome do(a) participante: 

___________________________________________________________________ 

Contato telefônico (opcional): 

___________________________________________________________________ 

e-mail (opcional): ___________________________________________________________________ 

 

___________________________________________________________________  

 (Assinatura do participante ou nome e assinatura do seu RESPONSÁVEL LEGAL)  

 

Data: ____/_____/______. 

 

 

Responsabilidade do Pesquisador: 

 

Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS e complementares na 

elaboração do protocolo e na obtenção deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Asseguro, 

também, ter explicado e fornecido uma via deste documento ao participante. Informo que o estudo foi 

aprovado pelo CEP perante o qual o projeto foi apresentado. Comprometo-me a utilizar o material e os 

dados obtidos nesta pesquisa exclusivamente para as finalidades previstas neste documento ou 

conforme o consentimento dado pelo participante. 

 

Nome do(a) pesquisador(a): Erineuda do Amaral Soares 

 

___________________________________________________________________  

 [Assinatura do(a) pesquisador(a)] 

 

Data: ____/_____/______. 
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APÊNDICE F – PARECER CONSUBSTANCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA E 

PESQUISA – CEP 

 

 

 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 

DOUTORADO ACADÊMICO EM EDUCAÇÃO 

 

 

PARECER CONSUBSTANCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA E PESQUISA-CEP 
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APÊNDICE G – DECLARAÇÃO DE GARANTIA DE REGRESSO DOS 

BENEFÍCIOS DA PESQUISA 

 

 

      

 

 


